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A Revista do Arquivo Municipal – RAM, de vocação histórica 
e abrangente, vem difundindo re!exões acerca de diferentes 
áreas do conhecimento, tendo a cidade de São Paulo como subs-
trato de análise primordial. Contudo, este volume tem uma per-
sonalidade especial, visto que celebra o aniversário de 45 anos 
do Departamento do Patrimônio Histórico – DPH da Secreta-
ria Municipal de Cultura. Não somente, dedica-se a esmiuçar 
questões relativas ao grande universo do patrimônio cultural da 
cidade, considerando a preservação, o tombamento, a memó-
ria, a museologia, a história e a arqueologia. A RAM é assim 
mesmo! Aberta e transversal, lança-se à parceria institucional 
que, desta vez, celebra a profusão de olhares entrelaçados, para 
dentro e para fora do DPH. Ao meu ver, uma das preciosidades 
deste volume está na bagagem pro"ssional dos autores, que se 
dedicam tanto à pesquisa acadêmica quanto à gestão pública 
municipal. A aproximação dessas duas dimensões é de extre-
ma importância porque traz uma perspectiva circunstanciada e 
contextualmente sólida sobre os temas abordados. 

Cabe a nós fazer o convite.

Guilherme Galuppo Borba
+PYL[VY�KV�(YX\P]V�/PZ[}YPJV�4\UPJPWHS���(/4
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A atuação dos órgãos de patrimônio cultural não é isenta de 
uma dimensão de con!itos entre preservação e transformação, 
ainda mais no âmbito da maior cidade brasileira. A preservação 
do patrimônio ambiental urbano – que permite vincular o pro-
cesso de modernização da cidade às memórias dos habitantes e 
dos seus espaços de produção -, do meio ambiente, das paisa-
gens e das manifestações culturais diversas esteve presente, desde 
sua criação, na atuação técnica do Departamento do Patrimônio 
Histórico – DPH. Esta passou, ao longo dos seus 45 anos, por 
momentos nem sempre tranquilos de aproximação às políticas de 
desenvolvimento urbano.

 Ainda assim, o DPH, instituição pioneira em âmbito 
municipal, criado em 1975 junto à Secretaria Municipal de Cul-
tura, desenvolveu, em colaboração com a sociedade, trabalhos 
de referência no reconhecimento, preservação e divulgação dos 
valores de bens culturais materiais e imateriais, lançando mão 
dos instrumentos legais disponíveis e salvaguardando histórias, 
lugares e paisagens.

Alguns dos temas, trabalhos e re!exões mais recentes são 
apresentados neste número da Revista do Arquivo Municipal, 
que vem divulgar, atualizar e documentar questões do cotidiano 
interno do órgão, movidas pelo debate constante com grupos 
sociais na cidade.
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 Nos primeiros anos de existência da Divisão de Preser-
vação do DPH, a rotina de atividades era voltada aos projetos 
e obras para a preservação dos bens tombados próprios mu-
nicipais, ao inventário geral do patrimônio ambiental, cultural 
e urbano (IGEPAC), à conservação dos monumentos e obras 
artísticas nos logradouros públicos, à revitalização de áreas e 
de edifícios tombados, à publicação de trabalhos técnicos e 
aos levantamentos arqueológicos. Com a criação do Conselho 
Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, em 1985, e a 
promulgação das primeiras resoluções de preservação de imó-
veis, a dinâmica de trabalhos alterou-se, pois a quantidade de 
processos administrativos de intervenções nos bens tombados, 
nas áreas envoltórias e bairros ambientais cresceu de forma ex-
ponencial, exigindo maior dedicação à análise desses processos.

Ao longo dos anos, pode-se observar que o DPH sempre 
exerceu uma análise crítica sobre suas atribuições, sua impor-
tância na cidade e sua representatividade perante a sociedade. 
Nesse processo, sua estrutura interna como departamento se 
alterou, inovando com projetos, ferramentas e instrumentos de 
preservação, identi"cação e valorização do patrimônio cultural.

 Como órgão público, hoje alcançamos a autonomia de três 
departamentos: Patrimônio Histórico, Museu da Cidade e Arqui-
vo Histórico, com estrutura e atuações bem maiores, mantendo 
sempre interlocuções para trabalhos voltados a uma política públi-
ca de ação na Secretaria Municipal de Cultura, no eixo da memória.

 No DPH contemporâneo, os processos de análise de inter-
venções em bens protegidos ou de solicitações de tombamentos 
e registros são eletrônicos, a pesquisa sobre a proteção legal exis-
tente no imóvel é feita pelo sistema digital CIT (Cadastro de 
Imóveis Tombados) ou no GeoSampa (Mapa Digital da Cidade), 
os estudos e pesquisas de arqueologia são elaborados pelo CASP - 
Centro de Arqueologia de São Paulo, que desenvolveu o LECAM 
- Levantamento Cadastral Arqueológico do Município. E, ainda, 
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a valorização do patrimônio cultural foi o"cializada através da 
Semana de Valorização do Patrimônio e da Jornada do Patrimô-
nio, que fazem parte da agenda o"cial da Cidade. E no âmbito do 
Patrimônio Cultural Imaterial (PCI) as ações incluem o Selo de 
Valor Cultural e o Inventário Memória Paulistana.

Dentre essas e outras iniciativas de atuação do DPH, é sig-
ni"cativo o papel que este órgão conquistou na sociedade e na 
estrutura municipal. Ao longo de algumas décadas, os cursos de 
arquitetura, história, geogra"a e antropologia ampliaram seus 
currículos com maior discussão do campo do patrimônio cultu-
ral, possibilitando a realização de pesquisas conjuntas e mesmo 
convênios. O DPH está representado e representa a Secretaria 
Municipal de Cultura em muitas comissões e conselhos interse-
cretariais e participa de propostas de projetos urbanos. Os planos 
diretores da cidade vêm reconhecendo a importância do patrimô-
nio cultural e desenvolveram instrumentos e sistemas especí"cos 
para os imóveis e áreas de valor cultural, incluindo propostas de 
leis de incentivo. As entidades civis passaram a ter maior envol-
vimento no processo de reconhecimento do patrimônio cultural, 
a"rmando-se parte fundamental dessa política de preservação.

O DPH chega à idade madura com muita história própria e 
guarda a memória saudosa de muitos pro"ssionais que colabora-
ram para seu engrandecimento. Nossos agradecimentos ao convite 
generoso do Arquivo Histórico Municipal para a organização deste 
número especial dedicado ao DPH e nossos cumprimentos a todos 
que trabalharam e trabalham, contribuíram e contribuem, para 
que a cidade de São Paulo preserve suas histórias e suas memórias 
- nossa cultura - para as futuras gerações.

Lícia Mara Alves de Oliveira
Marco Winther

Maria Emília Nascimento Santos
Raquel Schenkman

+PYL[VYLZ�KV�+LWHY[HTLU[V�KV�7H[YPT�UPV�/PZ[}YPJV���+7/
�THYsV���� ���Q\SOV������
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No ano de 2006 a Revista do Arquivo Municipal, volume 204,veio 
à luz com o tema 30 anos de DPH. Era uma efeméride digna de 
comemoração, pois lembrava a criação daquele Departamento no 
ano de 1975 num ato que também efetivava a Secretaria Munici-
pal de Cultura como um órgão independente, já que separada da 
Secretaria de Educação.

Mas, eis que quinze anos se passaram desde a edição daque-
la Revista e, em 2020, o Departamento do Patrimônio Histórico 
chega aos seus 45 anos apresentando uma longa bagagem de tra-
balhos realizados na cidade de São Paulo.

Nesse período pouco se escreveu sobre o DPH. A trajetó-
ria do que foi realizado e do que se produziu, sob a perspectiva 
da primeira e longa geração composta por uma equipe técnica 
estável, que atravessou dezesseis gestões municipais, se encontra 
fragmentada na memória de diversos funcionários e documen-
tos administrativos.

Nestes últimos quinze anos a própria con"guração ad-
ministrativa do DPH modi"cou-se. O cerne do Departamento 
corresponde, hoje, à antiga Divisão de Preservação, com atribui-
ções e áreas técnicas ampliadas. As duas outras divisões técnicas 
tradicionais do DPH desligaram-se a partir de sua transforma-
ção nos atuais Departamentos do Arquivo Histórico Municipal 
(2012) e dos Museus Municipais (2016).

Como exemplo da atuação da antiga Divisão de Pre-
servação, e subsidiadas pelos seus estudos e pesquisas, foram 
elaboradas mais de 600 resoluções do Conselho Municipal de Pa-
trimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo 
– CONPRESP, e dezenas de milhares de pareceres sobre inter-
venções em áreas e bens culturais da cidade, fossem edi"cações, 
bairros, conjuntos urbanos, esculturas em espaço público, áreas 
de potencial arqueológico, reconhecidos através de inventários, 
selos, registros e tombamentos.

EDITORIAL 45 ANOS DO DPH
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A ideia para esta edição partiu do convite do diretor do 
Arquivo Histórico Municipal, Luís Soares de Camargo, logo após 
a 14ª Semana de Valorização do Patrimônio Cultural, realizada 
em agosto de 2019 e promovida pelo DPH na Biblioteca Mário de 
Andrade. Sob o tema Agentes e Práticas Institucionais da Memó-
ria Paulistana, as mesas tinham o intuito de retomar o papel e a 
memória do órgão municipal de patrimônio cultural, promover 
uma re!exão crítica sobre como vem construindo suas práticas, 
apontar perspectivas para as incertezas do momento futuro, bem 
como inaugurar uma re!exão sobre os 45 anos de existência do 
DPH e os 35 anos do CONPRESP, completados em 2020.

Pareceu oportuno, no atual momento, do encerramen-
to de um ciclo geracional, registrar a percepção interna de seus 
funcionários sobre as ações que foram e continuam sendo em-
preendidas para a salvaguarda do patrimônio cultural da cidade 
de São Paulo. Assim, toda a equipe técnica ativa foi convidada a 
escrever para esta edição, com a sugestão de que os textos produ-
zidos discorressem, preferencialmente, sobre temas relacionados 
a sua própria atuação ou sobre pesquisas realizadas, sendo apenas 
três textos de convidados externos à Secretaria.

O resultado foi esta nova edição especial da Revista do Ar-
quivo Municipal, composta por artigos que foram concluídos até 
julho de 2020 e que, em conjunto, revelam diferentes abordagens, 
em sua maioria internas, da trajetória do Departamento, com o 
objetivo de documentar um pouco de todo espectro de trabalhos 
desenvolvidos nos últimos quinze anos pelo órgão de patrimônio 
cultural da cidade.

A Revista foi estruturada em três blocos, ou partes: o pri-
meiro abarca visões de longa duração, ou que contextualizam 
o Departamento de forma geral, incluindo textos sobre o pró-
prio Arquivo Histórico, que antecedeu o DPH, duas entrevista  
inéditas e é encerrado por uma linha do tempo; o segundo, é 
composto por textos que ilustram a diversidade dos olhares 
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técnicos e das metodologias de trabalho, mais relacionadas às 
dinâmicas dos processos de tombamento; e o terceiro, trata de 
projetos, programas, instrumentos e práticas que apontam para 
uma ampliação das políticas de preservação e valorização do 
patrimônio cultural da cidade.

Esperamos que sua leitura permita reconhecer o trabalhoe 
o envolvimento dos pro"ssionais que atuam no setor público da 
Prefeitura de São Paulo na defesa e valorização do patrimônio 
cultural paulistano.

Comissão Organizadora da RAM 207
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O Arquivo Histórico 
Municipal e o DPH

Luís Soares de Camargo

Para além de restabelecer um órgão de primeiro escalão res-
ponsável pela coordenação da cultura na cidade1, a criação da 
Secretaria Municipal de Cultura em 1975 trouxe consigo uma 
grande novidade: a efetivação de uma instituição responsável 
pela gestão do Patrimônio Histórico, o DPH. Nas palavras de 
Murillo Marx, o Departamento do Patrimônio Histórico foi o 
“primeiro serviço técnico de preservação municipal brasileiro”2, 
o que já não era pouca coisa, mas Nádia Somekh bem lembrou 
que tanto a SMC quanto o DPH foram criados no contexto da 
ditadura ou “num Brasil autoritário” e “se constituíram em ver-
dadeiro oásis, onde artistas e pesquisadores progressistas pude-
ram desenvolver seus trabalhos”3.

E eis que hoje, já com uma boa distância no tempo, po-
demos analisar com mais propriedade as ações levadas a efeito 
pelo DPH nesses 45 anos e concluir que sim, a sua existência foi 
um fator preponderante tanto para a salvaguarda do nosso pa-
trimônio quanto para a experimentação de novas possibilidades 
nessa área, constituindo-se mesmo um fértil laboratório inves-
tigativo e prático. Por essas razões, sabemos que sua estrutura e 
métodos de trabalho inspiraram a criação de outras instituições 
do gênero pelo país, assim como ocorrera em 1935 com o De-
partamento de Cultura.

1. <[PSPaV� ¸YLZ[HILSLJLY¹�� WVPZ� HU[LZ� Qm� L_PZ[PYH� \T�}YNqV� KL� WYPTLPYV� LZJHSqV�
WHYH�H�J\S[\YH�UH�JPKHKL!�V�+LWHY[HTLU[V�KL�*\S[\YH��JYPHKV�LT�� ����L�KLWVPZ�
HUL_HKV�n�:LJYL[HYPH�KL�,K\JHsqV�L�*\S[\YH�
2. 4(9?��4\YPSSV��¸+LWVPTLU[V¹��0U!�9L]PZ[H�KV�(YX\P]V�4\UPJPWHS��]�������������
W�� ��4\YPSSV�4HY_�MVP�V�WYPTLPYV�KPYL[VY�KV�+7/��� ���H�� ����
3. :64,2/��5mKPH��¸7H[YPT�UPV�J\S[\YHS�LT�:qV�7H\SV!�YLZNH[L�KV�JVU[LTWVYo-
ULV&¹��0U!�(YX\P[L_[VZ��V\[\IYV�KL�������+PZWVUx]LS�LT!�#O[[WZ!��^^ �̂]P[Y\]P\Z�
JVT�IY�YL]PZ[HZ�YLHK�HYX\P[L_[VZ���������� %�� 5mKPH� :VTLRO� MVP� KPYL[VYH� KV�
+7/�UV�WLYxVKV�KL������H������
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Entretanto, e partindo do geral para o particular, cabe re!e-
tir com mais vagar sobre os efeitos desse processo na trajetória do 
Arquivo Histórico Municipal, a instituição histórica cultural mais 
antiga da cidade. Vamos acompanhar um pouco dessa história.

Desde sua criação em 1975 e até 2012, o DPH foi formado 
por três divisões técnicas assim constituídas: Arquivo Histórico 
Municipal, Iconogra!a e Museus, e a Divisão de Preservação. 
Entretanto, é preciso lembrar que na estrutura da Prefeitura o 
Arquivo já existia desde pelo menos 1907, sendo que, em "nais 
da década de 1960, as casas históricas (Casa do Bandeirante, 
Casa Sertanista e a Capela Imperial) estavam a ele subordina-
das. O Arquivo era ainda a instituição responsável por um rico 
acervo iconográ"co além, é claro, de ter a incumbência legal de 
zelar pela guarda, conservação e disponibilização de um vasto 
conjunto documental que sempre foi a razão de sua existência.

Nesse sentido, e especialmente sob o aspecto administra-
tivo, tivemos duas grandes inovações naquele ano de 1975: a) a 
criação de um novo serviço que seria desempenhado pela Divi-
são de Preservação e b) a reorganização do Arquivo Municipal 
que passaria, a partir de então, a cuidar exclusivamente de sua do-
cumentação, uma vez que as casas históricas e o acervo imagético 
comporiam daí por diante a Divisão de Iconogra!a e Museus.

Não restam dúvidas que a criação do DPH representou 
um grande avanço para o Arquivo Histórico, especialmente se 
compararmos a nova situação com aquela vigente nas décadas 
de 1950 e 1960, num cenário em que o Arquivo era pratica-
mente o único órgão municipal responsável pelas questões his-
tóricas da cidade e, não por outro motivo, encontrava-se sobre-
carregado de funções. Tal situação, já insustentável na década 
de 1970, começou a ser delineada em 1946, ocasião em que o 
antigo Departamento de Cultura passou a ser parte da Secreta-
ria de Cultura e Higiene (Decreto-Lei nº 360, de 13/09/1946) e, 
em seguida, da Secretaria de Educação e Cultura (Decreto-Lei 
nº 430, de 08/07/1947).
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O Arquivo, parte integrante do Departamento de Cultura 
desde 1935, acompanhou essas alterações que, é preciso notar, 
nem sempre lhe foram favoráveis.

Explicamos: a ausência de uma clara de"nição para a área 
de arquivos já acompanhava a trajetória da instituição desde 1936. 
Naquela ocasião, por exemplo, foi criado o Museu Histórico da Ci-
dade de São Paulo como parte integrante da Divisão de Documen-
tação Histórica (atual Arquivo). Apesar de não ter sido concreti-
zada, a simples proposta nos faz ver que não havia ainda uma clara 
diferenciação entre as funções de um arquivo com as de um museu, 
prevalecendo certa confusão entre essas duas áreas hoje distintas. 
Mas, nada a estranhar, pois era algo comum naquele tempo.

De toda forma, com a implantação da Secretaria de Edu-
cação e Cultura em 1947, o Arquivo assumiu de"nitivamente 
a categoria de “arquivo” com o nome de Divisão do Arquivo 
Histórico e a sua estrutura "cou composta por cinco seções:

—
HISTÓRIA E PALEOGRAFIA
—
ARQUIVO E PUBLICAÇÕES
—
GRÁFICA MUNICIPAL

2ðFLQDV
Contabilidade

Era esse o modelo da época, num contexto onde a arqui-
vística, ou o gerenciamento dos documentos, ainda não ganhara 
corpo. Como exemplo dessa situação tínhamos uma seção que 
cuidava da história, num sentido amplo, e da paleogra!a, este 
um serviço bem especí"co. A seção do arquivo, por sua vez, 
que se constituía na alma da instituição, estava ao mesmo tempo 
cuidando das publicações, aqui incluindo a Revista do Arquivo, 
sua maior referência de divulgação, bem como a edição de no-
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vos volumes da série Atas da Câmara, Cartas de Datas de Terras 
e Registro Geral da Câmara, além da compilação das Leis e De-
cretos Municipais. Vinculado a este serviço, cabia ao Arquivo 
a administração da Grá!ca Municipal (com as suas o"cinas e 
contabilidade), uma herança da década de 1930. Tal situação, 
que hoje nos pareceria despropositada, não o era naquele tem-
po, uma vez que o Arquivo era o maior usuário da Grá"ca.

Ainda com respeito a esta legislação que criou a Se-
cretaria de Educação e Cultura, veri"camos que competia ao 
Departamento de Cultura “traçar, organizar e fazer executar 
o plano geral do tombamento e defesa do patrimônio artístico 
e histórico do Município” (Artigo 25, alínea “a”), sem que, po-
rém, existisse uma estrutura para tal.

Essa carência trouxe como consequência um acúmulo 
de funções para o Arquivo, a exemplo do que ocorreu em 1957, 
quando ele "cou responsável pela “administração e conservação” 
da Casa do Bandeirante, imóvel este doado em 1944 pela Cia. 
City à Prefeitura. Aliás, coube a Nuto Sant’Anna, então chefe do 
Arquivo Histórico, a solicitação de preservação desse prédio que, 
em 1957, foi transformado no primeiro museu do município.4

A Casa do Bandeirante, porém, não seria a única, uma 
vez que a Casa do Grito, no Parque da Independência, foi in-
corporada em 1958; em 1959, ocorreu a transferência da Capela 
Imperial e, em 1970, seria a vez da Casa do Sertanista.

É preciso notar que tais incumbências atribuídas ao Ar-
quivo não se encontravam formalmente estabelecidas entre as 
suas funções, posto que o Decreto nº 430, de 8 de julho de 1947, 
em seu Artigo 32, dispunha:

A Divisão do Arquivo Histórico é o órgão incumbido de 
recolher, restaurar e conservar os papéis e documentos his-

4. 3LP�U¢��������KL�������� ����(�YLZWLP[V�KLZZL�PT}]LS�OPZ[}YPJV��]LY�THPZ�KL[H-
SOLZ�LT�7(**,��4mY\H�9VZLU �̀�¸(�WYVW}ZP[V�KH�*HZH�KV�)HUKLPYHU[L¹��
0U!�9L]PZ[H�KV�(YX\P]V�4\UPJPWHS��]��� ���� ����W����������



25PARTE I

tóricos e antigos, pondo-os em condições de serem con-
sultados e publicados; de coligir leis, atos e outras matérias 
que possam interessar à administração; de propor denomi-
nações para os logradouros públicos; de promover concur-
sos históricos; de editar a Revista do Arquivo e de executar 
os serviços grá"cos e de encadernação da Prefeitura.

Claro que essas responsabilidades foram assumidas num 
momento em que não havia na estrutura da Prefeitura outro 
órgão encarregado pelo patrimônio histórico, sendo que os ci-
tados imóveis, já caracterizados como tal, adquiriram também 
uma função museológica sob a administração do Arquivo.

Diante desse cenário, e para além das atividades legalmente 
estabelecidas, o Arquivo "cou responsável pela realização de exposi-
ções e outras atividades correlatas, como a instalação do Museu do 
Tropeiro, na Casa do Grito em 1958, ou a promoção da festa Folia 
de Reis, no Parque da Independência.5 Em 1959 o Arquivo também 
promovia a Festa de São Gonçalo na Casa do Grito, ao mesmo tem-
po em que recebia a ordem de implantar o recém-criado Museu 
Constitucionalista da Revolução de 1932 no Parque do Ibirapuera.6

Tais atividades incluíam ainda a ereção de monumentos, 
como o busto de Vicente de Carvalho, implantado no Largo do 
Arouche, e uma inusitada comemoração pelo Dia das Mães 
realizada ao pé do Monumento do Ipiranga em maio de 1959, 
evento este que fugia totalmente de sua área de atuação.7

Tais circunstâncias presentes nas décadas de 1950 e 1960 
podem ser avaliadas sob dois pontos de vista. Por um lado, é 
certo que tantas atividades conferiam prestígio à instituição, 
seja no interior da Prefeitura, seja junto à população, o que de 

5. 1VYUHS�O Estado de São Paulo��LKPs�LZ�KVZ�KPHZ�������L�������� ����YLZ-
pectivamente.
6. Diário da Noite��LKPsqV�KL�������� � �L�O Estado de São Paulo�KL�� �� �� � ��
respectivamente.
7. 1VYUHS�O Estado de São Paulo��LKPs�LZ�KVZ�KPHZ�������L�������� � ��YLZ-
pectivamente.
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fato era um fator estimulante. Entretanto, tamanha quantidade 
de tarefas vinculadas a uma ampla área de atuação trouxe como 
consequência a não expansão de seu acervo documental, não 
obstante ser esta a sua mais importante atribuição.

Por esta razão, e durante décadas, a data-limite de sua 
documentação permaneceu em 1908, justamente o ano em que 
o Arquivo começou a funcionar, pois fora criado em "nais de 
1907. Nesse sentido, a massa documental recebida até aquela 
data foi incorporada, e assim permaneceu até a década de 1970.

Em outras palavras, durante todo esse período não ocor-
reram transferências e/ou recebimentos de novos conjuntos do-
cumentais, fato este que, se por um lado fragilizava a instituição, 
por outro colocava em risco a conservação de documentos que 
se acumulavam em outras repartições. E como acumulavam!

Eis aqui um grave problema que começou a ser soluciona-
do apenas em 1975 com a criação do Departamento do Patrimô-
nio Histórico. Nesta nova situação, o Arquivo manteve a condição 
de Divisão, mas sua estrutura foi bastante alterada, adequando-se 
aos novos tempos. Assim, e ao mesmo tempo em que deixava 
de cuidar dos museus e do acervo iconográ"co, que passaram a 
integrar a nova Divisão de Iconogra!a e Museus, ou dos temas 
ligados ao patrimônio, que foram assumidos pela Divisão de 
Preservação, o Arquivo passou a contar com oito Seções, quatro 
técnicas e quatro administrativas, assim discriminadas: 
—
SEÇÕES TÉCNICAS

Manuscritos
Estudos e Pesquisas
&ODVVLðFDÍÂR�H�&DWDORJDÍÂR
Intercâmbio

—
SEÇÕES ADMINISTRATIVAS

Restauração e Encadernação
Denominação de Logradouros Públicos
Expediente
Zeladoria e Manutenção
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A nova organização priorizava o trabalho com os docu-
mentos, seja na parte arquivística, seja na sua conservação, tare-
fas essas desenvolvidas pela Seção de Manuscritos e pela Seção 
de Restauração e Encadernação respectivamente. O atendimen-
to ao pesquisador, por sua vez, era realizado pela Seção de Es-
tudos e Pesquisas. A biblioteca de apoio, também fundamental 
aos pesquisadores, passou para a Seção de Classi"cação e Ca-
talogação, sendo que as publicações, o contato e as atividades 
desenvolvidas com outras instituições foram assumidos pela Se-
ção de Intercâmbio. Mantendo os trabalhos iniciados na década 
de 1930, permaneceu a Seção de Denominação de Logradouros 
Públicos cuidando dos dados históricos das ruas, praças e ave-
nidas da cidade. Por "m, as Seções de Expediente e de Zeladoria 
e Manutenção, como os nomes indicavam, cuidavam das áreas 
que lhes eram afetas.

Como resultado quase que imediato dessa nova situ-
ação, os trabalhos foram redirecionados, o cuidado com o 
acervo redobrado e as tratativas para o recebimento de novos 
conjuntos documentais tiveram início. Como exemplo, já em 
1976, o Arquivo recebeu o valioso acervo da extinta Prefeitu-
ra de Santo Amaro que, depois do ordenamento necessário, 
passou a compor o Fundo Santo Amaro. De acordo com o 
Prof. Eduardo de Jesus do Nascimento, diretor do Arquivo 
Histórico em 1976, essa transferência contou com a decisiva 
mediação do Dr. Murillo de Azevedo Marx, ele o primeiro 
diretor do DPH.8

Outro efeito positivo conseguido com essa reformulação 
foi o início dos estudos levados a efeito por funcionários da ins-
tituição visando à implantação de um Sistema Municipal de 
Arquivos. Exemplar, nesse caso, foi o trabalho desenvolvido 
pela Dra. Rose Marie Inojosa em 1978 e, posteriormente, pela 
Profa. Daise Apparecida Oliveira, diretora do Arquivo Históri-

8��5(:*04,5;6��,K\HYKV�KL�1LZ\Z�4VYHLZ�KV��¸6�(YX\P]V�/PZ[}YPJV�4\UPJPWHS�
>HZOPUN[VU�3\xZ¹��0U!�9L]PZ[H�KV�(YX\P]V�4\UPJPWHS��]��� ���� ����W������ ��
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co, no período de 1988 a 1996, e uma das mais arrojadas pro"s-
sionais que atuaram na instituição.9

Em seguida novos conjuntos foram incorporados, como 
os documentos da Comissão do IV Centenário, Série Obras Pú-
blicas e Obras Particulares, Grupo Polícia Administrativa e Hi-
giene, Departamento de Cultura, dentre outros. Finalmente, foi 
possível recolher uma vasta documentação oriunda do Arquivo 
Geral da Prefeitura, este subordinado à Secretaria Municipal de 
Gestão, com data-limite no ano de 1935.

Outra questão que deve ser lembrada em relação ao Ar-
quivo durante esse período em que esteve integrado ao DPH, é 
o fato de se ter conseguido maior visibilidade para os problemas 
decorrentes de suas instalações físicas. Explica-se: em 1954 a 
sede da instituição foi transferida para a Chácara Lane, na Rua 
da Consolação nº 1024, momento este em que passou a ocupar 
um imóvel residencial adaptado. Não era o ideal, mas o edifício 
supriu as necessidades da instituição até o momento em que no-
vos documentos foram incorporados. A falta de espaço, aliada 
à fragilização do imóvel no decorrer dos anos, resultou numa 
situação já insustentável em meados da década de 1980.

Em 1990, e por ação direta da Profa. Dra. Déa Ribeiro Fene-
lon, diretora do DPH entre 1989 e 1992, o Arquivo foi transferido 
para o prédio da Rua Roberto Simonsen nº 136-B, a chamada “Casa 
Número 1”, que fora restaurada. Mas, também esse imóvel foi, aos 
poucos, tornando-se exíguo para o acervo que se avolumava.

 Nessa mesma ocasião tomava corpo uma proposta ousa-
da: a constituição da Casa da Memória Paulistana, um projeto 
elaborado pelo DPH com amplo apoio da então secretária Mari-

9��=LQH�05616:(��9VZL�4HYPL��¸:\IZxKPVZ�WHYH�V�LZ[HILSLJPTLU[V�KL�\T�:PZ-
[LTH�4\UPJPWHS�KL�(YX\P]VZ¹��0U!�9L]PZ[H�KV�(YX\P]V�4\UPJPWHS��]��� ���� ����W��
�������:VIYL�V� [YHIHSOV�KH�7YVMH��+HPZL�� ]LY�LZWLJPHSTLU[L�630=,09(��+HPZL�
(WWHYLJPKH��̧ 7SHUVZ�KL�*SHZZPÄJHsqV�L�;HILSHZ�KL�;LTWVYHSPKHKL�KL�+VJ\TLU-
[VZ�WHYH�HZ�(KTPUPZ[YHs�LZ�7�ISPJHZ�4\UPJPWHPZ¹��(YX\P]V�7�ISPJV�KV�,Z[HKV��
:qV�7H\SV��������+H�TLZTH�H\[VYH��¸:PZ[LTH�KL�(YX\P]VZ�WHYH�V�4\UPJxWPV�KL�
:qV�7H\SV�¶�:(4:7¹��0U!�9L]PZ[H�KV�(YX\P]V�4\UPJPWHS��]���  ���  ���¸(YX\P]V�L�
+VJ\TLU[V¹��0U!�9L]PZ[H�KV�(YX\P]V�4\UPJPWHS��]��������  ��
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lena Chauí. O novo órgão, que incluía o Arquivo Histórico, teria 
a sua sede no Edifício Ramos de Azevedo, imóvel este adquirido 
pela Prefeitura em 1987, num processo que contou com a decisiva 
participação da Profa. Daise Apparecida Oliveira.10 Infelizmente, 
muitos obstáculos inviabilizaram a concretização desse plano. 

De toda forma, esse antigo prédio da Escola Politécni-
ca, concebido pelo arquiteto Ramos de Azevedo, começou a ser 
restaurado a partir de um projeto idealizado pela Divisão de 
Preservação do DPH.

As obras seguiram lentamente e em 1996, com a conclu-
são da parte interna, a diretoria do DPH e a Divisão de Preser-
vação foram ali instaladas. Ao mesmo tempo, parte do subsolo 
começou a ser preparada para o recebimento dos documentos 
do Arquivo, sendo que uma de suas alas foi logo adaptada para 
receber o laboratório de restauro de papéis, projeto este levado 
adiante pela historiadora Isabel Maria Alves Mezzalira, diretora 
do Arquivo entre 1996 e 1998.

Em 1999 a mudança do Arquivo para a sua nova sede foi 
acelerada a partir da transferência da biblioteca e do setor de Lo-
gradouros Públicos. No ano seguinte, a mudança foi "nalizada. Em 
2003, com a saída da Divisão de Preservação, o Edifício Ramos de 
Azevedo "cou reservado apenas ao Arquivo Histórico Municipal.

Como decorrência da expansão de seu acervo e das ati-
vidades correlatas – somente possível com as novas instalações 
–, em 2012 o Arquivo Histórico Municipal foi desmembrado do 
DPH durante a gestão da historiadora Liliane Schrank Lehmann 
que muito se empenhou nesse processo. A partir de então foi 
criado o Departamento do Arquivo Histórico Municipal.

Mas, essa já é uma outra história...

10��(�LZZL�YLZWLP[V�]LY�THPZ�KL[HSOLZ�LT�*(4(9.6��3\xZ�:VHYLZ�KL��¸6�(YX\P]V�
/PZ[}YPJV�4\UPJPWHS�L�Z\H�ZLKL!�V�,KPMxJPV�9HTVZ�KL�(aL]LKV¹��0U!�0UMVYTH[P]V�KV�
(YX\P]V�4\UPJPWHS�� U¢� ���� ������ +PZWVUx]LS� LT!� #O[[W!��^^ �̂HYX\PHTPNVZ�VYN�IY�
PUMV�PUMV���P�ZLKL�O[T%�
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Entrevista: 
Murillo Marx

Lia Mayumi

Introdução

Bem jovem, Murillo de Azevedo Marx (1945-2011) foi o primeiro 
Diretor do Departamento do Patrimônio Histórico (DPH) da Pre-
feitura de São Paulo, de 1975 a 1981. Nascido no Rio de Janeiro em 
1945, "lho de um militar da FAB, e neto de Fernando de Azevedo 
(1894-1974, educador, diretor da Faculdade de Filoso"a da USP e 
membro da ABL)1, Murillo trazia em seu currículo, ao assumir o 
cargo, a graduação (1968) na FAUUSP, onde era mestrando desde 
1973, a especialização no Curso de Restauração de Monumentos 
(1974), e a docência, que exercia também na FAUUSP desde 19722.

Cercou-se, nessa tarefa, de jovens pro"ssionais da sua 
geração, que colaboraram para a formação, no Departamento, 
de um corpo de conhecimento sólido e duradouro. Foi, com 
a sua equipe, o grande responsável por conceber as linhas de 
atuação do órgão recém-criado, promovendo a sua necessária 
articulação com os demais órgãos da administração municipal, 
e também com os órgãos de preservação das outras esferas ad-
ministrativas, o IPHAN e o CONDEPHAAT.

Depois dos anos no DPH, passou a dedicar-se à Uni-
versidade. Concluiu as pesquisas de mestrado e doutorado 
respectivamente em 1980 e 1984, na FAUUSP3. Também na USP, 

1. Murillo Marx (1945-2011) – Professor de arquitetura da USP. Caderno Cotidia-
no, jornal Folha de S. Paulo��LKPsqV�KPNP[HS�KL�� ����������+PZWVUx]LS�LT!�#O[[WZ!��
^^^��MVSOH�\VS�JVT�IY�JV[PKPHUV� ������T\YPSSV�THY_�� ����������WYVMLZZVY�
KL�HYX\P[L[\YH�KH�\ZW�ZO[TS%�
2��*\YYxJ\SV�3H[[LZ�KL�4\YPSSV�4HY_��+PZWVUx]LS�LT!�#O[[W!��I\ZJH[L_[\HS�JUWX�
IY�I\ZJH[L_[\HS�]PZ\HSPaHJ]�KV&PK$2�������1�%��
3��*@4)(30:;(��9LUH[V��Murillo Marx (1945-2011).�:qV�7H\SV!�9L]PZ[H�PÓS, v. 
����U¢�� ��<:7�-(<��Q\UOV�KL������
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dirigiu a Comissão de Patrimônio Cultural (CPC), o Instituto de 
Estudos Brasileiros (IEB) e o Museu de Arqueologia e Etnologia 
(MAE). Foi Vice-Presidente e Conselheiro do CONDEPHAAT, e 
exerceu a docência na FAUUSP de 1972 até o seu falecimento, em 
2011. Entre os livros de sua autoria, destacam-se Cidade brasilei-
ra (1980), Nosso chão: do sagrado ao profano (1989) e Cidade no 
Brasil: terra de quem? (1991).

Em reconhecimento ao trabalho de Murillo Marx à frente 
do Departamento do Patrimônio Histórico, foi instituído, em 
2014, o Prêmio Murillo Marx, por meio do qual o DPH agracia 
personalidades e contribuições notáveis, no campo da preserva-
ção do patrimônio cultural, no âmbito do município.

—

Murillo Marx concedeu-nos esta entrevista em onze de janei-
ro de 2005, no MAE/USP, instituição que à época ele dirigia 
(dirigiu-a de 2002 a 2006). Lembro-me de que agendamos a en-
trevista em dezessete de dezembro do ano anterior, dia em que 
ele foi homenageado numa cerimônia no DPH, na abertura das 
comemorações dos 30 anos do Departamento. Com sua genti-
leza e serenidade costumeiras, Murillo animou-se com a ideia 
de conversar sobre os primeiros anos do DPH, e combinamos 
a data da entrevista. O propósito, na ocasião, era entrevistá-lo 
para recolher informações, para a nossa pesquisa do doutorado, 
relacionadas à criação do DPH e à história dos seus primeiros 
anos, e, em especial, às ações no campo da restauração arqui-
tetônica, área de responsabilidade da Divisão de Preservação 
(atual Supervisão de Salvaguarda) do Departamento.

No MAE, naquela tarde, Murillo fez um minucioso e sen-
sível relato dos anos de criação e de instalação do DPH. Suas 
palavras eram as de quem foi observador atento e consciente 
dos fatos e do contexto em que estava envolvido. Personalida-
des e circunstâncias que contribuíram para a formação do DPH 
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estão presentes no depoimento, despontando, como persona-
gem essencial, Maria Eugênia Franco4. À iniciativa e empenho 
político dela se deve, sem sombra de dúvida, a criação do DPH, 
assim como a do IDART. Com a ajuda de intelectuais, a quem 
solicitou colaboração, e graças a seus contatos políticos – ela era 
irmã do vereador e depois deputado, Cid Franco –, Maria Eugê-
nia Franco percorreu os gabinetes de vereadores e não poupou 
esforços para fazer virar Lei o projeto de criação de um órgão 
destinado à preservação do acervo artístico municipal, um 
sonho originário de sua vivência na Seção de Arte da Biblioteca 
Municipal (Biblioteca Mário de Andrade, após 1960). Murillo 
Marx invocou personalidades notáveis com quem Maria Eugê-
nia Franco convivia à época, ou com quem ela teria convivido 
desde os seus anos de Biblioteca Municipal, que a teriam ajuda-
do a idealizar o IDART: Ernani Silva Bruno, Antonio Candido, 
Sérgio Milliet, Rubens Borba de Moraes, Caio Prado Junior. A 
contribuição determinante para a criação do DPH teria vindo 
de Luís Saia. Saia teria alertado Maria Eugênia Franco sobre a 
necessidade de criar um órgão municipal de preservação do pa-
trimônio arquitetônico, independente do IDART. Além disso, 
Saia teria sido o principal autor do organograma desse órgão, 
que viria a ser o DPH5.

4��4HYPH� ,\NvUPH� -YHUJV� �� ����   ��� IPISPV[LJmYPH� KL� JHYYLPYH�� JYx[PJH� KL� HY[L��
YLZWVUZm]LS� WLSH� :LsqV� KL� (Y[L� KH� )PISPV[LJH�4\UPJPWHS� KLZKL� � ��� �X\HUKV�
:tYNPV�4PSSPL[�HZZ\TP\�H�KPYLsqV�KH�)PISPV[LJH���WVKL�ZLY�JVUZPKLYHKH�\TH�KHZ�
YLZWVUZm]LPZ��ZL�UqV�H�WYPUJPWHS��WLSH�JYPHsqV�KV�+7/��5V�PUxJPV�KH�KtJHKH�KL�
� ����4HYPH�,\NvUPH�-YHUJV�JVTLsV\�H�PKLHSPaHY�\T�WYVQL[V�KL�WLZX\PZH�KH�(Y[L�
)YHZPSLPYH�*VU[LTWVYoULH��X\L�ZL�JVUJYL[PaV\��LT�� ����JVT�H�JYPHsqV�KV�0+(9;�
L�KV�+7/��+PZWVUx]LS�LT!�#O[[W!��^^ �̂JLU[YVJ\S[\YHS�ZW�NV]�IY�YL]PZ[HFKHY[�WKMZ�
KHY[����TLTVYPHZ���KV���0+(9;�WKMLY%� L� [HTItT� #O[[WZ!��ZP[LZ�NVVNSL�
JVT�ZP[L�ZVUPHMVU[HULaP�TL[H�UHTL]LYPM`�]��JVU[LU[ZZS *(2a2N�KN9]S+[2`M]-
-HA24�V2)6\.U��M�Y�^N�WVK�TPUVNH�Z[\KPV�0+(9;��HUVZ��%�
5��;HU[V�4\YPSSV�4HY_��ULZ[H�LU[YL]PZ[H��JVTV�V�HYX\P[L[V�(U[�UPV�.HTLPYV��LT�
LU[YL]PZ[H�X\L�UVZ�MVP�JVUJLKPKH�LT�������������TLUJPVUHT�LZZH�WHY[PJPWHsqV�
KL�3\xZ�:HPH�UH�LSHIVYHsqV�KV�VYNHUVNYHTH�KV�+7/��=LY�4(@<40��������W������
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Em 20 de maio de 1975 foi sancionada a Lei nº 8.252, por 
meio da qual estava criada a Secretaria Municipal de Cultura 
e, no seu âmbito, o Departamento de Informação e Documen-
tação Artísticas – IDART – e o Departamento do Patrimônio 
Histórico – DPH.

Figura 1: Maria 
,\NvUPH�-YHUJV�L�-YHUa�
>LPZZTHUU��LT�KLIH[L�
sobre arte brasileira, 
:qV�7H\SV��� ��������
(JLY]V�0+(9;
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Fundado o DPH, tudo estava por ser feito, especialmente 
na Divisão de Preservação, recém-criada, à qual cabiam temas e 
atribuições inéditos no âmbito da administração municipal, di-
ferentemente do que acontecia às duas outras Divisões técnicas 
do DPH, a do Arquivo Histórico e a de Iconogra"a e Museus6, 
que herdaram seções já existentes. Para a Divisão de Preserva-
ção, Murillo Marx de"niu uma atuação que fosse concorrente 
com a dos outros dois órgãos responsáveis pelo patrimônio 
histórico – o IPHAN e o CONDEPHAAT. O momento de pro-
fundas mudanças na cidade, decorrentes da implantação da rede 
metroviária, foi um dos fatores que contribuíram para determi-
nar que as linhas de atuação da nova Divisão se vinculassem às 
políticas urbanas e urbanísticas do Município, vinculação essa 
que caracteriza, ainda hoje, a atuação do órgão.

Também, na gestão de Murillo Marx, as casas-museus (do 
Bandeirante, do Sertanista, do Grito), herdadas da extinta Secre-
taria Municipal de Educação e Cultura, tiveram o seu programa 
museológico totalmente revisto. Os museus que estavam instala-
dos nessas casas foram desmontados, encerrando-se dessa forma 
um período no qual o tratamento dedicado a esses edifícios, pro-
movido pela Comissão dos Festejos do IV Centenário da Cidade, 
voltava-se à exaltação de um passado paulista. Como parte do 
programa da gestão dessas casas, denominadas casas “históricas” 
do DPH, foram incorporadas, a esse acervo imóvel, a casa do Sítio 
da Ressaca, do Sítio Morrinhos, do Sítio Mirim, e do Tatuapé.

6. (�+P]PZqV�KV�(YX\P]V�/PZ[}YPJV�MVP�JYPHKH�H�WHY[PY�KH�PUJVYWVYHsqV��HV�VYNHU-
VNYHTH�KV�+7/��KL�\T�ZL[VY�Qm�JVUZVSPKHKV�KH�7YLMLP[\YH��H�+P]PZqV�KL�+VJ\-
TLU[HsqV�/PZ[}YPJH�L�:VJPHS��JYPHKH�LT�� ����(�+P]PZqV�KL�0JVUVNYHÄH�L�4\ZL\Z�
MVP�LZ[Y\[\YHKH�H�WHY[PY�KL�:Ls�LZ�UV]HZ��JYPHKHZ�WVY�TLPV�KH�3LP�U¢�����������L�
também a partir da incorporação da Seção de Administração de Museus e da 
:LsqV�KL�0JVUVNYHÄH��HU[LYPVYTLU[L�WLY[LUJLU[LZ�n�+Pvisão do Arquivo Históri-
JV��4\YPSSV�4HY_�YLMLYL�ZL�n�:LsqV�KL�-V[VNYHÄH��KV�+LWHY[HTLU[V�KL�*\S[\YH��
J\QV�WYPTLPYV�YLZWVUZm]LS��JVU]PKHKV�WLSV�KPYL[VY�4mYPV�KL�(UKYHKL��LT�� ����
MVP�V�MV[}NYHMV�)LULKP[V�1\UX\LPYH��)1��+\HY[L��� ����  ����PYTqV�KL�7H\SV�+\-
HY[L��(StT�KL�VYNHUPaHY�L�PKLU[PÄJHY�HJLY]VZ�WYLJPVZVZ��JVTV�VZ�KL�4PSP[qV�(\-
N\Z[V�KL�(aL]LKV�L�(\YtSPV�)LJOLYPUP��)1�+\HY[L�YLNPZ[YV\��LT�MV[VNYHÄHZ��HZ�
H[P]PKHKLZ�KV�+LWHY[HTLU[V�L�H�WHPZHNLT�WH\SPZ[HUH�
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Três anos depois do início de sua gestão, assim Murillo 
Marx resumiu as atribuições e as diretrizes da Divisão de Preser-
vação do novo órgão, que já estavam implantadas e em execução:

A Divisão de Preservação é o serviço técnico do De-
partamento do Patrimônio Histórico encarregado de 
documentar, conservar e valorizar os bens culturais pau-
listanos. Ao lado dos bens móveis, os de raiz e os locais 
de interesse histórico, artístico ou paisagístico se colocam 
como objeto imediato da sua ação. (...) A Divisão de Pre-
servação corresponde diretamente, no âmbito municipal, 
ao CONDEPHAAT e ao IPHAN, entidades estadual e 
federal de proteção ao patrimônio cultural. (...) Levanta-
mentos e Pesquisas, Crítica e Tombamento, Programas de 
Revitalização, Projeto, Restauro e Conservação, Labora-
tório de Restauro e Divulgação e Publicações compõem o 
arcabouço técnico da Divisão (...).

As atribuições principais da Divisão de Preser-
vação constituem (...) o conhecimento, a pesquisa e a 
documentação dos bens culturais do município; a sele-
ção, o amparo legal e a conservação física dos mesmos; 
e, ambientação condigna, a animação criteriosa e a sua 
divulgação. Documentá-los, conservá-los e valorizá-los 
são atividades (...) que devem ser ponderadas analisando 
cada caso e cada situação. Para tal, três diretrizes gerais 
parecem-me fundamentais: a visão moderna preserva-
cionista, a visão urbanística, a colaboração com os demais 
serviços de defesa do patrimônio.

A primeira diretriz geral é a busca de uma visão 
moderna do problema do patrimônio cultural que guarda 
o município de São Paulo. Uma visão de quem esteja 
cônscio do presente e pretenda lutar pela conservação de 
alguns testemunhos da herança da sua sociedade como 
homem do seu tempo. (...) A visão moderna, assim, é 
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compreendida como contraposição da visão saudosis-
ta. Ou da pitoresca, (...) ou daquelas, en!m, voltadas ao 
culto do passado, despidas de um espírito crítico e em-
bebidas em uma preocupação sacralizante da história e 
dos seus documentos. Essas formas de encarar a prote-
ção ao patrimônio cultural existentes levaram a prejuízos 
para a sociedade de nossos dias. Levam às distorções do 
real signi!cado de um testemunho qualquer, à eventual 
falsi!cação de um outro, ao desinteresse pela questão da 
reutilização, ao descaso pela ambientação condigna.

A segunda diretriz geral é a procura constante de 
uma visão urbanística do problema da preservação dos 
testemunhos de cunho ambiental (...). Este cuidado de-
corre do anterior, tanto no sentido de devolver o bem 
cultural à cidade e ao cidadão, como naquele (...) de con-
tribuir para o desenho da cidade que se pretende ter. De 
fato, se um elemento ambiental é digno de ser mantido e 
o próprio ambiente não o é, pode-se manter este último 
por causa daquele prejudicando a todos; pode-se elimi-
nar ambos empobrecendo a todos, ou se pode fazer do 
bem cultural uma baliza estimulante de um novo quadro 
urbano necessário e desejado (...).

A terceira diretriz geral refere-se à colaboração do 
serviço municipal com os outros interessados e responsáveis 
na capital paulista: o CONDEPHAAT e o IPHAN (...).7

—

A transcrição integral da entrevista manteve-se intocada desde 
2005, apesar de termos trabalhado com o seu conteúdo na nossa 
tese de doutorado. Não tivemos, infelizmente, a oportunidade 
de submetê-la à revisão do entrevistado.

7��4(9?��4��¸7YV[LsqV�.SVIHS�WHYH�H�4LT}YPH�7H\SPZ[HUH¹��0U!�9L]PZ[H�*1��(9-
8<0;,;<9(�U¢�� ��9PV�KL�1HULPYV!�-*�,KP[VYH��� ����W������
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Nesta edição, "zemos revisões formais, procurando preser-
var o estilo da fala do entrevistado e o tom coloquial do encontro. 
As menções a muitos episódios e sujeitos daquele tempo (2005) e 
do passado motivou-nos a introduzir esclarecimentos, em notas 
de rodapé, para contextualizar o relato do entrevistado. Nessa 
tarefa, recorremos também à memória de colegas e pro"ssio-
nais, a quem muito gostaria de agradecer: Carlos Lemos, Cássia 
Regina Magaldi, Cristiane Souza Gonçalves, Dalva #omaz, Inês 
Raphaelian, Lacy Mitiko Tsukumo Andrade, Lilian Jaha, Luis 
Antonio Cambiaghi Magnani, Luis Soares de Camargo, Ricardo 
Leizer, Ruth Toledo Altschuler, Vera Toledo Piza, e Vilma Lúcia 
Gagliardi. A Walter Pires devo agradecimentos especiais, por ter 
colaborado na revisão do texto, e por nos ter cedido, para esta pu-
blicação, o resultado de sua pesquisa de identi"cação de muitos 
dos colegas da equipe técnica da Divisão de Preservação retrata-
dos na fotogra"a de 1978. (Figura 4).

Figura 2: Murillo 
4HY_�LT�������������
no coquetel de 
abertura da Semana 
KL�=HSVYPaHsqV�
KV�7H[YPT�UPV�
daquele ano. 
-V[V!�3PH�4H`\TP��
Acervo da Autora
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A entrevista

Lia Mayumi (L.M): Você foi Diretor do DPH de quando a 
quando, na gestão de que Prefeito?

Murillo Marx (M.M): Eu tive a honra de ser primeiro diretor 
do DPH, de maio de 1975 a março de 1981. Eu "quei, portan-
to, seis anos. A quem eu servi eram o Olavo Setúbal8 e o Sábato 
Magaldi9, dois homens que eu não conhecia, tendo sido levado à 
presença do Secretário novo, Sábato Magaldi, teatrólogo e crítico 
de teatro, na Secretaria Municipal de Cultura, que havia acabado 
de ser criada. Isso em 1975, talvez em 1974, não sei. Logo depois, 
dois ou três meses depois, são criados o DPH e o IDART, dois 
departamentos. Levaram-me – e eu sou muito reconhecido por 
isso –, a esses meus ex-professores10. Na época, eu estava entran-
do na Universidade de São Paulo como auxiliar de ensino. Foi, 
portanto, uma experiência fascinante de seis anos. E foi uma 
oportunidade, pela possibilidade de implantar um Departamento 
novo na esfera municipal e, por outro lado, em plena ditadura 
com a vigência do Ato Institucional n° 5, que eu peguei a maior 
parte do meu tempo, se não todo ele, porque aí veio a abertu-
ra do general Ernesto Geisel, concreta, efetiva e com episódios 

8��6SH]V�,N`KPV�:L[�IHS��� ����������LUNLUOLPYV��PUK\Z[YPHS��IHUX\LPYV��MVP�7YL-
MLP[V�KH�*HWP[HS� KL� HNVZ[V�KL�� ���H� Q\SOV�KL�� � ��:qV� YLHSPaHs�LZ�KH� Z\H�
NLZ[qV��LU[YL�V\[YVZ��H�YLMVYTH�KV�,KPMxJPV�4HY[PULSSP��H�YL\YIHUPaHsqV�KH�7YHsH�
da Sé e do Pátio do Colégio. 
9��:mIH[V�(U[VUPV�4HNHSKP��� ����������[L}YPJV��JYx[PJV�[LH[YHS�L�WYVMLZZVY��MVY-
TV\�ZL�LT�+PYLP[V�UH�<-4.�L�LYH�JYx[PJV�[LH[YHS�UV�9PV�KL�1HULPYV�H[t�� ����
X\HUKV�ZL�T\KV\�WHYH�:qV�7H\SV��-VP�:LJYL[mYPV�KH�*\S[\YH�UH�NLZ[qV�KL�6SH]V�
:L[�IHS��-VP� YLKH[VY�KV� QVYUHS�6�,Z[HKV�KL�:qV�7H\SV��-VP�WYVMLZZVY�KH�,*(�
<:7�H�WHY[PY�KL�� ����i�H\[VY�KL�T\P[HZ�VIYHZ�L�HJ\T\SV\�]mYPVZ�WYvTPVZ��-VP�
TLTIYV�KH�(JHKLTPH�)YHZPSLPYH�KL�3L[YHZ��
10��*HYSVZ�3LTVZ�JVU[V\�UVZ�LT����� ������X\L�JVUOLJL\�:mIH[V�4HNHSKP�HV�
ZLY�WVY�LSL�JVU]PKHKV�WHYH�ZLY�V�KPYL[VY�KV�+7/��L�X\L�UqV�HJLP[V\�V�JVU]P[L�
WVPZ�VW[V\�WVY�WLYTHULJLY�UV�*65+,7/((;��VUKL�LYH�JOLML�KV�:LY]PsV�;tJ-
UPJV�KL�*VUZLY]HsqV�L�9LZ[H\YV�¶�:;*9�¶��H[\HUKV�LT�]mYPHZ�MYLU[LZ��PUJS\ZP]L�
WYVQL[HUKV��,�X\L�PUKPJV\��WHYH�V�ZL\�S\NHY��4\YPSSV�4HY_��X\L�MVP�SL]HKV�WVY�LSL�n�
presença de Sábato Magaldi, para as devidas apresentações.
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até dramáticos. Nesse momento, de maior fechamento, de maior 
dureza, de maior cuidado necessário até para o encaminhamento 
de documentos o"ciais, contar com gente do melhor escalão: o 
próprio Secretário Sábato Magaldi, o chefe de Gabinete que ele 
trouxe do Rio, que era o Alexandre Eulálio Pimenta da Cunha, 
amigo de infância dele e que veio do Rio, trabalhava no MEC, 
então, para ocupar este cargo, e que acaba "cando em São Paulo, 
tendo sido depois do "m da gestão deles dois, professor da Uni-
camp onde faleceu prematuramente11. É uma das pessoas mais 
eruditas que eu conheci. Além deles, com gente notável na di-
reção dos Departamentos que já existiam, ou passaram a existir 
como desdobramento do Departamento de Cultura, criado pelo 
Paulo Duarte e pelo Mário de Andrade em torno de 1934/35 na 
gestão do Fábio Prado12.

Esse organograma foi notável e foi modelar para o Brasil 
todo em todos os sentidos. Veja, organograma de um Departa-
mento de Cultura de um município – talvez o já mais próspero, 
o mais rico, crescendo mais no Brasil – que era o de São Paulo. 
Mas essa esfera municipal de São Paulo deu o recado que atingiu, 

11�� (SL_HUKYL�,\SmSPV�7PTLU[H�KH�*\UOH� �� ���� ����� QVYUHSPZ[H�� OPZ[VYPHKVY��
LUZHxZ[H��LKP[VY�L�JYx[PJV�UHZJPKV�UV�9PV�KL�1HULPYV��,T�� ���T\KV\�ZL�WHYH�
:qV�7H\SV��JVU]PKHKV�WVY�:mIH[V�4HNHSKP�WHYH�L_LYJLY�V�JHYNV�KL�*OLML�KL�
.HIPUL[L��� ���� � ��KH�:LJYL[HYPH�4\UPJPWHS�KL�*\S[\YH��-VP�WYVMLZZVY�KH�<UP-
JHTW��� � �� �����i�H\[VY�KV�SP]YV�(�(]LU[\YH�KL�)SHPZL�*LUKYHYZ��� �����+PZWV-
Ux]LS�LT!�#O[[WZ!��^^ �̂\UPJHTW�IY�eIVH]LU[\�WHNL��H�O[T%�
12��4mYPV�KL�(UKYHKL� ��� ��� ����L�7H\SV�+\HY[L� ���  �� ����LYHT�NYHUKLZ�
amigos, que compartilhavam ideias inovadoras no campo da cultura. Na ges-
[qV� �� ���� ����KV�7YLMLP[V�-mIPV�KH�:PS]H�7YHKV� ������� �����7H\SV�+\HY[L��
KLW\[HKV�� QVYUHSPZ[H��HZZLZZVY�Q\YxKPJV�KH�7YLMLP[\YH�KL�:qV�7H\SV��MVP�\T�KVZ�
WYVWVZP[VYLZ�KH�JYPHsqV�KV�+LWHY[HTLU[V�4\UPJPWHS�KL�*\S[\YH�L�KL�9LJYLH-
sqV�KH�7YLMLP[\YH�KL�:qV�7H\SV��X\L�JVUQ\NHYPH�VZ�PKLHPZ�WVSx[PJVZ�L�PU[LSLJ[\HPZ�
que “permitiriam o desenvolvimento da nação através da cultura”��:(5()90(��
�������4mYPV�KPYPNP\�V�+LWHY[HTLU[V��LU[YL�� ���L�� ����5V�oTIP[V�KH�JYPHsqV�
KV� 07/(5��X\HUKV�LT�� ���4mYPV�JVTLsH�HZ�Z\HZ�L_J\YZ�LZ�WLSH�*HWP[HS�L�
PU[LYPVY��WHYH�YLHSPaHY�V�YLJVUOLJPTLU[V�KVZ�ILUZ�X\L�]PYPHT�H�JVTWVY�V�WH[YP-
T�UPV�WH\SPZ[H��7H\SV�+\HY[L�V�HJVTWHUOH]H��*(476:���������=LY�[HTItT!�#�
O[[W!��^^ �̂HYX\PHTPNVZ�VYN�IY�PUMV�PUMV���%� L� #O[[WZ!��JWKVJ�MN]�IY�WYVK\JHV�
KVZZPLZ�(,YH=HYNHZ��IPVNYHÄHZ�THYPVFKLFHUKYHKL%� L� #O[[W!��^^ �̂ZUO�����
HUW\O�VYN�YLZV\YJLZ�HUHPZ���������� �� F(98<0=6F(UW\O�-PUHS�WKM%�
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inclusive, a esfera federal do Brasil, de norte a sul, e o resultado 
mais direto é a criação do organograma do próprio IPHAN. É 
uma concepção intelectual, de intelectuais, era moderna, abso-
lutamente up to date. Atenta não só ao movimento que se tinha 
no Brasil – ao modernismo, e às questões que implica, de iden-
tidade e de uma visão mais cosmopolita. Por causa dessa visão 
cosmopolita, era atenta também ao que acontecia lá fora. No sen-
tido mais despojado possível, a mais moderna possível. O que era 
Paulo Duarte? Era simplesmente o chefe de Gabinete do Prefeito 
Fábio Prado. Quem era Mário de Andrade? Era outro intelectual, 
com propostas altamente polêmicas em termos de ir se tornando 
um dos porta-vozes do modernismo, com, já, um renome regio-
nal e nacional. E que é chamado para quê? Para primeiro Diretor 
desse Departamento que ele estruturou, com esse organograma.

Voltando a o que nos interessa, que é o ano de 1975: criada 
a nova Secretaria, ela assume o organograma velho com setores, 
grosseiramente falando, de bibliotecas infanto-juvenis, bibliote-
cas, de teatros municipais, como se tem até hoje, com os corpos 
estáveis e alguma coisa como uma subdivisão antiga que vira 
Divisão – que era o Arquivo Municipal, o arquivo erroneamente 
chamado de Arquivo Histórico Washington Luís. Erroneamen-
te, na minha opinião, porque todo arquivo é histórico, mesmo 
que seja dos tempos correntes. Senão, com essa denominação 
infeliz e que não é só o município que tem, “arquivo históri-
co” Washington Luís, dá a impressão de que o que é histórico 
está lá e o que não está lá não é. É uma visão hiper-retrógrada 
da questão da arquivística. Ele é o arquivo de custódia, ele é o 
arquivo permanente, ou como se diz, mal, mas arquivo morto. 
Pelos mesmos motivos também é um nome péssimo, porque 
não tem nada de morto aquilo que está em custódia, aquilo que 
está permanentemente guardado.

Um paralelo é o caso da discussão que considerou isso em 
relação às mortes do Vladimir Herzog, durante a ditadura, e do 
operário que morreu semanas depois, e de tantos outros. Abre ou 



42 RAM 207 

não abre os arquivos? A questão não é essa, é da temporalidade 
técnica, e que não é técnica só, obviamente; em primeiro lugar e 
acima de tudo é política, depois administrativa e depois técnica, 
que os arquivos devem ter que liberar, como é no mundo todo, 
depois de cinco anos, depois de dez anos, depois de trinta anos, 
que é muito usual. Eu lembro que o governo nacional socialis-
ta, na Alemanha, preservou impecavelmente os seus arquivos. 
E que serviram depois para denunciá-los, pô-los na cadeia ou 
executá-los, os principais mandantes das barbaridades que co-
meteram. Isso é arquivologia, isso é arquivística. Quem sabe se 
os nossos políticos agora, com problema concreto, agora gravís-
simo, em termos da história do país, vão ser assessorados por 
gente que conheça bem a questão da arquivística. Agora, quanto 
tempo vai ser é uma questão a decidir, portanto é uma questão 
política, mas que tinha amparo técnico e exemplos pelo mundo 
afora para tocar. Lia, desculpe-me essa digressão, ela é impor-
tante para a questão que nos interessa.

Eu lembraria que este organograma velho do Departa-
mento de Cultura vai ser o da nova Secretaria, desdobrando 
esta em Divisões, Subdivisões e etc., em Departamentos. O 
que houve de novo? Houve foi uma batalha de uma dessas "-
guras notáveis que ocupavam a direção, com o maior respeito, 
“macacas e macacos velhos” da Prefeitura, que tinha um corpo 
funcional de servidores notável, em várias áreas, inclusive no de 
cultura, que era a Maria Eugênia Franco. Bibliotecária de carrei-
ra, já quando eu a conheci, recontratada pela Prefeitura depois 
da aposentadoria e que teve um papel importante no organo-
grama antigo. Qual era esse papel? De cuidar de implantar a 
Biblioteca de Arte, que você conhece, com um acervo precioso.

Maria Eugênia devia ser da Divisão de Bibliotecas. Aí 
ela faz um trabalho notável em que se inclui a criação do setor 
de Biblioteca de Arte, que, hoje, criminosamente está dividido. 
Foi dividido quando se inaugurou o Centro Cultural Vergueiro, 
entre Biblioteca Municipal Mário de Andrade e o Centro Cultu-
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ral Vergueiro. Essa divisão levou, inclusive, ao desaparecimento 
de importantes obras de arte, além de importantes raridades de 
estudos sobre arte, em livros.

Em 1975, Maria Eugênia Franco batalha, consulta 
intelectuais, entre os quais, com certeza, Luís Saia, muito pro-
vavelmente Carlos Lemos e tantos outros da área de cultura em 
geral – não eram só de patrimônio –, com a intenção de criar o 
IDART, como você conhece, voltado às artes, voltado também 
à pesquisa, como um centro de pesquisas municipal, resgatan-
do o que havia sido feito no tempo de Mário de Andrade, por 
exemplo, com aquela famosa missão que vai pro nordeste, que 
foi che"ada por um rapaz novo, que vai se tornar o braço direito 
de Mário de Andrade, que era o arquiteto futuro, Luís Saia. Na 
verdade, engenheiro-arquiteto13. Ele demorou para se formar na 
Politécnica. Figura notável que "cou meses levantando coisas que 
não eram do município de São Paulo, mas que seriam, na visão dos 
modernistas, importantes para a identidade brasileira: a congada, 
a música em vários níveis, as festas do folclore – é como se cha-
mava na época –, o artesanato e muito mais, no âmbito popular, 
vulgar. Vulgar, no sentido do vulgo, do linguajar vulgar, inclusive 
poesia, literatura de cordel. En"m, com essa visão ampla, esses 
homens atacaram em vários níveis, e o que nos interessa aqui é 
a importância do Departamento de Cultura como fundo para a 
atual Secretaria Municipal de Cultura, que é um desdobramen-
to dele. Fechando, com dois acréscimos que foram a batalha de 

13��3\xZ�:HPH��� ���� �����LUNLUOLPYV�HYX\P[L[V�MVYTHKV�UH�,ZJVSH�7VSP[tJUPJH�
<:7��H[\V\�LT�]mYPHZ�mYLHZ��KLZKL�V�WSHULQHTLU[V�\YIHUV�H[t�V�WYVQL[V�KL�LKPÄ-
JHs�LZ��WHZZHUKV�WLSV�LUZPUV��WLSH�WLZX\PZH�MVSJS}YPJH�L�WLSH�KLMLZH�KV�WH[YPT�-
UPV�OPZ[}YPJV��THZ�MVP�ULZ[H��S[PTH�X\L�KLP_V\�H�Z\H�THPVY�JVU[YPI\PsqV��+LKPJV\�
Z\H�]PKH�n�KLMLZH�KV�WH[YPT�UPV�OPZ[}YPJV�WH\SPZ[H��H[\HUKV�WVY�HWYV_PTHKHTLU[L�
[YPU[H�L�ZL[L�HUVZ��KL�� ���H�� ����JVTV�*OLML�KV�LZJYP[}YPV�KV�07/(5�LT�:qV�
7H\SV��H[t�V�ZL\�MHSLJPTLU[V��-VYTV\�KP]LYZHZ�NLYHs�LZ�KL�HYX\P[L[VZ��L�MVP�WPV-
ULPYV�UV�LZ[HILSLJPTLU[V�KL�JYP[tYPVZ�KL�YLZ[H\YHsqV�HYX\P[L[�UPJH�KVZ�TVU\TLU-
[VZ�JVSVUPHPZ�WH\SPZ[HZ��L�V�YLZWVUZm]LS�WLSH�JVUZ[Y\sqV�KH�PTHNLT�KH�̧ JHZH�IHU-
KLPYPZ[H¹��3PKLYV\�H�4PZZqV�KL�7LZX\PZHZ�-VSJS}YPJHZ��� ����PKLHSPaHKH�WVY�4mYPV�
KL�(UKYHKL�UV�+LWHY[HTLU[V�KL�*\S[\YH�KH�7YLMLP[\YH�KL�:qV�7H\SV��JVTWVZ[H�
[HTItT�WVY�4HY[PU�)YH\U^PLZLY��)LULKPJ[V�7HJOLJV�L�(U[VUPV�3HKLPYH��
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Maria Eugênia Franco: o IDART, que conteria também, na visão 
dela, o anteprojeto dela, uma área, provavelmente uma divisão, 
em termos atuais falando, de patrimônio histórico.

L.M: Patrimônio histórico !caria, então, vinculado ao IDART, 
segundo a concepção original da Secretaria de Cultura?

M.M: Patrimônio histórico "caria vinculado, segundo a concep-
ção original, ao IDART. Depois, vários consultados e não apenas 
arquitetos, disseram: “Mas essa coisa de patrimônio ganhou uma 
importância muito grande nessas décadas”. Entre o organograma 
do antigo Departamento de Cultura municipal, dos anos 1930, 
entre o organograma que foi um herdeiro dele – o do IPHAN fe-
deral, dos anos 1930 –, e os anos agora, 1970, passou uma geração, 
muita coisa tem de novo no mundo e no Brasil. E um que deu 
uma bronca nela, ela falava isso, foi o Luís Saia: “De jeito nenhum, 
o patrimônio histórico é uma coisa interessante de ser criada! Pa-
trimônio cultural, um serviço desses no nível municipal, está mais 
do que na hora, mas nunca subordinado ao IDART! O IDART que 
você está pensando é uma coisa importante num plano, mas num 
outro tem que ser...” – e isso eu falo com o depoimento de várias 
conversas com a própria Maria Eugênia Franco, que foi minha 
colega durante, pelo menos, uns quatro anos, quatro anos e meio, 
quando eu era Diretor do DPH e ela, Diretora do IDART.

Maria Eugênia afastou-se do IDART traumaticamente, 
quando entrou uma nova administração municipal, a mesma 
da qual eu me afastei mais tarde. Ela foi indignamente trata-
da. Ela era irmã de Maria Leontina, que estava morando no 
Rio, para onde ela ia frequentemente. Depois se mudou para 
o Rio na fase "nal de doença. Eu não conheço detalhes da 
famosa pintora Maria Leontina. Ela trabalhava e morreu no 
Rio. Lá "cou e morreu também Maria Eugênia Franco, depois 
de deixar a direção do IDART. Ela foi a primeira Diretora do 
IDART, que era o "lhote dela, que ela mesma criou. E eu tive 
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a honra de ser o do outro "lhote, que ela também criou, des-
dobrando a ideia dela em dois Departamentos novos, ou seja, 
a Secretaria inicial de Cultura tinha três Departamentos, que 
eram o de Teatros, o de Bibliotecas, separado já o de Bibliote-
cas Infanto-Juvenis – que eram duas redes imensas – e alguns 
outros serviços, como no caso, importante, toda a Divisão do 
Arquivo chamado “Histórico” – eu vou ter que usar o termo 
– e que já era Divisão agora (O DPH chegou e absorveu a Di-
visão do Arquivo), e pedaços dessas antigas subdivisões que 
resultaram numa outra Divisão nova, de Iconogra"a e Museus, 
portanto cuidando de um acervo maravilhoso – que você co-
nhece, da Prefeitura –, criado na época do Departamento de 
Cultura, de fotogra"a, e não só arquivo, eram trabalhos de 
fotógrafos ótimos a cuidarem da documentação da história 
atual, que vai deixando de ser atual, da Prefeitura14.

Essa Divisão de Iconogra"a, nova, fez parte do Departa-
mento novo assim que ele foi criado, num organograma que eu 
acho o melhor dos que eu vi de todos os órgãos de preservação. 
Eu herdei, sem querer, sem saber, essa coisa no papel, o orga-
nograma no papel, muito bem estruturado. Então nasce o DPH 
com quatro Divisões. Só para terminar: a Maria Eugênia Franco, 
lembrando também que ela é irmã de um falecido, também im-
portantíssimo, vereador de São Paulo, acho que foi deputado 
estadual também, do Partido Socialista Brasileiro antigo, o Cid 
Franco, da família Mendes de Almeida Franco – no caso deles, 
parentes de uma estirpe de juristas muito conhecidos em São 
Paulo e, sobretudo, no Rio de Janeiro. Aquela Universidade 
Cândido Mendes, que você conhece, é da família, uma família, 
desde o império, de muito prestígio intelectual.

14��4\YPSSV�4HY_�YLMLYL�ZL�n�:LsqV�KL�-V[VNYHÄH��KV�+LWHY[HTLU[V�KL�*\S[\YH��
J\QV�WYPTLPYV�YLZWVUZm]LS��JVU]PKHKV�WLSV�KPYL[VY�4mYPV�KL�(UKYHKL��LT�� ����
MVP�V�MV[}NYHMV�)LULKP[V�1\UX\LPYH��)1��+\HY[L��� ����  ����PYTqV�KL�7H\SV�+\-
HY[L��(StT�KL�VYNHUPaHY�L�PKLU[PÄJHY�HJLY]VZ�WYLJPVZVZ�JVTV�VZ�KL�4PSP[qV�(\-
N\Z[V�KL�(aL]LKV�L�(\YtSPV�)LJOLYPUP��)1�+\HY[L�YLNPZ[YV\��LT�MV[VNYHÄHZ��HZ�
H[P]PKHKLZ�KV�+LWHY[HTLU[V�L�H�WHPZHNLT�WH\SPZ[HUH�
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Bom, Maria Eugênia consegue a aprovação na Câmara de 
Vereadores, apesar da farsa da ditadura – na ditadura existia 
a Câmara funcionando, como o legislativo no nível estadual e 
federal. Ela consegue a maioria – tinha muito prestígio e muita 
força – e aprova o IDART e o DPH no organograma do antigo 
Departamento de Cultura, fazendo algumas modi"cações. A 
Secretaria Municipal de Cultura, portanto, "ca com cinco De-

Figura 3: (WYLZLU[HsqV�KVZ�WYPTLPYVZ�[YHIHSOVZ�KL�WLZX\PZH�MLP[VZ�WLSV�0+(9;��
*HZH�KH�4HYX\LZH��� ����5H�WYPTLPYH�ÄSH!�4\YPSSV�4HY_��KPYL[VY�KV�+LWHY[HTLU[V�
KV�7H[YPT�UPV�/PZ[}YPJV"�+tJPV�7PNUH[HYP��KPYL[VY�KV�JLU[YV�KL�7LZX\PZHZ�KV�
0+(9;"�4HYPH�,\NvUPH�-YHUJV��M\UKHKVYH�L�KPYL[VYH�KV�0+(9;"�:mIH[V�4HNHSKP��
:LJYL[mYPV�4\UPJPWHS�KL�*\S[\YH��L�+tJPV�(STLPKH�7YHKV��JYx[PJV�L�OPZ[VYPHKVY�KL�
[LH[YV��(JLY]V�0+(9;�
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partamentos: Bibliotecas, Bibliotecas Infanto-Juvenis, Teatros 
Municipais, IDART e DPH. Agora, com o DPH, estrutura que 
eu considero a melhor que eu vi, pela simplicidade, não pela 
“minhocação”, muito grande, cultural.

L.M: Estrutura perfeita, não?

M.M: Perfeita, não é? A Divisão do Arquivo Histórico, já então 
prestigiosa, responsável pela Revista do Arquivo Municipal, que 
continua, mas que perdeu toda a força referencial que teve no Brasil 
nos anos 1930/40 e ainda 1950. Ela foi como a Revista do IPHAN, 
que foi criada depois do Departamento de Cultura Municipal, uma 
referência de estudos sociais, sociológicos, antropológicos, cultu-
rais, sobretudo de geogra"a. Caio Prado tem mais de um artigo de 
geogra"a, como geógrafo, fantástico, um grande intelectual, e mais 
tanta gente boa colaborando. Depois ela foi decaindo. Mas é uma 
revista boa ainda, ela se recuperou um pouquinho, ela era referen-
cial. Era uma referência: se você morava na Paraíba, eles "cavam 
ansiosos para receber essa coisa que vinha de São Paulo.

Bom, a segunda Divisão que se criou, com partes velhas 
e partes novas, foi a de Iconogra"a e Museus, com um nome es-
quisito. Por quê? O acervo iconográ"co "cou com ela, separando 
– talvez nem devesse ser, hoje deveria ser repensado – o suporte 
negativo de "lmes (uma coleção enorme de "lmes lá, você sabe), 
o suporte material escrito, suporte em papel. Hoje, com o advento 
da eletrônica e com um problema seriíssimo na área, que talvez 
um dia o DPH precise reestudar, penso eu15. Penso na Universi-
dade de São Paulo, onde estou trabalhando em tempo integral, 
penso no CONDEPHAAT, no Arquivo do Estado, nos serviços 
vários do Estado e, em nível federal nem se fala. A questão da 
eletrônica, a questão da foto, a questão dos cinemas.

15�� 4\YPSSV� 4HY_� YLMLYPH�ZL� HV� WYVISLTH� KH� N\HYKH� KL� HJLY]VZ� MxZPJVZ� L� KH�
ULJLZZPKHKL� KL� KPNP[HSPaHsqV� KLZZLZ� HJLY]VZ� WHYH� YLMVYsHY� VZ�TLPVZ� KL� Z\H�
preservação.
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Terceira Divisão, partes velhas também, as casas, as 
ditas casas bandeiristas, que é um nome péssimo, mas diga-
mos assim, as casas rurais que se preservaram em São Paulo, do 
século XVII e do século XVIII, que já existiam, em parte, duas: a 
Casa do Bandeirante – nome péssimo porque não corresponde 
à verdade –, e a Casa do Caxingui – e o nome, também, de Casa 
do Sertanista, é muito discutível. Por que péssimos estes nomes? 
Principalmente por causa de “Casa do Bandeirante” porque as-
socia a criação desse mito do bandeirante de uma elite de São 
Paulo, já dos anos 1920, 30 e 40 e que os próprios modernistas, 
ou parte deles, procurava contestar.

O exemplo máximo é a peça de escultura do Brecheret, 
que é o empurra-empurra no Ibirapuera16. Até onde aquilo 
exalta a "gura do bandeirante – sem dúvida exalta – ou da "gura 
daquele pioneiro que entrava pelos sertões, ou daquele “serta-
nista” – um nome melhor, mas que não era chamado como tal.

Essa coisa do bandeirismo ou bandeirantismo é posterior, é 
nossa, dos nossos tempos. Até que ponto se miti"ca a história, ou 
não? Em um ponto há certeza, e você sabe das polêmicas tão bem 
levantadas, entre outros, pela Marta Rossetti Batista, que também 
é professora aqui da universidade, arquiteta de formação17.

A questão do racismo, quer de um negro – que era muito 
pouco em São Paulo –, mas quer de um que era maioria esmaga-
dora, que era o chamado “negro da terra” e que era caçado por 
quem? Por esses – alguns chamam de bandidos rurais, do sertão 

16. Monumento às Bandeiras� �� �����JVUQ\U[V�LZJ\S[}YPJV�KL�=PJ[VY�)YLJOLYL[�
��� ��� ����LT�OVTLUHNLT�HVZ�IHUKLPYHU[LZ��PTWSHU[HKH�UH�7YHsH�(YTHUKV�
KL�:HSSLZ�6SP]LPYH�UV�oTIP[V�KHZ�JVTLTVYHs�LZ�KV�0=�*LU[LUmYPV�KH�JPKHKL�KL�
São Paulo.
17�� 4HY[H� 9VZZL[[P� )H[PZ[H� �� ���������� HYX\P[L[H� �-(<�<:7��� KV\[VYH� �,*(�
<:7���MVP�WLZX\PZHKVYH�L�KVJLU[L�KV�0,)�<:7�KL�� ���H[t�V�ZL\�MHSLJPTLU[V��
+PYPNP\�V�0,)�KL��  ��H��  ���i�H\[VYH�KL�Bandeiras de Brecheret. História de 
\T�TVU\TLU[V��� ���� �����:qV�7H\SV!�+7/��:LJYL[HYPH�4\UPJPWHS�KL�*\S[\YH��
� ����+m�UVTL��KLZKL�������HV�7YvTPV�4HY[H�9VZZL[[P�)H[PZ[H��WYvTPV�IPHU\HS�
PUZ[P[\xKV�WVZ[\THTLU[L�WLSH� MHTxSPH� LT�Z\H�OVTLUHNLT��WHYH� [YHIHSOVZ�KL�
/PZ[}YPH� KH� (Y[L� L� (YX\P[L[\YH�� +PZWVUx]LS� LT!� #O[[WZ!��W[�^PRPWLKPH�VYN�^PRP�
4HY[HF9VZZL[[PF)H[PZ[H%�
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– que seriam os tais dos bandeirantes. Eles caçavam o quê? So-
bretudo índios, por isso iam para o sertão. E eles, quem eram? 
Não eram brancos não, em geral, a gente sabe muito bem, eram 
cafuzos ou índio com negro, ou mestiço do branco com índio, 
mamelucos, não é? Então estas discussões foram seriíssimas, 
menos no plano nosso nos anos 1940/50, do que no plano da 
poesia. Por exemplo, Cassiano Ricardo18 fazendo a digni"cação 
do que vai ser a base da escultura do Brecheret. “Raça de Gigan-
tes”19, o que é isso? O que São Paulo pretende no Brasil? Pretende 
a a"rmação dele como região. Aliás, uma pretensão muito bonita 
do ponto de vista republicano. Chegou a tal ponto que hoje uma 
coisa que é da USP, que se chama Museu do Ipiranga, passou a 
se chamar Museu Paulista. Eu tinha uma repulsa quanto a isso, 
porque a gente fala lá fora... Eu vou pro Rio e vou ouvir isso: “Por 
que vocês chamam de Museu Paulista aquilo?” Era a federação, 
o sonho republicano e, no caso, a província mais rica do Impé-
rio que diz “Agora eu vou me a"rmar, e vou me a"rmar com a 
história natural, com a arqueologia, etnologia e tal”, que foi um 
trabalho tão bonito, principalmente de estrangeiros, que eram 
preparados para isso, na criação do Museu Paulista.

O que ia ser o Museu do Ipiranga? Ia ser o Monumento do 
Ipiranga, uma comemoração, não tinha nada a ver com aquele 
monumento que se fez em 1922, lá embaixo. Um palácio, um 

18��*HZZPHUV�9PJHYKV�3LP[L���� ��� �����WVL[H�TVKLYUPZ[H��JVSHIVYHKVY�KV�,Z-
[HKV�5V]V��W\ISPJV\�LT�� ���Marcha para Oeste, obra na qual compara a 
IHUKLPYH�ZLPZJLU[PZ[H�H�\T�,Z[HKV�LT�LZJHSH�YLK\aPKH��L�V�IHUKLPYHU[L�H�\T�
NV]LYUV�MVY[L�L�JLU[YHSPaHKVY�ULJLZZmYPV�n�JVUZ[Y\sqV�KL�\TH�UHsqV�TVKLYUH��
7YVJ\YH�KLTVUZ[YHY��WVY�TLPV�KH�HSLNVYPH��X\L�\T�YLNPTL�JLU[YHSPaHKVY�JVTV�
V�KL�.L[�SPV�=HYNHZ�LYH�H�TLSOVY�MVYTH�KL�VYNHUPaHsqV�WVSx[PJH�WHYH�V�)YHZPS��
=LY�4(@<40��������W�����L�#O[[W!��KVJ�IYHaPSPH�QVY�IY�/PZ[VYPH�4HYJOH�WHYH�6LZ-
[L�*HZZPHUV�9PJHYKV�ZO[TS%�
19. Raça de Gigantes��WYPUJPWHS�SP]YV�KL�H\[VYPH�KL�(SMYLKV�,SSPZ�1\UPVY���� ��
� ����� KLU[YL� V\[YVZ� KLKPJHKVZ� HV� [LTH� KV� IHUKLPYPZTV� L� KH� TLZ[PsHNLT��
MVP�W\ISPJHKV�LT�� ����5H�VIYH��,SSPZ�1\UPVY�LUHS[LJL�V�JHYm[LY�THTLS\JV�KV�
IHUKLPYHU[L��(SMYLKV�,SSPZ�1\UPVY�MVP�HK]VNHKV��OPZ[VYPHKVY��KLW\[HKV�LZ[HK\HS�L�
WYVMLZZVY�KH�--*3�<:7��Z\JLZZVY�KL�(MVUZV�;H\UH`�UH�JHKLPYH�KL�/PZ[}YPH�KH�
*P]PSPaHsqV�)YHZPSLPYH���=LY�4(@<40��������W�����L�#O[[WZ!��W[�^PRPWLKPH�VYN�^PRP�
(SMYLKVF,SSPZF1Y�%�
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cenário de palácio, com menos área útil que fachada. Era um 
monumento para comemorar a Independência, aí se tem um 
cunho nacional, do Império. Muda o regime, vamos completar 
este monumento à Independência, é importante, vamos fazer o 
museu que é uma coisa para o cidadão, educativa, cultural etc., 
falando de nós. Que Minas faça o dele, Goiás... aqui vai ser um 
museu paulista20.

Veja a modernidade, no sentido mais frequente da 
palavra, que tinha o projeto do Paulo Duarte e de Mário de 
Andrade, quase que dez, quinze anos depois – e eu me re"ro 
ao trabalho de Taunay como diretor do Museu Paulista, já pas-
sando ele mais para uma coisa de história e comemorativa, 
e com todo o apoio de governo federal e governo estadual, 
principalmente estadual – que tinha um outro poder na época 
– para comemorar o 1922, o centenário da Independência. Isso 
já está bem estudado. Veja como essa mesma gente contempo-
rânea procura uma alternativa em termos daquilo que a gente 
chama “o movimento modernista”, não só nas artes plásticas, 
na poesia, na cultura, na questão, por exemplo, de identidade, 
de cosmopolitismo, e, de um lado, valorizar a “identidade bra-
sileira”, ou o que ela seria – o que é uma coisa para rediscutir 
também – e, de outro, abrindo os portos brasileiros com ideias 
mais fresquinhas que viessem lá de fora. O que "zeram? O 
Departamento de Cultura de São Paulo e o IPHAN federal são 
"lhos dessa alternativa. Está aí muito do que a gente vai ter que 
conversar sobre as restaurações feitas.

20��,T��� ��MVP�PUH\N\YHKV�V�4VU\TLU[V�KV�0WPYHUNH��WYVQL[HKV�WLSV�LUNLUOLP-
YV�L�HYX\P[L[V�;VTTHZV�.H\KLUaPV�)LaaP�������� �����,T��� ��ZL�PUZ[HSV\��UV�
LKPMxJPV�TVU\TLU[V��V�4\ZL\�KV�0WPYHUNH��ZVI�H�KPYLsqV���� ��� ����KV�TtKP-
JV�HSLTqV�/LYTHUU�]VU�0OLYPUN�������� �����0UPJPHSTLU[L�\T�T\ZL\�]VS[HKV�nZ�
JPvUJPHZ�UH[\YHPZ��V�T\ZL\�[YHUZMVYTH�ZL��ZVI�H�KPYLsqV��� ���� ����KL�(MVUZV�
K»,ZJYHNUVSSL�;H\UH`�������� �����LT�T\ZL\�]VS[HKV�n�OPZ[}YPH�KV�)YHZPS��JVT�
vUMHZL� UH� OPZ[}YPH� KL� :qV� 7H\SV�� +PZWVUx]LS� LT!� #O[[W!��LUJPJSVWLKPH�P[H\J\S-
[\YHS�VYN�IY�PUZ[P[\PJHV������T\ZL\�WH\SPZ[H�ZHV�WH\SV�ZW%� L� #O[[W!��LH�ɊJO�
\ZW�IY�JVU[LU[�T\ZL\�WH\SPZ[H%�
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L.M: Quando Maria Eugênia Franco iniciou a aprovação do projeto 
de lei na Câmara Municipal, ela certamente já trouxe um desenho de 
departamentos, um organograma, do qual eu gostaria que você fa-
lasse. Com a colaboração de quem foi desenhado esse organograma, 
de seções de trabalho do Departamento do Patrimônio Histórico? 

M.M: O organograma do DPH resultou da consulta de Maria 
Eugênia a um número muito grande de pessoas, o que também 
ocorreu para o IDART, que aí eu conheço menos. Mas gente do 
melhor nível, aqui de São Paulo, cidade, estado, como também de 
outros lugares. Eu lembro que ela frequentemente, antes de cuidar 
da irmã, no "m da vida, viveu numa ponte aérea Rio-São Paulo-
Minas Gerais, e gente pelo Brasil afora. Nomes que importaram 
para o DPH, que são citados por ela ou citados por eles mesmos. 
Rememorando essas consultas, com certeza: Luís Saia; Ernani Silva 
Bruno; Antonio Candido; Sérgio Milliet, que aí já tinha falecido, 
mas era um homem com quem ela convivia, até como colega de 
Prefeitura, pois foi subordinada a ele21; grande historiador e grande 
colecionador de livros, cuja biblioteca hoje é parte da Biblioteca 
Mindlin, amigo de Mindlin, Rubens Borba de Moraes22. Não sei se 
nessa época, pela situação política e prisões dele, mas de antes, em 

21��:tYNPV�4PSSPL[�KH�*VZ[H�L�:PS]H���� ��� ����MVP�LZJYP[VY��JYx[PJV�KL�HY[L��ZV-
JP}SVNV��WYVMLZZVY�� [YHK\[VY��WPU[VY��,T�� ���\UP\�ZL�HV�NY\WV�KL� PU[LSLJ[\HPZ�
MVYTHKV�WVY�7H\SV�+\HY[L��4mYPV�KL�(UKYHKL��9\ILUZ�)VYIH�KL�4VYHPZ��;mJP[V�
KL�(STLPKH��LU[YL�V\[YVZ��X\L�PKLHSPaHYHT�H�JYPHsqV��LT�� ����KV�+LWHY[HTLU[V�
KL�*\S[\YH��-VP�JOLML�KH�+P]PZqV�KL�+VJ\TLU[HsqV�/PZ[}YPJH�L�:VJPHS�KLZZL�KL-
WHY[HTLU[V��X\HUKV�PKLHSPaV\�WLZX\PZHZ�ZVJPHPZ�UH�JPKHKL��HWVPV\�WLZX\PZH�KL�
*SH\KL�3t]P�:[YH\ZZ�Q\U[V�HV�WV]V�IVYVY}��L�HTWSPV\�V�WLYÄS�LKP[VYPHS�KH�9L]PZ[H�
do Arquivo Municipal, entre outras ações. Foi diretor da Biblioteca Municipal en-
[YL�� ���L�� � ��X\HUKV�JVU[V\�JVT�4HYPH�,\NvUPH�-YHUJV�JVTV�JVSHIVYHKVYH�
na Seção de Arte dessa Biblioteca.
22. 9\ILUZ�)VYIH�KL�4VYHLZ����  �� �����IPISPV[LJmYPV�L�IPISP}ÄSV��KPYPNP\�H�+P-
]PZqV�KL�)PISPV[LJHZ�L�H�)PISPV[LJH�4\UPJPWHS��KV�+LWHY[HTLU[V�KL�*\S[\YH�L�9L-
JYLHsqV��KL�� ���H�� ����-\UKV\�V�WYPTLPYV�J\YZV�KL�)PISPV[LJVUVTPH�KV�)YHZPS��
KH�7YLMLP[\YH�KL�:qV�7H\SV��*VSLJPVUHKVY�KL�VIYHZ� YHYHZ��HU[LZ�KL�ZL\� MHSLJP-
TLU[V�SLNV\�V�ZL\�HJLY]V��KL�HWYV_PTHKHTLU[L����TPS�]VS\TLZ��HV�HTPNV�1VZt�
4PUKSPU��� ����������J\QH�JVSLsqV��WVY�Z\H�]La��]LPV�H�MVYTHY�H�)PISPV[LJH�)YHZP-
SPHUH�.\P[H�L�1VZt�4PUKSPU��KH�<:7��+PZWVUx]LS�LT!�#O[[WZ!��QVYUHS�\ZW�IY�J\S[\YH�
IPISPV[LJH�IYHZPSPHUH�SHUJH�SP]YV�ZVIYL�Y\ILUZ�IVYIH�KL�TVYHLZ�%�
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outros momentos, quando ela começou a conceber, pelo menos, o 
IDART, Caio Prado Júnior23. Gente desse escopo. E ainda Carlos 
Lemos, Nestor Goulart Reis, Benedito Lima de Toledo... não sei, 
há um problema de idade aí, eles eram mais moços... mas, sem 
dúvida, em princípio eles teriam sido consultados24.

Mas sobre consulta feita a historiadores, eu "co com um 
nome que foi crucial, como é crucial para nós da academia, em 
termos de faculdade de arquitetura, como historiador que tra-
balha com a cultura material. É por isso que eu tenho o maior 
prazer, no momento, de estar na direção de um museu, como eu 
brinco “de cacos e penas”, ou seja, de arqueologia e etnogra"a, 
que é a cultura material, eu "co, no caso dos historiadores..., Caio 
Prado eu já mencionei. O que é Caio Prado? Tudo! Um baita de 
um intelectual... eu "co com o nome de Ernani Silva Bruno, por 
sua importância na cultura material. Ele foi direto à fonte25.

Eu queria destacar três coisas, encerrando essa fase de im-
plantação, essa pré-história do DPH que eu não vivi. Eu ganhei 
o bebê pronto e muito novo, sem vivência, sem experiência, que 
tinha toda essa gente que estamos rememorando, sem dúvida 
cometendo o erro de esquecer muitos. Primeira dessas três 
coisas: o cuidado da Maria Eugênia Franco, como intelectual 
que era, bibliotecária mais do que competente, inauguradora de 
um setor de arte, à custa de muita luta. Isso eu não vivi, mas 

23��*HPV�7YHKV�1�UPVY��� ����  ����H\[VY�KL��LU[YL�V\[YVZ� Formação do Brasil 
Contemporâneo� �� �����LZ[L]L�KL[PKV�LT�]mYPHZ�VJHZP�LZ� �� ����� ���� ����
� ���� � ���� � ���� ����� WVY�THUPMLZ[HY�W\ISPJHTLU[L� Z\HZ�JVU]PJs�LZ� PKLV-
S}NPJHZ� L� WVSx[PJHZ�� +PZWVUx]LS� LT!� #O[[W!��^^ �̂HK\ULI�JVT�IY�HY[PNVZ�WOW&-
UL^ZFUV[FWR$����%�
24��*HYSVZ�3LTVZ��JVUZ\S[HKV�LT����� ������ZVIYL�LZZH�K�]PKH��HÄYTH�X\L�
UqV�JVSHIVYV\�UH�LSHIVYHsqV�KV�VYNHUVNYHTH�KV�+7/�
25��,YUHUP�:PS]H�)Y\UV��� ���� �����OPZ[VYPHKVY��QVYUHSPZ[H��PU[LSLJ[\HS��MVP�V�WYP-
TLPYV�+PYL[VY��� ���� � ��KV�4\ZL\�KH�*HZH�)YHZPSLPYH��±�MYLU[L�KV�4*)��JVVY-
KLUV\�\TH�LX\PWL�KL�]PU[L�L�JPUJV�WLZX\PZHKVYHZ�U\T�L_[LUZV� [YHIHSOV�KL�
SLP[\YH�L�ÄJOHTLU[V�KL�PU]LU[mYPVZ�L�[LZ[HTLU[VZ��ZVI�V�[LTH�¸,X\PWHTLU[VZ��
<ZVZ�L�*VZ[\TLZ�KH�*HZH�)YHZPSLPYH¹��X\L�KL\�VYPNLT�HV�Fichário Ernani Silva 
Bruno��JVTWVZ[V�HWYV_PTHKHTLU[L�WVY�VP[V�TPS�ÄJOHZ��i�H\[VY�KL�]mYPVZ�SP]YVZ�
KLKPJHKVZ�n�OPZ[}YPH�WH\SPZ[H��LU[YL�VZ�X\HPZ�V�JSmZZPJV�História e Tradições da 
Cidade de São Paulo��� ��������LT�[YvZ�]VS\TLZ���(*(@()(��������
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eu sei, porque todos comentaram. A rede melhor do Brasil de 
bibliotecas que é a rede municipal de São Paulo e a consulta que 
ela fez a essa gente toda. Teve olho clínico, isso é fundamental.

Segundo lugar, me ocorreu agora conversando com você. 
Não se pensou, na época, embora existisse um recém-nascido 
de poucos anos, que o CONDEPHAAT era um bebê, o primei-
ro patrimônio do Brasil em nível estadual, de desenho tornado 
lei, o anteprojeto, a concepção tornada projeto que vira lei, de 
um organograma e, antes disso, com atribuições e competên-
cias claramente de"nidas. Não é essa criação de ministérios e 
secretarias, que virou uma brincadeira agora; não, a coisa é bem 
pensada, não é o Executivo que criou por um decreto. É lei, que, 
portanto, pressupõe discussão, pressupõe um respaldo mais 
forte. O CONDEPHAAT não só era lei, como era uma emenda 
à Constituição, o que ele deixou de ser, aí ele perdeu força com 
a redemocratização, uma emenda à Constituição do Estado 
em plena ditadura. Isso devido à sua primeira presidente, que 
foi Lúcia Falkenberg, pessoa de prestígio na nossa sociedade e 
de outra de prestígio na sociedade, que foi a deputada Dulce 
Sales Cunha Braga, e deputada de força na Assembléia Legis-
lativa, e que conseguiu esse privilégio do CONDEPHAAT, que 
foi importantíssimo. Qual é o sentido de criar o CONDEPHA-
AT pelos poderes que a Constituição confere ao Estado, e criar 
um conselho deliberativo para isso. Para quê? A questão não 
é só, mas, sobretudo, tombar ou não tombar alguma coisa, e 
os con!itos são enormes. Talvez ajude, entender um pouco o 
CONDEPHAAT, para entender o claro organograma do DPH.

Mas, destacando a consulta cuidadosa de Maria Eugênia 
Franco, eu queria destacar o segundo aspecto: não se pensou 
num conselho municipal, e acho que isso foi uma sorte. Foi uma 
sorte o que aconteceu, e eu não tenho nada a ver com isso. É 
mérito dos meus e, sobretudo, de minhas sucessoras, a criação 
de um CONPRESP posterior. 
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L.M: Por que você crê que foi positivo não ter sido criado um 
conselho de tombamento à época?

M.M: Por se criar um órgão de uma máquina administrativa 
tradicionalmente muito boa – talvez das melhores do Brasil – 
que ainda é o serviço público municipal paulistano, criar um 
órgão técnico e administrativo competente para isso, e somente 
depois, com essa massa crítica e alguns anos de vivência – e nós 
conseguimos logo isso, eu tive o prazer de viver esse momento 
inicial e, depois, essa vivência continuou com os meus sucesso-
res –, e, aí sim, criar um conselho municipal.

L.M: Na concepção desse projeto, por Maria Eugênia, você 
acha que não se aventou criar o conselho? Foi intencional ou 
foi esquecimento?

M.M: Criar um CONPRESP posteriormente pode ter sido 
proposital, pois Maria Eugênia era uma mulher de visão, não 
era uma especialista apenas, uma bibliotecária competente. 
Ela pensou. Foi proposital. (Pausa pensativa) Mas não sei se 
ela tinha esta visão clara. Essa visão minha é clara porque é 
posterior. Eu estou olhando como história. Mas eu já tinha 
a consciência disso claríssima lá, na época da minha gestão. 
Eu tive o privilégio de representar o IAB quando eram onze 
cadeiras, apenas, no CONDEPHAAT. Depois treze, na gestão 
do Mindlin – rapidíssima, infelizmente, por causa da ques-
tão do Vladimir Herzog, que foi suicidado, tristezas do nosso 
país, uma chacoalhada na Secretaria de Cultura do Estado. A 
propósito, foi o Dr. Mindlin quem indicou o Sábato Magaldi 
para o Prefeito indicado, como eram os das capitais, Olavo 
Setúbal. “Olha, eu tenho uma nova Secretaria de Cultura, 
quem eu ponho lá?”, o Olavo Setúbal para o Mindlin. O Min-
dlin diz, “Eu já arrumo um nome, já te dou um nome: Sábato 
Magaldi, o crítico de teatro”.
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Você vê aí o que são cabeças, né? É a velha história. Não 
são os cargos que fazem os homens, são os homens que fazem os 
cargos. E não é machismo, eu estou falando de mulher também. 
Veja a Zélia Cardoso, que foi Ministra da Fazenda.

E, para completar, a terceira divisão técnica do DPH. E aí a 
força "cou nítida, de um serviço técnico: Departamento e Divisão: 
Divisão de Preservação. Seria dizer que a Divisão de Preservação 
criou o embrião de uma coisa que não existia na Prefeitura. O 
Arquivo Histórico existia e foi reformulado, em termos de seções 
internas, subseções. A Divisão de Iconogra"a e Museus não exis-
tia, aglutinou pedaços do Arquivo Histórico e coisas novas. E 
uma Divisão de Preservação que não existia, nem na Secretaria 
de Obras ou EDIF26. E a última Divisão, de Administração.

Parece-me que foi felicíssima a criação da Divisão de Pre-
servação porque a massa crítica a que eu estou me referindo e 
que interessa, sobretudo, ao CONDEPHAAT e ao IPHAN e aos 
outros irmãos que hoje são bastantes no Brasil... a semente come-
çou aí, começou a germinar como trabalho, como pesquisa, como 
projetos e, claro, como consultoria devida, obrigatória, mesmo 
sob a ditadura, ao CONDEPHAAT estadual e ao IPHAN federal.

L.M: Nenhuma das pessoas consultadas para a elaboração do 
projeto de criação do DPH veio a compor os quadros do novo 
departamento. O DPH foi composto somente por pro!ssionais 
jovens, em início de carreira. Por quê?

M.M: Ernani Silva Bruno, Carlos Lemos, Benedito, eram todos 
gente de currículo, de porte, e outros, de "m de carreira. Não foi 
fácil compor os quadros. Eu assumi o DPH, Maria Eugênia assu-
miu o pedaço de "lhote dela, o IDART, com a obrigatoriedade de 
o provimento ser feito por servidores municipais. Eu era cargo 
de con"ança. Houve uma batalha imediata de nossa parte para 
preencher esses quadros. E eu falo isso com muito respeito, sa-

26��,+0-�¶�+LWHY[HTLU[V�KL�,KPÄJHs�LZ�KH�7YLMLP[\YH�KL�:qV�7H\SV�
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bendo que a minha contribuição era apenas ajudar numa batalha 
jurídica interna dentro da Prefeitura. E a de Maria Eugênia é im-
portante porque era uma batalha política, pela força e expressão 
que ela tinha também na Câmara, no poder legislativo. Não era 
só dentro da Prefeitura. E ela conseguiu isso, tornar de livre pro-
vimento as Che"as de Seção de boa parte das Seções Técnicas do 
DPH (não de todas). E ela, nas bandas dela, do IDART, sem o que 
seria impossível esse caldo, esse plantio fértil, essa cultura fértil, 
que começou logo que o DPH era embrionário.

Claro que tem bons pro"ssionais em todos os níveis na 
Prefeitura, mas precisávamos de uma gente já voltada, com 
vontade de trabalhar naquilo e nova, umas cabeças fresqui-
nhas. Senão, quem merece a Seção? É aquele funcionário 
técnico, arquiteto, historiador – havia poucos na Prefeitura, se 
é que havia algum – já de uma certa idade, com créditos para 
isso, com lutas, que fez um trabalho sério, vamos supor. Você 
já pensou? Que teríamos que fazer apostilas para eles enten-
derem o que era a nova coisa? E, o pior não é isso, com gente 
nova lá fora que gosta da coisa, começava a ser ventilada na 
universidade. No IAB27 sempre se teve uma postura de briga 
no âmbito dos arquitetos, no âmbito do Instituto Histórico e 
Geográ"co a coisa é muito fraca, uma visão mais conservado-
ra. Mas de outras entidades ligadas à História...

Graças a Deus – foi uma batalha interna na Prefeitura – 
o Prefeito enviou o Projeto de Lei para a Câmara e foi travada 
uma batalha, que eu assisti de perto: Maria Eugênia lutando na 
Câmara para a aprovação do projeto. E conseguimos aprovar. 
Tanto que, várias vezes, o Secretário me chamava “Murillo, eu 
preciso designar gente” e tinha pedidos políticos para isso. Eu 
dizia “Mas vamos aguardar a discussão na Câmara e a deci-
são da Câmara”. Sábato, segurando e dando força a isso. Foi a 
glória, maravilhoso!

27. IAB – Instituto de Arquitetos do Brasil.
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L.M: Então os pro!ssionais foram escolhidos por você.

M.M: No caso da Maria Eugênia eu não sei, mas é claro que 
foi a mesma coisa. No meu caso, com trinta anos de idade, a 
aprovação do Projeto de Lei, graças a Deus, veio logo, e Maria 
Eugênia usava isso: “Eu estou inaugurando uma coisa nova em 
termos de espírito, e vocês, vereadores, têm que aprovar esse 
projeto, o Prefeito já concordou! De ter gente competente para 
isso, para esse tipo de coisa nova que está se criando na Prefei-
tura”. Conseguido isso, eu tive carta branca de Sábato Magaldi, 
o que é uma coisa raríssima no Brasil e delicadíssima, um Se-
cretário negar – e ele fez isso várias vezes – pedidos de políticos 
importantíssimos. Você sabe o que é isso para uma função 
política que é de um Secretário, ir ao Gabinete do Prefeito e 
dizer: “Não, nós é que vamos indicar técnicos”. E ele mesmo me 
falou: “Mas Murillo, você só me vem com recém-formados?”. 
Eu mesmo era quase que um recém-formado, e falei isso: “Mas 
é gente assim, fulano tem esse currículo, fulano fez um trabalho 
de "m de curso”. Não era nem pós-graduação!

A pós-graduação estava começando aqui no Brasil... 
gente bem nova mesmo. Um ou outro mais velho que tinha uma 
tarimba, e até gente da Prefeitura que chamamos, com muita 
di"culdade, para um ou outro setor.

Mas, o importante é isso, a postura sábia, corajosa e politi-
camente aberta, de um Secretário Municipal em plena ditadura, 
e o AI-5. Era ditadura plena e declarada. Houve essa coisa e, 
honra seja feita, um Prefeito que respeitou. Eu não conhecia 
nem um, nem outro. Sabe-se, no entanto, que o banqueiro 
Olavo Setúbal, hoje meio retirado, sempre foi um homem ligado 
às artes, a manifestações culturais e, depois eu pude aferir essa 
inteligência muito grande dele em dois despachos aos quais eu 
fui, apavorado – o Secretário me levou. A rapidez do raciocínio, 
uma cultura, uma visão maior e a capacidade de assumir, ele, 
até medidas antipáticas, como foi o caso do Mercado Velho de 
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Santo Amaro28, quando, no "m da obra, um Secretário passou 
por lá de carro o"cial, na frente, e chegou para o Prefeito no 
despacho do dia seguinte e disse: “Olha, tenho uma ideia, tem 
um prédio lá que é nosso e eu nem sabia, vamos colocar lá um 
serviço...”. Eu paro por aí.

Foi aí a primeira vez que eu fui chamado a uma reunião 
com o Prefeito, e o Secretário disse: “Não, você vai explicar 
tudo”. Depois eles "caram em despacho e eu saí. O primeiro 
assunto foi esse, o Prefeito já tinha uma ideia clara – impressio-
nante a rapidez de raciocínio dele – e terminou assim: “Mas não 
pode, lá é para ser um centro de criatividade infanto-juvenil, da 
parte artística do trabalho das bibliotecárias”. E as privadinhas 
já estavam lá no local, os mictórios, pias para criança, estava 
tudo lá e a obra acabando, para instalar...

Eu cheguei e ele simpático falou: “Pode "car sossegado 
rapaz, nós vamos fazer isso”. Fechou o processo. O Secretário 
disse: “Murillo obrigado, você me espera lá fora”.

É importante isso, Lia, por quê? Sempre será importante, 
não é? Pelos horrores e barbaridades que a gente vê no Brasil 
acontecer no plano da administração pública, mas, sobretudo, 
porque se tratava de uma ditadura ferrenha em pleno vigor. Era 
preciso tomar cuidado com tudo.

L.M: Essas pessoas novas que vieram formar a equipe do DPH 
trabalharam sob a sua direção, e você, certamente, deve tê-los con-
duzido segundo uma diretriz. Você tinha um plano de trabalho 
para essa Divisão de Preservação que passou a cuidar do patri-
mônio arquitetônico? Qual era o seu projeto para a Divisão nova?

28��(�YLZ[H\YHsqV�KV�4LYJHKV�=LSOV�KL�:HU[V�(THYV�MVP�H�L_WLYPvUJPH�PUH\N\YHS�
KV�+7/�PU[LNYHUKV�HZ�KPZJPWSPUHZ�KL�WLZX\PZH��WYVQL[V�L�VIYH�KL�YLZ[H\YHsqV��
LT�� ���� ��,SH�MVP�PTWVY[HU[L�WVY�[LY�ZPKV�H�WYPTLPYH��L�Qm�H�WHY[PY�KLSH�ZL�MVP�
LZ[HILSLJLUKV�\T�Tt[VKV�KL�[YHIHSOV�KH�+P]PZqV�KL�7YLZLY]HsqV��X\L�PU[LNYH�
HZ� Z\HZ� ]mYPHZ� mYLHZ� KPZJPWSPUHYLZ!� WLZX\PZH�� OPZ[}YPH�� HYX\P[L[\YH�� \YIHUPZTV��
arqueologia, laboratório de restauro, e o canteiro de obras. 
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M.M: Primeiro, o óbvio. Você também é arquiteta, e sabe 
como é. E, como arquiteto, senti-me à vontade, por gosto, e 
já por um curso que tinha acabado de fazer, o primeiro curso 
de especialização que foi feito em São Paulo, para arquitetos, 
com quinze arquitetos daqui e quinze de outros estados, no 
segundo semestre de 1974, com o trabalho final e a entrega de 
nota em 1975. Gente mais experiente, tarimbada e de renome. 
Carlos Lemos fez, e vários outros, gente mais nova como eu, 
tanto de São Paulo, como aqueles que vieram com bolsa para 
ficar seis meses em São Paulo. Vários que se destacaram nos 
seus estados, figuras que deram, e estão dando, uma contri-
buição importante29. Curso feito e terminado, logo depois se 
instala a nova administração municipal e, sobretudo, aí por 
abril, maio de 1975, a Câmara de Vereadores aprova a cria-
ção do IDART e do DPH. Eu me sentia à vontade na Divisão 
de Preservação, é lógico. Mais ou menos à vontade, mas não 
conhecia muito a área de Iconografia e Museus e, apavorado, 
não conhecia nada do Arquivo. Aprendi muito com gente de 
fora que me ajudou muito. Mas o fulcro era essa nova Di-
visão, meu Deus! Precisa implantar, gente de fora, gente de 
dentro. No fim, a Câmara aprova que poderia ser gente de 
fora, aí começa! Convidei uma parte do pessoal que fez o 
curso de especialização em restauro de arquitetura, que hoje 
é o CECRE que está baseado na Bahia. Convidei colegas ou 
conhecidos, ou gente que, talvez um ou outro, começava a 
fazer o mestrado, a coisa estava começando. Enfim, que eu 
conhecia não da Universidade só, mas, sobretudo, que tinha 
ligações com o IPHAN e o CONDEPHAAT.

29��*\YZV�KL�,ZWLJPHSPaHsqV�LT�9LZ[H\YHsqV�KL�4VU\TLU[VZ��� ���� ����YLH-
SPaHKV�LT�:qV�7H\SV��WVY�TLPV�KL�JVU]vUPV�JLSLIYHKV�LU[YL�H�<:7�-(<��.V]LY-
UV�KV�,Z[HKV�*65+,7/((;��L�07/(5��+LWVPZ�KH�WYPTLPYH�LKPsqV�LT�:qV�7H\-
lo, o curso, bianual, passou a ser itinerante, até se estabelecer na Universidade 
-LKLYHS�KH�)HOPH��<-)(����JVT�V�UVTL�KL�*,*9,�¶�*\YZV�KL�,ZWLJPHSPaHsqV�
em Conservação e Restauração de Monumentos.
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L.M: Quem veio do IPHAN e do CONDEPHAAT?

M.M: Do IPHAN não veio, mas vieram pessoas que tinham liga-
ções com ele. Na época havia um movimento cultural, essa coisa 
que se perdeu. O "m de tarde no IPHAN, eu só conheci depois 
de me formar, veja você, era na Baronesa de Itu. O bate-papo, 
uma pinguinha, um cafezinho e muita gente frequentando e 
visitando o IPHAN. E no CONDEPHAAT, que era uma coisa 
nova, as primeiras manifestações, trabalhos – e eu tive a sorte 
de pegar dois ou três deles de consultoria, fora, prestações de 
serviço – e decisões do CONDEPHAAT. Os conselheiros, pouca 
gente procurando se informar sobre as posições dos conselhei-
ros. O IAB, Instituto dos Arquitetos do Brasil, batalhando, e 
outras entidades.

Então era esse o foco, situação em que realmente o papel 
do arquiteto foi muito importante, como já havia sido uma ge-
ração antes, na época da criação do IPHAN. Mas os arquitetos 
não foram os únicos. Bem, o que fazer? Nomear essa gente toda 
foi possível – e aí outra vez o aval do Secretário: “Você só me 
traz gente recém-formada?” – foi fundamental. Ele estranhou, 
mas deu força. Eu digo, essa pessoa é assim, a outra é assado... 
é um voto de con"ança, Lia, em qualquer situação, ditadura ou 
não. Raríssimo! Eu devo ao Sábato Magaldi isso.

A Divisão de Preservação tinha cinco Seções. Tinha a 
direção da Divisão de Preservação que não era possível ficar 
vaga pelos problemas que eu mencionei, que foi um colega 
contemporâneo meu de arquitetura, que não tinha traba-
lhado diretamente com isso, mas depois trabalhou lá, foi 
o primeiro diretor de Divisão, e depois foi para o IDART, 
Ricardo Forjaz de Souza30. Por quê? Ele era arquiteto de car-
reira. Era impossível, o Secretário me disse, segurar uma 

30��9PJHYKV�-VYQHa�*OYPZ[PHUV�KL�:V\aH��HYX\P[L[V��WLZX\PZHKVY�KV�0+(9;�L�H\-
[VY�KL�]mYPVZ� [YHIHSOVZ�ZVIYL�H�HYX\P[L[\YH�TVKLYUH�� MVP�V�WYPTLPYV�+PYL[VY�KH�
+P]PZqV�KL�7YLZLY]HsqV�KV�+7/�
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Divisão, é um cargo melhor e que eu não posso segurar, e se 
vier um pedido do Gabinete do Prefeito eu não posso dizer 
não. Uma pessoa séria, que depois passou para o IDART, 
onde é um pesquisador de mão cheia, não sei se até hoje, ou 
se pediu aposentadoria. Fez muitos trabalhos sobre o moder-
nismo, em vários aspectos, no ramo da arquitetura. Depois, 
foi gente de fora sempre que o sucedeu, pelo menos no meu 
período. Foi Carla Milano31, que fez um trabalho lindíssimo, 
da Editora Studio Nobel. E enfim, gente muito boa.

Como fazer interfaces, como você falou, com o IPHAN 
e com o CONDEPHAAT? Isso pra mim, sem saber o que fazer, 
era crucial. Criou-se um corpo de gente jovem e inexperiente, 
a começar de mim.

A obrigação do município é, como as várias Constituições 
rezam, colaborar nas coisas especí"cas, por exemplo, saúde públi-
ca, com a esfera estadual e com a esfera federal. Que coleção de 
trabalho maior existe? Nenhuma maior que a do IPHAN no Rio, 
ainda sediado no Rio. Não há o que discutir, é lá que está todo 
manancial não só de preservação como de história da arte, de 
questões de estética, de questões de restauração, de discussões... 
a Revista do IPHAN, que naquele tempo já começaria a perder 
força, até recursos, porque não saía regularmente, por falta de di-
nheiro. E vários desses experientes ilustres da fase heróica, que 
estavam vivos ainda, e na direção. Não estava mais o Saia porque, 
entre a minha designação e a minha posse no cargo de diretor, ele 
morreu, e eu me lembro de ir, nessa fase, ao velório dele.

Entre a morte dele e a posse de Janjão houve um inter-
regno ... o diretor do IPHAN de São Paulo foi o "lho do Rebolo, 
Armando Rebolo32, um bom tempo. Depois veio o Janjão que 

31��*HYSH�4PSHUV��HYX\P[L[H��Z\JLKL\�H�9PJHYKV�-VYQHa�UV�JHYNV�KL�+PYL[VY�KH�+P-
]PZqV�KL�7YLZLY]HsqV��(�WHY[PY�KL��  ���[VYUV\�ZL�YLZWVUZm]LS�WLSH�LKP[VYH�3P]YVZ�
:[\KPV�5VILS��,U[YL�HNVZ[V�KL������L�Q\UOV�KL�������KPYPNP\�H�+P]PZqV�KL�0JVUV-
NYHÄH�L�4\ZL\Z�KV�+7/�
32�� (YTHUKV� 9LIVSV�� HYX\P[L[V�� ÄSOV� KV� WPU[VY� -YHUJPZJV� 9LIVSV� .VUZHSLZ�
�� ���� �����WLY[LUJL\�HVZ�X\HKYVZ�KV�07/(5�L��HW}Z�V�MHSLJPTLU[V�KL�3\xZ�
:HPH�LT�� ����KPYPNP\�PU[LYPUHTLU[L�V�LZJYP[}YPV�KL�:qV�7H\SV�H[t�� ���
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"cou até o seu falecimento33. Armando Rebolo era arquiteto, 
auxiliar de longos carnavais do IPHAN, tinha função dessas ad-
ministrativas, essa loucura de organograma meio confuso. Fazia 
as vistorias e outros trabalhos, tinha outro per"l, mas ajudava 
havia muitos anos o Saia.

Havia uma bibliotecária também, acho, que eu não co-
nheci, e um fotógrafo de muito nome, Germano Graeser34, que 
era também muito prezado e amigo de Ernani Silva Bruno. Veja, 
essas coisas colaterais eram muito mais importantes que o cargo.

Então houve essa escolha de gente nova, procurei ade-
quar e fui feliz – acho – na Seção de Levantamento e Pesquisa, 
Seção de Revitalização, e nas demais Seções, aquelas que tí-
nhamos no organograma maravilhoso. Portanto, o mérito foi 
muito pequeno, foi muito fácil. Em segundo lugar, chamar 
essas pessoas que orbitavam, não em torno da Universidade, 
mas, sobretudo, à volta do IPHAN e do CONDEPHAAT, e 
sabiam o que estava acontecendo lá.

Terceiro e último, prioridade número um: colaborar com 
o CONDEPHAAT e com o IPHAN. Prioridade número dois: 
em cada um dos âmbitos, veri"car aquilo que estava em pen-
dência na Prefeitura do Município de São Paulo.

A primeira prioridade então pensada foi realizar a ativi-
dade, que é juridicamente correta, da “concorrência”, em termos 
jurídicos, entre o papel do Município e do Estado, e do Estado 
e a União. No Brasil, fala-se em “concorrência”, quer dizer, uma 

33��(U[VUPV�3\Pa�+PHZ�KL�(UKYHKL��1HUQqV��� ����  ����KPYPNP\�H�:\WLYPU[LUKvU-
JPH�KV�07/(5�:7�KL�� ���H��  ���L�KL��  ��H[t�V�ZL\�MHSLJPTLU[V�LT��  ��
34��/LYTHU�/\NV�.YHLZLY� ��� ��� ����V\�.LYTHUV�.YHLZLY��JVTV�ÄJV\�JV-
UOLJPKV��PUNYLZZV\�UV�07/(5�LT�� ����LTIVYH�Qm�YLHSPaHZZL�[YHIHSOVZ�WHYH�V�
07/(5�KLZKL�� ����WVY�PU[LYTtKPV�KL�3\xZ�:HPH�X\L��HZZPT�JVTV�LSL��LYH�UH[\-
ral de São Carlos, interior de São Paulo. Saia convidou-o a trabalhar no IPHAN, 
VUKL�L_LYJPH�M\Us�LZ�HKTPUPZ[YH[P]HZ�L�KL�MV[}NYHMV�KV�LZJYP[}YPV�H[t�V�ZL\�MH-
SLJPTLU[V��LT�� ����3LNV\�VZ�WYPUJPWHPZ�YLNPZ[YVZ�MV[VNYmÄJVZ�KL�PKLU[PÄJHsqV�
L�KL�VIYHZ�KHZ�KtJHKHZ�KL�� ���H�� ����KVZ�TVU\TLU[VZ�WH\SPZ[HZ�[VTIHKVZ�
WLSV� 07/(5�� =LY� [HTItT!� #O[[W!��WVY[HS�PWOHU�NV]�IY�\WSVHKZ�W\ISPJHJHV�*H-
K7LZ+VJF�F-V[VNYHÄH7YLZLY]HJHVFT�WKM%�
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ação não de competição, pelo contrário, de con!uir, de colabo-
rar, somando esforços do poder público. Ficou clara a primeira 
opção: colaborar com aquilo que é do interesse do Estado e 
aquilo que é de interesse da União. Onde? No Município de São 
Paulo, é lógico. Não é "car fazendo discurso e assinando ma-
nifesto. É atuar na prática com esse corpo técnico, sobretudo 
aquele que respondia pela Divisão de Preservação.

A primeira tarefa que impus a mim mesmo foi ver a situação 
dos monumentos – como se fala até hoje – ou dos bens culturais 
preservados, classi"cados ou tombados (como se fala em portu-
guês) pelo IPHAN, e daqueles tombados pelo CONDEPHAAT, 
no município. Na prática, era ver aquilo que era tombado pelo 
CONDEPHAAT. Por quê? Você sabe que numa decisão seme-
lhante do CONDEPHAAT – recém-criado – com a União, foi 
decidido, logo no começo do CONDEPHAAT, que tudo aquilo 
que fosse de interesse da União, tombado pela União, ex o"cio, 
estaria tombado pelo órgão estadual. Então, era isso mesmo o que 
tinha que ser feito, sem termos um Conselho de deliberação. E 
dessa ação – ver a situação dos monumentos – decorreu o se-
guinte: vistoriar as casas, as igrejas. Por exemplo o Convento da 
Luz, foi tranquilo. Já a Estação da Luz não foi tranquilo, eu quase 
fui para a prisão – seria o quê? 1977, 78? – com Helena Saia – 
que é "lha do Saia, ela che"ava uma Seção – porque ela foi com 
uma máquina fotográ"ca à Estação da Luz, onde queriam fazer 
mais uma reforma. A estação havia sido passada para a RFFSA, 
e era considerada Zona de Segurança Nacional – o que esquece-
mos – e quase fomos para a cadeia. Eu tive que pedir licença e 
dizer: “Eu vou ligar para a Secretaria, falar com o Secretário, falar 
com a secretária dele, que é urgente”, para ele dizer pessoalmente: 
“É diretor de um Departamento meu, e a servidora é chefe de 
Seção”. Assinamos um papel para podermos sair. Você veja a lou-
cura nesse procedimento todo. Esse caso é exemplar, primeiro, 
pela tristeza da tragédia de uma ditadura; segundo, porque era 
uma coisa prática, de trabalho. O DPH já estava com nome, tra-
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balhando, a Divisão de Preservação, na ação de “concorrer” tanto 
com o Estado como a União. E chega uma repartição ou empresa, 
a RFFSA, que ignora o CONDEPHAAT que é estadual. E aí, nós 
do DPH entramos para colaborar com o corpo técnico pequeno 
do CONDEPHAAT, que era che"ado pelo Carlos Lemos, dar in-
sumos, tirar fotogra"as, fazer um levantamento, dar um parecer e 
etc., do órgão municipal – porque era o órgão da Capital –, para o 
CONDEPHAAT, que é estadual, decidir se abria ou não um pro-
cesso de tombamento para enfrentar a força da autarquia federal.

L.M: Lemos colaborava com o DPH como consultor?

M.M: Não. Nós é que colaborávamos com Carlos Lemos, que era 
chefe do Serviço Técnico de Conservação e Restauro, o STCR 
do CONDEPHAAT. Nós buscávamos fazer uma assessoria, uma 
consultoria ao CONDEPHAAT. E, por outro lado, Lemos nos 
dar consultoria era imediato, não porque ele era chefe do Ser-
viço Técnico, mas porque ele era competente e era das "guras 
mais destacadas, senão a mais destacada na área, no Estado de 
São Paulo, intelectualmente, pro"ssionalmente falando.

L.M: Você poderia nos contar como as casas chamadas bandei-
ristas se tornaram acervo municipal do DPH?

M.M: Bom, foi Luís Saia quem restaurou a Casa do Butantã. O 
restauro é motivo de muita polêmica. É uma casa lindíssima. Você 
conhece, não é? Aí vamos entrar na questão cultural já, vamos 
dizer, naquela que é o motivo desta entrevista: a questão arqui-
tetônica e o critério de restauração, de conservação. Sobretudo, 
restauração. Essa casa vem de mãos particulares e é comprada 
pela Prefeitura. A Casa do Butantã, que era sede da fazenda Bu-
tantã, onde está a USP, logo depois da reti"cação do rio. O rio já 
tinha sido reti"cado, pois antes disso ele estava para cá da casa35.

35��(U[LZ�KH�YL[PÄJHsqV�LT�� �������V�YPV�7PUOLPYVZ�ZP[\H]H�ZL�KV�V\[YV�SHKV�KH�
Casa do Butantã.
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Eu vi um erro num jornal recente: que lá do alpendre da 
casa se olhava o rio. Não, o alpendre de trás era área de servi-
ço da casa, onde se joga o lixo. Nada de "car admirando o rio, 
lendo livro, romance francês na varanda. Mesmo porque eram 
paupérrimos, e está aí o Ernani Silva Bruno que fez o levanta-
mento do possível equipamento dessas casas rurais, que foi a 
primeira publicação do DPH36.

O Gabinete do DPH já tinha mudado, com a Divisão de 
Preservação e a de Iconogra"a, para a antiga Chefatura de Po-
lícia, que é a Casa Número Um, não do Pátio do Colégio como 
se fala, mas da Rua do Carmo antiga, que é a atual Roberto Si-
monsen37. Eu me lembro do dia em que entra o Ernani Silva 
Bruno, que estava em plena pesquisa – que para ele era fácil, ele 
tinha levantado todos os testamentos e inventários dos séculos 
XVII e XVIII existentes no Arquivo do Estado: “Quá quá quá, 
Murillo!”, entrou com o jeitão simples dele na sala. “Acabo de 
levantar todos os inventários”, no sentido de mobiliário e alfaias, 
“e quero te dizer uma coisa. Todos esses vão além do municí-
pio, abrangem mais propriedades, e tudo que está declarado lá 

36��6�+7/�PUPJPV\�H�W\ISPJHsqV�KH�ZtYPL�¸9LNPZ[YVZ¹�LT�� ����JVT�O Equipa-
mento da Casa Bandeirista Segundo os Antigos Inventários e Testamen-
tos�� KL� ,YUHUP� :PS]H� )Y\UV�� :LN\UKV�4\YPSSV�4HY_�� UV� WYLMmJPV� KH� LKPsqV�� H�
série pretendia “documentar aspectos da paisagem, dos edifícios e do acervo 
de artefatos e objetos de arte da cidade de São Paulo”, e “apresentar pesquisas 
elaboradas sobre esses testemunhos diversos, quando interessarem ao apro-
fundamento da história paulistana ou à valorização do patrimônio Cultural exis-
tente”.�5H�NLZ[qV�KL�4\YPSSV�4HY_�MVP�YL]PZ[V�V�WYVNYHTH�KV�4\ZL\�KH�*HZH�KV�
Bandeirante que estava instalado na casa de mesmo nome desde outubro de 
� ����JVUJLIPKV�L�VYNHUPaHKV�ZVI�H�KPYLsqV�KL�7H\SV�-SVYLUsHUV��UV�oTIP[V�
KHZ�JVTLTVYHs�LZ�KV�0=�*LU[LUmYPV�KH�JPKHKL��:LN\UKV�1VZt�>PS[VU�5HZJP-
TLU[V�.\LYYH��WYV]H]LSTLU[L�4\YPSSV�4HY_�LZJVSOL\�:PS]H�)Y\UV�WHYH�PUH\N\YHY�
H�ZtYPL�¸9LNPZ[YVZ¹�“por saber que ele tinha esse olhar para a materialidade, para 
o cotidiano do homem comum”��.<,99(��������
37��6�UVTL�¸*HZH�5�TLYV�<T¹�YLMLYL�ZL�n�U\TLYHsqV�KV�PT}]LS�UH�HU[PNH�9\H�
KV�*HYTV��H[\HSTLU[L�KLUVTPUHKH�9\H�9VILY[V�:PTVUZLU��6�+7/�[L]L�LUKLYLsV�
PUPJPHSTLU[L�UV�:VSHY�KH�4HYX\LZH�KL�:HU[VZ��� ����L��Z\JLZZP]HTLU[L��*HZH�5�-
TLYV�<T��H[t�� �����*HZH�KHZ�9L[VY[HZ��� ���� � ���*OmJHYH�3HUL��� � ���9\H�
-YLP�*HULJH�������� � ��  ����,KPMxJPV�9HTVZ�KL�(aL]LKV���  ���������,KPMxJPV�
+VTPUNVZ�-LYUHUKLZ�(SVUZV� �ZVIYL�H�.HSLYPH�6SPKV�� �������������L�H[\HSTLU[L�
,KPMxJPV�:HTWHPV�4VYLPYH����������
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são quatro armários!” Portanto, armário, a gente pode dizer, era 
uma coisa raríssima, de luxo, quase. O que havia em profusão 
eram as caixas, que é o nome correto de baús.

O texto da publicação foi escrito por Ernani Silva Bruno 
com a ajuda de Afonsina Rodrigues, e isso é importante dizer. 
É um texto muito bom, mais seco, mais técnico, de uma grande 
conhecedora de mobiliário, junto com o esforço de Ernani para 
a história, numa visão mais abrangente do mobiliário. Mas ela co-
nhecia, e o próprio Ernani se informava com ela sobre os nomes, 
denominações correntes dos equipamentos38. No Rio de Janeiro, 
Tilde Campos fez um levantamento semelhante, é outra grande 
especialista. São poucas as autoridades nessa área que conhecem a 
função, o nome correto, a história, dos móveis e alfaias. Afonsina 
fez um texto, inédito, que está no DPH, "ca aqui uma dica, para pu-
blicar, com alguma atualização. Afonsina Rodrigues está viva, mora 
em Higienópolis. E os dois, Ernani e Afonsina, trabalharam nisso, 
que era, em primeiro lugar, dar o respaldo para uma mudança que 
nós "zemos em seguida em todas as casas sob a guarda do DPH e, 
em segundo lugar, fornecer uma base histórica mais ampla do que a 
simples base da história da arquitetura. Qual a função dos ambientes, 
qual o nome dos equipamentos, quantos equipamentos tinham esses 
ambientes? A conclusão do Ernani, quer dizer, entre outras, foi essa 
dos armários, foi o número reduzidíssimo de camas. A cama era – 
machismo, sim – provavelmente para o dono da casa, eventualmente 
para aquele chamado de quarto de hóspedes, que, no fundo era, so-

38��(�T\ZL}SVNH�4HYPH�(MVUZPUH�-\Y[HKV�9VKYPN\LZ�LYH�\TH�KHZ�]PU[L�L�JPUJV�
pesquisadoras que trabalhavam no projeto de Ernani Silva Bruno, do Fichário do 
,X\PWHTLU[V�KH�*HZH�)YHZPSLPYH��6�KLZLU]VS]PTLU[V�KV�-PJOmYPV�KLZKVIYV\�ZL�
em vários trabalhos, muitos deles publicados nos boletins do Museu da Casa 
)YHZPSLPYH��LU[YL�VZ�X\HPZ�ZqV�KL�H\[VYPH�KL�4HYPH�(MVUZPUH!�¸4}]LPZ�KL�N\HYKH¹�
�� �����¸(�3PUN\HNLT�KVZ�0U]LU[mYPVZ�L�;LZ[HTLU[VZ�7H\SPZ[HZ�KV�:tJ\SV�?=000¹�
�� �����¸*SHZZPÄJHsqV�L�5VTLUJSH[\YH�KL�4}]LPZ¹��� �����6Z�[YvZ�[YHIHSOVZ�MV-
YHT�W\ISPJHKVZ�YLZWLJ[P]HTLU[L�UVZ�IVSL[PUZ�KL�ML]LYLPYV�KL�� ���L�� ���PU[P[\-
lados Seminários do Museu da Casa Brasileira��L�UV�[LYJLPYV�KL�� ����PU[P[\SH-
do Boletim do Museu da Casa Brasileira.�4HYPH�(MVUZPUH�JVSHIVYV\�[HTItT�UH�
PUZ[HSHsqV�KH�,_WVZPsqV�7LYTHULU[L�KV�4\ZL\��PUH\N\YHKH�LT�� �����.<,99(��
������W��� ��� �������������
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bretudo, um quarto para o cura, para o padre que, pois, não havendo 
padres, percorria a região. Então, aonde ele ia, já fazia batismo de 
uma porção de gente, aproveitava e fazia casamento inclusive para 
índios e mestiços, desde que já catequisados. Se fosse dar uma extre-
ma-unção, que fosse correndo, já fazia. Todos estes sacramentos, em 
termos da religião, que era a religião do Estado. Isso tudo, talvez, em 
algumas das casas maiores, mas não se tem comprovação.

A Casa do Butantã, com esse nome “do Bandeirante”, 
por quê? Ela é do século XVIII comprovadamente, e, naquela 
altura, o chamado bandeirismo já tinha acabado, era uma fase 
passada. Já estavam descobertas as trilhas para Mato Grosso, 
Goiás, e sobretudo as Minas Gerais. Então, é um contrassen-
so total. Tudo isso veio do quê? De um esforço paralelo, que 
contou com o aporte de muita gente, entre os quais, o próprio 
Ernani Silva Bruno, Paulo Florençano, que foi diretor do Arqui-
vo Histórico e que faleceu em Taubaté, criando um Arquivo e 
Museu de Taubaté no "m de sua vida, creio que na década de 
198039. Ele era um senhor simples, mas preparado e batalhador. 

39��7H\SV�*HTPSOLY�-SVYLUsHUV��� ���� ����UHZJL\�LT�;H\IH[t�L�LYH�SPJLUJPHKV�LT�
KLZLUOV�L�OPZ[}YPH��-VP�KLZLUOPZ[H�WYVQL[PZ[H�KV�+LWHY[HTLU[V�KL�,K\JHsqV�-xZPJH�
L�KLZLUOPZ[H�JOLML�KH�:LJsqV�KL�7YVWHNHUKH�L�,K\JHsqV�:HUP[mYPH�KV�HU[PNV�+L-
WHY[HTLU[V�KL�:H�KL�KH�7YLMLP[\YH�KL�:qV�7H\SV��1m�UH�+P]PZqV�KV�(YX\P]V�/PZ[}YPJV�
KV�+LWHY[HTLU[V�KL�*\S[\YH��UH�KtJHKH�KL�� ����H[\V\�PU[LUZHTLU[L�UH�*VTPZZqV�
KVZ�-LZ[LQVZ�KV�0=�*LU[LUmYPV��HV�SHKV�KL�ZL\�WYLZPKLU[L��.\PSOLYTL�KL�(STLPKH��
como ele constitucionalista e sócio do Clube Piratininga, onde editavam a Revista 
7H\SPZ[oUPH��-VP�-SVYLUsHUV�V�YLZWVUZm]LS�WVY�PKLU[PÄJHY�H�JHZH�Y\YHS�UV�)\[HU[q�L�
WVY�]PHIPSPaHY�H�YLZ[H\YHsqV�KHX\LSH�X\L�]PYPH�H�ZL�[VYUHY��JVT�H�JVSHIVYHsqV�KL�3\xZ�
Saia, a Casa do Bandeirante. Coube a ele a responsabilidade pela concepção e rea-
SPaHsqV�KH�HTIPLU[HsqV�T\ZLVNYmÄJH�KV�¸4\ZL\�*HZH�KV�)HUKLPYHU[L¹��PUZ[HSHKV�
ULZZH�JHZH��HZZPT�JVTV�H�KV�¸7V\ZV�KV�;YVWLPYV¹�PUZ[HSHKV�UH�*HZH�KV�.YP[V��UV�
Ipiranga. Empenhou-se em buscar, adquirir e solicitar doações de móveis e equipa-
TLU[VZ�Y\YHPZ�WHYH�JVTWVY�V�JLUmYPV�MHaLUKmYPV��4(@<40��������W������������:L-
N\UKV�(UKYtH�4HYPH�AHIYPLZaHJO�(MVUZV�:HU[VZ�LT�A Casa do Bandeirante como 
espaço museológico �� ���� �����“Paulo Florençano atuou como Conservador da 
Casa do Bandeirante do IV Centenário até 1963 e, em 1964, no Livro de Registro do 
acervo, vê-se a devolução das peças anteriormente doadas por ele à Casa do Ban-
deirante, talvez num aceno de que não acreditava no futuro da instituição planejada 
e dirigida por ele até alí, e cujo envolvimento tivera início em 1954. Era o início do 
KLJSxUPV�KL�ZL\�WYVQL[V�JVUJLP[\HS�L�L_WVNYmÄJV��X\L�PYPH�ZL�HJLU[\HY�n�TLKPKH�X\L�ZL�
aproximava a década de 1970. Além de desfeita, sua exposição foi amplamente con-
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Ele era diretor do Arquivo Histórico, que devia ser uma sub-
divisão do Departamento de Cultura da Prefeitura. Ele estava 
como autoridade municipal maior por ocasião dos trabalhos da 
Comissão do IV Centenário, ao lado de Luís Saia, Ernani Silva 
Bruno, Afonso Taunay. Até por isso, a biblioteca que existia na 
casa do zelador da Casa do Bandeirante tinha o nome de Afonso 
Taunay, nessa época inicial do DPH. Quem tomava conta das 
casas bandeiristas era o Arquivo Histórico. O Caxingui também 
tinha uma biblioteca na casa do zelador.

L.M: Paulo Florençano foi o responsável, em 1955, por montar a 
exposição permanente do mobiliário e dos equipamentos rurais 
de trabalho, na Casa do Bandeirante. Essa exposição permaneceu 
até a sua gestão?

M.M: Exato. Era uma exposição permanente que foi se esten-
dendo, se estendendo e "cando. Quando cheguei, o que estava 
lá não era exatamente o que eles criaram, que certamente era 

denada como falseadora da história e sem precisão documental. Seus period rooms, 
que funcionaram por cerca de vinte anos até sua desmontagem em 1978, foram 
dispositivos potentes na criação de um imaginário comum. A cenarização transcen-
dia do espaço interno da casa e alcançava o seu entorno, que deveria ele também 
integrar-se à intenção de retomar o passado de modo que se pudesse senti-lo, vi-
vê-lo”��:(5;6:��������W������������(PUKH�ZLN\UKV�:HU[VZ��“Paulo Florençano tinha 
sólida formação intelectual, e estava a par das discussões que a área museológica se 
propunha em seu tempo, tanto nacional como internacionalmente, tendo em vista os 
registros das visitas das comitivas do ICOM, em 1958 e 1959, à casa do Bandeirante, 
e a sua própria comunicação, de 1962, no II Encontro do ICOM em Salvador”. -La�
parte de seu projeto museológico e pedagógico a instalação do Centro de Estudos 
(ɈVUZV�KL�;H\UH`��X\L��UV�LU[HU[V��Z}�MVP�PTWSLTLU[HKV�LT�� ���L�HILY[V�HV�W�ISP-
JV�LT�� ����(�M\UsqV�ImZPJH�KLZZH�IPISPV[LJH�LYH�MVYULJLY�PUKPJHs�LZ�ZVIYL�(JLY-
]VZ�KL�PUMVYTHsqV�KV�WLYxVKV�IHUKLPYPZ[H�HIYHUNLUKV�KV�ZtJ\SV�?=0�H�TLHKVZ�KV�
?=00��:(5;6:��������W��������-SVYLUsHUV�MVP�PS\Z[YHKVY�KV�QVYUHS�¸6�*VYYLPV�7H\SPZ[H-
UV¹�LT�:qV�7H\SV�L�JVSHIVYHKVY�KL�HZZ\U[VZ�KL�OPZ[}YPH�LT�KP]LYZVZ�QVYUHPZ�WH\SPZ-
[HUVZ�L�JHYPVJHZ��0S\Z[YHs�LZ�KL�Z\H�H\[VYPH�WVKLT�ZLY�LUJVU[YHKHZ�UVZ�MVSOL[VZ�KL�
KP]\SNHsqV�KH�*HZH�KV�)HUKLPYHU[L��*HZH�KV�.YP[V��� � ���L�UH�9L]PZ[H�7H\SPZ[oUPH��
LKP[HKH�WLSV�*S\IL�7PYH[PUPUNH��=LY�[HTItT!�#O[[W!��OPZ[VYPH]HSLKVWHYHPIH�ISVNZWV[�
JVT�������������HUVZ�KL�WH\SV�JHTPSOLY�ÅVYLUJHUV�O[TS
!e![L_[$7H\SV���*H-
TPSOLY���-SVYLU�*��(�HUV���UHZJL\���LT�L���WVL[PZH���>HUKH���
:HYTLU[V���-SVYLU�*��(�HUV�%�
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um pouco melhor. É essa coisa de repartição pública, vai de-
caindo e vai piorando. Eu vou dar um exemplo, para explicar a 
decadência ocorrida com a exposição que estava lá.

A cripta onde está o primeiro Imperador agora, foi cons-
truída em plena ditadura, 1972, pouco antes de ser criado o 
DPH40. Leopoldina já estava lá, e depois foi trazida também a 
Da. Amélia, a segunda Imperatriz. Pois bem, a cripta tinha sido 
transformada em uma capela, com móveis do mais baixo nível 
de design, comprados, acho que na Rua Teodoro Sampaio. É 
uma vergonha. Estava assim quando assumi o DPH, e foi um 
transtorno, não para mim, que eu não teria forças, mas para mim 
com o apoio do Secretário e com o apoio do Alexandre Eulálio, 
que conhecia muito toda história do Império, ter de dizer “Isto 
aqui é uma cripta, é um monumento, é um mausoléu aberto à 
visitação pública”, e tivemos que fazer uma reforma. Foi meu 
primeiro trabalho e o primeiro trabalho do DPH – para o qual 
não dávamos a menor pelota, mas que acabou sendo uma coisa 
importante porque o Palácio do Planalto impunha que refor-
mássemos aquele projeto lindíssimo do Carlos Lodi, arquiteto 
italiano da Prefeitura, e que foi realizado para o IV Centenário, 
em 1954. Um senhor, simpaticíssimo, competente, que dirigiu 
tanto ARQ – que era o antigo setor de arquitetura de Prefeitura 
– como URB, que se desligou de ARQ e que ele também dirigiu, 
que era o Departamento de Urbanismo. Com cultura, com co-
nhecimento, com seriedade pro"ssional, nos ajudou muito para 
essa reforma nossa em que se gastou um dinheirão por causa de 
14 centímetros do caixão do Pedro I nosso, que é o Pedro IV de 
Portugal, que veio de Portugal para cá41. Era a ditadura Médici. 

40��4\YPSSV�4HY_�LX\P]VJV\�ZL�HV�TLUJPVUHY�� ���JVTV�ZLUKV�V�HUV�KL�JVUZ-
[Y\sqV�KH�*YPW[H��(�KH[H�KL�Z\H�JVUZ[Y\sqV�t�� �������WHYH�YLJLILY�VZ�KLZWVQVZ�
KH�0TWLYH[YPa�3LVWVSKPUH��+LWVPZ�KPZZV��LSH�WHZZV\�WVY�YLMVYTHZ�LT�HSN\THZ�
VJHZP�LZ��ZLUKV�� ���V�HUV�KH�YLMVYTH�YLHSPaHKH�WHYH�YLJLILY�VZ�KLZWVQVZ�KL�
+��7LKYV�0�
41�� ,T���KL�ZL[LTIYV�KL�� ����V� QVYUHS�O Estado de São Paulo relata que o 
JHP_qV�� MLP[V�LT�7VY[\NHS��UqV�JV\IL�UV� S\NHY�VUKL�KL]LYPH�ZLY�KLWVZP[HKV�UH�
*HWLSH�0TWLYPHS��WVPZ�LYH�VP[V�JLU[xTL[YVZ�THPVY�KV�X\L�V�ZHYJ}MHNV�X\L�KL]LYPH�
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Foi o pior momento. Uma tolice, porque o que importava era o 
caixão de chumbo que têm todas as Casas Reais e a Casa Real 
de Portugal. O caixão saiu da Igreja de São Vicente de Fora, em 
Lisboa, lá em cima da Alfama, na direção do Castelo São Jorge, 
que é convento que abriga até hoje a Casa Real, a cripta da Casa 
Real, e veio para o Brasil. E aqui foi feito um caixão grande, de 
nenhum interesse histórico ou de design, para aparecer, exata-
mente nos des"les pelo Brasil, melhor. É como chester, que foi 
usado no lugar de frango no "lme de Carla Camurati, sobre o 
que ela mesma conta: “Se eu "zesse um frango com D. João co-
mendo, precisaria ser visualmente, cenicamente maior”.

E então, era uma bobagem do Palácio do Planalto im-
pondo isso à Prefeitura de São Paulo. Tivemos que fazer isso 
no espaço de seis a oito meses. Foi uma correria para exumar 
e instalar de novo no lugar o Imperador e Leopoldina. Enfim, 
foi um trabalho feito com rigor, deixando de ser capela – 
porque aquilo era público, não era capela alguma – para ser 
uma cripta digna, limpa. Tiramos as cadeiras, e aquilo se 
tornou lugar de visitação.

L.M: A exposição na Casa do Grito, que também !ca no Ipiran-
ga, que foi instalada para compor um ambiente de tropeiros do 
século XIX, também estava lá no início de sua gestão?

M.M: Encontrei a exposição lá. Retiramos. Foi uma luta. Cochi-
chava-se em Gabinete do Prefeito. Várias vezes o Secretário me 
transmitiu, nunca pressionando, ironicamente, mas com todo o 
cuidado dizendo: “Olhe, vamos desmontar com cuidado”.

Veja os problemas que houve: Casa do Grito, como você 
apontou bem, a Cripta, a Casa do Bandeirante – que era cercada 
com uma paliçada de eucaliptos, parecia um forte apache. E que 

JVU[v�SV��(�ZVS\sqV�MVP�KLZTVU[HY�V�ZHYJ}MHNV�KH�JYPW[H�L�H\TLU[m�SV��+PZWVUx-
]LS� LT!#O[[WZ!��HJLY]V�LZ[HKHV�JVT�IY�UV[PJPHZ�HJLY]V�VP[V�JLU[PTL[YVZ�PTWLKP-
YHT�ZLW\S[HTLU[V�KL�WLKYV�P�� �����O[T
!e![L_[$7LKYV���0=��*���KL���
7VY[\NHS�����+���LZ[H]H�-VYH���UH���JPKHKL���KL���3PZIVH�%�
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caiu numa chuvarada e eu disse: “Não vamos refazer!”. A pressão 
que sofri para refazer foi a pior que tive, e de metal, assim como 
aquela grade metálica com a qual começavam a cercar o Ibirapuera...

Eu dava uma disciplina sobre praça como arquitetura, e 
sabia que isso era o maior contrassenso. Ganhamos a parada, 
mas à custa de uma visita do Olavo Setúbal e de cinco Secretá-
rios – às oito da manhã, um gelo, um frio, um tempo pavoroso, 
úmido em São Paulo – em que ele compreendeu, deu força e 
disse: “Não vamos fazer a grade!” Contra a opinião do Secretário 
de Obras e de um outro Secretário, que não lembro quem era. E 
o nosso Secretário, defendendo, a nosso favor: “Não precisa ter 
grade, não ajuda”, quando pelo contrário, tínhamos problemas 
seriíssimos de segurança. E a coisa cultural, isso aqui não é meio
-oeste americano para fazer paliçada de madeira, não é o Texas. 
Isto aqui é Brasil, os índios nossos nunca "zeram um troço 
desses, muito menos com eucaliptos. Era tal a barbaridade, era 
recente a paliçada. Não deve ter sido ideia do Paulo Florençano, 
que era uma pessoa de alto nível, bem preparado, mas de algum 
Diretor do Arquivo Histórico. Isso foi no IV Centenário.42

L.M: E quanto à exposição que estava montada na Casa do Caxingui?

M.M: No fundo, era um material indígena que a Prefeitura 
tinha, meio complicado, etnográ"co, bom, mas muito variado. 
Uma ambientação com peças caipiras ou já do caboclo, do mes-
tiço, mais recentes. Nós mudamos a exposição, e o mérito é da 
Carla Milano, arquiteta formada pela FAU e segunda Diretora 
da Divisão de Preservação, que assessorou, portanto, a Divisão 

42��*VUMVYTL�JVUZ[H�UV�WYVJLZZV�T\UPJPWHS�������������H�WHSPsHKH�MVP�JVUZ[Y\x-
KH�LT�� ���“no estilo autêntico usado pelos nossos colonizadores”��4(@<40��
������� (UKYtH�4HYPH� AHIYPLZaHJO�(MVUZV�:HU[VZ� UHYYH� VZ� LZMVYsVZ� KL� 7H\SV�
-SVYLUsHUV�WHYH�]PHIPSPaHY�H�JVUZ[Y\sqV�KH�WHSPsHKH��L�LZJSHYLJL�X\L�t�PTWVY-
tante “entender qual era a compreensão que havia na época, dentro do grupo 
de intelectuais preocupados em garantir a autenticidade histórica daquela ruina, 
apoiados em pesquisas realizadas em maços de documentos antigos” �:(5-
;6:��������W�����������
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de Iconogra"a e Museus - daí a maravilha do organograma do 
DPH, que outros órgãos do Patrimônio não têm – no sentido 
de, arquitetonicamente, como se resolve a iluminação arti"cial, 
os dutos, que não havia nessas casas. Fizemos dutos aparentes 
– o que já foi um problema – embora a casa não fosse tombada, 
e, portanto, não entrasse nas cogitações do IPHAN e nem ainda 
do CONDEPHAAT. É lógico que o CONDEPHAAT se sentia 
moralmente ligado ao que ocorria naquela casa. Então, esse era 
o problema da Casa do Caxingui: ela tinha também, digamos 
assim, uma montagem expositiva gagá, misturando velho e 
novo, mas sem um critério temático.

Quem nos ajudou, e foi uma beleza de um material que está 
hoje aqui no MAE, doado ano passado, mais uma vez, foi a antro-
póloga Lux Vidal, que a Carla contatou e que, além de emprestar 
peças, orientou dentro daquilo que era o acervo da Prefeitura, o 
que mostrar dos indígenas num projeto museológico: “Olha que 
pena bonitinha. Põe aqui. Olha essa tigelinha de barro”. Era uma 
exposição de peças bonitas, curiosas, mas completamente assim. 
E, como já estava vazia a casa do zelador (ainda se pensava em co-
locar ou não um zelador na casa), e para fugir do desastre que era 
a exposição da casa do Butantã, nós dissemos “não, não queremos 
aqui”, então instalamos uma espécie de reserva técnica e laborató-
rio naquela casa de laje, que seria a casa do zelador, que é projeto 
do arquiteto Luís Saia. Que "ca no barranco atrás. Você conhece 
o anexo da Casa do Caxingui? Então, é projeto dele, assim como 
o restauro da casa, que foi comandado por ele, não sei se mais 
pessoas ajudaram, mas o partido do projeto de restauração é dele.

A Casa do Caxingui já era patrimônio municipal desde o 
IV Centenário. Não sei se ela abriu em 1954 ou um pouco mais 
tarde, mas faz parte do esforço. Foi um esforço geral, houve as 
comemorações, o Parque do Ibirapuera. Mil coisas foram de"-
nidas por essa Comissão do IV Centenário de São Paulo.

O que é importante entender é que aí estão envolvidas mil 
coisas, inclusive agora se vê no Parque do Ibirapuera, o assunto 
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de completar o projeto com o auditório. Eu, particularmente, 
sou totalmente a favor. É completar o projeto, sem o que não se 
entende a razão de ser da marquise do Niemeyer. Está faltando 
sim, o auditório, Marta Suplicy tem esse mérito, ela completou. 
Ele reformulou o projeto completando o que faltava.

Passaram anos, passou meio século. São Paulo tem outra 
dimensão, é a terceira ou quarta cidade do mundo. São Paulo 
tem uma miséria que não havia antes. São Paulo é o maior mer-
cado de mão de obra barata do mundo, não se pode comparar 
com a cidade do México que tem o mesmo tamanho. En"m, 
nesse quadro Niemeyer reprojeta os espetáculos públicos ao 
ar livre e tal. Essa discussão sobre a área de grama que vai ser 
comida é irrelevante a meu ver, assim como é irrelevante a dis-
cussão sobre aquele corte na laje, de um lado e de outro. Que 
tipo de praça? Como é uma praça contemporânea? Niemeyer 
sabe, porém, ele tem toda razão no plano histórico. Uma praça 
é uma praça, é chão aberto, não tem nada a ver com jardim. 
Jardim é outra coisa. Mas eu acho que aí é um pouco forçada 
essa história, a polêmica aonde chegou, por incompreensão de 
ambas as partes (de quem apóia e quem não apóia) o corte da-
quela ponta. Eu não fui lá pessoalmente para conferir, mas são 
poucos metros...43

É o arquiteto que tem essa obra de fôlego na escala mun-
dial para a massa, é um parque de massa. É o maior parque 
de São Paulo. Ele está vivo, vamos aproveitar, digamos assim, a 
consultoria, a opinião dele. Logo, logo, infelizmente, não vamos 
ter mais essa oportunidade. Então eu acho muito mesquinho, 
medíocre mesmo, a discussão que se estabeleceu. É tombado? 
Bem, o tombamento encara o objeto como uma coisa excepcio-

43��,T�������MVP�HS]V�KL�JHSVYVZVZ�KLIH[LZ�V�HZZ\U[V�KH�Z\WYLZZqV�KL����TL-
[YVZ�KL�\TH�L_[YLTPKHKL�KH�THYX\PZL�KV�7HYX\L�KV�0IPYHW\LYH��WYVWVZ[V�WLSV�
WY}WYPV�H\[VY�KV�WYVQL[V�KH�THYX\PZL��6ZJHY�5PLTL`LY��WHYH�JYPHY�\T�LZWHsV�
SPNHUKV�V� UV]V�(\KP[}YPV� �PUH\N\YHKV� LT�V\[\IYV� KL� ������ L� H�6JH��6�+7/�
WVZPJPVUV\�ZL�JVU[YHYPHTLU[L�n�LSPTPUHsqV�KV�[YLJOV��+PZWVUx]LS�LT!�#O[[WZ!��
^^^��MVSOH�\VS�JVT�IY�MZW�JV[PKPHU�Ɉ�����������O[T%�
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nal. Vamos supor que Michelangelo esteja vivo. Se ele acha que 
tem que apagar o pé de São Judas de uma obra sua, se ele pôs, 
ele apaga! Quem vai se atrever a dizer que não? “Deixa o pé aí 
na Capela Sistina”?

L.M: Sobre as demais casas de taipa do DPH, como foi pensado 
o seu restauro? O DPH já existia, com o seu corpo técnico, e o 
IPHAN já não tinha mais Luís Saia, que coordenou os projetos e 
obras de restauro das casas do Bandeirante e do Caxingui.

M.M: As demais vieram sem restauro. Sítio Mirim primeiro, 
que é a coisa mais complicada, e aí se entra em cheio no assun-
to da tua pesquisa. Era um processo de desapropriação que o 
Luís Saia conseguiu na época daquele prefeito que foi professor, 
Figueiredo Ferraz, um homem mais esclarecido44. O processo 
"cou numa lenga-lenga durante uns quase vinte anos e estava 
para morrer, havia prazos que caducavam e etc. E nesse quadro, 
entrou no rol das prioridades em termos da desapropriação e de 
uma área que se pensava como jardim público.

Vencemos a parada, o que foi uma satisfação muito 
grande para uma casa que tinha sofrido coisas da ditadura, por 
operações paramilitares, assassinato do caseiro, que era funcio-
nário municipal, e trabalhava lá pela Prefeitura no acerto com 
o IPHAN – e, portanto, com o Saia – e de"nido nessa época 
do Figueiredo Ferraz. E vão passando as administrações e a 
ditadura vai piorando, e ele é fuzilado porque lá em Ermelino, 
onde a USP vai ter agora o campus Leste, era um descampado. 
Viram uma luzinha à noite, chegaram esses homens, acharam 
que eram subversivos e, na cara da mulher e dos "lhos, fuzilam 
este funcionário municipal. Ditadura, a Prefeitura montou 
processo e tal, que não foi para a frente. Contra quem, ampa-
rado pelo governo federal? E não foi pra frente: retomou-se 

44��6�LUNLUOLPYV�1VZt�*HYSVZ�KL�-PN\LPYLKV�-LYYHa��� ����  ���MVP�7YLMLP[V�KL�
� ���H�� ���
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a coisa e se conseguiu a desapropriação. Mérito também do 
Secretário, mérito do Prefeito e de outros. No sentido de sanar, 
porque o IPHAN entrou inclusive com ações na Justiça na 
defesa desse homem que foi assassinado, funcionário munici-
pal; devia ser um homem bem simples, não é, de nível básico, 
que foi assassinado na frente da família. A família vai embora, 
aquele choque. Não sei, acho que "ca ainda uns tempos. Mas a 
casa "ca abandonada, um casebre em ruínas precisando de um 
restauro, de uma intervenção. E abandonada, o que aconteceu? 
A favela mais próxima veio e tirou as vergas. Foi tudo roubado, 
foram saqueadas vergas, soleiras, ombreiras de porta, as folhas 
preciosíssimas do século XVII. O que sobrava de terças, de 
caibros, de ripas, en"m, "cou uma ruína a céu aberto, de taipa. 
Uma taipa em um barro muito ruim. A casa estava se desfa-
zendo ao tempo. Foi feito um projeto que passou por vários 
arquitetos, aí eu cito Antônio Gameiro, a Helena Saia, e uma 
recuperação mais aberta, muita discussão e rica discussão da 
Divisão de Preservação em que se procurava recuperar, con-
solidar as paredes, fazer uma cobertura que é natural porque 
aqui chove e a taipa muito ruim, muito fraca, para recuperar 
e dar um uso para aquilo – uma casa que sediasse, digamos 
assim, esse novo jardim público. E nem sei como é que estão 
as ruínas agora.

O importante, eu acho, é o equipamento urbano que foi 
conseguido a partir de uns restos históricos. Quanto arruina-
da é uma pena, porque houve pesquisa intensa do pessoal da 
Divisão no sentido do solo-cimento, do que o próprio Saia que 
tinha feito com concreto armado, do casamento e do trabalho 
diferente da taipa de pilão com o concreto armado. Problemas 
que estavam acontecendo no Embu, em outras partes. Todo 
um esforço de material usando o IPT45, aqui, no sentido de 
consultoria, de como casar esses dois materiais. E, com isso, 
consolidar cobrindo as ruínas e ter ali uma sede de um jardim 

45��0UZ[P[\[V�KL�7LZX\PZHZ�;LJUVS}NPJHZ�KV�.V]LYUV�KV�,Z[HKV��
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municipal que teria com o tempo – porque o bairro se expan-
diu, explodiu em pouco tempo, uma população imensa e, se 
Deus quiser, esteja fazendo uso.

Oposição ferrenha do IPHAN, o Saia já havia morrido e 
acho que o Armando Rebolo estava na direção aqui da regional; 
e oposição do Rio, sobretudo. Devo falar a verdade, é uma pessoa 
que eu respeito como professor universitário, como pro"ssional 
e como um conhecedor, pesquisador do IPHAN: como diretor 
máximo do IPHAN, vem para cá o Silva Telles46 – e foi uma ida 
até o Sítio Mirim, que era uma viagem, na época, de ida e volta 
da Baronesa de Itu47. Eu o levei com o meu carrinho, que era um 
Fusca. Conversas lá e conversas depois, em que ele "cava irredu-
tível na posição de que nós deveríamos... não falava assim, mas, 
en"m: “O caminho desejado para uma casa tão preciosa do século 
XVII, localizada pelo Saia é ... a reconstituição!” Foi chocante para 
nós, porque ele não era desse triunvirato do curso de Especializa-
ção acontecido aqui na USP, lá na FAU Maranhão, mas era pelo 
IPHAN uma das autoridades, e um homem que deu aula para nós. 
Quer dizer, a teoria é uma coisa e a prática é outra?48

46��(\N\Z[V�*HYSVZ�KH�:PS]H�;LSSLZ��� ����������HYX\P[L[V��MVP�WYLZPKLU[L�KV�07/(5�
LU[YL�� ���L�� � ��L�JVTW�Z�V�*VUZLSOV�*VUZ\S[P]V�KV�7H[YPT�UPV�*\S[\YHS��([\V\�
JVTV�HYX\P[L[V�KV�0UZ[P[\[V�LU[YL�� ���L�� ����WLYxVKV�LT�X\L�WHY[PJPWV\�KL�PU�TL-
ros estudos e proposições para tombamento de monumentos e sítios, como os de 
=HZZV\YHZ�91��6SPUKH�7,�L�:qV�1VqV�+LS�9L`�4.��;HTItT�MVP�WYVMLZZVY�HKQ\U[V�
KH�-HJ\SKHKL�KL�(YX\P[L[\YH�L�<YIHUPZTV�KH�<-91��TLTIYV�KV�*VUZLSOV�*VUZ\S-
[P]V�KV�0UZ[P[\[V�4VYLPYH�:HSSLZ��,U[YL�V\[YVZ�[x[\SVZ��MVP�M\UKHKVY�L�WYPTLPYV�WYLZPKLU-
[L�KV�*VTP[v�)YHZPSLPYV�KV�0*646:��LU[YL�� ���L�� ��"�Z}JPV�LML[P]V�KV�0UZ[P[\[V�
/PZ[}YPJV�L�.LVNYmÄJV�)YHZPSLPYV"�KLSLNHKV�IYHZPSLPYV� Q\U[V�HV�*VTP[v�7H[YPT�UPV�
4\UKPHS���<5,:*6��LU[YL�� ���L�� � ��+PZWVUx]LS�LT!�#O[[W!��WVY[HS�PWOHU�NV]�IY�
UV[PJPHZ�KL[HSOLZ��� ��TPZZH�KL�ZL[PTV�KPH�KV�L_�WYLZPKLU[L�KV�PWOHU%�
47��6�07/(5�JVTLsV\�H�M\UJPVUHY�WYV]PZVYPHTLU[L�LT�� ���UH�YLZPKvUJPH�KL�
4mYPV�KL�(UKYHKL��UH�9\H�3VWLZ�*OH]LZ��,Z[HILSLJL\�ZL�UH�9\H�4HYJVUP��KL-
WVPZ�UH�9\H�)HYVULZH�KL�0[\��L�ÄUHSTLU[L�UH�(]LUPKH�(UNtSPJH�
48. 6�[YP\U]PYH[V�HV�X\HS�4\YPSSV�ZL� YLMLYL�LYH�JVUZ[P[\xKV�WVY�3\xZ�:HPH��5LZ[VY�
.V\SHY[�9LPZ�-PSOV�L�<SWPHUV�;VSLKV�)LaLYYH�KL�4LULZLZ��JVVYKLUHKVYLZ�KV�*\YZV�
KL�,ZWLJPHSPaHsqV�LT�9LZ[H\YHsqV�KL�4VU\TLU[VZ�KL�� ���� ���YLHSPaHKV�LT�
São Paulo e já mencionado em Nota de Rodapé anterior. No curso, pela primeira 
]La�V� 07/(5�JVSVJV\�LT�KPZJ\ZZqV��n� S\a�KHZ�JHY[HZ�WH[YPTVUPHPZ�L\YVWLPHZ�L��
WYPUJPWHSTLU[L�� H�*HY[H� KL� =LULaH� �� ����� H� Z\H� WYm[PJH� KL� YLJVTWVY� H� MLPsqV�
WYPTP[P]H�KVZ�TVU\TLU[VZ�HYX\P[L[�UPJVZ��4HZ�¶�LZZL�V�TV[P]V�KV�LZWHU[V�KL�
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L.M: Luís Saia, pelo IPHAN, já havia iniciado uma obra de res-
tauração dessa casa em 1967, não havia?

M.M: Havia proposto, eu não conheço os detalhes. Quando ela 
era casa “casa”, não depois de ela ser saqueada e depenada. Isso 
é um drama da ditadura. Esse homem, o caseiro, foi assassinado 
não pela PM, mas por grupos paramilitares, que o fuzilaram 
numa noite à luz de lampião, porque não tinha nem luz elétrica.

L.M: O Sítio Morrinhos também chegou ao DPH sem restauro, 
foi restaurado mais recentemente.

M.M: Eu estou com muita vontade de ver. Mas deixamos, ainda 
naqueles primeiros anos do DPH, um projeto que poupava a ca-
marinha lá em cima, que é do século XX. Essa, mantiveram. Acho 
que ninguém mexeu. Morrinhos vem depois de vários outros 
casos. Morrinhos é a sede da antiga fazenda São Bento, que era 
uma fazenda que foi comprada nas margens de São Paulo pelos 
beneditinos do Colégio São Bento, para feriados, "ns de semana, 
retiros, essas coisas dos monges e dos alunos. Lá, fez-se o lotea-
mento que é a City São Bento, que é para uma classe média de 
nível mais alto, tipo bairro-jardim. E "ca nas mãos da família pro-
prietária que comprou a área e fez o loteamento que deu no City 
São Bento. E preservou, como chácara da família, aquela parte 
que é uma vista tão, ou mais bonita do que a que você conhece do 
Portal do Morumbi, olhar São Paulo a partir do lado norte.

4\YPSSV�¶�JVUJYL[HTLU[L��HZ�WYm[PJHZ�LUYHPaHKHZ�UV�07/(5�UqV�ZL�WLYTP[PHT�ZLY�
[qV�MHJPSTLU[L�Z\IZ[P[\xKHZ��TLZTV�WVYX\L�VZ�ZL\Z�HYX\P[L[VZ��PUJS\ZP]L�VZ�THPZ�
L_WLYPLU[LZ�¶�LU[YL�VZ�X\HPZ�:PS]H�;LSSLZ�¶��LZ[H]HT�HPUKH��UHX\LSL�TVTLU[V��Kt-
JHKH�KL�� �����[VTHUKV�JVU[H[V�JVT�VZ�KVJ\TLU[VZ�WH[YPTVUPHPZ�L\YVWL\Z�
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L.M: Quem são os autores do projeto de restauro arquitetônico 
do Sítio Morrinhos?

M.M: O projeto de arquitetura, da minha equipe? Eu precisaria 
rever os nomes, não quero cometer injustiça. Mas trabalharam, 
sem dúvida, o Antônio Gameiro, Luís Alberto Passaglia. Helena 
Saia eu acho que já tinha saído do DPH. Carla Milano e vários 
outros. Aí é preciso ver com cuidado quem estava nas che"as 
de Seção porque o DPH era, praticamente, só os chefes, depois 
é que se foram conseguindo mais funcionários e tal. Uma dis-
cussão intensa, isto é importante pra você, por quê? A grande 
reforma da casa que a família mantinha, mas que já não usada 
há anos, foi a realizada pelo Mosteiro São Bento. Os monges 
"zeram, adaptando para estudantes deles e para eles. Era uma 
chácara, um lugar de retiros, faziam churrascos, comemorações 
de formatura, porque era fora de São Paulo. Então, era uma via-
genzinha para ir até lá. Tinha cobra, tinha bicho.

L.M: Um lugar mais frio, mais alto, perto da subida para a serra.

M.M: Era um lugar de lazer da escola, famoso colégio. Então 
esses padres "zeram aqueles arcos no alpendre que eu não sei 
se mantiveram.
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L.M: Foram mantidos.

M.M: A camarinha lá, que criava um ou dois cômodos a mais 
pra dormir. Mexeram muito na casa, mas com critério. E aí a 
questão de ser importante ou não preservar o acréscimo his-
tórico. Achávamos que era. Já, dois ou três anos depois desse 
embate terrível, essa di"culdade toda com o IPHAN por causa 
do Sítio Mirim, é que veio a doação do Sebastião Camargo 
para a Prefeitura de São Paulo. Feita, a pedido da família com 
a maior discrição, a pedido dele. E eu que "z as tratativas, não 
me lembro o nome da senhora, sempre com a irmã do Sebastião 
Camargo, que era responsável. Foi uma parada e na verdade se 
fosse doação era uma confusão porque tinha que passar pela 
Câmara de Vereadores. Sabe o que se fez? Foi feita uma desapro-
priação simbólica por um cruzeiro49.

49��,T�� ���V�07/(5�[VTIV\�V�PT}]LS��,T�� ���V�4VZ[LPYV�KL�:qV�)LU[V�MLa�
\T�HJVYKV�JVT�H�JVUZ[Y\[VYH�*HTHYNV�*VYYvH�:�(��JVT�]PZ[HZ�HV� SV[LHTLU[V�
KH�JOmJHYH�:qV�)LU[V��:LN\UKV�JVUZ[H�UV�WYVJLZZV�T\UPJPWHS����� ������V�SV[L�
L�H�JHZH�KV�:x[PV�4VYYPUOVZ�[P]LYHT�H�Z\H�LZJYP[\YH�KL�KVHsqV�SH]YHKH�LT�� �KL�
KLaLTIYV�KL�� ����*VTWHYLJLT�JVTV�KVHKVYLZ�:LIHZ[PqV�*HTHYNV�7LU[LHKV�
L�LZWVZH��L�JVTV�KVUH[mYPH�H�74:7��YLWYLZLU[HKH�WLSV�KPYL[VY�KV�+LWHY[HTLU[V�
7H[YPTVUPHS��7(;9���KY��>HS[LY�>HS[LUILYN�KL�-HYV��4(@<40��������W������
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Figura 4:�,X\PWL�[tJUPJH�KH�+P]PZqV�KL�7YLZLY]HsqV�KV�+7/��LT�
JVUMYH[LYUPaHsqV�KL�ÄUHS�KL�HUV�KL�� ����UV�Wm[PV�KV�:VSHY�KH�4HYX\LZH��

WYPTLPYH�ZLKL�KV�}YNqV��-V[V!�1VZt�9LPJOL�)\QHYKqV��(JLY]V�+7/
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Entrevista: 
4PY[OLZ�)Hɉ

Ana Paula Pavan
Thaina Alves Salerno

Mirthes Ivany Soares Ba$ é arquiteta e urbanista formada pela 
Universidade Presbiteriana Mackenzie em 1969, com especia-
lização nas áreas de Patrimônio, Paisagem e História Urbana, 
pelo curso de Patrimônio Ambiental Urbano, FAUUSP (1979) 
e pelo CECRE da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade Federal da Bahia (1984). Foi docente na Faculda-
de de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de Mogi das 
Cruzes e da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo Farias Brito 
(Guarulhos), durante as décadas de 1970 e 1980. Foi Diretora da 
Divisão de Preservação do DPH (1988-1989; 2004-2008), asses-
sora-chefe da Comissão de Proteção da Paisagem Urbana, CPPU 
(1989-1993), integra desde 1996 a Comissão Executiva do DO-
COMOMO Br (nacional e Núcleo SP) e foi vice-coordenadora 
do Núcleo SP do DOCOMOMO Br.

Esta entrevista integra o trabalho que o Núcleo de Docu-
mentação e Pesquisa do Departamento do Patrimônio Históri-
co realizou entre 2015 e 2016, com o intuito de ampliar a divul-
gação de dados e informações, retomar e resguardar a memória 
do DPH e CONPRESP, com os depoimentos de quem ajudou a 
construir a instituição e presenciou suas diversas fases, a "m de 
resgatar detalhes desta história e preservá-los para o futuro. Foi 
realizada por Ana Paula Pavan (bibliotecária do DPH) e #aina 
Alves Salerno (estagiária em História), em 28 de julho de 2015, 
com Mirthes Ba$, na ocasião da elaboração do Projeto DPH 
Memória, cuja transcrição foi "nalizada em 2019 por Francie-
le Novak (estagiária de arquitetura) e sua edição concluída em 
2020 por Raquel Schenkman, para esta publicação.
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O projeto procurou, por meio de entrevistas gravadas, 
valorizar a vivência pessoal dos atuais e antigos integrantes do 
DPH e CONPRESP, além de aguçar a percepção coletiva da 
instituição, celebrando a memória dos funcionários. A inten-
ção era abordar a concepção do Departamento do Patrimônio 
Histórico, a relação do patrimônio com a cidade de São Paulo e 
o papel da instituição e as novas políticas de preservação. Para 
alcançar estes objetivos, apenas a primeira etapa foi parcialmen-
te realizada nesse período, que compreendia a entrevista com os 
diretores, ex-diretores do DPH e da Divisão de Preservação e 
ex-presidentes do CONPRESP; a segunda etapa envolveria en-
trevistas com os chefes e ex-chefes de seções técnicas da antiga 
Divisão de Preservação e a terceira etapa, as entrevistas com 
alguns dos funcionários e ex-funcionários do corpo técnico1.

Para essa edição, apresentamos, no depoimento de Mir-
thes Ba$, que atuou por 35 anos como servidora municipal jun-
to à Divisão de Preservação, além de sua experiência, o modo de 
trabalho que representa, em grande medida, as práticas e o en-
tendimento de patrimônio cultural da equipe técnica do órgão.

1��-VYHT�LU[YL]PZ[HKVZ�LU[YL������L�����!�(UKYtH�;V\YPUOV�¶�L_�KPYL[VYH�KH�+P-
]PZqV�KL�7YLZLY]HsqV"�*mZZPH�4HNHSKP�¶�L_�KPYL[VYH�KH�+P]PZqV�KL�7YLZLY]HsqV"�
1VZt�.LYHSKV�:PT�LZ�1Y��¶�L_�KPYL[VY�KV�+7/�L�L_�WYLZPKLU[L�KV�*6579,:7"�
1VZt�,K\HYKV�3LMu]YL�¶�L_�WYLZPKLU[L�KV�*6579,:7"�3LPSH�+PvNVSP�¶�L_�KPYL[VYH�
KV�+7/�L�L_�WYLZPKLU[L�KV�*6579,:7"�4PY[OLZ�)Hɉ�¶�L_�KPYL[VYH�KH�+P]PZqV�KL�
7YLZLY]HsqV"�4VUPJH�1\UX\LPYH�¶�L_�WYLZPKLU[L�KV�*6579,:7"�9LNPUH�4L`LY�¶�
L_�KPYL[VYH�KV�+7/"�>HS[LY�7PYLZ�¶�L_�KPYL[VY�KV�+7/�
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4PY[OLZ�)Hɉ�
(JLY]V�+7/
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Memórias do DPH

Ana Paula (A.P): Conta primeiro sobre você, Mirthes, sobre a 
sua formação, sua trajetória.

4PY[OLZ�)Hɉ��4�)�! Entrei no DPH em 1977, mas antes eu 
já estava na Prefeitura. Ingressei como estagiária no Departa-
mento de Áreas Verdes e posteriormente eu passei a trabalhar 
com habitação de interesse social, na Prefeitura. Embora o 
DPH tenha sido criado em 1975, só teve corpo técnico a partir 
de 1977, que foi quando eu vim. Fiquei aqui minha vida intei-
ra, com um ligeiro intervalo, que foi na gestão da Luiza Erun-
dina, quando fui chefe de assessoria da Comissão de Proteção 
da Paisagem Urbana (CPPU). Depois eu voltei para o DPH, 
até minha aposentadoria.

A questão do patrimônio sempre foi uma paixão na mi-
nha vida, desde a faculdade, eu era assídua frequentadora do 
IPHAN, no tempo de estudante, eu "cava no pé, querendo sa-
ber o que eles faziam etc. Só que, naquela época, realmente era 
muito complicado você trabalhar como estagiário ou mesmo 
pro"ssional, nessa área de patrimônio. Só existia o IPHAN, que 
era SPHAN, no período. Eu entrei na Prefeitura para trabalhar 
com áreas verdes, eu gostava muito da questão de paisagismo. 
Fui trabalhar depois com a Marta Teresinha Godinho (na anti-
ga Secretaria do Bem-Estar Social), foi legal trabalhar lá, mas eu 
continuava pensando no patrimônio. Quando o DPH foi criado 
e o Murillo Marx foi o primeiro diretor do DPH, e começou a 
recrutar pessoas para trabalhar, estava contratando, eu entrei em 
delírio e fui falar com ele. O Murillo Marx era um contemporâ-
neo de faculdade, sendo que ele fez a FAU e eu "z o Mackenzie, 
mas eram lado a lado (as duas faculdades). Fui conversar com ele 
e ele falou “vou trazer você, você vai vir pra cá”. E me trouxe e foi 
onde eu "quei, que era realmente onde eu queria trabalhar.
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A.P: E sobre o DPH, quando você chegou, como era?

M.B: Eu acho que é difícil falar sobre o DPH sem fazer uma 
certa leitura crítica, não desses primeiros tempos, mas uma 
leitura crítica da própria estrutura do Departamento. Ele foi 
criado como Departamento do Patrimônio Histórico, de uma 
forma meio engessada, dentro de noções de patrimônio monu-
mental, ou seja, do edifício. Nessa época, 1975, a questão do 
“patrimônio cultural” já estava absolutamente difundida pelo 
mundo inteiro e mesmo em São Paulo, através de revistas, por 
exemplo. As pessoas tinham acesso a essas informações, e nesse 
ano aconteceu um curso na FAUUSP, de preservação do patri-
mônio, onde o Varine-Bohan, que é um grande teórico francês 
veio, e abriu para a discussão as noções de patrimônio ambien-
tal urbano. E entre os alunos estava o Murillo Marx.

Então tem uma contradição inicial, que a gente sentiu na 
pele, uma coisa era o Departamento com sua estrutura bastan-
te tradicional, de Divisões, de Seções Técnicas, e outra coisa era 
a prática que a gente começou a tentar levar, inclusive com os 
inventários. Porque o primeiro trabalho que havia quando nós 
chegamos era o levantamento do patrimônio ambiental urbano 
da zona leste, o Zona Metrô Leste (ZML), que foi contratado pela 
companhia do metrô, junto à antiga COGEP, coordenadoria de 
planejamento ligada ao gabinete do prefeito, e com o DPH, então 
recém-nascido. COGEP e DPH "zeram um inventário do patri-
mônio ambiental urbano, um reconhecimento do patrimônio ao 
longo da Linha Vermelha, da zona leste, que estava sendo cons-
truída. E o trabalho da gente nesse inventário, que foi a primeira 
coisa que eu "z quando eu cheguei aqui, é nitidamente um traba-
lho de levantamento do patrimônio ambiental urbano.

Por isso digo que havia desde o início uma contradição: 
o trabalho da gente já começou voltado para o patrimônio am-
biental urbano, mas aí você ia ler o departamento que você 
trabalhava, e era patrimônio histórico, numa estrutura bem 
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tradicional. A nomenclatura do DPH, a forma de organização, 
no entanto, jamais impediu que se trabalhasse como sempre se 
trabalhou, em cima de conceitos ligados ao patrimônio cultural e 
ambiental urbano. Não "camos jamais restritos pela forma como 
ele foi pensado. Talvez, se ele tivesse sido pensado já numa forma 
um pouco mais moderna naquele tempo, a gente não tivesse tido 
todos os choques que a gente teve e continua tendo até hoje. Mas 
isso é só uma impressão, não sei se ela procede.

Nesse primeiro momento, quando a gente chegou, his-
toriadores, arquitetos e estagiários, nós já entramos de cabeça 
nesse trabalho da Zona Metrô Leste. E foi um trabalho riquíssi-
mo, coordenado por Carla Milano, que tinha cursos na Itália e 
era a diretora da Divisão de Preservação do DPH, e pela Liliana 
Guedes, que era da COGEP. As duas tinham muito claro essa 
visão de cidade em prevalência com relação à visão do edifício. 
Eu mesma vinha com uma visão de patrimônio antiga, que era a 
visão do IPHAN, do edifício, no máximo o seu entorno imedia-
to, mas o edifício era o elemento prevalente. E nesse trabalho, o 
ambiente urbano era o que era o prevalente. O que valia eram 
as grandes áreas, industriais ou onde você tinha habitação, mas 
com sua con"guração, com sua conformação urbana, geográ"-
ca, a geogra"a dos terrenos.

Foi maravilhoso, pra mim, descobrir esse mundo do patri-
mônio ambiental urbano, que eu poderia até vislumbrar, mas eu 
realmente não tinha tido acesso a isso. A formação na faculdade 
desse tempo era um tanto, também, voltada para o edifício, era 
o patrimônio anterior aos anos 1960 conceitualmente, então foi 
um impacto muito grande me deparar com uma nova visão em 
que o objeto era a cidade e não mais os edifícios bonitos ou im-
portantes, entre aspas, porque algum personagem histórico havia 
habitado ali: era a cidade. E eu acho que essa visão predominou 
a vida inteira do DPH, não é uma coisa que a estrutura tenha 
sido impeditiva. Isso foi alguma coisa que sempre aconteceu em 
todos os inventários e eu acho que esse choque entre a realidade 
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prática do trabalho dos técnicos do DPH e a estrutura é que gerou 
distorções que a gente vê até hoje. Por exemplo, tendo a Seção 
que busca sua identidade até hoje, que é o caso da antiga “Progra-
mas de Revitalização”, que agora até mudaram o nome, agora é de 
“Valorização”. Ela nunca existiu, porque a palavra “revitalização” 
já pressupõe algo morto, e a cidade jamais é morta. Como a gente 
trabalhava com a cidade, não encaixava, então essa Seção não en-
contrava a identidade dela na medida em que a prática era dentro 
de uma visão moderna de patrimônio, e a estrutura, dentro de 
uma visão antiga de patrimônio.

Voltando só um pouquinho, nessa questão das Seções Téc-
nicas, o que acontece é que quando, logo após a criação da Secre-
taria Municipal de Cultura, o DPH foi separado do IDART, logo 
no início, se criou uma estrutura para o DPH e não se de"niu a 
atribuição de cada uma das seções técnicas. Deu-se um nome, 
mas não se disse o que cada uma poderia fazer. Por um lado, eu 
acho que foi até bom, porque permitiu que a gente interpretasse 
do jeito que a gente achasse que deveria interpretar. Por outro 
lado, não orientou muito, então nós tivemos épocas em que as 
pessoas tentaram seguir essa estrutura e a coisa empacou.

A.P: Como era a estrutura da Divisão de Preservação? E sobre o 
período em que você foi diretora?

M.B: Fui diretora da Divisão duas vezes. A primeira vez foi de 
1987 a 1989. Aí quando o Fernando Martinelli virou diretor do 
DPH, ele me convidou para ser diretora da Divisão de Preserva-
ção novamente, "quei de 2004 até 2008.

A estrutura da Divisão de Preservação era a seguinte (vou 
pegar pelos nomes originais e o"ciais, porque os nomes depois 
foram sendo alterados, mas sem o"cializar)2: Seção Técnica de 

2. 5,!�,T�������LT�+LJYL[V�KL�YLVYNHUPaHsqV�KH�:LJYL[HYPH�4\UPJPWHS�KL�*\S[\-
YH��U¢������������MVP�HS[LYHKH�H�LZ[Y\[\YH�KV�+LWHY[HTLU[V�KV�7H[YPT�UPV�/PZ[}-
YPJV��L_[PUN\PUKV�H�+P]PZqV�KL�7YLZLY]HsqV�L�HZ�HU[PNHZ�:Ls�LZ�;tJUPJHZ�[YHUZ-
MVYTHKHZ�LT�V\[YVZ�5�JSLVZ�L�:\WLY]PZ�LZ�
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Levantamento e Pesquisa; Seção Técnica de Projetos de Restau-
ro; Seção Técnica de Crítica e Tombamento; Seção de Progra-
mas de Revitalização; Seção Técnica de Divulgação; e um La-
boratório de Restauro, que não era uma seção técnica. O que 
se pensava: Crítica e Tombamento faz inventários e localiza um 
edifício de interesse; Levantamento e Pesquisa vai lá e faz o his-
tórico e o levantamento físico desse edifício; a Seção de Projetos 
faz um projeto de restauro; a Seção de Programas de Revitaliza-
ção programa os usos pra esse edifício; a seção de Laboratório 
de Restauro auxilia a Seção de Projetos a montar o projeto de 
restauro do edifício; e a de Divulgação, divulga. Foi pensado de 
uma maneira muito voltada para o edifício, muito estreita, di-
gamos. Só que como não tinha uma de"nição de quais eram as 
atribuições de cada seção, a gente podia interpretar e fazer o tra-
balho da gente de outra forma. Nunca funcionou com essa es-
trutura, com essa relação de linha de produção entre as seções. 
No máximo “Levantamento e Pesquisa” e “Crítica e Tombamen-
to” trabalhando juntas nos inventários. Seção de Projetos sem-
pre trabalhou totalmente isolada e separada. E o Laboratório 
de Restauro também se apegou às esculturas alguns anos atrás, 
e não se liga com o resto, e Divulgação sumiu, não existe mais, 
que era para "car divulgando os trabalhos feitos aqui dentro.

Mas voltemos para a questão desse primeiro trabalho, 
que foi o da zona leste: foi o primeiro inventário feito dentro 
da Divisão de Preservação do DPH. Esse inventário, tecnica-
mente, se utiliza das "chas do inventário do Conselho da Eu-
ropa. Já existia nesse período um trabalho aqui no Brasil, que 
era feito pelo IPAC da Bahia, que não é o que existe hoje, que só 
aproveitou o nome, mas era feito pela Secretaria do Comércio 
do Estado da Bahia, que resolveu fazer um inventário geral do 
patrimônio baiano, coordenado pelo arquiteto Paulo Ormindo 
Azevedo. Fizeram o inventário do estado inteiro, um trabalho 
maravilhoso, e usaram a "cha do Conselho da Europa. E a gente 
no DPH também adotou essa "cha, por in!uência desse tra-
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balho da Bahia. Só que a gente trabalhou de uma forma muito 
mais limitada do que o pessoal da Bahia. A "cha do Conselho 
tem uma estrutura dizendo quais são os itens e informações que 
devem constar numa "cha de inventário, cadastradas ali, e cla-
ro, colocava o levantamento das plantas de cada edifício. Não 
tem jeito, o patrimônio ambiental urbano está trabalhando com 
patrimônio material, embora não a partir da visão da monu-
mentalidade, mas do conjunto urbano. Por isso se faz "chas de 
edifícios, ou de obras históricas, ou de qualquer coisa edi"ca-
da. Nas "chas do Conselho da Europa e do IPAC da Bahia há 
sempre um levantamento completo do objeto de análise, seja o 
que for, edifício ou conjunto. E a gente não, a gente trabalhava 
de uma forma mais super"cial, como havia uma total urgência 
do Metrô em saber o que ia derrubar e o que não ia derrubar, 
e no mínimo documentar aquilo que ia ser derrubado, ter um 
testemunho. Aquela "cha era preenchida de forma muito ligei-
ra, uma análise que colocava o básico de uma "cha, endereço, 
referências, ano de construção, quem é o construtor, arquiteto, 
depois uma informação relativa ao tipo de arquitetura, dados 
do ambiente urbano e dados históricos. Parava aí. Os dados his-
tóricos "cavam muito sucintos, porque uma coisa é você ler a 
arquitetura só de olhar, outra é uma pesquisa histórica. Quando 
você tem experiência, você é capaz de dizer em que década um 
conjunto, um edifício, foi construído, quais são as característi-
cas arquitetônicas das edi"cações, quais são as alterações que 
apresenta na fachada etc., e você descreve isso sem que isso de-
mande uma pesquisa, só utilizando a própria experiência. E os 
dados históricos não, você precisa ir à fonte. Então havia um 
descompasso entre a análise arquitetônica, que era feita com 
base no que a gente acessava visualmente, e a parte histórica 
que necessitava pesquisas. Assim, o que foi possível pesquisar 
foi pesquisado, o que não foi, não foi. De qualquer maneira eu 
acho esse trabalho um dos mais bacanas já feito aqui dentro. 
Porque ele é um trabalho desbravador. Ele forma todos os tra-
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balhos posteriores, pelo menos na questão de inventário. Com 
esse primeiro trabalho, aconteceram alguns resultados.

Nessa época não havia o instrumento de tombamento 
ainda estabelecido. O CONPRESP só foi criado em 1985 e nesse 
período anterior, de 1977 e 1978, a única forma de preservação 
que existia no município, além do CONDEPHAAT que já estava 
criado em 1968, mas era estadual, era a chamada Z8-200. A Z8-
200 era uma "gura criada com a Lei de Zoneamento de 1972, que 
você protege os edifícios por legislação, que passa na Câmara, e 
em 1975 tem uma listagem de imóveis da área central, basica-
mente, que são protegidas por essa Z8-200 e a competência de 
pedir este “tombamento” (entre aspas) não foi do DPH, mas sim 
da COGEP. Com a criação do DPH então começa a surgir um 
interesse em se ter um órgão de proteção legal, de preservação, 
que delibere sobre tombamento, ligado ao DPH. Mas enquanto 
isso não acontecia, usou-se o instrumento existente, da legislação 
de zoneamento. Com essa lei conseguiu-se proteger pouquíssi-
mas coisas; a ideia era que essa listagem não apenas alimentasse o 
trabalho que o Metrô pretendia fazer, mas permitisse conhecer o 
território onde estavam passando as obras, e da nossa parte, criar 
a preservação daquilo que fosse considerado signi"cativo.

Pouquíssimas coisas foram realmente incluídas nesse zo-
neamento da Z8-200, Vila Brasil etc. Houve uma tentativa nos-
sa de fazer um trabalho maior pegando os galpões industriais 
que havia ao longo das ferrovias, mas tudo isso, principalmente 
no Brás e na Mooca, tudo isso foi barrado. Os proprietários da 
época se uniram e conseguiram barrar na Câmara a tentativa da 
SEMPLA/COGEP, de proteção desses bens. Então esse inventá-
rio não teve um resultado de levar à proteção aos imóveis. O ob-
jetivo do inventário é esse, levantar, conhecer, apontar e indicar 
para a proteção legal e a preservação, é esse o seu signi"cado. 
Embora o da nossa história não tenha acontecido assim, esse era 
o objetivo. Você faz o inventário para conhecer, escolher, de"nir, 
propor a proteção, proteger e preservar.
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Posteriormente e simultaneamente tinham outros traba-
lhos, por exemplo, um que considero interessantíssimo, que foi 
uma de"nição da área envoltória do Sítio Mirim. Nessa época 
ainda havia os meandros do rio Tietê, e de"niu-se uma área 
enorme, e o que foi proposto para proteção, como referência, 
foi a relação da pequena casa bandeirista com a encosta e o rio. 
Estabelecer a casa como uma posição estratégica em relação ao 
rio. Hoje em dia não existe mais essa relação, mas o estudo de 
de"nição da área envoltória mostrava toda uma preocupação, 
e ao mesmo tempo reconhecia que a casa tinha uma implanta-
ção defensiva, e se relacionando com o meio de transporte mais 
usual que era através do rio.

E ainda havia outros trabalhos, como a elaboração de 
exposições, por exemplo, no caso da Divisão de Iconogra"a do 
DPH, com o famoso Museu de Rua.

A.P: O resultado desse trabalho do Museu de Rua está onde?

M.B: Deve estar junto ao acervo de Museus. Foi feito lá pela Divi-
são de Iconogra"a. Mas nesse período a Iconogra"a estava muito 
ligada com a Divisão de Preservação, preocupadas com a questão 
do patrimônio. Faziam levantamentos fotográ"cos de edifícios que 
estivessem ainda preservados, que eram comparados com fotogra-
"as antigas. A reprodução da foto antiga era ampliada e colocada 
numa posição estratégica na rua, para se ver como o edifício era, 
como era o entorno, e ver como é hoje. Um trabalho muito insti-
gante, foi feito em todo o Centro, um trabalho pioneiro.

A.P: Voltando aos inventários, quanto tempo mais ou menos de-
morou para fazer esse inventário ZML?

M.B: Começou em 1977 e no início de 1978 já estava sendo 
lançado. Nesse período se começou a fazer o outro lado, a zona 
oeste. Também por encomenda do Metrô. Havia vários traba-
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lhos de campo, vocês devem ter esse material, da antiga seção 
de Levantamento e Pesquisa. Mas não chegou a ser concluído, 
porque para isso era necessária a re!exão, análise, e não só as 
"chas. Era um trabalho de avaliação do que tinha sido encon-
trado, com proposta de preservação, que no caso de ZML foi 
feito, ainda que não tenha tido continuidade.

Terminado esse trabalho nós começamos a pensar na 
criação de um inventário sistemático e na criação de um órgão 
de preservação ligado ao DPH. O inventário sistemático, que 
nunca foi sistemático no "m (eu sempre vou fazer críticas, faz 
parte, acho que a sucessão natural dos fatos em nada na vida 
da gente segue o planejamento prévio, tem variáveis que vão 
alterando, mas acho que é um comentário importante, saber 
que faziam-se planos e que, como tudo na vida, os planos não 
eram exatamente realizados), achávamos que ia dar conta de 
tudo como planejado.

A gente primeiro montou uma metodologia, que foi 
muito em função de todos esses parâmetros do patrimônio 
ambiental urbano, no qual a gente estava nessa altura cada vez 
mergulhando mais, porque havia literatura sobre isso, o Ulpia-
no Toledo Bezerra de Meneses escreveu sobre isso, na FAUUSP 
nessa época tinha uma série de cadernos, todos voltados para a 
discussão desses critérios de patrimônio ambiental urbano. Em 
1978, teve um curso de patrimônio, que eu tive a alegria de fazer, 
na FAUUSP, em que trouxeram professores de vários lugares, 
dos EUA, Itália etc., Milton Santos estava nesse curso, deu aulas 
absolutamente maravilhosas, Ulpiano também. Todo mundo da 
área de patrimônio ou que passava por coisas ligadas ao patri-
mônio participou desse curso, e gerou essa série de publicações 
que a FAUUSP lançou e que aqui na biblioteca deve ter. São uns 
cadernos "ninhos cor laranja, com textos maravilhosos. Assim, 
já mergulhados nessas noções de patrimônio cultural, não mais 
só histórico, começamos a criar metodologias para esse inven-
tário do patrimônio material.
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Fisicamente a gente trabalhou na Casa da Marquesa, pri-
meiro no anexo, depois no andar principal, depois nós fomos 
para a Casa Número 1, que tinha sido restaurada. Posterior-
mente nós saímos e fomos para a Avenida Paulista, num prédio 
em que também funcionava a COGEP, que é quase na esquina 
com a Rua Augusta. A gente estava nesse lugar, na efervescência 
de criar o IGEPAC (Inventário Geral do Patrimônio Ambiental, 
Cultural e Urbano de São Paulo), e "zemos alguns trabalhos na 
área da rua Augusta, alguns levantamentos, como um teste por-
que não só estávamos veri"cando como íamos aplicar os con-
ceitos de uma forma prática, mas também testando um novo 
modelo de "cha, uma "cha que a gente pretendia que fosse mais 
simpli"cada.

O primeiro trabalho que a gente fez, de fato, foi na área da 
Liberdade e Cambuci. Éramos nessa época uma grande equipe 
de historiadores e estagiários de história, então esse trabalho já 
começa a elaborar conceitos do patrimônio imaterial também. 
Se pretendia fazer um grande trabalho de história oral. Os his-
toriadores queriam não só documentar, mas levantar informa-
ções sobre as pessoas da área, não só o que faziam, atividades 
culturais, vivência cotidiana etc., mas também veri"car qual era 
a relação que tinham com o espaço da cidade. Isso era o prin-
cipal objetivo, era conhecer como as pessoas se relacionavam 
com o seu espaço, qual era a referência que elas encontravam 
naquele espaço onde elas moravam.

As historiadoras criaram um questionário, na equipe de 
Levantamento e Pesquisa, que seria aplicado às pessoas da área, 
independentemente de ser sobre os edifícios que nós arquitetos 
considerássemos importantes, mas para entender o que signi-
"cava tudo aquilo para as pessoas. Esse trabalho também teve 
a pretensão, paralelamente, mas relacionado com essa parte de 
reconhecimento, de estabelecer como nós víamos as unida-
des de paisagem que nós estávamos analisando, do Cambuci. 
Quais eram as áreas que tinham alguma unidade, semelhanças 
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de organização espacial, similaridades de ocupação urbana, e 
ao mesmo tempo, o que é que divide, o que separa, uma área e 
outra, uma unidade de paisagem e outra, no espaço urbano. Por 
exemplo, se você tem uma Avenida como a 23 de Maio, ela se-
para. É evidente, ela corta, ela secciona, você vai ter di"culdade, 
mesmo que um dia aquilo tenha sido um único território que 
posteriormente foi cortado, ele não funciona mais hoje como 
uma unidade, é o lado de lá e o de cá, o lado da Bela Vista e o 
da Liberdade. Não dá para hoje em dia você tentar fazer uma 
análise conjunta disso já que toda a vida dessas áreas funciona 
de um lado e do outro.

A.P: Tanto que às vezes tem um mercadinho de um lado da ave-
nida, e outro do outro lado, e eles não se comunicam...

M.B: Quem compra aqui não compra lá, é outra vida. Então a 
gente pegava essa área urbana e fazia milhões de percursos, ca-
minhadas etc., pra tentar estabelecer essas unidades de paisagem 
que não é só no sentido visual, mas que tem uma coesão, uma 
vida, que existe ali, que funciona dentro desse módulo. Assim, se 
você pegar o Caderno 2 do IGEPAC, sobre o bairro da Liberdade, 
tem todos os mapas que a gente fez tentando criar essas unidades.

A gente tinha um certo senso crítico, sabíamos que o que 
estávamos observando e de"nindo não iria necessariamente 
corresponder à realidade, e só partimos para fazer depois o in-
ventário rua a rua quando já tínhamos essa estrutura na cabe-
ça. Fomos checar lá se isso era verdade, se havia essas unidades 
dentro do território, e essa parte que as historiadoras estavam 
fazendo ajudaria a gente a de"nir se realmente essa hipótese es-
tava correta. Acho que foi super bacana tentar entender como 
funcionava aquele pedaço de território urbano.
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A.P: Você se formou em que ano? Nessa época você tinha uns 10 
ou 15 anos de formada?

M.B: Me formei em 1969. De DPH eu tinha pouquíssimo tem-
po. E todo resto do pessoal também tinha acabado de chegar, 
todo mundo entrou do meio de 1977 em diante. A gente era 
meio verdinho, todos nós. Uma coisa é você re!etir, escrever. 
Outra coisa é você ir para o trabalho de campo, para a rua e ten-
tar entender como as coisas funcionam. Não bateu. Nada bateu. 
A gente não conseguiu fechar dentro dessa visão que a gente 
tinha do que deveria ser um inventário, o que deveria ser o re-
conhecimento de uma área da cidade. Eu atribuo realmente à 
inexperiência, foi o primeiro trabalho. As hipóteses não se con-
cretizaram, tanto as entrevistas das historiadoras, a gente des-
cobriu que ninguém se reconhecia na área! As pessoas não se 
identi"cavam, eram incapazes de citar um ponto, proximidades 
que achavam importantes ou que elas usassem como referên-
cia de paisagem. “Na esquina da Coca-Cola vira à direita”, sabe, 
algo assim? Uma coisa bem “onde tem aquela árvore grande...” 
en"m, nada, nada, nada. Não sei se também o problema está 
no fato de que as pessoas realmente não se identi"cam numa 
cidade como São Paulo (eu tenho essa hipótese depois de outro 
trabalho que vou contar pra vocês), se as pessoas não enxergam 
a cidade, ou se a gente não soube formular, não soube checar. Eu 
sei que não rolou. Não aconteceu. Então eu me senti frustrada.

Um parêntese: certa vez fui entrevistada por um rapaz 
que fazia mestrado, que me fala com entusiasmo “então, chega 
esse momento em que as coisas deram uma desabrochada mag-
ní"ca!”. Ele tinha tido contato com algum colega que tinha uma 
visão diferente, memória é uma coisa que a gente altera ao longo 
do tempo. Eu dizia “não, foi bom, mas não houve esse momen-
to excepcional, não mudou a trajetória”. Especi"camente, era a 
questão daquele Seminário Direito à Memória. Que foi mara-
vilhoso. Mas foi um seminário, durou o tempo que dura um 
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seminário, gerou um livro, não me lembro que tenha alterado 
alguma coisa das práticas do DPH. E alguém que deu entrevista 
antes de mim tinha dito que tudo tinha sido mudado, mas eu 
continuo dizendo e aceitando humildemente que as memórias 
das pessoas são alteradas ao longo do tempo e você pode ter 
uma visão absolutamente positiva de uma coisa, e que não é 
mentira em relação a quem não tem uma visão positiva daquilo.

Voltando. Essa questão do IGEPAC Liberdade eu achei 
que foi um trabalho pioneiro e produtivo, mas quando eu olhei 
algum tempo depois para o resultado, no caderno de 1987, eu 
pensei que a gente queria tanto e fez tão pouco. Diferente das 
historiadoras, a nossa produção como arquitetos não foi boa, a 
"cha era ruim. O que a gente coletou nas "chas era pouco. Não 
era nada conclusivo, faltou pesquisa, porque a gente, arquiteto, é 
muito dado a essa coisa de con"ar no olhar. Funciona, mas não 
é a última palavra, se você começa a cruzar isso com a história 
do edifício, você vai no arquivo, levanta os mapas da área, levan-
ta as plantas, levanta quem é o proprietário, o que ele pretendia, 
você começa a ter uma outra leitura.

Naquele momento também ainda não existia o 
CONPRESP, e não foi encaminhado nenhum pedido de prote-
ção legal, nada aconteceu. Tanto que a Liberdade tem um tom-
bamento super recente. Esse foi o primeiro trabalho de inven-
tário do IGEPAC, enquanto a gente já estava trabalhando para 
tentar criar o CONPRESP, trabalho novo, muita gente partici-
pando, para criar uma estrutura de um órgão de preservação 
que pudesse dar respaldo aos trabalhos feitos pelo DPH.

Enquanto isso, fomos fazendo outros inventários: do 
Centro Velho, depois do Centro Novo. Tínhamos um plano de 
trabalho, chamávamos de casca de cebola: acreditávamos que 
se começava pelo Centro para as áreas periféricas, abrindo o 
círculo. Mais ou menos o que a gente fez, do Centro Velho, para 
o Centro Novo, Liberdade, "zemos parcialmente o Bom Retiro, 
depois a Bela Vista. Brás e Mooca, já estavam mais ou menos 
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estudados na época do ZML, e fomos completando, e depois fo-
mos para o Ipiranga. E aí o inventário não mais foi sistemático, 
não obedeceu aos critérios da cebola. E isto porque assim que 
foi criado o CONPRESP, logo na sequência, poucos anos de-
pois, em 1988 e 1989 principalmente, começam a surgir não só 
os tombamentos que a gente programara instruir, mas os tom-
bamentos que já não são mais em função do inventário, mas em 
função de demandas externas.

Começam a chegar demandas da população, mas muitas 
são demandas de vereadores, políticos etc. Além disso, surgem 
as análises dos processos que dizem respeito aos bens que estão 
sendo tombados, e com relação às áreas envoltórias desses bens, 
porque na legislação que é criada, ela pressupõe o tombamento 
de alguns bens e a de"nição de algumas áreas envoltórias, que 
incluem uma quantidade grande de edi"cações. E tinha ainda 
os tombamentos ex o"cio do CONDEPHAAT, uma quantidade 
imensa de imóveis que já estavam tombados por eles e a gente 
tinha que tombar aqui no Município. E tudo num raio de 300 
metros de entorno de um bem tombado pelo CONDEPHAAT 
era protegido, porque o tombamento deles era assim (perímetro 
da área envoltória). De repente o mundo começa a cair no DPH, 
na Divisão de Preservação, para analisar. Com isso, os trabalhos 
de inventário sistemático não mais tiveram espaço.

Aí começam a acontecer coisas pontuais, ou tombamen-
tos de imóveis pontuais, ou inventários de algumas áreas, por 
exemplo, dos imóveis de um pedaço da Vila Mariana, entre a 
Sena Madureira, 23 de Maio e Álvares Cabral, Domingos de 
Morais. Um inventário super detalhado e que não se formalizou 
como inventário: tem os mapeamentos, tem um levantamento 
fotográ"co inteirinho, e hoje muita coisa já foi demolida. Hou-
ve uma tentativa de tombamento dessa área quando foi feito o 
primeiro pedido de tombamento do Instituto Biológico, aí foi 
recusado pelo CONPRESP. Depois foi de"nida uma área menor 
englobando o Biológico, mas não foi em frente também; ago-
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ra então sumiu tudo, e o que foi "nalmente tombado e a área 
envoltória não tem nada a ver com o encaminhado inicialmen-
te como pedido de tombamento. Foi uma luta sempre muito 
grande porque as coisas não aconteciam como a gente previa, se 
estava sempre diante de fatos novos, você tinha que lidar com 
aquelas situações, e muitos obstáculos, muita pressão externa.

A.P: Mas foram muitos trabalhos! Acho que esse deslumbre que 
o pesquisador teve e você não teve estou tendo agora, ouvindo 
suas memórias! Então foi praticamente depois da criação do 
CONPRESP que esse trabalho de tentar enxergar o patrimônio 
cultural da cidade através de uma metodologia sistemática foi 
um pouco deixado de lado, porque começaram a tratar outras 
demandas, é isso?

M.B: É, alguns anos depois da criação do CONPRESP a gente 
começou a mudar, embora sem deixar de lado os parâmetros 
que já nos orientavam. Voltando ao caso da área da Vila Ma-
riana, a gente tentou fazer um grande levantamento dessa área, 
porque todo crescimento urbano que se dá na formação desse 
bairro se dá em função de dois fatores: o Matadouro e o Ins-
tituto Biológico. São os dois que dão o start para que aquela 
área e o próprio bairro da Vila Mariana se forme. A gente então 
reconheceu que havia uma relação absolutamente indissociável 
entre o Matadouro, que já estava tombado e tinha a sua área 
envoltória regulamentada, e o Instituto Biológico que estava 
tombado pelo CONDEPHAAT, mas não pelo DPH, e a gente 
procurou então juntar tudo numa única mancha urbana, coisas 
indissociáveis pra você entender a formação desse bairro, que se 
dá à medida que esses equipamentos foram estabelecidos.

O Matadouro, por exemplo, gera a criação da linha de 
bondes, porque por ela você transportava os bichos e levava 
para a rua São Joaquim, através de uma linha se fazia isso, que 
depois se transforma em uma linha que transporta passageiros 
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também, que é a linha que vai para Santo Amaro. Não era, para 
mim, possível entender o Instituto Biológico sem associá-lo ao 
Matadouro e à formação urbana dessa área de Vila Mariana. 
Mas foi esse o primeiro estudo proposto que o CONPRESP re-
chaçou, não quis. Aí diminuímos o perímetro para "car mais 
palatável, permitindo que tivesse uma certa verticalização, con-
siderando que ao menos já havia a área envoltória regulamenta-
da do Matadouro, ainda que os critérios de proteção e de trans-
formação urbana para essa área ligada ao Biológico não fossem 
idênticos aos do Matadouro.

Os inventários então, nesse período, passaram a ser feitos 
em função do que cada um estava trabalhando. Ao analisar uma 
área, um bem, ou um pedido de tombamento vindo de fora, pro-
curávamos levantar uma área maior em volta, tentar entender 
como os diferentes componentes se relacionavam. Tem um teóri-
co do patrimônio, que é o Gustavo Giovannoni, um italiano, que 
falava que o edifício histórico é como um peixe na água, depen-
de do território em que está, se você tira ele disso, ele morre. O 
entorno de um bem, patrimônio material, a ser preservado, está 
relacionado com o que surgiu em volta dele. Que pode às vezes 
até ser anterior a ele. Tem áreas da cidade em que o bem protegi-
do se relaciona com um tecido urbano preexistente. Ou, no caso 
do Instituto Biológico, você tem um tecido urbano que se forma 
em volta dele, no caso em volta de um caminho extremamente 
antigo, que era um caminho que faziam os bois indo para o Mata-
douro, anterior a qualquer ocupação urbana. Era uma coisa fora 
da cidade, o Matadouro; tinha uma estrada, então aquela rua que 
passa ali em frente, rua Tangará, Amâncio de Carvalho, era uma 
estrada, que permaneceu com o traçado original, que é a antiga 
estrada do Curtume. Essa relação do Instituto com essa antiga 
estrada e com as construções que surgem acompanhando o traça-
do dessa estrada jamais poderia ser desprezada, porque você está 
tratando o Biológico como um peixinho fora da água, como uma 
coisa à parte, ignorando uma interação básica.
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Ou seja, existe uma estrada, que é um caminho antigo de 1850, 
que está ali e mantém o seu traçado, ela tem que ser guardada, 
e não é só o traçado, mas o que está na ocupação ao longo dela 
de"ne um desnível do terreno, um parcelamento do solo, e isto 
nos dá a leitura da situação inicial, do conjunto. No momento 
em que se tira isso, essa forma de ocupação inicial e substitui por 
um prédio, você não tem mais essa percepção, o traçado está lá, 
mas não tem mais a leitura. E essas coisas, ligadas ao patrimô-
nio ambiental urbano, eu acho que estão na cabeça da maioria 
dos técnicos daqui, dos mais velhos com certeza, que convive-
ram muito com a discussão dos conceitos, critérios. Nos anos 
da década de 1980, a gente costumava, todas as quintas-feiras à 
tarde, ter um período de leitura, onde a gente lia os textos desses 
teóricos italianos principalmente. Franceses ou italianos que es-
creveram sobre as questões de patrimônio, de ambiente urbano, 
de patrimônio cultural; tem outros, mas a gente conhecia mais 
esses. A gente lia esses textos, era uma maneira de se alimentar 
conceitualmente, não era ler em casa, era ler aqui, coletivamen-
te, discutir etc. Isso durou um bom tempo, esse tipo de prática.

A.P: Isso foi antes ou depois do CONPRESP?

M.B: É contemporâneo. Final dos anos 1980. Havia uma pre-
ocupação da gente ir se aprofundando conceitualmente. Pos-
teriormente, as pessoas receberam, através de quem já estava 
aqui, essas noções. Não sei se hoje em dia ainda existe o hábito 
de leitura coletivo, se lê em particular, com raríssimas exceções, 
o pessoal é mais prático.

E o trabalho da gente foi muito por aí, de acordo com 
as demandas, foi um desenvolvimento normal, nosso inventá-
rio sistemático talvez fosse muito burocrático. A nossa ideia de 
inventário no começo era muito idealista. Acho que fazer algo 
assim, sistemático, às vezes deixa de acompanhar a dinâmica da 
cidade, o processo de transformação. Por exemplo, o Ipiranga 
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foi uma tentativa, de passar na frente de um processo de trans-
formação urbana que estava se dando na área. Assim como a 
gente ter escolhido a Liberdade e não o Centro, num primeiro 
momento. Porque a gente tinha pesquisas, dados, que mostra-
vam que a Liberdade estava em alta transformação, então que-
ríamos rapidinho tentar propor a preservação, para evitar que 
a área se perca, perca características de morfologia etc. A gente 
já tinha essa noção que, embora trabalhando com a ideia da ce-
bola, a gente precisava correr atrás do prejuízo, então corremos 
pro Bom Retiro, que também corria risco; Ipiranga, que foi bem 
sucedido, que resultou muitos anos depois no tombamento de 
todas instituições bene"centes e do eixo do Ipiranga. Esse tipo 
de junção é o que guarda o patrimônio ambiental urbano. Não 
é só o entorno e acabou, é uma unidade. O tombamento do Ipi-
ranga é um tombamento que eu acho exemplar, junta as coisas.

A.P: E durante essa sua trajetória no DPH, o que te marcou?

M.B: Bom, o Seminário Direito à Memória de fato marcou épo-
ca, eu só não acho que ele foi um detonador. Foi maravilhoso, 
foi muito poderoso. Acho que criou um respeito ao DPH, ape-
sar de já ser respeitado antes disso, naturalmente. Criou uma 
aura de excelência, e o DPH era e é respeitado, tanto aqui quan-
to fora, em outros estados, as pessoas têm essa consideração 
muito grande. Acho que foi um marco de consistência do que se 
tentava fazer. Mas tem uma série de coisas que se tentou fazer 
e não se conseguiu. O diabo do DPH é a falta de corpo técnico. 
Essa coisa toda que a gente não consegue dar conta, vazão. Falta 
gente, faltam historiadores.

Sobre os pareceres, havia certa vez um pedido da dire-
toria do MASP que pretendia não só ter o vão para o Museu, 
como fechá-lo. O edifício do MASP foi construído pela pró-
pria Prefeitura e cedido para a instituição, mas só os andares 
de cima e os subterrâneos. O térreo não, porque desde sempre 
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ele é uma praça, um largo, chamado Lina Bo Bardi (nome dado 
recentemente). Aquilo é uma área pública. O MASP foi cons-
truído como tal, elevado do chão e abaixo do chão, a grande 
criação da Lina Bo Bardi. Não foi só desejo de arquiteta, era 
exigência da Prefeitura que houvesse um espaço livre público 
ali preservado. O pedido de fechar o vão já estava com parecer 
favorável, de doação e autorização, de"nindo o perímetro de 
fechamento! E a Lorena, historiadora, que passou pelo DPH, 
fez um trabalho de levantamento dessa parte histórica que eu 
acho absolutamente perfeito, mostrando teses, aí você entra na 
questão do que é esse vão livre.

Uma área livre, e que você via o eixo da Nove de Julho até 
o Centro; o próprio Prestes Maia, quando vai construir a ave-
nida cria recuos, gabaritos, para que você não perdesse a visão. 
Tudo em função desse espaço que hoje é o vão do MASP. Era o 
visual que se tinha para o centro da cidade. E essas coisas vão 
se perdendo ao longo do tempo. E o MASP é icônico na cida-
de. Porque ele é icônico, toda a população conhece e usa. É um 
lugar de manifestação da população. Como você vai fechar um 
lugar onde a população costuma se reunir para qualquer coisa, 
de esquerda ou de direita, todo mundo vai lá?

Fiz um parecer em cima disso, falando das qualidades 
daquele espaço, como espaço público que nunca poderia ser fe-
chado. Eu acho que valeu porque o Ministério Público vetou 
completamente que se fechasse o vão, o que motivou de alguma 
maneira que a Prefeitura não doasse o espaço do vão. Conti-
nuou o espaço público, então é algo que a gente também fazia 
e ainda faz. Essa é a presença do DPH na de"nição de políticas 
urbanas dentro da cidade. Eu estou citando a minha experiên-
cia, mas existe também a experiência de outros colegas que tam-
bém atuam nesse tipo de coisa. Então o DPH também trabalha 
ou trabalhou com questões ligadas às políticas urbanas, que tem 
um papel que acaba fazendo com que aumente o respeito, as 
pessoas passaram a respeitar a instituição.
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Outro trabalho superimportante foi quando no Plano 
Diretor de 2002 foi criada uma figura chamada ZEPEC (Zo-
nas Especiais de Preservação Cultural). Essa figura era uma 
coisa muito estranha porque ela concorria com o tombamen-
to. Ela é uma proteção. Eu falava que era um chapeuzinho: 
ela caiu como chapeuzinho em uma série de bens já tom-
bados, porque o fato de existir esse chapeuzinho permitiria 
que benefícios fossem concedidos aos proprietários de bens 
tombados, tanto isenção fiscal, quanto troca de potencial 
construtivo (na legislação há a possibilidade de você ven-
der o potencial construtivo do edifício pra um outro, como 
mecanismo de incentivo, embora precise de muitos outros 
incentivos para realmente preservar os bens tombados)... En-
tão a ZEPEC caiu em cima dos bens tombados e de uma lis-
tagem de bens da arquitetura moderna, proposta pela Sempla 
(antiga Secretaria de Planejamento).

Além disso, no Plano Diretor entrou, através de cada 
Subprefeitura, uma listagem de bens que os moradores, asso-
ciações etc., consideravam que era importante preservar. Uma 
série de indicações que não tinham proteção legal.

E o CONPRESP, num ato de generosidade, abriu o pro-
cesso de tombamento de 241 bens, incluindo as ZEPECs da ar-
quitetura moderna e as listagens das Subprefeituras. Não eram 
apenas edifícios, eram conjuntos, áreas urbanas, área central da 
Lapa, eram coisas imensas. E aí o DPH teve que fazer processo 
de tombamento para tudo isso, acho que foi um grande mo-
mento do DPH. Foi o tempo do Fernando Martinelli. Tiveram 
a ousadia de casar ações de proteção legal com o Plano Diretor. 
Se está no Plano que esses bens são de interesse, então a gente 
vai abrir o processo de tombamento! E aí a Câmara Municipal 
começou a espernear, porque pegava áreas de interesse imobi-
liário, e disse que na revisão do Plano Diretor, o que não esti-
vesse tombado de"nitivamente cairia fora. Então começamos a 
trabalhar a toda velocidade, todo mundo foi envolvido, todos 
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os técnicos estavam envolvidos, foi feita uma programação para 
fazer estudos de tombamentos de"nitivos desses bens.

Foi feita uma peneira, tirado fora tudo que não se justi"-
cava, no ponto de vista da preservação, mas "cou a maior parte 
das indicações, e todas as áreas urbanas. E foram sendo feitos 
estudos que eram menos substanciosos, mas muito bem feitos, 
uma quantidade enorme de estudos sobre bens que foram "nal-
mente tombados, grande parte concluídos por volta de 2010-
2011. Alguma coisa o CONPRESP refutou, outras pediram para 
reformular, como no caso da Lapa ou da Penha. Foi um período 
muito bacana de trabalho.

O mais importante é que isso tudo surge com os Planos 
Regionais de 2004, com a lei de zoneamento. A gente participou 
de muitas audiências públicas então a gente via o pessoal che-
gando com propostas, o pessoal dos bairros. Tal fábrica, igreja, 
tal casinha, tal sede etc. e a gente achou maravilhoso o DPH e o 
CONPRESP terem acolhido. Foi um grande momento, onde o 
DPH assume a sua relação com a cidade. Sua obrigação diante 
da cidade, respeitar o que vem de uma listagem popular não fei-
ta por técnicos. É claro que houve um papel do técnico porque 
os planos regionais tinham formatação feita por escritórios de 
arquitetura, porque as Subprefeituras não tinham quadros, eles 
contratavam escritórios. Mas eles foram extremamente respeito-
sos na hora de encaminhar as listagens da população. E a Câmara 
Municipal acho que nem viu. Foi publicado no plano de 2004. E 
o DPH e o CONPRESP foram absolutamente responsáveis com 
relação à sua função de órgão público e respeitaram a listagem e 
abriram os processos. Acho um grande momento, onde o DPH 
"nalmente não é um órgão técnico que responde a solicitações 
de interesse particular, mas que procura atender o que está sendo 
de"nido através do Plano Diretor.
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A.P: Aproveitando que estamos chegando aqui mais perto da 
atualidade, o que você pensa do futuro do DPH, a respeito das 
novas políticas de preservação e do patrimônio imaterial?

M.B: Acho que transformações ocorrem e devem ocorrer. Acho 
que com a de"ciência de quadro não é bom. Tem um número 
gigantesco de pessoas que se aposentaram, outras vão se aposen-
tar, e não estão fazendo nada. Sem isso não há o que fazer. Não 
adianta ter boas intenções, planos, se não tem gente. Precisa de 
gente com formação. E eu acho um grande pecado porque estão 
saindo das faculdades pessoas maravilhosas, porque os cursos 
de arquitetura e história estão muito mais conectados com a 
realidade do que no meu tempo, são pro"ssionais muito mais 
aptos, que não estão sendo aproveitados. Ou então vem gen-
te comissionada com um salário miserável, não aguentam dois 
anos e vão embora com outra proposta melhor. Se não houver 
um investimento político no sentido de resolver o problema dos 
quadros técnicos, o DPH vai acabar. Ou vai "car uma coisinha, 
uma velhinha simpática. Não tem condição, tem que ter quadro.

Trabalhar com patrimônio imaterial é maravilhoso, devia 
estar sendo feito há muito tempo, mas quem vai fazer? A Fátima 
Antunes, única socióloga do DPH, sozinha? Não dá, ela é uma 
heroína. Você precisa ter antropólogos, historiadores, outros pro-
"ssionais. E quantidade. Fico pensando, qual foi o grande mo-
mento no sentido de estar preparado para as tarefas? É o DPH do 
início, que você tinha 10 historiadores, 10 estagiários, arquitetos... 
a proporção de pro"ssionais para a quantidade de trabalho era 
exata. Depois foi tudo sendo levando na garra, agora nem isso 
dá mais, não tem mais condição. É terrível. Você pode conver-
sar com qualquer colega, entreviste pessoas mais antigas, Clara 
D’Alambert, Lia Mayumi. Eles vão te falar a mesma coisa que es-
tou falando. Esse trabalho de organizar a memória, registrar o 
patrimônio imaterial, por exemplo, precisa de gente.
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A criação do DPH: 
o patrimônio como questão 

da esfera municipal
Roberto dos Santos Canado Jr. 

A criação do Departamento do Patrimônio Histórico (DPH), 
em maio de 1975, imbricou-se diretamente com a formação de 
uma secretaria exclusiva para a cultura nos quadros da gestão 
municipal paulistana, iniciativa estabelecida ainda durante a 
gestão do prefeito Miguel Colasuonno.

Os trâmites burocráticos para a aprovação da Secretaria 
Municipal de Cultura foram rápidos. O projeto de lei que previa 
a criação da secretaria – e do patrimônio como um dos seus 
interesses – foi apresentado em dezembro de 1974 e sancionado 
em janeiro do ano seguinte1. Um novo projeto de reformulação 
da secretaria foi elaborado e aprovado entre os meses de março 
e maio de 19752. Apesar de curto, esse arco temporal abarcou 
o período de transição entre as gestões dos prefeitos Miguel 
Colasuonno, autor do primeiro projeto de lei, e Olavo Setúbal, 
responsável pela aprovação da lei que con"gurou a versão "nal 
assumida pela Secretaria de Cultura.

Entre as duas leis, não houve diferenças em relação às 
funções e aos objetivos gerais de"nidos para a nova secretaria, 
pois as alterações acabaram recaindo mais sobre as estruturas 
dos órgãos que a integravam. O próprio DPH só adquiriu essa 
denominação e a sua autonomia na última lei citada; inicial-
mente, o órgão de preservação foi nomeado Departamento do 
Patrimônio Artístico-Cultural.

1.�:²6�7(<36��4\UPJxWPV���3LP�U¢��������KL����KL�QHULPYV�KL�� ����Câmara Mu-
nicipal de São Paulo��:qV�7H\SV��� ���
2. :²6�7(<36��4\UPJxWPV���3LP�U¢��������KL����KL�THPV�KL�� ����Câmara Muni-
cipal de São Paulo��:qV�7H\SV��� ���
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Conforme a primeira lei, entre as áreas contempladas pela 
Secretaria estavam “teatros, museus e outras instituições culturais”, 
além de uma “rede de bibliotecas gerais e especializadas”. Concer-
nentes ao então denominado Departamento do Patrimônio Artís-
tico-Cultural foram de"nidas atividades de organização e manu-
tenção de “documentação relacionada com a história da cidade”, 
e o planejamento e a execução de “medidas necessárias ao tomba-
mento e à defesa do patrimônio artístico e cultural do Município”3.

Para o cumprimento de suas funções, esse Departamento 
foi constituído por uma Divisão de Arquivo Histórico, uma Se-
ção de Iconogra"a, a Divisão de Documentação Artística e, por 
"m, a Divisão de Preservação.

A junção entre arquivo, museu e preservação estabelecida 
na Lei nº 8.204 foi mantida na Lei nº 8.252, o que não ocorreu 
em relação à divisão das manifestações artísticas contemporâ-
neas, pois essa última lei estabeleceu a criação de dois órgãos 
com objetos e focos mais recortados e quadros especializados: 
o Departamento de Informação e Documentação Artística 
(IDART) e o Departamento do Patrimônio Histórico (DPH), 
que, tecnicamente, assim se estruturou:

Art. 21. O Departamento do Patrimônio Histórico é 
constituído de: [...] III. Divisão do Arquivo Histórico, 
com: a) quatro secções técnicas: 1. Estudo e pesquisa; 2. 
Classi"cação e Catalogação; 3. Intercâmbio; 4. Manus-
critos; [...] IV. Divisão de Iconogra"a e Museus, com: a) 
duas secções técnicas: 1. Seção Administrativa de Mu-
seus; 2. Museu Histórico Fotográ"co da Cidade de São 
Paulo; [...] V. Divisão de Preservação, com: a) cinco sec-
ções técnicas: 1. Levantamento e Pesquisa; 2. Crítica e 
Tombamento; 3. Programa de Revitalização; 4. Projeto, 
Restauro e Conservação; 5. Divulgação e Publicações.4

3. :,*9,;(90(�KH�*\S[\YH�]HP�n�ZHUsqV�KPH�����O Estado de São Paulo, São Paulo, 
W������ �QHU��� ���
4��:²6�7(<36��4\UPJxWPV���3LP�U¢��������KL����KL�THPV�KL�� ����Câmara Munici-
pal de São Paulo��:qV�7H\SV��� ���
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Entre a evocação de Mário de Andrade 
L�VZ�KLZHÄVZ�KL�\TH�TL[Y}WVSL�
em ebulição

Em parecer técnico favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 44-
75, a Comissão de Assuntos Ligados ao Servidor Público, da Câ-
mara Municipal, a"rmou que a proposta era desmembrar o “De-
partamento de Patrimônio Artístico-Cultural (o qual pelo projeto 
passa a denominar-se Departamento do Patrimônio Histórico)”, e 
criar o Departamento de Informação e Documentação Artística 
para “dedicar-se ao setor de arte contemporânea em suas múlti-
plas e vitais manifestações”. Ao quali"car a iniciativa de criação do 
IDART e do DPH, esse parecer estabeleceu uma correlação entre 
os órgãos e a “meta sonhada e delineada pelo mestre Mário de An-
drade ao idealizar o antigo Departamento de Cultura”5.

As menções a Mário de Andrade e ao Departamento de 
Cultura (DC), por ele dirigido na década de 1930, tornaram-
se frequentes nas abordagens referentes à nova con"guração da 
Secretaria. Em abril de 1975, um periódico veiculou matéria, 
com informações sobre as mudanças previstas para a Secretaria 
de Cultura, intitulada O sonho de Mário já tem um projeto:

Há quarenta anos, quando criou o Departamento Muni-
cipal de Cultura com Paulo Duarte, Mário de Andrade 
sonhava com a defesa do patrimônio artístico e históri-
co da cidade e as pesquisas sobre a arte brasileira. Agora, 
com a transformação do Departamento Municipal de 
Cultura em Secretaria Municipal de Cultura seus planos 
parecem que "nalmente vão ser realizados.6

5. :²6�7(<36� �4\UPJxWPV���7HYLJLY�JVUQ\U[V�U¢������KL�HZZ\U[VZ� SPNHKVZ�HV�
:LY]PKVY�7�ISPJV�L�KH�*VTPZZqV�KL�-PUHUsHZ�L�KV�6YsHTLU[V�ZVIYL�7YVQL[V�KL�
3LP�U¢��������Câmara Municipal de São Paulo��:qV�7H\SV��� ���
6. 6�:65/6�KL�4mYPV�Qm�[LT�\T�WYVQL[V� 1VYUHS�KH�;HYKL, São Paulo, p. 20, 21 
HIY��� ���
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Quando a gestão municipal voltava a problematizar seu 
papel no âmbito cultural e de seu patrimônio de maneira autô-
noma, a experiência pregressa vinha à tona, ora numa tentativa 
de estabelecer uma trajetória de continuidade entre os trabalhos 
interrompidos de Mário de Andrade e os que se anunciavam, 
ora para alçá-lo à condição de arcabouço de postulados e teo-
rias para os incipientes órgãos municipais. Procurava-se, assim, 
enfatizar as noções alargadas de arte e patrimônio então defen-
didas para a criação do IDART e do DPH, bem como de"nir a 
pesquisa como uma ação prioritária dos trabalhos planejados 
para ambos os órgãos.

No que tange ao patrimônio, o sentido era reabilitar o es-
critor paulista como um intelectual cujas posições de vanguarda 
acabaram sendo preteridas pelo IPHAN. O viés, portanto, era 
apontar as disparidades entre o anteprojeto de Mário de Andrade 
e o Decreto-Lei nº 25 que criou o órgão nacional.

Quem con"rmou as matrizes intelectuais em Mário de 
Andrade foi Maria Eugênia Franco, crítica de arte, curadora, 
bibliotecária e Diretora da Seção de Arte da Biblioteca Munici-
pal, desde a década de 1940, período em que teve ampla circu-
lação entre a intelectualidade modernista, aos quais referenciou 
quando consultada por um periódico, como uma das responsá-
veis pela nova con"guração da Secretaria de Cultura:

Ao estudar este Anteprojeto utilizei apenas mi-
nha experiência para tentar conseguir que aque-
les que continuarem os trabalhos iniciados por 
Mário de Andrade e Sergio Milliet, por Oneyda 
Alvarenga e por mim, possam realizá-los sem di-
ficuldade e com total amparo legal.7

7. Idem.
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A atuação pro"ssional de Maria Eugênia quali"cava-a 
para atuar como consultora para a criação do IDART, do 
qual se tornaria a primeira diretora; já para a organização 
do DPH, Franco voltou-se para fora do quadro municipal. 
Conforme texto publicado na Série Registros nº 3, “nas ques-
tões do patrimônio histórico”, Franco consultou os arquitetos 
Luís Saia, diretor do IPHAN em São Paulo, Nestor Goulart 
Reis Filho e Carlos Lemos (FRANCO, 1978, p. 4). A presen-
ça desses dois últimos nomes indica uma abertura a novos 
agentes do patrimônio, vinculados à Faculdade de Arquite-
tura e Urbanismo da USP.

A criação do DPH inseriu-se num amplo contexto de in-
cremento da política municipal de gestão patrimonial, do qual 
resultavam planos e incentivos às obras em edifícios históri-
cos, sobretudo no centro da cidade. Essa área foi objeto de um 
plano de revitalização, elaborado pela gestão de Olavo Setúbal, 
com o objetivo de torná-lo mais dinâmico e, ao mesmo tempo, 
“preservar os aspectos mais signi"cativos de sua história e sua 
memória”8.

Em maio de 1975, a Prefeitura iniciou a implementa-
ção do plano de revitalização do Centro a partir da colina 
histórica de fundação da cidade. Na condução das obras do 
Pátio do Colégio estavam a Empresa Municipal de Urbani-
zação (EMURB) em parceria com o escritório do arquiteto 
Jorge Wilheim9. Embora os planos da EMURB tenham tra-
tado exclusivamente do acesso e da circulação de pedestres, 
os interesses da Prefeitura para a área cruzaram-se com a 
obra de reconstrução dos antigos edifícios jesuíticos, a qual 
acabou recebendo verbas municipais10 para a sua conclusão, 

8. :²6�7(<36��4\UPJxWPV���São Paulo: a cidade, o habitante, a administração – 
� ���� � ��:qV�7H\SV��� � �
9.�169.,�>03/,04�(98<0;,;6:�(::6*0(+6:��Relatório��:qV�7H\SV��Z�K�
����:²6�7(<36��4\UPJxWPV���3LP�U����� ���KL�KLaLTIYV�KL�� ����Câmara Mu-
nicipal de São Paulo,�:qV�7H\SV��� ���
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contrariando as posturas do CONDEPHAAT11 que pedia o 
tombamento da área para a proteção dos remanescentes dos 
alicerces dos antigos edifícios e muros de taipa (CANADO 
JUNIOR, 2014).

Dentre as edi"cações históricas contempladas pelo pla-
no de revitalização do Centro constaram as obras no Edifício 
Martinelli e no Viaduto Santa I"gênia, ambas planejadas pela 
EMURB. As obras no arranha-céu – iniciadas em junho de 1977 
e concluídas em março de 1981 – foram encaminhadas, de acor-
do com a EMURB, com o objetivo de manter e recuperar as 
características da fachada e adaptar o seu interior para abrigar 
novos usos comerciais e de serviços12.

O Viaduto Santa I"gênia comportava as duas prerrogativas 
constitutivas do plano de revitalização: a valoração histórica e a cir-
culação de pedestres, pois o viaduto deixou de ser carroçável e foi 
articulado às outras ruas do Centro que se tornavam calçadões13.

A Prefeitura incrementou e articulou a formação de qua-
dros técnicos nos órgãos encarregados pelo acompanhamento 
dessas obras. Além disso, a EMURB, à época dirigida pelo enge-
nheiro Ernest Robert Mange, ganhou prerrogativas para explorar 
economicamente os equipamentos urbanos e realizar a “recupe-
ração e a reciclagem de edifícios históricos” (HECK, 2004).

A Coordenadoria Geral de Planejamento (COGEP), pa-
ralelamente às obras no Centro, desenvolvia um trabalho pio-
neiro de inventariação do patrimônio da cidade. Esse trabalho, 
realizado ao longo do ano de 1975 e coordenado pelos arqui-
tetos e professores da FAUUSP, Carlos Lemos e Benedito Lima 
de Toledo, resultou na primeira lista de edifícios históricos da 
cidade protegidos por zoneamento especial, a partir da aprova-

11. *65+,7/((;��:qV�7H\SV���O Sítio Urbano Original de São Paulo!�6�7m[PV�
KV�*VStNPV��7\ISPJHsqV�U�����.V]LYUV�KV�,Z[HKV�KL�:qV�7H\SV��:qV�7H\SV��� ���
12. ,479,:(� 4<50*07(3� +,� <9)(50A(h²6� �,4<9)��� Prédio Martinelli. 
:qV�7H\SV��� � �
13. ,479,:(�4<50*07(3�+,�<9)(50A(h²6��,4<9)���=PHK\[V�:HU[H�0ÄNv-
nia.�:qV�7H\SV��Z�K�
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ção da Lei Municipal de Zoneamento nº 8.32814, de dezembro 
de 1975 (ANDRADE, 2012).

A criação de um órgão de preservação do patrimônio 
municipal é parte de uma série de medidas da gestão munici-
pal vinculadas ao patrimônio. Essas medidas não signi"caram 
ausência de barreiras ou contradições. Basta lembrar das obras 
do Metrô e a decorrente onda de demolições, ou a reconstrução 
da Igreja do Pátio do Colégio que, apoiada pelo prefeito Olavo 
Setúbal, causou grande prejuízo para a preservação dos rema-
nescentes do patrimônio arqueológico.

Essas contradições e ameaças ao patrimônio edi"cado, po-
rém, não impediram que a cidade se tornasse objeto das preocu-
pações preservacionistas. A valoração do Viaduto Santa I"gênia 
e do Prédio Martinelli signi"cava a preservação de experiências 
metropolitanas. Os trabalhos de Lemos e Benedito para a CO-
GEP, por sua vez, reconheciam a presença imigrante na cidade.

Criado em meio a essas experiências da esfera municipal 
que engendravam revisões dos parâmetros preservacionistas, o 
DPH estruturava-se para superar a salvaguarda do patrimônio 
vinculado a questões identitárias – nacional ou bandeirante – e 
reconhecer o patrimônio da cidade, atentando-se para a memó-
ria de suas práticas sociais.

14.�:²6�7(<36��4\UPJxWPV���3LP�U¢��������KL�KLaLTIYV�KL�� ����Câmara Mu-
nicipal de São Paulo��:qV�7H\SV��� ���
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Museu da Cidade de São Paulo: 
trajetória, novas ações e 

perspectivas de construção 
institucional

Marcos Cartum

O Museu da Cidade de São Paulo é uma instituição que, desde 
a origem, está em permanente processo de construção. Embora 
sua história tenha se iniciado há mais de quatro décadas – como 
parte da criação da Secretaria Municipal de Cultura e do De-
partamento do Patrimônio Histórico (DPH) –, sua o"cialização 
efetiva como instituição independente deu-se há apenas quatro 
anos, quando foi constituído o Departamento dos Museus Mu-
nicipais, no ano de 2016. 

Nasceu em 1975 (Lei nº 8.204/75, Art. 21), repartido em 
duas Seções Técnicas da Divisão de Arquivo Histórico do DPH, 
a de “Administração de Museus” e a de “Iconogra"a”. Nesse 
mesmo ano o Departamento foi reorganizado (Lei nº 8.252/75, 
Art. 10, 11 e 21) e as duas Seções passaram a ser subordinadas, 
na nova estrutura então criada, à Divisão de Iconogra"a e Mu-
seus (DIM), recebendo os nomes de “Seção de Administração 
de Museus” e de “Museu Histórico da Imagem Fotográ"ca da 
Cidade de São Paulo”. 

O DPH foi constituído como um órgão público de nu-
merosas atribuições coordenadas nos campos da arquivística, 
da museologia e da preservação reunindo “[...] os serviços de 
colheita ou apontamento, guarda ou conservação e divulgação 
ou valorização dos papéis o!ciais, de artefatos de tipos vários e 
de obras de arte, imóveis e locais de interesse artístico, histórico 
ou paisagístico” (MARX, 1978: 99). Assim, o modelo institucio-
nal que irá marcar os primeiros dez anos do então embrionário 
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Museu da Cidade tinha como conceito a integração das funções 
museológicas a ações que abrangiam o trabalho com a memória 
da cidade em sentido mais amplo.

A partir da experiência inovadora do “Museu de Rua”, 
iniciada em 1978, a gestão museológica do DPH-DIM come-
çou a mudar de per"l, estruturando-se com ênfase na docu-
mentação fotográ"ca das transformações da cidade (e, também, 
marcada por uma expogra"a que a levava a locais públicos) e 
ancorada – devido às modi"cações que então ocorriam na pai-
sagem pelas obras de implantação do Metrô – na “necessidade 
de atribuir uma imagem à cidade de São Paulo pela educação 
popular direta, num momento em que a premência de adaptação 
urbana aos estímulos metropolitanos descaracterizou profunda-
mente esta imagem” (WAKAHARA, 1978: 103). Nesse contexto 
foi proposto o “Projeto Museu da Cidade”, em 1985, ampliando 
o escopo da fotogra"a com novas abordagens sobre a cidade, ao 
implantar ações museológicas descentralizadas e comunitárias 
com registros da memória oral do cotidiano dos paulistanos.

A seguir, num período que se estendeu por quase vinte anos, 
sucederam-se duas tentativas de dar independência ao Museu da 
Cidade. A primeira ocorreu em 1993, pelo Decreto nº 33.400, que 
estabelecia a criação de uma “[...] instituição destinada a registrar, 
preservar e divulgar as transformações ocorridas na cidade de São 
Paulo desde sua fundação”. Entretanto, tal Decreto não passou de 
um ato meramente formal, não resultando em consequências con-
cretas, visto que previa a implantação do Museu, sob o gerencia-
mento do DPH, em etapas que não foram realizadas. 

A ausência de efetivação do Museu da Cidade de São Pau-
lo, como instituição independente, pelos onze anos seguintes 
levou à revogação desse Ato em 2004, com um segundo Decreto 
(nº 44.470/04), que criava o “Programa Museológico do Mu-
seu da Cidade de São Paulo”, como núcleo central de um futuro 
“Sistema Municipal de Museus”. Este deveria ser posteriormente 
criado, a partir da rearticulação e ampliação das responsabilida-
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des técnicas e administrativas da Divisão de Iconogra"a e Mu-
seus, visando à implantação sistêmica de programas museológi-
cos relativos ao patrimônio da cidade. Como no caso anterior, 
devido à descontinuidade administrativa das gestões municipais, 
as ações previstas nesse Decreto não foram implementadas. Em 
2010, o Decreto nº 51.478 interrompe o processo de promover 
autonomia institucional ao Museu, consolidando novamente 
suas atribuições enquanto Divisão do DPH, momento em que 
também foi criada a Casa da Imagem na antiga Casa 1.

Foi somente em 2016, mediante o Decreto nº 57.528, 
que a proposta de institucionalização independente do Museu 
viria a se efetivar, quando o Museu da Cidade de São Paulo se 
desliga do DPH e passa a integrar um novo setor da Secreta-
ria Municipal de Cultura, o Departamento dos Museus Mu-
nicipais. Por último, dois anos depois, mantendo o status de 
departamento, o Decreto nº 58.207/18 viria, ainda, estabelecer 
uma nova organização do Museu.

A trajetória errática do Museu da Cidade, resumida aci-
ma, ainda que a"nal tenha obtido a regulamentação que lhe 
permitiu tornar-se instituição museal, não foi su"ciente para 
atingir uma estruturação completa. Isso só será possível quando 
o Museu for instituído por meio de Lei, criando estrutura fun-
cional adequadamente dimensionada. 

Na direção de “propiciar aos habitantes a tomada de cons-
ciência da cidade e o aprofundamento permanente dessa consci-
ência” (MENESES, 2004: 279), e em continuidade ao processo 
de construção institucional das contribuições realizadas ante-
riormente, a atual gestão (biênio 2019-2020) tem buscado, em 
diversas frentes, avançar na consolidação do Museu, corrigindo 
rumos, suprindo carências, de"nindo conceitos e "xando estru-
turas organizacionais. Para alcançar tais objetivos foram traça-
das diretrizes e executadas medidas, hoje em andamento, que 
buscam deixar um legado para nortear os caminhos futuros do 
Museu da Cidade de São Paulo.
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No âmbito institucional pretende-se consolidar a identi-
dade singular de “museu de cidade”, visto que em muitos mo-
mentos sua trajetória foi desviada para os objetivos de um museu 
de arte ou histórico. Essa quali"cação deverá ser acompanhada 
de uma maior integração da rede de unidades do Museu (com-
posta de treze edi"cações, todas protegidas por tombamento, 
distribuídas nas quatro regiões da cidade), de modo a criar um 
complexo sistêmico que amplia seu potencial único. Com isso a 
instituição terá maior visibilidade, visto que sua condição poli-
nucleada e de ampla presença territorial na cidade fragmenta e 
dilui a percepção do conjunto.

No plano administrativo, a maior consistência na mis-
são institucional é realizada com a redação de um novo de-
creto de estrutura do Departamento dos Museus Municipais, 
destinado a melhor estruturar a organização, de forma inte-
grada, do Museu da Cidade nos Núcleos de Administração, 
de Museologia, de Curadoria, do Educativo, do Acervo Arqui-
tetônico e de Produção. A essa estrutura se agrega o trabalho 
de elaboração do Regimento Interno, bem como o objetivo de 
integrar e articular o Museu com outras instituições, tais como 
a Universidade de São Paulo (Museu Paulista e Faculdade de 
Arquitetura e Urbanismo) e o SENAC.

Desde o ano passado, foram também implantadas ativi-
dades sistemáticas tais como o Programa “Diálogos no Museu” 
– encontros periódicos que colocam a cidade e seus territórios 
em foco, por meio da discussão crítica acerca de diversos aspec-
tos que se imbricam em sua conformação cultural. Para isso são 
convidados atores sociais de diferentes áreas, de modo a possibi-
litar re!exões sobre o próprio contexto museal e também sobre 
os elementos que constituem a teia de relações que se expressam 
na cidade, levantando o véu de seus pontos de tensão e ensejando 
formas diferentes de olhar e viver nela. Além disso, o Programa 
possibilita a produção de conhecimento e o registro, tão caros às 
instituições que trabalham com preservação de memórias.
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Uma outra importante ação de fortalecimento da insti-
tuição, se dá com o lançamento de um veículo de comunicação 
destinado a extroverter sua produção de conhecimento, pro-
mover a re!exão das dinâmicas de construção da cidade física 
e simbólica, retratar sua diversidade cultural e registrar a me-
mória de sua população. Nessa perspectiva, para além do seu 
acervo museológico, a própria cidade será tratada como acervo 
operacional. Enquanto o primeiro faz referência à cidade, o se-
gundo possibilita o entendimento do território em suas dife-
rentes perspectivas. Assim, a partir da adoção de uma matriz 
transdisciplinar, o novo periódico pretende assumir um caráter 
articulador e de re!exão sobre as dinâmicas pertinentes ao am-
plo e diversi"cado universo de atuação do Museu. É intenção 
que essas re!exões possam ser geradas a partir do estabeleci-
mento do diálogo entre os habitantes e os campos do saber en-
volvidos nos estudos sobre a cidade, a memória e o patrimônio 
cultural. Trata-se da “Revista Memoricidade”, uma publicação 
impressa e on-line com periodicidade semestral, que irá, por-
tanto, ampliar as possibilidades de comunicação do Museu com 
a sociedade, em uma dimensão mais abrangente do que aquela 
obtida por meio da extroversão de seus acervos em exposições 
museológicas. A cada edição a revista elegerá uma temática, 
de acordo com questões contemporâneas da cidade, que será 
aprofundada em textos e seções desenvolvidas por pro"ssionais 
convidados. Para sua primeira edição o Comitê Editorial (cria-
do também neste momento) de"niu o tema “Invisibilidades na 
Cidade”, nos seus mais distintos aspectos.

No âmbito museológico, foi consolidado o “Núcleo de 
Museologia e Acervos”, a partir da necessidade de normatiza-
ção dos procedimentos essenciais para o tratamento e gestão 
dos bens culturais sob a sua guarda, passando a funcionar como 
instância articuladora e de apoio aos demais setores do Museu 
em relação aos seus acervos, a saber: 
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—
Bens Móveis Históricos: X\L�YL�UL�JLYJH�KL�����WLsHZ�
LU[YL�T}]LPZ��\[LUZxSPVZ�KVTtZ[PJVZ��MLYYHTLU[HZ��VIQL[VZ�
KL�\ZV�WLZZVHS�L�WLsHZ�ZHJYHZ��KL�KP]LYZVZ�Z\WVY[LZ"�
—
-V[VNYmÄJV!�JVUZ[P[\xKV�WVY�X\HZL����TPS� PTHNLUZ�X\L�
HWYLZLU[HT�KPZ[PU[VZ�YLJVY[LZ�KH�OPZ[}YPH�KH�JPKHKL�L�MVY-
THKV�H�WHY[PY�KH�JYPHsqV�KV�+LWHY[HTLU[V�4\UPJPWHS�KL�
*\S[\YH��LT�� ����WVY�4mYPV�KL�(UKYHKL��9LNPZ[YH�H�[YHUZ-
MVYTHsqV�\YIHUH�KL�:qV�7H\SV�KLZKL�������HZ�VIYHZ�W�-
ISPJHZ� L_LJ\[HKHZ� WLSH� WYLMLP[\YH� UV� ZtJ\SV� WHZZHKV� L��
também, revela aspectos sócio-antropológicos e culturais 
KH�JPKHKL"�
—
História Oral: YL�UL�����Ä[HZ�JHZZL[LZ� �Qm�KPNP[HSPaHKHZ��
WYVK\aPKHZ�WVY�TLPV�KL�LU[YL]PZ[HZ�UHZ�¸VÄJPUHZ�KL�TL-
T}YPH¹��LU[YL�V�ÄUHS�KH�KtJHKH�KL�� ���H[t�V�PUxJPV�KVZ�
HUVZ� ������ ]PZHUKV� WYLZLY]HY� L� ]HSVYPaHY� H� OPZ[}YPH� KH�
JPKHKL�L�KL� ZL\Z�OHIP[HU[LZ��(� MVYTHsqV�KLZZL�HJLY]V�
YLJVUOLJL�X\L�[VKVZ�VZ�JPKHKqVZ�WH\SPZ[HUVZ�WYVK\aLT�
J\S[\YH�L�X\L�JHKH�\T�[LT�\TH�MVYTH�KPMLYLU[L�KL�ZL�L_-
pressar, possibilitando uma visão mais ampla do processo 
OPZ[}YPJV�J\S[\YHS�KV�[LYYP[}YPV��7YL[LUKL�ZL�MVY[HSLJLY�L�YL-
H[P]HY�V�ZL[VY�KL�/PZ[}YPH�6YHS��H�WHY[PY�KH�JVTWVZPsqV�KL�
LX\PWL�[tJUPJH�LZWLJPHSPaHKH"�
—
Arquivístico: agrega a massa documental que registra a 
OPZ[}YPH�KV�4\ZL\�L�KL�ZL\Z�HJLY]VZ�� H�WHY[PY� KL�� ����
por meio dos registros documentais, além de registros 
OLTLYVNYmÄJVZ��QVYUHPZ�L�WLYP}KPJVZ��X\L�JVTWYV]HT�HZ�
atividades museológicas e culturais empreendidas pela 
instituição. Esse acervo, que reúne mais de 42 metros li-
neares de documentação, está acondicionado no Centro 
KL�+VJ\TLU[HsqV�KV�4\ZL\"�
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—
)PISPVNYmÄJV!�HJ\T\SH�H�WYVK\sqV�IPISPVNYmÄJH�KH�PUZ[P-
[\PsqV��VIYHZ�YLSHJPVUHKHZ�n�4\ZLVSVNPH�L�HZZ\U[VZ�YLSH-
[P]VZ�n�]VJHsqV�KHZ�\UPKHKLZ��HJLY]VZ��Hs�LZ�L�WLZX\P-
sas do e sobre o Museu da Cidade de São Paulo. 

É objetivo do “Núcleo de Museologia e Acervos” o diálogo entre 
esses acervos a "m de atender a sua missão institucional, focando 
sempre a memória, e as discussões sobre a contemporaneidade e 
o futuro da cidade de São Paulo. Recentemente, com o apoio in-
tersetorial de outras equipes do Museu, o Núcleo conseguiu de-
senvolver e publicar o documento “Política de Gestão de Acervos”, 
um instrumento decisivo para o conhecimento e gestão do acervo, 
possibilitando planejar o tratamento, documentação e o desen-
volvimento das suas coleções de forma equilibrada (qualitativa e 
quantitativamente), em consonância com a missão do Museu. 

O Núcleo está, no momento, coordenando o desenvolvi-
mento do Plano Museológico – "nalmente preenchendo uma 
lacuna existente até hoje –, instrumento de planejamento estra-
tégico para os próximos cinco anos de atuação do Museu, que 
pretende orientar a gestão e todos os setores no desenvolvimento 
de suas atividades, visando também ao atendimento da missão 
do Museu. Essas e todas as demais atividades técnicas do Núcleo 
estão amparadas nas normativas recomendadas pelo Código de 
Ética, do Conselho Internacional de Museus (ICOM), além da 
Lei nº 11.904, de 14 de janeiro de 2009, que trata do Estatuto de 
Museus, estabelecendo critérios obrigatórios para o funciona-
mento e atuação de instituições museológicas no Brasil. 

No âmbito curatorial, o “Núcleo de Curadoria” revisou sua 
proposta de programação para o Museu da Cidade de São Paulo 
no biênio 2019-2020, considerando a melhor proporcionalidade 
entre seus programas curatoriais: artes visuais, arquitetura, foto-
gra"a e histórico-antropológico. A reformulação, que buscou ela-
borar uma programação de longo prazo, transversal, integrada e 
coerente, também envolveu o desenvolvimento de projetos de ex-
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posições sistêmicas, nas quais a mesma mostra abraça múltiplas 
unidades da rede, reforçando a identidade capilar do Museu. O 
processo de curadoria participativa e visitável, experimentado na 
mostra “São Paulo Invisível”, se mostrou inovador para a equipe, 
suscitando novos desa"os. A nova fase do Museu também pode 
ser expressa em três exposições representativas:

—
(�L_WVZPsqV�“Infâncias em São Paulo” �JVT�WYL]PZqV�KL�
HILY[\YH�WHYH�V�PUxJPV�KL��������\T�WHPULS�OPZ[}YPJV�T\S[PMH-
JL[HKV�ZVIYL�H�PUMoUJPH�UH�JPKHKL�KL�:qV�7H\SV��YL\UPUKV�
\TH�KP]LYZPÄJHKH�ZLSLsqV�KL�PTHNLUZ�L�KL�WLsHZ�L_[YHxKHZ�
tanto de nosso acervo, como de coleções de outras insti-
tuições, compondo um percurso inédito que atravessa e 
HY[PJ\SH�KPMLYLU[LZ�[LTHZ�L�WLYxVKVZ��H�WHY[PY�KL�\T�VSOHY�
J\YH[VYPHS�N\PHKV�WLSH�WS\YHSPKHKL!�¸PUMoUJPHZ¹�JHW[HKHZ�LT�
Z\H�KP]LYZPKHKL�ZVJPHS��LJVU�TPJH�L�J\S[\YHS"�
—
A reativação do “Museu de Rua”, resgatando esse im-
portante projeto após quatro décadas, que propicia aos 
PUKP]xK\VZ�ZL�PKLU[PÄJHYLT�JVT�Z\H�JPKHKL�L�X\L�[LUOHT�
com ela uma relação mais criativa e consequente, valo-
YPaHUKV�Z\HZ�WY}WYPHZ�TLT}YPHZ�L�JVT�LSHZ�H�TLT}YPH�L�
H�OPZ[}YPH�KL�:qV�7H\SV"�L��WVY��S[PTV��
—
A instalação de longa duração “A São Paulo da Marque-
sa de Santos”,�UV�:VSHY�KH�4HYX\LZH��X\L�PYm�HWYV_PTHY�
o visitante dos locais da cidade que tiveram relação com 
+VTP[PSH�KL�*HZ[YV�*HU[V�L�4LSV�¶�T\SOLY�THPZ�PUÅ\LU[L�KL�
seu tempo na sociedade e na vida cultural e política de São 
7H\SV��HW}Z�ZL\�YL[VYUV�KV�9PV�KL�1HULPYV�LT������¶��YLZ-
ponsável por tornar conhecido o sobrado da antiga rua do 
Carmo como Solar da Marquesa de Santos, onde morou 
H[t�H�Z\H�TVY[L��LT������
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Entre as recentes ações do Núcleo merece destaque a reinaugu-
ração do “Gabinete do Desenho” na Chácara Lane, recuperan-
do-se a ideia de um espaço voltado a explorar o desenho como 
meio de registro e de expressão, situado na intersecção entre o 
pensamento e a percepção. 

Os projetos editoriais, interrompidos nos anos anteriores, 
foram resgatados na atual gestão, possibilitando o adensamento da 
re!exão crítica sobre as abordagens curatoriais, ao mesmo tempo 
em que valoriza e agrega conhecimento às obras dos acervos, em 
especial o arquitetônico e o fotográ"co. Assim, estão previstos os 
lançamentos dos livros “Jaraguá” (de Caio Reisewitz), “Delírios e 
Estilhaçamentos” (de Penna Prearo), “Estúdio Vizzoni” e “Aristo-
demo Becherini”, todos em parceria com a Imprensa O"cial. 

Visando promover a integração e o dinamismo de ações 
entre os núcleos educativo e museológico, encontra-se em anda-
mento o alinhamento de eixos de pesquisa para o quinquênio 2021 
a 2025. No conjunto, o redimensionamento e a reorganização do 
Núcleo de Curadoria, indicam um atento ciclo de escuta interna, 
de outras instituições e da cidade em uma programação que forta-
lece a categorização do Museu e sua missão institucional.

No âmbito da ação educativa, o “Núcleo Educativo” tem 
procurado estruturar-se em atividades transversais para todas 
as unidades da rede do Museu, buscando fortalecer o caráter 
sistêmico da instituição, ao mesmo tempo que destaca as especi-
"cidades de cada uma delas. O Núcleo tem desenvolvido ações 
capazes de criar conexões entre as unidades e a cidade, bem 
como relações dialógicas com o público visitante e pro"ssionais 
da educação, superando o paradigma da educação patrimo-
nial – com ênfase apenas na informação a respeito das técnicas 
construtivas tradicionais das casas históricas. Com o propósito 
de promover encontros e re!exões por meio de diversas ações 
educativas, cria espaços de discussões sobre a cidade e seus des-
dobramentos, fortalecendo as múltiplas vozes e culturas que 
permeiam as histórias, memórias e construções de São Paulo. 
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Como ferramenta para estabelecer essas relações dialó-
gicas, esse Núcleo faz uso do acervo do Museu; das exposições 
temporárias e de programas como “Tramas Urbanas – Clube 
de Leitura” e “Sarau LGBT”; atualização e contextualização do 
acervo arquitetônico por meio da ótica educativa; atendimento 
de grupos agendados e espontâneos com visitas presenciais, en-
tre outras ações. A equipe de educadores realiza, hoje, projetos 
visando à formação continuada para professores da rede formal 
e informal sobre monumentos da cidade, à pesquisa do acervo 
fotográ"co e ao diálogo com o público visitante, por meio das 
redes sociais e de publicações educativas relacionadas ao acervo 
fotográ"co e às exposições temporárias. Nessa perspectiva, com 
a ampliação da potência pesquisadora e produtora de conteúdo 
da equipe de educadores a respeito da cidade e da educação, o 
“Núcleo Educativo” ganha maior protagonismo no diálogo com 
o público do Museu, tanto presencialmente como por pesquisa.

As ações da atual gestão referentes ao conjunto de unida-
des que integram o Museu encontram-se sob a responsabilidade 
do recém-criado “Núcleo do Acervo Arquitetônico”. Além das 
rotinas de conservação, manutenção e melhorias dos equipa-
mentos, bem como das tratativas de contratação de projetos e 
obras daqueles que necessitam restauro, destacam-se as seguin-
tes diretrizes: elaboração e adoção de Plano de Conservação das 
unidades, implantação de totens de comunicação visual em to-
das as unidades, gestões para a mudança de nomes da “Casa do 
Bandeirante” para “Casa do Butantã” e da “Casa do Sertanista” 
para “Casa do Caxingui”, reabertura do “Beco do Pinto” como 
passagem de pedestres, instalação de café na “Casa da Imagem”, 
reativação e planejamento das obras de requali"cação da “Casa 
e Parque Modernista”, consolidação do “Sítio da Ressaca” com o 
tema das Culturas Negras e criação do “Centro de Arte e Cultu-
ra Indígena” na “Casa do Caxingui”.
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Cabe, por último, considerar que todas essas conquis-
tas para o fortalecimento e a consolidação do Museu da Ci-
dade de São Paulo poderão ganhar ainda maior signi"cado e 
abrangência - frente às questões contemporâneas da cidade e 
suas relações com as referências patrimoniais do passado -, se 
complementadas por uma ação interdepartamental que permita 
resgatar a necessária articulação do Museu com a atuação do 
DPH e do Arquivo Histórico. Ação de política cultural e pa-
trimonial que subsidiaria uma programação integrada, na qual 
as funções museológicas possam interagir com os campos da 
preservação arquitetônica/urbana e da arquivística – concepção 
presente na criação do DPH e que, em parte, se perdeu com a 
separação dessas atribuições em organizações independentes. 
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Patrimônio cultural e questão 
urbana em São Paulo na formação 

dos órgãos de preservação
Raquel Schenkman

Esse texto, pouco modi"cado para publicação nesta revista, foi lido 
na abertura da 14ª Semana de Valorização do Patrimônio do De-
partamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de 
Cultura, em agosto de 2019, procurando re!etir sobre os agentes 
e práticas institucionais que perpassam os órgãos de preservação e 
sua relação com a cultura e as questões urbanas na cidade de São 
Paulo. Em um contexto atual, em que se nota constantes ataques 
às instituições públicas de cultura e educação, nada melhor do que 
retomar, criticamente, algumas trajetórias e narrativas.

Sem dúvida, hoje, a pluralidade de manifestações cultu-
rais, questões de raça e gênero, são pauta do patrimônio cul-
tural, que abarca as diversas linguagens artísticas e os mais va-
riados grupos tradicionais e ativistas, mobilizados pelo direito 
à memória e à cidade. Ainda assim, seu reconhecimento por 
parte dos órgãos de preservação não é evidente, já que suas ba-
ses são fundadas no instituto do tombamento – não podemos 
negar, nem desprezar. Não se limitam a essa "gura jurídica, mas 
ela é fundamental para sua atuação. Esse instrumento, hoje bem 
consolidado, também foi ressigni"cado nas suas diversas épo-
cas e instâncias governamentais. E a partir dele é que se impõe 
guardar da destruição um documento material, um bem (seja 
prédio, praça, monumento, rua, ambiente, paisagem) que tem o 
papel de ser portador de memórias, que precisam ser reelabora-
das e retomadas a todo momento, mas que ali tem seu suporte, 
mesmo que seu signi"cado seja intangível.

Nesse sentido, pretendemos apresentar um breve balanço 
do papel e do lugar de técnicos, agentes e instituições relaciona-
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dos à construção do campo do patrimônio cultural na cidade de 
São Paulo, considerados à luz das discussões sobre os processos 
de modernização e urbanização.

O patrimônio cultural como um campo no Brasil – ou pa-
trimônio nacional ou patrimônio histórico e artístico nacional, 
como chamado inicialmente – se formou e foi estruturado a par-
tir da vontade da classe dirigente dos anos 1920 de ser nacional, 
original e moderna (inicialmente não modernista), através de 
um projeto político em busca de superar o atraso econômico e 
cultural, no contexto do imediato pós-primeira-guerra e de in-
dustrialização do país, atuando numa dialética, como apontou 
Antonio Candido, entre localismo e cosmopolitismo. A ideia de 
patrimônio cultural construída por essa intelligentsia funcionava 
como uma contribuição à constituição de uma identidade nacio-
nal almejada, tendo como base a ideia e a legislação de patrimô-
nio nacional formada pelo Estado moderno francês.

A questão nacionalista se dava naquele momento no Bra-
sil em três esferas (MARTINS, 2010): era questão de a"rmação 
de independência política e soberania econômica; era necessá-
ria no sentido de uni"car um território continental; e se fazia 
necessária para superar a ameaça à coesão social, em busca de 
uma homogeneidade ainda que mestiça. Se por um lado esse 
impulso foi responsável por estruturar o Estado, realizar uma 
construção institucional necessária, por outro lado, o modelo 
de Estado-Nação eurocêntrico mais tarde se mostraria incapaz 
de superar a condição colonial e, pelo contrário, da forma como 
se realizou, consolidou no Brasil o poder de uma oligarquia 
branca, não índia, não negra e não mestiça, que para se conser-
var acabou por reforçar a situação de dependência e subdesen-
volvimento, ou em um sentido global mais ampliado, manteve a 
colonialidade do poder (QUIJANO, 2005).

Apenas na década de 1930 o “patrimônio nacional” passou a 
ser tema de intelectuais modernistas, alinhados com as vanguardas 
europeias, embora observadores das questões locais, o que resul-
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tou na constituição pelo estado varguista do Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (Sphan), criado em 1937, cuja “no-
ção de patrimônio pressupunha uma consciência de historicização 
e de ruptura com o passado” (CHUVA, 2009: 37). 

Em São Paulo, onde o governo era ligado ao grupo políti-
co de oposição ao governo federal de Getúlio Vargas, Mário de 
Andrade foi chamado pelo prefeito Fábio Prado e criou em 1935 
o primeiro órgão de cultura estruturado no mundo, segundo 
depoimento de Carlos Augusto Calil, ex-secretário de cultura 
e estudioso do tema, o 6º departamento municipal (os outros 
cinco faziam parte da organização comum da maioria das estru-
turas governamentais), o Departamento de Cultura. Contando 
com 10% do orçamento municipal, Mário de Andrade foi res-
ponsável, naquele momento, por uma ampla ação cultural que 
procurava a formação de um público moderno e incluía propos-
tas como a estruturação de uma rede de bibliotecas, a organiza-
ção de exposições e de programas para o Teatro Municipal e a 
composição de acervos e coleções, reconhecendo expressões de 
uma cultura não hegemônica a partir de registros das mais va-
riadas manifestações culturais, recolhidos em expedições pelo 
país, em um momento em que muitas delas eram, inclusive, 
condenadas e perseguidas pela polícia. Procurava-se estabelecer 
como norma a cultura moderna e a identidade nacional, onde a 
cultura brasileira deveria ser apreendida como uma totalidade, 
como uma unidade cultural a ser resgatada.

Enquanto Mário de Andrade estava no Departamento de 
Cultura de São Paulo, trabalhava também no anteprojeto enco-
mendado pelo Ministro Capanema para a criação do serviço de 
patrimônio artístico nacional, em que pretendia uma política de 
preservação baseada na ação estatizada e capaz de proteger toda 
a diversidade da cultura da nação, fundada na competência téc-
nico-pro"ssional. Com a ditadura do Estado Novo de Vargas, o 
grupo político de oposição saiu do governo de São Paulo, entrou 
Prestes Maia, e Mário de Andrade foi afastado, embora tives-
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se se mantido ligado ao recém-criado Sphan, cujo Decreto-Lei 
25/1937 teve ao "m a redação de Rodrigo Melo Franco. Nesse 
momento, de fundação das práticas de patrimonialização, como 
no ocidente em geral, se consagrou como monumento princi-
palmente objetos arquitetônicos, e o decreto-lei de"niu, o que 
não estava previsto no texto de Mário de Andrade: os “efeitos do 
tombamento”, atingindo diretamente o direito de propriedade 
(CHUVA, 2009: 169). Se histórias nacionais se materializavam 
em “patrimônios nacionais” essa história foi marcada nos anos 
seguintes pela preservação da arquitetura da colônia, em bus-
ca do primitivo, e da nova arquitetura, modernista, fundamen-
talmente através do instrumento do tombamento, a partir dos 
estudos feitos pela divisão da área central, no Rio de Janeiro, 
che"ada pelo arquiteto Lúcio Costa. 

Com o "m do Estado Novo, o Sphan se transformou 
em Diretoria (Dphan), e o regimento interno consolidou as 
estruturas na área central e nos 4 distritos, sendo o 4º, o de 
São Paulo, che"ado pelo engenheiro-arquiteto formado pela 
Escola Politécnica, Luís Saia, que fazia parte do grupo fun-
dador. Saia havia sido auxiliar de Mário de Andrade e era li-
gado formalmente ao órgão desde o começo dos anos 1940, 
responsável também pelos estados do Paraná, Santa Catarina e 
Rio Grande do Sul (CHUVA, 2009: 180). Em 1944, pouco de-
pois da Exposição do Brazil Builds no MOMA (Museu de Arte 
Moderna, de Nova Iorque), que deu visibilidade internacional 
para arquitetura brasileira, Luís Saia publicou na Revista do 
Sphan nº 8 sua pesquisa sobre a arquitetura civil paulista colo-
nial, realizada na linha das pesquisas folclóricas e expedições 
empreendidas pelo grupo ligado ao antigo Departamento de 
Cultura de São Paulo. Identi"cou uma dezena de casos do que 
seriam casas rurais paulistas de taipa, em busca de suas cons-
tantes formais e de uma tipologia modelar, a partir de uma 
perspectiva moderna, ao que vai chamar, onze anos depois, de 
“casa bandeirista” (MAYUMI, 2008: 32). 
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A cidade de São Paulo, entre os anos de 1940 e 1950, do-
brou em população, seja pela migração da população rural para 
áreas urbanas, pela oscilação da economia agrária, pela facilita-
ção do deslocamento pelo território com abertura de rodovias, 
ou pelo crescimento da indústria com a substituição das importa-
ções. O estimulo à indústria e ao desenvolvimento econômico era 
acreditado no sentido de elevar o nível de vida, como formulava 
a CEPAL (comissão da ONU para desenvolvimento econômico 
da América Latina), e São Paulo liderava a industrialização do 
país. A arte e a arquitetura modernas haviam alcançado prestígio 
nacional e internacional e foi o momento de fundar na cidade os 
museus de arte, MAM e MASP (ambos com apoio do empresá-
rio norte-americano Nelson Rockefeller), bem como os cursos 
de arquitetura da USP e do Mackenzie. As comemorações do IV 
Centenário, que ocorreram em torno dos pavilhões de Oscar Nie-
meyer no Ibirapuera, foram também celebradas com o restauro 
por Luís Saia do modelo exemplar da casa bandeirista do Butantã, 
que contribuiu nesse contexto (enquanto representação da arqui-
tetura colonial paulista) para o mito do “povo paulista”, anun-
ciando o limite e a superação do tema da identidade nacional, 
paralelamente à construção de Brasília e ao Plano de Ação do go-
vernador do Estado, Carvalho Pinto, anunciando o deslocamento 
para a pauta do desenvolvimentismo. 

Em 1960 a população de quase 4 milhões de habitantes 
ultrapassou a da capital federal, Rio de Janeiro. Verticalização e 
ocupação espontânea de áreas periféricas, marcaram a cidade e 
a arquitetura, e o problema antropológico dos “aldeões na cida-
de” permeou as discussões latino-americanas sobre arquitetura 
e a questão urbana na discussão sobre “dualismo” e “marginali-
dade” (GORELIK, 2011), sobre o morador das grandes cidades 
e como se organiza. Passa-se a um reconhecimento das contra-
dições do processo de modernização (MARTINS, 2018). Se de 
um lado se tensiona pela necessidade de participação popular, 
caminho para a superação seguindo a recente Revolução Cuba-
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na, seja na cidade seja no campo; por outro, há um endureci-
mento que leva às ditaduras militares, tendo a cidade, através 
dos agentes no poder, um papel reformador.

O “patrimônio paulista” passou a ser reforçado regio-
nalmente, em complemento daquele de significado nacional 
e, na ausência do reconhecimento de seu “valor artístico” 
colonial ou moderno, passou a ser constituído por marcos 
ou monumentos da historiografia tradicional e da moder-
nização de São Paulo (Quartel da Luz, Hospedaria dos Imi-
grantes, Museu Paulista, por exemplo) ou relacionados aos 
ciclos econômicos, como núcleos históricos vinculados à 
produção açucareira e cafeeira, ou estruturas relativas à fer-
rovia. Na capital também eram reconhecidos como patrimô-
nio edifícios religiosos e das famílias da oligarquia paulista, 
bem como seus símbolos mais habituais, ainda que também 
existisse a preocupação com a preservação de áreas naturais, 
contrapondo-se à destruição resultante da rápida expansão 
urbana pelo território. São esses os primeiros e principais 
patrimônios paulistas protegidos pelo órgão estadual, criado 
finalmente em 1969 – o CONDEPHAAT, com uma posição, 
em geral, bastante “ortodoxa” quanto ao campo da preser-
vação do patrimônio (RODRIGUES, 2000: 44). Em meio ao 
regime militar instaurado em 1964 o patrimônio histórico 
ganharia visibilidade também pelo seu apelo turístico. 

Se nos primeiros anos o regime militar parecia não se 
incomodar com as intensas manifestações no teatro, na músi-
ca popular, no cinema ou na arquitetura com “uma produção 
cultural engajada, anti-imperialista, de linguagem simpli"cada 
e intenções didáticas, que ganhava força desde o governo popu-
lista de Goulart” (MARTINS, 2018), a repressão que se seguiu 
foi forte, e o campo cultural reagiu a esse mal-estar radicalizan-
do ou silenciando posições. Surgia o Tropicalismo, alegoria do 
Brasil, ou do conjunto da América Latina, em que antigo e novo 
compunham um absurdo (SCHWARZ, 1978).
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A intelligentsia assumiu um papel mais tecnocrático, 
muito embora em defesa do campo pro"ssional, mesmo após a 
ditadura nos anos de 1970, o arquiteto identi"cava a necessida-
de de permanecer no Estado como algo progressista. Herança 
ou busca, talvez, por uma retomada do momento áureo da ar-
quitetura brasileira dos anos anteriores, de grande visibilidade 
nacional e internacional. Assim, nos órgãos de preservação os 
arquitetos permaneceram, se fortaleceram diante de outros pro-
"ssionais no campo do patrimônio cultural, e passaram a atuar 
mais ligados à política urbana. 

A de"nição de órgãos e leis relacionadas ao desenvolvi-
mento das cidades como um todo foi marcante nas diversas esfe-
ras governamentais ao longo da década de 1970, quando também 
se consolidou a regionalização das ações de planejamento urbano 
e a regionalização das ações de preservação. Recomendava-se a 
descentralização das ações de preservação e a criação de cursos 
de formação de pro"ssionais da área, bem como a contratação de 
um quadro técnico especializado, o que passou a ser feito.

Na instância nacional já estava em andamento o Progra-
ma de Cidades Históricas em 1973 e, em 1976, foi estabelecido 
Plano Nacional de Cultura. No âmbito do planejamento urba-
no, foi demarcada por lei federal a Região Metropolitana de São 
Paulo, para a qual foi criada uma empresa metropolitana de 
planejamento, a Emplasa, constituída em 1975. No município 
de São Paulo o PDDI – primeiro Plano Diretor – foi aprovado, 
em 1971, como lei pelo prefeito Figueiredo Ferraz, engenheiro e 
professor da FAUUSP, e, em 1975, a lei municipal complementar 
que dispôs sobre o parcelamento, uso e ocupação do solo. Esta 
lei de zoneamento foi o primeiro instrumento do município 
de São Paulo a delimitar zonas de proteção cultural, indicando 
manchas urbanas e uma listagem de bens no centro expandido a 
serem preservados, com a categoria da Z8-200. Nota-se que isso 
ocorre no mesmo ano em que o Departamento do Patrimônio 
Histórico foi criado, assumindo a partir de então a continuidade 
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das ações de identi"cação e salvaguarda do patrimônio cultural 
da cidade com grande autonomia. 

O Departamento de Cultura, criado por Mário de An-
drade, havia "cado subordinado à Secretaria de Educação e 
Cultura na década de 1940. Apenas em 1975 a pasta da cultura 
municipal se desmembrou da Educação e foi criada a Secretaria 
Municipal de Cultura, que desde o princípio contou com um 
Departamento do Patrimônio Histórico. As casas rurais na ci-
dade de São Paulo de propriedade do município formaram um 
acervo da arquitetura colonial de São Paulo a ser administrado 
pelo DPH, caracterizando um conjunto museológico que com-
põe, ainda hoje, o atual “Museu da Cidade”.

Além da manutenção e conservação das casas de taipa 
de pilão herdadas, e da sua pesquisa arqueológica – a partir da 
estruturação de uma equipe pioneira de arqueologia urbana, o 
papel do DPH passou a ser o de identi"car conjuntos urbanos 
e arquitetônicos relacionados à formação histórica da cidade, 
de caráter mais cotidiano, da vida urbana comum. Constituiu 
um deslocamento do olhar para a realidade da vida na cidade, 
mais do que para as representações do poder dominante, dian-
te da constatação de “um processo irreversível de deterioração 
de todo o habitat urbano” e de que “a cidade cresce, mas cres-
ce consumindo-se num movimento perene de demolições e de 
autodestruição”; destruição que “antes empobrece a sociedade 
do que a democratiza”, conforme estudo apresentado pelo pro-
fessor da FAU, sociólogo, Gabriel Bola$ em 1975 (BOLAFFI, 
1979: 60-61). Das primeiras ações empreendidas pelo corpo 
técnico da nova Divisão de Preservação foi a realização de in-
ventários do patrimônio ambiental urbano, sendo o do Metrô 
Leste (1977) realizado em conjunto com equipe da Coordena-
doria Geral de Planejamento (COGEP), que antes havia traba-
lhado na elaboração do zoneamento. Depois dos inventários do 
núcleo urbano da Freguesia do Ó e do eixo de Santo Amaro 
(1979), a equipe do Departamento elaborou uma metodologia 
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procurando sistematizar um trabalho que teria a função de des-
cobrir e eleger o patrimônio ambiental urbano de diferentes pe-
ríodos, e servir de base ao planejamento da cidade, “através de 
sua inclusão em políticas e planos de desenvolvimento urbano, 
no que diz respeito às áreas a serem preservadas e àquelas sujei-
tas a renovação urbana” (SÃO PAULO, 1986: 20).

Se o Sphan (mais tarde IPHAN) foi fundado pela ideia de 
formação de uma identidade nacional e, também, em parale-
lo, a criação de um órgão estadual de defesa do patrimônio em 
São Paulo, gestado desde a década de 1930, impôs-se com ma-
triz conservadora trinta anos mais tarde, evidenciando o papel 
modernizador de São Paulo através do seu poder econômico, 
o órgão municipal, ao que parece, teria se constituído em 1975 
como alternativa ao modelo ortodoxo, incluindo uma dimensão 
sociológica, urbana e ampliando a noção de patrimônio cultural 
em função das discussões do momento.

A noção mais atual de patrimônio está relacionada à con-
servação, em oposição à destruição, de um legado ao futuro, e 
ganhou sentido cada vez mais amplo, inclusive considerando o 
meio ambiente e as diversas dimensões da vida humana (CHU-
VA, 2009: 37). No lugar de “patrimônio histórico e artístico na-
cional” passou-se ao conceito de “bem cultural”. Nesse sentido, 
considerando o processo de urbanização ao longo do século 
XX, a cidade vai sendo o espaço principal de produção, além de 
produto, lugar e forma das relações sociais e culturais.

Os problemas e conceitos urbanos que procuram com-
preender a produção da cidade, seus agentes e forças, para 
além das formulações da CEPAL e das críticas feitas pelo 
grupo paulista do Cebrap (ARANTES, 2009), parecem fun-
damentais também para a compreensão do papel dos órgãos 
de preservação no Brasil. Nesse sentido, a instância de gover-
no municipal, por sua relação mais direta e menos mediada 
com os agentes que produzem a cidade, tem condições mais 
concretas de atuação.
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É na cidade que a produção imobiliária passou a entrar 
em con!itos cada vez maiores frente às formas de regulação da 
sua ação, ainda mais a partir do Estatuto da Cidade (2001) e 
de tantas outras normativas, como de segurança da edi"cação, 
de acessibilidade, ambientais, dentre as quais a consolidação do 
Planos Diretores e Leis de Uso e Ocupação do Solo. Nesse sen-
tido, o tombamento, instrumento principal ainda dos órgãos de 
preservação, se constitui cada vez mais como uma polêmica. O 
tombamento intervém com força na renda da terra, já que os 
ganhos adicionais dos empreendedores seriam derivados qua-
se que exclusivamente da renda fundiária, e não da construção 
(ARANTES, 2009: 123). O tombamento age como um fator ex-
terno ao planejamento urbano e tem autonomia em relação à 
determinação do uso e ocupação do solo, embora inter"ra di-
retamente ali com novas restrições impostas pelo Estado, es-
tabelecendo uma função social e coletiva daquela propriedade; 
altera a relação de valor do espaço urbano e intervém em um 
circuito de acumulação imobiliária na produção do espaço. En-
quanto monumento isolado ou excepcionalidade, o tombamen-
to era mais previsível e circunscrito.

O tombamento municipal, que passa a ser operaciona-
lizado pelo CONPRESP (Conselho Municipal de Preservação 
do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de 
São Paulo) só a partir de 1988 – ano da “Constituição Cidadã” 
–, teria um sentido novo e mais democrático. A defesa pelo 
tombamento passa a ter caráter de resistência e também de 
ação a"rmativa pela memória da história da cidade, para além 
da de"nição de monumentos, evidenciando a emergência de 
movimentos sociais urbanos, como as associações comunitá-
rias que surgem e vem surgindo, descritas como “parte funda-
mental do percurso de uma democratização substantiva”, con-
forme debate o grupo de pesquisadores do Cebrap em torno 
de Lúcio Kowarick, cientista político e também professor da 
USP (ARANTES, 2009: 117). 
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A própria história de criação do CONPRESP, conselho 
fundado sob o conceito da participação da representação da so-
ciedade civil, composto por membros de governo e da socieda-
de civil, dez anos mais tarde que o DPH, para deliberar sobre 
as instruções e estudos do órgão técnico, foi impulsionada pela 
mobilização pela preservação da Casa Modernista de Warcha-
vchik na rua Santa Cruz, feita por moradores da região, amigos 
e associados, diante da divulgação de um empreendimento de 
grande porte que seria construído no local, conforme depoi-
mento de Regina Meyer na Semana de Valorização do Patrimô-
nio de 2014, durante a mesa que debateu os 40 anos do DPH.

Resta se manter atento aos pontos cegos para compreen-
der o lugar atual do patrimônio cultural na cidade, seus instru-
mentos, seus agentes e pontos de tensão, bem como o papel do 
Estado em meio às disputas pelo urbano, tendo como utopia, 
quem sabe, a produção de uma cidade verdadeiramente demo-
crática. Como aponta Quijano, a via possível da democratização 
deve ocorrer como uma descolonização e uma redistribuição do 
poder (QUIJANO, 2005: 126), com o reconhecimento da diver-
sidade e da pluralidade das manifestações culturais que são a 
expressão dos habitantes e da nossa situação latino-americana.
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Patrimônio Moderno: 
os tombamentos como 

contribuição à memória recente 
da cidade de São Paulo

Dalva Thomaz

Diante de um acontecimento que se produz não podemos nos 
omitir e pronunciar juízos serenos e distantes; devemos de-
cidir se prestamos ou não atenção, aceitamos ou recusamos. 
E o que se aceita ou se recusa é, na realidade, a coexistência 
com a obra, a qual está !sicamente presente e, apesar de per-
tencer ao passado, ocupa uma porção do nosso espaço e do 
nosso tempo reais. Não temos alternativa: é um dado da nossa 
existência. Se lhe reconhecemos um valor, devemos inseri-lo e 
justi!cá-lo em nosso sistema de valores; caso contrário, deve-
mos nos livrar dele !ngindo que não o vemos, removê-lo ou 
mesmo (como muitas vezes aconteceu e acontece), destruí-lo. 

Giulio Carlo Argan1

Revendo um pouco da história

Atribuição inicial do IDART – Departamento de Informação e 
Documentação Artísticas, órgão de pesquisa sobre arte brasilei-
ra contemporânea da Secretaria Municipal de Cultura2, o hoje 
chamado Patrimônio Moderno foi introduzido como objeto de 
atenção do DPH – Departamento do Patrimônio Histórico nos 

1. In ARGAN, Giulio Carlo. História da Arte como História da Cidade. São Paulo: 
Martins Fontes, 1992.
2. O IDART- Departamento de Informação e Documentação Artísticas, criado 
com o DPH em 1975, mantinha o Centro de Informação e Documentação sobre 
Arte Brasileira Contemporânea, ou Centro de Pesquisa, como era conhecido, 
posteriormente transformado em Divisão de Pesquisas do Centro Cultural São 
Paulo, a partir da criação deste em 1982.
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anos 1980 e, por !m, o!cializado na atuação do CONPRESP 
– Conselho Municipal do Patrimônio Histórico, Cultural e Am-
biental da Cidade de São Paulo.

Criado como órgão deliberativo do DPH em 1985, o 
CONPRESP contempla entre suas primeiras resoluções a pro-
teção ao Estádio Municipal do Pacaembu, em 1988. Rigoro-
samente, estudos sobre esse assunto representariam de início, 
certo desvio no escopo de trabalho do DPH. Isto porque, pelo 
menos em teoria, havia entre as atribuições do DPH e do IDART 
uma tênue linha divisória situada no evento da Semana de Arte 
Moderna de 1922. O anterior a essa data caberia ao Patrimônio 
Histórico e o posterior, ao universo da Arte Contemporânea.3

Contudo, transformações no IDART e a nova condição do 
DPH, tendo o CONPRESP como órgão deliberativo, permitiram 
o estabelecimento de uma abordagem ampla sobre Patrimônio 
Histórico na cidade, incluindo, naturalmente, o Patrimônio Mo-
derno. Nesse sentido, a Resolução 02/CONPRESP/88 sobre o 
Estádio do Pacaembu encabeça uma lista de bens, digamos, mo-
dernos que ampliou e impôs desa!os ao DPH. Entre 1989-1990 
foram abertos tombamentos dos Teatros Paulo Eiró, João Cae-
tano e Arthur Azevedo, concebidos no âmbito do Convênio Es-
colar, e de obras de Gregori Warchavchik nas ruas Berta, Barão 
de Jaguara e Barão de Limeira. Em 1991, o Edifício Lausanne, de 
Franz Heep, e o Parque do Ibirapuera, de Oscar Niemeyer, têm 
abertura de tombamento concomitante ao ato ex o!cio4 que as-
sumiu bens já tombados pelo CONDEPHAAT: as Casas das ruas 
Santa Cruz, Itápolis e Bahia, de Warchavchik; a Casa de Vidro e o 
MASP, de Lina Bo Bardi; e a FAUUSP, de Vilanova Artigas.

3. Na época em que comecei a trabalhar na Equipe de Arquitetura do IDART em 
meados de 1978, era fala corrente entre nós pesquisadores que os temas de pes-
quisa deveriam estar voltados para a atuação no contemporâneo, compreendendo-
se com isso as relações com as manifestações artísticas contemporâneas, também 
chamadas modernas àquela altura, assim como com a cidade contemporânea. Por 
JVU[LTWVYoULV�HX\P�ÄJH]H�Z\I[LUKPKV�V�:tJ\SV�??�L�VZ�TV]PTLU[VZ�SPNHKVZ�n�HY[L�
moderna iniciados a partir da Semana de Arte Moderna de 1922.
4. A Resolução 05/CONPRESP/1991.
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A proteção aos bens modernos foi substantivamente alar-
gada em 1992, com a inclusão da Sociedade Harmonia de Tênis, 
de Fábio Penteado, e do Edifício Esther, de Alvaro Vital Brazil e 
Adhemar Marinho, tombados ex o!cio, além dos prédios situados 
no Vale do Anhangabaú e entorno: CBI-Esplanada, Wilton Paes de 
Almeida, Montreal, Itália, Ei"el, Galeria Metrópole, Biblioteca Má-
rio de Andrade, entre outros. Afora esses, foram abertos os tomba-
mentos dos Edifícios Prudência, de Rino Levi, e Bretagne, de Ar-
tacho Jurado, concluídos entre 1994-1995, e os bens enquadrados 
como Z8-200: Edifício do IAB, Copan, antigo Hotel Hilton e mais 
alguns. O Parque do Ibirapuera, tombado em 1997, completa uma 
lista inalterada até 1999-2002, quando obras de Vilanova Artigas 
tiveram tombamento aberto: Casa Rio Branco Paranhos e Gara-
gem de Barcos, com o Santapaula Iate Clube, além do tombamento 
ex o!cio do Edifício Louveira. Esse seria grosso modo o cenário do 
Patrimônio Moderno reconhecido pelo CONPRESP até 2004.

Mesmo considerando o envolvimento do DPH durante os 
anos 1990, em iniciativas e relevantes parcerias para inventariar 
bens modernos5, o salto decisivo para a efetiva preservação viria na 
Resolução 26/CONPRESP/20046, que abriu tombamento de cerca 
de cem obras modernas. E isto, basicamente, por duas razões. Uma, 
indicações advindas de audiências públicas durante a elaboração 
dos Planos Regionais das Subprefeituras. Duas, ação da então Secre-
taria Municipal de Planejamento, que anexou à Lei nº 13.885/2004 
o chamado Quadro 6, que tornava ZEPEC – Zona Especial de Pre-
servação Cultural um número expressivo de obras da Arquitetura 
Moderna. Com isso, o Patrimônio Moderno garantiu lugar nas dis-
cussões sobre preservação no DPH, no CONPRESP e na cidade.

5. Nos anos 1990, arquitetos do DPH se envolveram em parcerias tanto para in-
ventariar o Patrimônio Moderno com o DOCOMOMO-Brasil, como para pesqui-
sar obras do Convênio Escolar com professores do IAU-USP de São Carlos. Cf., 
LU[YL�V\[YVZ��V�HY[PNV!�)(--0��4PY[OLZ�0��:� O IGEPAC-SP e outros inventários da 
Divisão de Preservação do DPH: um balanço, in Revista do Arquivo Municipal nº 
204, Edição Comemorativa dos 30 anos de DPH, São Paulo, 2006. p. 169-191.
6. Essa Resolução acompanhou a complementação do Plano Diretor Estraté-
NPJV� KL� ������ JVT�H� SLNPZSHsqV� ZVIYL� VZ�7SHUVZ�9LNPVUHPZ� ,Z[YH[tNPJVZ� KHZ�
Subprefeituras em 2004.
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Uma base conceitual/operacional 
para o Patrimônio Moderno em São Paulo

Não haveria como desviar aqui de questões que se têm colo-
cado no DPH no trato do Patrimônio Moderno. Umas estão 
associadas a limites temporais e de expressão formal capazes de 
conceituar Patrimônio Moderno. Outras, talvez mais comple-
xas, estão ligadas à sensibilização sobre o porquê de preservar 
bens do Patrimônio Moderno em São Paulo.

Em princípio, Patrimônio Moderno se relaciona com Ar-
quitetura Moderna. Sobre ambos paira uma herança ambígua: 
o que poderia ou não ser considerado Arquitetura Moderna em 
São Paulo? E por extensão, o que seria objeto do Patrimônio Mo-
derno? Na urgência da atuação do DPH, sem as discussões na 
profundidade merecida, a prática parece ter nos colocado numa 
perspectiva mais operacional do que conceitual. Quer dizer, as-
sumimos que Arquitetura Moderna comparece na cidade desde 
!nais dos anos 1920, com obras de arquitetos pioneiros, como 
Warchavchik e Rino Levi, com o prédio de Júlio de Abreu Junior 
na av. Angélica, e com a Vila Flávio de Carvalho, entre alamedas 
Lorena e Ministro Rocha Azevedo, já dos anos 1930.

As manifestações iniciais, por vezes referenciadas como 
modernistas, tenderam a se dissipar com as repercussões da 
crise de 1929. A situação econômica não tão favorável, desdo-
brada em certa austeridade cultural em São Paulo, contribuiria 
para a retração de experiências ligadas à Arquitetura Moderna 
até meados dos 1940, diferentemente da capital federal, Rio de 
Janeiro. Lá, iniciativas públicas, a presença de Le Corbusier e 
o empenho de arquitetos por uma arquitetura moderna brasi-
leira concorreram para uma produção exuberante que pouco 
ecoava em São Paulo. Ao contrário, como con!rma a exposição 
Brazil Builds, de 1943.7 Talvez a formação na Escola Politécni-

7. Referimo-nos à Exposição Brazil Builds: Arquiteture New and Old 1652-1942, 
realizada no MoMA - Museu de Arte Moderna de Nova Iorque, em 1943.
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ca ou na Escola de Engenharia do Mackenzie tenha induzido 
nossos engenheiros-arquitetos a caminhos mais conservado-
res. Passando, então, ao largo das ousadias modernistas dos 
anos 1920, encontramos na São Paulo dos anos 1930 e 1940 a 
prevalência, ainda que na verticalidade, de historicismos, va-
riações ecléticas, neocoloniais, expressões regionalizadas e art 
déco, afora um moderno classicizado ao sabor da estética dos 
regimes totalitários europeus de antes da Segunda Guerra.

É provável que os ventos da redemocratização pós-Estado 
Novo e do !nal da 2ª Guerra tenham arejado o conservadorismo 
arquitetônico na cidade de São Paulo. Porque, a par de mudanças 
nas relações econômicas, políticas e culturais, estavam em curso 
discussões quanto ao próprio fazer arquitetônico. A!nal, emer-
giam tentativas de a!rmar uma prática da Arquitetura distinta da 
Engenharia, como ocorria no Rio de Janeiro há tempos. Não mais 
Engenheiros-Arquitetos e sim, Arquitetos. Isso trazia novidades nas 
relações de produção das obras e dos espaços urbanos. No âmbi-
to de uma cidade cujo aporte de capital decorrente da situação de 
guerra na Europa gerava oportunidades, abriam-se perspectivas 
culturais, artísticas e políticas. Nesse ambiente promissor, !rma-
ram-se anseios por uma modernidade estético-construtiva, refor-
çada na presença de arquitetos de formação carioca e de europeus 
recém-imigrados para a cidade.

O panorama brevemente delineado permitiu rastros con-
sideráveis de pro!ssionais atuantes no campo da Arquitetura 
Moderna em São Paulo, a partir do meio da década de 1940. 
Dentre nomes locais encontramos obras de Vilanova Artigas, 
Oswaldo Bratke, Rino Levi, Eduardo Kneese de Mello, Icaro de 
Castro Mello, Oswaldo Corrêa Gonçalves, Warchavchik e tan-
tos outros. Contribuições no âmbito público e privado vieram 
do Rio de Janeiro com arquitetos como Hélio Duarte, Eduardo 
Corona, Roberto Tibau, Abelardo de Souza, Alvaro Vital Bra-
zil, Henrique Mindlin, Oscar Niemeyer. E para a verticalização 
em curso, reforços técnicos e estéticos chegaram com arquitetos 
europeus como Lucjan Korngold, Franz Heep, Giancarlo Palan-
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ti, além de Victor Reif, Bernard Rudofsky, Lina Bo Bardi, dentre 
os que buscavam novos horizontes. Será, en!m, uma geração de 
pro!ssionais que participou ativamente não só da construção de 
parte do Patrimônio Moderno da cidade como ajudou a formar 
os primeiros Arquitetos propriamente, quer dizer, diplomados Ar-
quitetos, em São Paulo.8 Então, do meio dos anos 1950 em diante, 
grupos de jovens, bem mais numerosos do que os três ou quatro 
formados nos antigos cursos de engenheiro-arquiteto, passaram a 
atuar incisivamente na cidade. E imprimiram suas contribuições 
numa paisagem urbana que se consolidava. Como conjunto, essas 
atuações permitem distinguir em São Paulo, a partir do segundo 
pós-Guerra, uma produção arquitetônica peculiar que se esten-
derá por décadas sob a égide da Arquitetura Moderna. Cabe ao 
Patrimônio Moderno reconhecer, valorar e preservar esse legado.

Vale lembrar, entretanto, que a ideia de um Patrimônio 
Moderno a ser preservado só se !rmará efetivamente quando 
constatado, por escrito, digamos, que a Arquitetura Contempo-
rânea não era mais Moderna! E, discutia-se isso no Brasil desde 
meados dos anos 19509, em certa consonância com tendências 
internacionais expostas nos últimos CIAMs10 de 1956 e 1959. 
Contudo, Arquitetura Moderna e Arquitetura Contemporânea 
são expressões que conviveram entre nós por décadas, e parece 
que só se contrapuseram mesmo diante da ideia de um pós-mo-
derno como colocado nos anos 1980.

8. A primeira escola de Arquitetura, propriamente, em São Paulo foi a FAM-
-HJ\SKHKL�KL�(YX\P[L[\YH�4HJRLUaPL��JYPHKH�LT�� ����L�H�ZLN\UKH�MVP�H�-(<�
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo, em 1948.
9. =PSHUV]H�(Y[PNHZ�U\T�[L_[V�KL�� ����Caminhos da Arquitetura, já havia levan-
[HKV�LZZH�X\LZ[qV�KPZJ\[PKH�[HTItT�UV�0=�*VUNYLZZV�)YHZPSLPYV�KL�(YX\P[L[VZ��
em São Paulo, em 1954. Cf. a esse respeito: THOMAZ, Dalva. Um olhar sobre 
Vilanova Artigas e sua contribuição à Arquitetura Brasileira. (Dissertação de Mes-
trado) São Paulo: FAUUSP, 1997. Caps. 4-5. Observe-se também, o título do 
livro de Yves Bruand: Arquitetura Contemporânea no Brasil, LZJYP[V�LT�ÄUHPZ�KVZ�
anos 1960, embora publicado bem depois.
10. CIAM – Congresso Internacional de Arquitetura Moderna, criado em 1928 e 
X\L�L_PZ[P\�H[t�� ���JVTV�M}Y\T�KL�KPZJ\ZZqV��ZLUKV�H�YL\UPqV�ÄUHS�KL�� � ��
apenas o seu encerramento.
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Desse desajuste advêm questões de limites quanto ao 
Patrimônio Moderno. Um bem produzido hoje, há cinco ou 
dez anos atrás, estaria no âmbito do Patrimônio Moderno 
ou precisaria da expressão Patrimônio Contemporâneo como 
outra categoria? Se, por hipótese, fosse tombada a Biblioteca 
Brasiliana da USP, seria incluída no Patrimônio Moderno? 
Mas é uma obra contemporânea, como ficaria? A FAU, con-
cluída em 1969 e tombada em 1981, pelo CONDEPHAAT, é 
considerada parte do Patrimônio Moderno tanto quanto o 
Ministério da Educação e Saúde no Rio de Janeiro, conclu-
ído em 1943 e tombado em 1948, pelo IPHAN. Com outra 
chave de entrada, seria oportuno perguntar: prescindiriam 
do tombamento obras modernas de quarenta ou cinquenta 
anos atrás porque parecem recentes, não absorvidas em sua 
modernidade? E comporiam o Patrimônio Moderno mesmo 
sendo obras da década de 1970, por exemplo?11

Outras questões tensionam os limites das primeiras obras 
do Patrimônio Moderno. Embora consideremos o !nal dos anos 
1920, como !ca a arquitetura verticalizada do centro de São Paulo 
dos anos 1930 e 1940 que, não raro, assume expressões de um mo-
numental classicizado, cujos padrões estéticos escapam e questio-
nam o universo da Arquitetura Moderna? O próprio Estádio do 
Pacaembu se incluiria entre tais exemplares. Permanece a dúvida: 
constituem Patrimônio Moderno? Temporalmente, sim. Expres-
sivamente, nem tanto. Como de!nir então as linhas de corte?

En!m, são re#exões que se impõem e tendem a tornar 
mais complexa a sensibilização sobre o chamado, própria ou 
impropriamente, Patrimônio Moderno. Parte dessa comple-
xidade se relaciona à temporalidade, pois são bens ainda não 
depurados pelo distanciamento cronológico, di!cultando o re-
conhecimento de sua historicidade. Com o agravante de alguns 
manterem similitudes com o produzido na atualidade em ter-

11. Casos assim ocorreram, por exemplo, com as seis casas de Ruy Ohtake 
tombadas pela Resolução 30/CONPRESP/2013.
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mos de materiais, técnicas e expressões estéticas. Daí a questão: 
seria o caso de ignorá- los como parte do Patrimônio Histórico 
da cidade ou insistirmos na sensibilização ao indicar e valorar 
as razões para o interesse no tombamento de obras recentes?

Se conceitualmente persistem indagações quanto ao Pa-
trimônio Moderno, na prática do DPH/CONPRESP a diversi-
dade de questões se apresenta de modo tão candente que exige 
atitudes, formulações e reformulações teóricas constantes.

Dos tombamentos propostos 
LT������HVZ�ÄUHSPaHKVZ�LT�����!�
agrupamentos e listagens

Embora já houvesse um número razoável de bens modernos 
tombados em 2004, as quase cem obras modernas contidas 
na Resolução 26/CONPRESP/04 colocavam um sinal de 
alerta às novas instruções. Talvez porque muitos dos tom-
bamentos anteriores fossem ex officio, acompanhando atos 
do CONDEPHAAT ou do IPHAN e, portanto, não exigindo 
estudos específicos, pouco se consolidara em termos de me-
todologias valorativas para além do reconhecimento sumário 
da obra em si. E não conseguimos escapar dessa armadilha 
no final, em alguns casos, por conta dos prazos comprimi-
dos. A previsão inicial para concluir esses tombamentos em 
200712, colocara a expectativa do estudo de cerca de trinta 
obras, no sentido de definir onde exatamente residiriam seus 
valores, uma vez que as demais já estavam protegidas como 
ZEPEC, porquanto inseridas no chamado Quadro 6. E o tem-
po parecia curto para a tarefa. Em meio a circunstâncias di-
versas, o limite foi se tornando difuso e os estudos foram 
sendo elaborados na medida do possível. 

12. iWVJH�WYL]PZ[H�WHYH�H�YL]PZqV�KV�7SHUV�+PYL[VY�,Z[YH[tNPJV�KL������
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Entretanto, a Lei nº 16.402/16, relativa ao parcelamento, 
uso e ocupação do solo, !xou o prazo de março/2018 para 
conclusão desses tombamentos, sob pena de ter invalidada 
sua proteção. Isso abrangia inclusive os bens do Quadro 6 que, 
com a nova lei, haviam perdido seu status de ZEPEC. Consta-
tou-se em 2017, que cerca de trinta das quase cem obras esta-
vam instruídas, como a Casa Boris Fausto, de Sérgio Ferro; as 
Casas de Ruy Ohtake; a Vila Flávio de Carvalho; os Edifícios 
Paulicéia e São Carlos do Pinhal; as Quatro Estações do Me-
trô; o Conjunto Ana Rosa; o Sesc Pompéia; o Memorial da 
América Latina; o Parque Anhembi. E entre estas, mesmo com 
estudos concluídos, houve perdas lastimáveis como a Vila Flá-
vio de Carvalho e o Parque Anhembi, cujos processos foram 
arquivados no âmbito do CONPRESP.

En!m, quando restavam seis meses para o prazo !nal, 
março de 2018, contava-se cerca de noventa obras por instruir, 
contando acréscimos anteriores de aberturas de tombamento 
que deveriam também ser concluídas. Com programas mui-
to diversos, de residências a prédios industriais, as obras mo-
dernas foram reunidas por diferentes critérios como autoria, 
conjunto ou semelhança de programa. Isso originou agrupa-
mentos, ou listagens amplas reunidas por outros vínculos, que 
resultaram, !nalmente, em resoluções de tombamento espe-
cí!cas: Obras de Vilanova Artigas; Obras de Paulo Mendes 
da Rocha; Obras de Warchavchik; Obras de Oswaldo Bratke; 
Obras de Hans Broos; Obras de Rino Levi; Obras do Convênio 
Escolar; Conjunto da USP; Casas de Rodrigo Lefèvre; Edifí-
cios Modernos no Eixo da Avenida Paulista, acompanhados 
de listagens amplas, reunindo obras sob outros vínculos, como 
Residências Modernas; Edifícios Residenciais Modernos; Edi-
fícios Modernos de Programas Variados; e Edifícios Comer-
ciais e Industriais – anos 1960/1980.
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0THNLUZ�KH�HWYLZLU[HsqV�
realizada no CONPRESP, 
em março de 2018, para 
tombamento dos edifícios 
modernos. Acima, à 
esquerda, três obras 
reconhecidas do arquiteto 
.YLNVYP�>HYJOH]JOPR"�
à direita, as obras do 
HYX\P[L[V�=PSHUV]H�(Y[PNHZ��
Abaixo, à esquerda, obras 
do arquiteto Paulo Mendes 
KH�9VJOH"�n�KPYLP[H��JPUJV�
obras do Convênio Escolar.
Acervo NIT/DPH

0THNLUZ�KH�HWYLZLU[HsqV�
realizada no CONPRESP, 
em março de 2018, para 
tombamento dos 
edifícios modernos. 
Acima, à esquerda, obras 
do arquiteto Oswaldo 
)YH[RL"�n�KPYLP[H��LKPMxJPVZ�
do eixo da Avenida 
Paulista. 
Abaixo, à esquerda, 
duas casas do arquiteto 
9VKYPNV�3LMu]YL"�n�KPYLP[H��
bens culturais da Cidade 
Universitária. 
Acervo NIT/DPH
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Num trabalho hercúleo, num esforço fenomenal, consegui-
mos, com uma equipe reduzida, três convênios acadêmicos e es-
tagiários excepcionais, concluir a tempo todos os estudos de tom-
bamento. Uns como estudos, outros como conjuntos de !chas de 
identi!cação. Atentos ao prazo, os conselheiros do CONPRESP 
assumiram e conduziram a tarefa de examinar e opinar a respeito 
dessa enorme quantidade de trabalho. Num volume desse porte, 
certamente não se poderia contar com o apoio de todos. E nesse 
caso, a nota dissonante vinha da própria diretoria do DPH à épo-
ca que, contrariando as vozes de sua equipe de trabalho, colocou-
se na contramão dos acontecimentos.

O resultado foram conquistas inéditas para a cidade e 
para as gerações futuras. Além disso, aprimoramentos meto-
dológicos e a consciência de que há ainda muito por fazer. Na 
urgência, como seria esperado, sobraram rebarbas do que não 
foi possível documentar com precisão. Esse é um trabalho que 
estamos agora complementando.

Por !m, talvez ainda estejamos nos devendo um balanço 
a respeito desse enorme volume de tombamentos do Patrimô-
nio Moderno em São Paulo. Suas repercussões têm apontado 
para uma cidade que conquistou a modernidade, embora per-
maneça distante da necessária sensibilização que sua memória 
recente requer.
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Bairro do Bexiga:
preservação e tombamento

Vânia Lewkowicz Katz

Desde a década de 1930, com a criação do Departamento de 
Cultura paulistano e do atual IPHAN (Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional), o poder público procurou or-
ganizar ações visando a valorização do patrimônio histórico da 
cidade de São Paulo.

Com o objetivo principal de zelar por essa memória pau-
listana, o Departamento do Patrimônio Histórico (DPH) foi 
criado pela Lei nº 8.204/1975, integrando a Secretaria Munici-
pal de Cultura (SMC) e um sistema inovador de proteção patri-
monial na cidade.

A Divisão de Preservação, parte da estrutura técnica ori-
ginal do DPH, iniciou, em 1983, a elaboração metodológica e 
técnica do Inventário Geral do Patrimônio Ambiental e Cul-
tural da Cidade de São Paulo (IGEPAC-SP). Esse inventário 
caracterizava-se como um trabalho sistemático de reconheci-
mento, documentação, proteção e divulgação do que constitui o 
patrimônio ambiental e cultural da Cidade de São Paulo. Neste 
sentido, foram inventariados não apenas os bens consagrados 
como “monumentais”, mas também modos de organização do 
espaço urbano e suas várias etapas e formas de evolução.

Uma das primeiras áreas urbanas inventariadas foi o 
bairro do Bexiga e Bela Vista, que se desenvolveu a partir da 
segunda metade do século XIX, entre os vales dos rios Anhan-
gabaú e Saracura, hoje ocupados pelas avenidas Vinte e Três de 
Maio e Nove de Julho, em direção ao espigão central da cidade, 
onde se implantou a avenida Paulista.

Área extensa e complexa, com arruamentos, edi!cações 
e características urbanísticas diversi!cadas, que se expressam, 
também, na ocupação por distintos grupos sociais e culturais, o 
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Bexiga tornou-se, ao longo da história da cidade de São Paulo, 
uma região de expressivo valor cultural e patrimonial.

Em 1984, o bairro foi inventariado na fase inicial do IGE-
PAC1, realizando-se pesquisas documentais e cartográ!cas preli-
minares, levantamentos de campo, e seleção, !chamento e reco-
nhecimento dos elementos urbanos e ambientais mais relevantes.

Considerando a importância do bairro do Bexiga/Bela Vis-
ta, e precedendo a abertura de processo de tombamento dessa área 
pelo CONPRESP, foi instituído, em 1987, o Concurso Nacional 
de Ideias para a Renovação Urbana e Preservação do Bexiga, por 
iniciativa da EMURB (antiga Empresa Municipal de Urbanização, 
atual SP-Urbanismo), que se prolongou até 1992, com apoio do 
DPH e do IAB-SP - Instituto de Arquitetos do Brasil, São Paulo.

Como parte da política urbana da Prefeitura para essa área, 
a Divisão de Preservação do DPH preparou, em paralelo ao desen-
volvimento desse Concurso de Ideias, a abertura de processo de 
tombamento, aprovada pelo CONPRESP em 1990. Esse processo 
de!niu uma extensa área de proteção inicial que correspondia ao 
perímetro original de pesquisa do IGEPAC Bela Vista, de 1984.

Entre 1991 e 1992, foi realizado trabalho de revisão e com-
plementação do Inventário original, produzindo-se detalhado 
parecer técnico com a proposta da Divisão de Preservação/DPH 
para o tombamento de!nitivo dos bens de interesse do bairro2. 
Essa proposta de proteção legal estava associada à !nalização 
do Concurso de Ideias, em 1992 também, que produziu extenso 
diagnóstico urbanístico, social e patrimonial, com propostas de 
legislação urbana especí!ca para essa região.

Contudo, infelizmente, essas ações não se concretizaram e o 
CONPRESP apenas deliberou, em 1993, por aprovar uma resolu-
ção de revisão da abertura do processo de tombamento, detalhan-

1. Ver São Paulo (cidade). IGEPAC-Bela Vista. São Paulo: Secretaria Municipal 
de Cultura / Departamento do Patrimônio Histórico / Divisão de Preservação 
�:;*;���� ����L_LTWSHY�KH[PSVNYHMHKV��
2. Trabalho realizado pelos arquitetos Eudes de Mello Campos Júnior, Clara 
*VYYLPH�K»(SHTILY[�L�>HS[LY�7PYLZ�
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do os “elementos constituidores do ambiente urbano“, situados em 
três áreas do bairro denominadas: Bexiga, Vila Itororó e Grota.

Em 2002, após a realização de novas revisões e atualiza-
ções, o conjunto !nal de bens de interesse foi tombado de!-
nitivamente pelo CONPRESP. As !chas cadastrais dos imóveis 
foram complementadas e registros fotográ!cos atualizados e 
incluídos num Banco de Imagens, arquivado no atual Núcleo 
de Documentação e Pesquisa do DPH. Essas !chas, que seguem 
o padrão daquelas do IGEPAC, incluem a análise dos imóveis 
em seus aspectos arquitetônicos, históricos, de conservação e de 
ambiência, além de croquis de localização.

Em 2013, uma década após o tombamento de!nitivo da 
área do Bexiga/Bela Vista e com o objetivo de avaliar os resulta-
dos dessa medida, foram realizados novos registros fotográ!cos 
de aproximadamente 500 imóveis tombados.

Esse trabalho foi realizado pela então Seção Técnica de 
Programas de Valorização do Patrimônio (STPVP). As fotos fo-
ram realizadas exatamente nos mesmos locais e, na medida do 
possível, nos mesmos ângulos que as imagens registradas em 
2002, quando da !nalização do processo de tombamento.

Em seguida foi organizado um banco de imagens com-
posto pelas fotos das fachadas dos imóveis nos anos 2002 e 
2013, lado a lado, com a informação do endereço, possibilitando 
uma avaliação comparativa preliminar do estado de conserva-
ção e de eventuais alterações ocorridas nos imóveis, (ver série 
fotográ!ca, p. 123).

O DPH, como vimos, vem desenvolvendo ações de pre-
servação no bairro do Bexiga/Bela Vista há mais de trinta anos, 
sempre com o objetivo de contribuir para a valorização de sua 
identidade cultural e registrar sua memória social.

Foi com esse intuito que se propôs, em 2002, através de 
seu tombamento, a preservação de suas características físicas e 
ambientais, bem como dos bens que se mantinham mais ínte-
gros e expressivos dos valores culturais do bairro.
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Neste sentido, os registros fotográ!cos comparativos de 
2002 e de 2013 revelam que poucas alterações e descaracteriza-
ções ocorreram nas fachadas das edi!cações e conjuntos arqui-
tetônicos tombados.

Essa constatação preliminar indica que um dos objetivos 
do instrumento legal do tombamento – a preservação das carac-
terísticas arquitetônicas das edi!cações - foi realizado, preser-
vando-se os elementos constituidores do ambiente urbano do 
bairro, que justi!caram seu tombamento de!nitivo.

Contudo, o tombamento, ou outros instrumentos insti-
tucionais de proteção do patrimônio (zoneamento, registros, 
inventários etc.), apesar de relevantes como reconhecimento 
cultural e proteção legal, como constatado no caso do Bexiga, 
não são su!cientes para solucionar as complexas necessidades e 
demandas dessa área da cidade de São Paulo.

A renovação e preservação físicas, e, principalmente, 
a melhoria das condições sociais de áreas urbanas complexas 
como o Bexiga, dependem de um conjunto integrado de medi-
das urbanísticas, legais e políticas de várias instâncias públicas.

Medidas integradas para as quais as ações de reconhe-
cimento e valorização histórica, urbana e cultural do territó-
rio paulistano, desenvolvidas pelo DPH desde sua criação em 
1975, são fundamentais.
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:tYPL�MV[VNYmÄJH
Fonte: Acervo DPH

1

2

2002 2013

Rua Genebra, 
307 e 397

(]LUPKH�)YPNHKLPYV�3\Pa�
Antônio, 804 a 812 com 
Rua Vicente Prado, 22
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3

4

2002 2012

Rua Condessa de São 
Joaquim, 282

9\H�KVZ�0UNSLZLZ��
45 e 47
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5

6

2002 2013

Rua dos Franceses, 67

Rua Almirante Marques 
3LqV������L����
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7

8

2002 2013

Alameda Joaquim 
,\NvUPV�KL�3PTH����

Rua Maestro Cardim, 
601 e 607
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6�X\L�UqV�ÄJV\�
registrado no processo

Mauro Pereira de Paula Júnior

O texto que ora apresentamos tem como objetivo relatar o processo 
de elaboração dos estudos que resultaram na regulamentação da 
área envoltória do Teatro São Pedro1, situado à rua Barra Funda 
171, no bairro paulistano de mesma denominação. Em relação à 
autoria, da nossa parte optaríamos pelo anonimato, mas esta pos-
sibilidade não está colocada, assim, nossa missão será dar voz a 
todos que colaboraram neste trabalho.

O Teatro São Pedro é um importante bem remanescente do 
bairro da Barra Funda que, por sua vez, é resultado da expansão 
de São Paulo para oeste no processo de povoamento às margens 
dos antigos caminhos de tropas, que ligavam a Vila às localidades 
do interior da Província, partindo do Largo do Arouche.

1. Processo adminstrativo 2004.0.251.126-0, custodiado no CONPRESP.

Teatro São Pedro, 2016. 
Acervo DPH/NIT
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O bairro formou-se a partir, principalmente, da fragmen-
tação do antigo sítio, posteriormente Chácara do Carvalho, que 
pertenceu ao Barão de Iguape e foi herdada por seu neto, e ho-
mônimo, o Conselheiro Antônio da Silva Prado. Devido à sua 
proximidade com bairros mais nobres, como Campos Elíseos e 
Higienópolis, a Barra Funda abrigou, também, muitos barões do 
café, grandes industriais e comerciantes.

Passou também a atrair um grande número de trabalha-
dores, com destaque aos imigrantes estrangeiros, especialmente 
italianos, que buscavam empregar-se nos grandes armazéns e 
nas indústrias que passaram a se instalar na região, devido aos 
benefícios que a proximidade com as antigas estradas de fer-
ro São Paulo Railway e Sorocabana traziam. Esses imigrantes, 
também, abriam pequenas o!cinas ou, ainda, dedicavam-se à 
construção civil, os capomastri.

Foi dentro deste contexto que um de seus ricos morado-
res, o português Manoel Fernandes Lopes, empresário do ramo 
cultural, ergue, em menos de um ano, na esquina das ruas Barra 
Funda com Albuquerque Lins, o "eatro São Pedro.

O teatro, projeto do arquiteto italiano Augusto Bernardelli 
Marchesini e construção do engenheiro brasileiro Antônio Alves 
Villares da Silva, foi inaugurado em fevereiro de 1917, com 1.800 
lugares; uma luxuosa casa, pretendia ser um polo cultural para 
as elites e, ao mesmo tempo, atrair o público operário do bairro.

No entanto, nas primeiras décadas do século XX, os ricos 
e ilustres moradores mudam-se para bairros mais nobres e a área 
observa decadência vertiginosa; o mesmo ocorreu com o antes ma-
jestoso Teatro São Pedro que, entretanto, com seu reconhecimen-
to como patrimônio cultural através das resoluções SC n. 19/1984 
do CONDEPHAAT e 05/CONPRESP/1991 abriu a possibilidade 
da execução do restauro em 1997/1998, da regulamentação de sua 
área envoltória de proteção, até então limitada por um raio de tre-
zentos metros sem diretrizes de!nidas, e, consequentemente, da 
retomada do importante papel cultural de outrora.
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Esta regulamentação, iniciada pela Resolução 04/CONPRESP/
2006 e concluída pela Resolução 08/CONPRESP/2018, foi, prova-
velmente, a primeira experiência documentada do Departamento 
do Patrimônio Histórico – DPH que considerou, para este tipo de 
estudo, não somente o ambiente mais próximo do bem tombado, 
mas a necessidade de contextualizar a ocupação do território onde 
este tombamento incide.

Para fazer frente a esse desa!o, utilizaram-se ferramentas 
até então destinadas ao Inventário Geral do Patrimonio Am-
biental, Cultural e Urbano da cidade – IGEPAC, o que implicou, 
de forma decisiva, um trabalho interdisciplinar, que na prática 
propiciou uma salutar aproximação das equipes constituídas 
pelo modelo organizacional do Departamento e que, por ques-
tões diversas na dinâmica administrativa pública, estavam es-
tanques em suas produções.

Nessa ocasião os inventários, os estudos de abertura e de 
conclusão de tombamento eram atribuições das Seções Técnicas de 
Levantamento e Pesquisa, e de Crítica e Tombamento, entretanto, 
devido à formação dos pro!ssionais que a compunham, naquele 
momento, a Seção Técnica de Programas de Revitalização também 
foi incorporada ao trabalho.

O diferencial deste trabalho foi a intenção de, ao regula-
mentar o espaço envoltório, selecionar e preservar o patrimônio 
cultural ali existente, e demonstrar a necessidade e possibilidade 
de integrá-lo aos planos de requali!cação urbana. Esta aborda-
gem é decorrente da observação, por parte da equipe de pro!s-
sionais do DPH, de que os estudos e documentos do planeja-
mento da cidade não estavam contemplando satisfatoriamente 
as questões atinentes a este patrimônio.

Nossa equipe no DPH não dispunha de todas as ferra-
mentas necessárias para uma proposta mais ampla em termos 
de planejamento da cidade, até por não ser esta a sua atribuição. 
Entretanto, a experiência acumulada com o trato da preserva-
ção do patrimônio cultural da cidade de São Paulo, naquele 
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momento há mais de trinta anos, nos permitia uma avaliação 
segura das di!culdades que este distanciamento da área de pla-
nejamento impunha à nossa atuação.

Mancha de 
YLN\SHTLU[HsqV�KH�mYLH�
envoltória do Teatro 
São Pedro sobre 
foto aérea, 2017.
Acervo DPH/NIT

O trabalho foi iniciado a partir de um relevante aponta-
mento histórico e diversas reuniões da equipe multidisciplinar, 
de forma a se obter uma intensa participação de todos, indepen-
dentemente da área de formação. As dúvidas e questionamentos 
eram analisados e esclarecidos em seus vários aspectos, permi-
tindo a plena assimilação deste conteúdo e sua incorporação na 
produção individual dos pro!ssionais.

Com a apropriação desse histórico de formação do bair-
ro, se pode observar a importância dos diversos períodos que o 
constituíram, possibilitando a seleção de alguns pontos de in-
#exão, a saber: o período da industrialização, a ocupação habi-
tacional e a verticalização moderada de meados do século XX.

A partir desta observação decorreu a necessidade da de!-
nição de um perímetro de estudo com base nas transformações 
históricas, cada qual com seus próprios limites; foi, portanto, a 
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partir da justaposição dos mesmos que se procedeu à delimita-
ção da área de estudo.

Aqui se faz necessário abrirmos um parêntese para escla-
recer as bases cientí!cas que orientaram o desenvolvimento dos 
estudos para regulamentação da área envoltória do Teatro São Pe-
dro; que se apoiou nos princípios e metodologia da disciplina do 
restauro crítico ainda que não fosse este o objetivo !nal de nosso 
estudo, mas de forma a percorrer parte desta metodologia com 
a seleção dos bens culturais que futuramente seriam motivo de 
restauro arquitetônico e/ou urbano.

Quando observados os critérios da disciplina do restauro, 
com vasta bibliogra!a de renomados pro!ssionais especialistas 
no assunto, mais especi!camente dentro do restauro crítico de 
Cesare Brandi2, em contraposição às posições de John Ruskin3 
e Eugène E. Viollet-le-Duc4, necessário se faz a apropriação do 
conhecimento referente ao objeto de estudo, que se inicia em 

2. Cesare Brandi (1906-1988) nascido em Siena, é um dos principais nomes da 
restauração de objetos de arte. Fundamentou o “restauro crítico” nos anos 1940 
Q\U[HTLU[L�JVT�9VILY[V�7HUL�L�9LUH[V�)VULSSP��,T�� ���)YHUKP�VYNHUPaV\�V�0UZ[P-
tuto Central de Restauro (ICR) em Roma, sua principal obra é Teoria da Restauração, 
KL�� ����:\HZ�WYVWVZ[HZ�[P]LYHT�NYHUKL�PUÅ\vUJPH�UH�*HY[H�KL�9LZ[H\YV�0[HSPHUH�KL�
1972 e, por consequência, na prática atual do restauro. Fonte: <https://pt.wikipedia.
VYN�^PRP�*LZHYLF)YHUK%��HJLZZHKV�LT�� ���������
3. John Ruskin (1819-1900)�UHZJPKV�LT�3VUKYLZ��MVP�\T�LZJYP[VY��WPU[VY��JYx[PJV�
KL�HY[L��WYVMLZZVY�L�WLUZHKVY� PUNSvZ��(� PTWVY[oUJPH�KL�9\ZRPU�UH�ZVJPLKHKL�
PUNSLZH�KV�ZtJ\SV�?0?�UqV�ZL�SPTP[V\��JVTV�WYV]HT�VZ�ZL\Z�[YHIHSOVZ��n�HY[L�
L�n�JYx[PJH�HY[xZ[PJV�SP[LYmYPH"�WHZZV\�[HTItT�WLSV�]PUJHKV�WVZPJPVUHTLU[V�KL�
revolta e oposição em relação às forças da industrialização, que o levou àquela 
X\L�ZLYPH�JVUZPKLYHKH�H�Z\H�ZLN\UKH�NYHUKL�WYLVJ\WHsqV!�H�YLMVYTH�ZVJPHS��
-VU[L!�#O[[WZ!��^^ �̂PUMVWLKPH�W[��QVOU�Y\ZRPU%��HJLZZHKV�LT�� ���������
4. Eugène Emannuel Viollet-le-Duc (1814-1879), nascido em Paris, foi restau-
rador de muitos dos mais conhecidos exemplares da arquitetura medieval na 
França, um dos SxKLYLZ�KV�TV]PTLU[V�X\L�SL]V\�HV�YLJVUOLJPTLU[V�KV�N}[PJV�
como uma das mais importantes etapas da história da arte ocidental. De iní-
JPV�� SPTP[H]H�ZL�H�YLZ[H\YHY�HZ�MVYTHZ�VYPNPUHPZ�KVZ�TVU\TLU[VZ��4HPZ�[HYKL��
porém, passou a acrescentar aos edifícios elementos de autoria própria, pelo 
X\L�WHZZV\�H�ZLY�]PZ[V�JVT�YLZLY]HZ�WVY�HYX\P[L[VZ�L�HYX\L}SVNVZ�KV�ZtJ\SV�
??��7HY[L�KL�ZL\�WYLZ[xNPV�KL]L�ZL�HVZ�SP]YVZ�X\L�LZJYL]L\��LU[YL�VZ�X\HPZ�En-
tretiens sur l’architecture (1858-1872, Discursos sobre arquitetura) e duas enci-
JSVWtKPHZ�ZVIYL�HYX\P[L[\YH� MYHUJLZH��-VU[L!�#O[[WZ!��IPVTHUPH�JVT�IY�HY[PNV�
L\NLUL�LTTHU\LS�]PVSSL[�SL�K\J%��HJLZZHKV�LT�� ���������
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seu histórico, perpassa as documentações iconográficas e do 
projeto, “original” ou a versão executada como preferimos 
nos referir, bem como, dos levantamentos obtidos in loco, 
para só a partir deste profundo conhecimento, tomar deci-
sões em relação ao reconhecimento dos bens culturais, no 
caso a seleção dos bens culturais que constituem o conjunto 
urbano estudado.

É assim que nos ensina Giovanni Carbonara5 em Brandi 
e a Restauração Arquitetônica hoje6, ao re#etir sobre a obra do 
mestre Cesare Brandi:

Por vários decênios e, em especial, desde a funda-
ção do Instituto Central de Restauração (ICR) em 
Roma, Brandi, junto com os estudos conduzidos 
no campo estético e crítico e com as experimen-
tações efetuadas no próprio Instituto, perseguiu 
a conformação de uma sistemática enunciação 
teórica do problema do restauro, traduzível numa 
concreta metodologia e em válidos princípios 
operacionais.

5. Giovanni Carbonara nascido em Roma em 1942, é um expoente no de-
IH[L�ZVIYL�H�[LVYPH�KH�YLZ[H\YHsqV�KLZKL�V��S[PTV�X\HY[LS�KV�ZtJ\SV�??��WVY�
Z\H�JVU[YPI\PsqV�ZPNUPÄJH[P]H�n�escola romana em direção a posições crítico 
JVUZLY]HKVYHZ�� (K]VNH]H� X\L� V� M\UKHTLU[V� OPZ[}YPJV�JYx[PJV� KL]L� ZLY� JVU-
cretizado através da utilização de técnicas de análise, relevo, representação 
NYmÄJH�L�JVUZ[Y\[P]H�� Q\U[HTLU[L�JVT�HZ�JPvUJPHZ�MxZPJHZ�L�X\xTPJHZ��1\U[VZ��
esses componentes não constituem uma simples soma, mas encontram uma 
unidade expressiva e conceitual em uma solução estética do problema, a ser 
WLYZLN\PKH�WVY�TLPV�KHZ�TVKHSPKHKLZ�KH�SPUN\HNLT�HYX\P[L[�UPJH��-VU[L!�#O[-
[WZ!��P[�^PRPWLKPH�VYN�^PRP�.PV]HUUPF*HYIVUHYH�%��HJLZZHKV�LT�� ���������
6. ,Z[L�[L_[V�MVP�VYPNPUHYPHTLU[L�W\ISPJHKV�UV� SP]YV�VYNHUPaHKV�WVY�4HYPH�(U-
KHSVYV��3H� [LVYPH�KLS� YLZ[H\YV�ULS�5V]LJLU[V�KH�9PLNS�H�)YHUKP��([[P�KLS�*VU-
]LNUV�0U[LYUHaPVUHSL��=P[LYIV�������UV]LTIYL��������-PYLUaL��5HYKPUP��������W��
225-238. Ver Giovanni Carbonara. Brandi e a restauração arquitetônica hoje. 
Tradução Beatriz M. Kuhl. Disponível em: <http://www.fau.usp.br/arquivos/dis-
JPWSPUHZ�H\�H\P��������*HYIVUHYH�KLZPNUPV��WKM%�
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Deste mesmo texto, traduzido pela arquiteta Beatriz 
Mugayar Kuhl7, reproduzimos alguns trechos que denotam 
princípios que estão diretamente relacionados a esta etapa do 
trabalho (o reconhecimento), são eles:

—
(...) qualquer comportamento em relação à obra de 
arte, nisso compreendendo a intervenção de res-
tauro, depende de que ocorra o reconhecimento 
ou não da obra de arte como obra de arte.
—
(…) a peculiaridade do restauro em relação ao 
produto especial da atividade humana a que se dá 
o nome de obra de arte, distinto do comum dos ou-
tros produtos; ato diverso de qualquer intervenção 
voltada a dar novamente e#ciência a um produto 
da atividade humana com o objetivo de restabele-
cer sua funcionalidade.
—
(…) a obra de arte condiciona a restauração e não 
o contrário.
—
(...) o restauro é ato crítico, voltado ao reconheci-
mento da obra de arte (sem o que o restauro não é 
restauro), e necessário para superar a dialética das 
duas instâncias, a histórica e a estética.

7. Beatriz Mugayar Kuhl.�i�NYHK\HKH�LT�(YX\P[L[\YH�L�<YIHUPZTV�WLSH�-HJ\S-
dade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo (1987), mes-
[YL�LT�:JPLUJL�PU�(YJOP[LJ[\YL�*VUZLY]H[PVU�¶�2H[OVSPLRL�<UP]LYZP[LP[�3L\]LU�
(1992), doutora em Arquitetura e Urbanismo pela Universidade de São Paulo 
��  ���L�W}Z�KV\[VYHTLU[V�LT�WYLZLY]HsqV�UH�<UP]LYZP[n�KLNSP�:[\KP�KP�9VTH�
¸3H�:HWPLUaH¹��YLHSPaHKH�LT�X\H[YV�LZ[mNPVZ�LU[YL������L��������i�7YVMLZZVYH�
Titular da Universidade de São Paulo, onde leciona desde 1998 no Departa-
mento de História da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo (AUH-FAUUSP). 
-VU[L!#O[[WZ!��I]�MHWLZW�IY�W[�WLZX\PZHKVY������ILH[YPa�T\NH`HY�R\OS�%��
acessado em 19/08/2020.
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—
O restauro é considerado como intervenção sobre a 
matéria, mas também como salvaguarda das condi-
ções ambientais que assegurem a melhor apreciação 
do objeto e, quando necessário, como resolução da 
articulação do espaço físico, no qual tanto observa-
dor quanto a obra de arte se colocam, e a espaciali-
dade própria da obra. 
—
Demonstra, ademais, uma particular atenção, em 
sua explícita referência ao dado ambiental e à liga-
ção entre espaço físico e espacialidade própria da 
obra, a alguns temas de grande relevo na arqui-
tetura, como a relação entre construção e sítio e, 
antes disso, entre interior e exterior. (grifo nosso)

Após estes esclarecimentos, retomamos a descrição da 
metodologia desse trabalho onde parte da equipe se debruçou 
na pesquisa de documentos e informações urbanas como, por 
exemplo, os projetos de parcelamento do solo, registros foto-
grá!cos antigos, legislação urbana, antiga e atual etc.; enquanto 
as equipes de campo providenciavam os dados atualizados em 
relação ao status quo do sítio. É importante registrar que dentre 
esses dados urbanos atualizados do sítio, estava a pré-seleção 
dos imóveis de importância cultural.

Aqui gostaríamos de salientar o importante papel que as 
reuniões de equipe tiveram na produção do registro fotográ!co; 
de alguma forma “as objetivas estavam treinadas” para este tra-
balho; entretanto, este modus operandi também repercutiu na 
qualidade do levantamento como um todo, na medida em que 
a equipe de pro!ssionais foi a campo ciente de quais seriam os 
elementos com maior relevância para a preservação do patri-
mônio cultural daquele território.
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Desta forma, foi se construindo o pleno domínio do objeto 
com a coleta e sistematização de dados que se referiam àquele 
conjunto urbano, no caso, os imóveis no perímetro onde se obje-
tivava selecionar os elementos que registram os pontos de in#e-
xão da transformação do sítio.

Neste ponto a equipe se deparou com questão de difícil en-
frentamento, a seleção, elemento fundamental e imprescindível 
no trabalho de preservação cultural. Como já tivemos a oportu-
nidade de esclarecer, Brandi demonstra que o objeto ao ser sele-
cionado, em uma futura intervenção deixa a condição da mera 
expectativa de recuperar sua funcionalidade e a ele são atribuídos 
valores culturais, “produto especial da atividade humana”.

Se de uma parte estávamos munidos de um amplo espec-
tro de dados, havia a necessidade de se de!nir parâmetros para a 
seleção dos bens. Era sabido que o embasamento histórico apon-
tava para a necessidade de representantes da fase industrial; da 
consolidação do bairro abrigando moradias populares, da classe 
média, das instituições e serviços que esta população demandava; 
e, por !m, da verticalização ocorrida em meados do século XX.

Era apenas uma pré-seleção, porém, deveria representar os 
principais momentos da transformação da região e as principais 
tipologias arquitetônicas dos mesmos, que depois de agrupadas, 
sofreriam nova seleção no intuito de se obter as que melhor os 
representassem.

Para esta seleção corroborou em elevado grau uma das 
premissas do trabalho que se constituía na articulação com a re-
quali!cação urbana concebida a partir do patrimônio cultural ali 
existente. Para atingir este objetivo foi necessário formular e hie-
rarquizar dois critérios principais, como demonstrado a seguir:

1. Preferência por conjuntos situados em esquinas;
2. Preferência por conjuntos arquitetônicos a imó-
veis isolados.
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Uma questão que se mostrou relevante durante o desen-
volvimento dos trabalhos, foi a necessidade da delimitação de 
um perímetro na minuta de resolução para regulamentação da 
área do Teatro São Pedro, por dois motivos. O primeiro é que, a 
partir desse perímetro, seria possível, em grande parte do tecido 
urbano, estabelecer a obrigação de se manter a histórica ocu-
pação dos recuos frontais dos imóveis. Esta obrigação, constou 
como diretriz no estudo técnico, contudo, não foi aceita pelo 
CONPRESP e não foi incorporada à Resolução n. 04/2006.

O segundo, era possibilitar a consolidação e o agrupa-
mento, na resolução, de todos os bens para os quais recaía legis-
lação de preservação como, por exemplo, o próprio Teatro São 
Pedro; apresentando, assim, uma “fotogra!a” do patrimônio 
cultural reconhecido, até aquele momento, no perímetro cons-
tante na minuta da resolução. Esta intenção enfrentou alguma 
resistência do Conselho que entendia que poderia haver uma 
duplicidade de tombamento para o mesmo bem, mas que foi 
superada com a publicação em anexos diferentes das várias si-
tuações ou estágios de preservação desses imóveis.

Mapa dos bens de 
interesse cultural, parte 
PU[LNYHU[L�KV�[YHIHSOV��
Para realização do 
[YHIHSOV�MVYHT�NLYHKVZ�
uma série de mapas 
�;VWVNYHÄH��AVULHTLU[V��
altura máxima das 
LKPÄJHs�LZ�L_PZ[LU[LZ��L�
ÄJOHZ�PUKP]PK\HPZ�WHYH�VZ�
imóveis de interesse que 
podem ser consultados 
PU[LNYHSTLU[L�UV�WYVJLZZV�
nº 2004-0.251.126-0, 2017. 
Acervo DPH/NIT
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Deste modo, foi se consolidando um panorama onde as 
principais questões estavam de algum modo atendidas, fruto de 
um intenso trabalho multidisciplinar, que em alguns momentos 
se fez necessário extrapolar as atribuições do Departamento do 
Patrimônio Histórico – DPH, mas que se mostrou equilibrado 
quando observado pelos vários ângulos que constituem o urba-
nismo da cidade.

Mapa de volumetria 
dos bens localizados no 

entorno do Teatro São 
7LKYV��WHY[L�PU[LNYHU[L�

do estudo, 2017. 
Acervo DPH/NIT

Como resultado, observamos o controle do sítio de for-
ma cirúrgica, limitada ao estritamente necessário à preser-
vação de seu patrimônio cultural, sem, no entanto, impedir 
a renovação urbana tão necessária à vida contemporânea. Na 
prática, uma orientação por parte de quem tem a atribuição de 
tutelar o patrimônio cultural da cidade de São Paulo, a partir 
de uma resolução de tombamento objetiva, complementada 
por anexos e mapas, onde proprietários, pesquisadores e con-
sulentes em geral, encontram as diretrizes para desenvolverem 
seus projetos de intervenção.
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Isto foi, em resumo, o que embasou a votação do Conse-
lho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cul-
tural e Ambiental da Cidade de São Paulo – CONPRESP, para 
a primeira etapa do trabalho e que resultou na publicação da 
Resolução n. 04/2006.

Imóveis nas esquinas 
da Alameda Ribeiro 
da Silva com Rua Vitorino 
Carmilo, 2017.
Acervo DPH/NIT 
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Superada esta primeira etapa, restava !nalizar o estudo dos 
imóveis, para os quais, foi aberto o processo de tombamento. En-
tretanto, alguns anos se passaram até que isso fosse possível.

No momento em que esta possibilidade surgiu, o Depar-
tamento estava pressionado por um número signi!cativo de 
tombamentos a serem concluídos8 e um corpo de pro!ssionais 
em número insu!ciente para atender a esta demanda. A solu-
ção foi intensi!car a orientação do trabalho dos estagiários, com 
reuniões sistemáticas a cada ação desenvolvida, de forma a faci-
litar a revisão pelo pro!ssional coordenador do trabalho.

8. (�*oTHYH�4\UPJPWHS�KL�:qV�7H\SV�LZ[HILSLJL\��WLSH�3LP�U¢���������KL����KL�
março de 2016 em seu Art. 166, que os imóveis ou territórios demarcados como 
A,7,*��JVT�M\UKHTLU[V�UV�PUJPZV�0�KV�(Y[�����KH�3LP�U¢���������KL����KL�Q\SOV�
de 2014 – PDE, indicados para tombamento no Mapa 2 daquela lei e aqueles 
com processo de tombamento aberto seriam automaticamente desenquadra-
dos como ZEPEC se, no período de 2 (dois) anos após a publicação desta lei 
�H[t� ������������� UqV� [P]LZZLT� ZPKV� [VTIHKVZ� WLSVZ� }YNqVZ� KL� WYLZLY]HsqV�
competentes.

,_LTWSHY�KH�[PWVSVNPH�
industrial localizado 
à Rua Conselheiro 
Nébias, 2017. 
Acervo DPH/NIT 
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A primeira questão observada, nesta etapa do estudo, foi a 
descaracterização de um conjunto de imóveis art déco. Como era 
de nosso conhecimento, esta tipologia arquitetônica contava com 
mais de um conjunto apontado nos levantamentos iniciais; des-
ta forma, optou-se pelo encaminhamento da proposta de multa 
para o conjunto descaracterizado e sua substituição por um novo 
conjunto arquitetônico que representasse esta tipologia.

Foi, também, detectada uma lacuna na abrangência das 
várias tipologias existentes no perímetro de estudo, pois não 
havia sido incluído na Resolução n. 04/2006 um conjunto de 
sobrados implantados isoladamente em seus lotes, resquício da 
ocupação anterior à fase de verticalização, de meados do século 
XX. Estes fatos acabaram por retardar a conclusão dos traba-
lhos, pois exigiram que fosse levada ao Conselho a proposta de 
abertura de tombamento para esses novos conjuntos de imóveis.

Superadas estas questões restou rea!rmar a necessidade 
de se prever a ocupação dos recuos frontais dos lotes. Essa di-
retriz, ao !m, não foi aplicada à totalidade da área, visto que, 
orientava-se pela necessidade de manter a condição histórica de 
ocupação dos recuos frontais dos lotes no perímetro estudado, 
evitando a sobreposição de legislações, tão danosa à questão ur-
bana, especialmente ao restauro urbano.

Os novos estudos apontaram que o perímetro abrigava 
dois momentos abrangendo áreas distintas em relação às nor-
mas de ocupação dos lotes: o primeiro onde, historicamente, 
se deu a ocupação dos recuos frontais dos lotes; e outro, cujas 
quadras se localizam próximo ao !nal da alameda Barão de Li-
meira, onde desde sempre se observaram a existência de recuos, 
o que justi!cou a exclusão da diretriz anteriormente citada para 
as quadras pertencentes a este segundo momento.

Com a inclusão do conjunto de sobrados, do novo con-
junto art déco que substituiu aquele descaracterizado e a inclu-
são da obrigatoriedade de ocupação dos recuos frontais dos lo-
tes em grande parte do perímetro de estudo, o trabalho estava 
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concluído e a proposta de tombamento do conjunto de edi!ca-
ções e de regulamentação da mancha urbana no bairro da Barra 
Funda, resultante dos estudos para de!nição da área envoltória 
do Teatro São Pedro foi apreciada e aprovada pelo CONPRESP, 
resultando na publicação da Resolução n. 08/2018.

Não poderíamos deixar de registrar o empenho de toda 
a equipe na elaboração deste trabalho, e das Diretorias do De-
partamento do Patrimônio Histórico – DPH, tanto a da antiga 
Divisão de Preservação quanto a do Departamento, que inter-
romperam o modus operandi e com presteza coordenaram a 
composição de uma equipe multidisciplinar; bem como, a com-
preensão da importância desta proposta pelo CONPRESP.

4HWH�ÄUHS�KH�9LZVS\sqV����*6579,:7�������
Acervo DPH/NIT
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Perdizes em tempo
Ana Lucia Franco Malo da Silva Bragança Winther

O Tombamento do bairro de Perdizes foi solicitado ao CONPRESP 
por um grupo de moradores, em 2009. O acervo da Divisão de 
Preservação do DPH já continha alguns estudos iniciais sobre 
imóveis isolados (PUC, Colégio Batista Brasileiro, Casarão Neo-
colonial, Igreja São Geraldo), porém insu!cientes para instruir o 
Tombamento Ambiental da região. Concluímos então que seria 
necessária a realização de um Inventário de território, no sentido 
de identi!car e reconhecer o repertório arquitetônico, histórico e 
ambiental do local. Este bairro histórico da Zona Oeste contém 
testemunhos urbanos anteriores aos bairros próximos e reconhe-
cidamente importantes para a memória paulistana tais como: 
Higienópolis, Barra Funda, Pacaembu, Sumaré, Pompeia e Lapa. 
Dessa forma aplicamos a metodologia do IGEPAC - Inventário 
Geral do Patrimônio Ambiental e Cultural, adaptando-a para os 
objetivos desse estudo do bairro de Perdizes.

O IGEPAC, estudo sistemático desenvolvido e aplicado 
pelo DPH, considerava como prioridade o conhecimento de 
bairros históricos, sendo os perímetros de estudo correspon-
dentes às características que !zeram parte da conformação de 
ocupação e loteamento primitivos, resgatando imóveis rema-
nescentes de ocupações anteriores, de interesse para guarda de 
informações ou até para a indicação de preservação através do 
Tombamento. Desde os trabalhos iniciais da década de 1980, 
entendeu-se que a base ou fundamento para a pesquisa dos In-
ventários deveria seguir as primeiras fases de expansão da ci-
dade, por esta razão selecionamos a “Planta Geral da Capital 
de São Paulo”, de 1897, organizada sob a direção do Dr. Gomes 
Cardim, Intendente de Obras, por sua precisão e qualidade de 
informações, além de representar um documento grá!co de um 
importante momento da história da urbanização de São Paulo.
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A ocupação urbana de Perdizes, segundo a cartografia 
histórica, se deu em fases, com o arruamento em tabuleiro 
de xadrez sem qualquer diferencial em relação ao restante da 
cidade, não se justificando a proteção legal de um perímetro 
de tombamento, conforme o pedido inicial de Tombamento 
do bairro. Não se tratava, portanto, de um tombamento am-
biental urbano, mas sim de uma proteção legal para imóveis 
isolados que, agrupados, reconstituíam a memória e ambi-
ência desta área. O resultado do levantamento de campo ini-
cial nas 70 (setenta) quadras estudadas, das quais 33 (trinta e 
três) continham imóveis de interesse, resultou na identifica-
ção de 55 (cinquenta e cinco) imóveis isolados e conjuntos de 
edificações de interesse. Desse total apenas 9 (nove) imóveis 

Figura 1: 
3L]HU[HTLU[V�
dos IGEPACs, 
mapeamento realizado 
no período de
2017 e 2018, revisto em 
março de 2019, sobre a
7SHU[H�VYPNPUHS�KL�.VTLZ�
Cardim de 1897. Elaborado 
pela autora.
Acervo DPH/NIT
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ou conjuntos já estavam protegidos por legislação preserva-
cionista. Restavam, portanto, 46 (quarenta e seis) bens de 
interesse sem proteção, com a possibilidade de serem demo-
lidos. A pesquisa aprofundou-se no sentido de identificar os 
valores arquitetônicos e históricos destes Bens buscando nos 
arquivos da Prefeitura - Arquivo Histórico Municipal e Ar-
quivo Geral de Processos do Piqueri – documentos, projetos 
e outras informações complementares.

O CONPRESP, após ampla discussão, compreendeu 
que o conjunto de 39 (trinta e nove) bens protegidos na 
Abertura de Processo de Tombamento (APT - Resolução 11/
CONPRESP/2011) continha forte apelo afetivo e significân-
cia para os moradores e usuários do bairro de Perdizes. Os 
jornais de bairro e a mídia em geral divulgam e valorizam 
esse patrimônio como forma de atrair a população fixa e usu-
ários para fruir esse conjunto urbano, que se vincula às ori-
gens do bairro. Isso demonstrava a preocupação em garantir 
a permanência do repertório urbano ainda existente e o re-
ceio de seu eventual desaparecimento ou perda de referên-
cias materiais. Tal prejuízo ocorreria caso não se atendesse 
o prazo para a conclusão de Tombamento, determinado pela 
Lei 16.402 de 2016 (parcelamento e uso do solo), que em seu 
Art. 166 estabeleceu que os imóveis ou territórios, com pro-
cesso de tombamento aberto, seriam automaticamente de-
senquadrados como ZEPEC (Zona Especial de Preservação 
Cultural) se, no período de 2 (dois) anos após a publicação 
dessa lei, não tivessem sido tombados pelos órgãos de preser-
vação competentes (22/03/2016 até 22/03/2018).
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Histórico do Bairro de Perdizes
Linha do tempo sintetizada

1561: Doação de uma Sesmaria aos Jesuítas pelo donatário Martim 
Afonso de Souza.

1759: Expulsão dos missionários e divisão das terras aos arrendatários.

1863: 7YPTLPYH�ZVSPJP[HsqV�KL�HSPUOHTLU[VZ�KL�JHZHZ�UV�IHPYYV�YLNPZ[YH-
dos na municipalidade.

1878: -VP�LYN\PKH�H�,YTPKH�KL�:HU[H�*Y\a� �SVJHS�KH�H[\HS� 0NYLQH�KL�:qV�
.LYHSKV���Qm�OH]PH�SPUOH�KL�IVUKLZ�KL�[YHsqV�HUPTHS�UV�3HYNV�KHZ�7LYKPaLZ�

1897: (�7SHU[H�.LYHS�KH�*HWP[HS�KL�:qV�7H\SV�[LT�YLNPZ[YV�KV�HYYHIHSKL�
de Perdizes, ainda sem esta denominação.

1904: -VYTHsqV�KV�7HYX\L�KH�ÍN\H�)YHUJH�WLSH�4\UPJPWHSPKHKL��JVT�
LZJVSH�PKLHSPaHKH�WHYH�HZ�WLZZVHZ�ZL�KLKPJHYLT�n�H[P]PKHKL�HNYxJVSH�KL�
MVYTH�WYVÄZZPVUHS�

1911: -PT�KH�,ZJVSH�7Ym[PJH� KL�7VTVSVNPH� L�/VY[PJ\S[\YH� JYPHKH� LT�
� ���UV�7HYX\L�KH�ÍN\H�)YHUJH�

1913: A Escola E. E. Dom Pedro II já estava construída.

1914:�-VP�JVUZ[Y\xKV�\T�YLZLY]H[}YPV�KL�mN\H�UV�IHPYYV�

1916: 3HUsHTLU[V�KH�WYPTLPYH�WLKYH�WHYH�JVUZ[Y\sqV�KH�H[\HS� 0NYLQH�
Matriz de São Geraldo.

1918:�(�(]LUPKH�*VUKL�-YHUJPZJV�4H[HYHaaV�MVP�HILY[H�ZVIYL�H�HU[PNH�
(]LUPKH�ÍN\H�)YHUJH�

1920: Demolição da primeira Capela da Paróquia de São Geraldo, cons-
[Y\xKH�UV�SVJHS�KH�,YTPKH�KL�:HU[H�*Y\a��H�0NYLQH�H[\HS�LZ[H]H�LT�VIYHZ�

1923: Instalação do convento carmelita em Perdizes, projeto do en-
NLUOLPYV�(SL_HUKYL�(SI\X\LYX\L��LT�LZ[PSV�ULVJVSVUPHS��ZLKL�H[\HS�KH�
7<*�� 0UH\N\YHsqV� KV� WYtKPV� KV�*VStNPV�)H[PZ[H� )YHZPSLPYV�� 0UxJPV� KH�
JVUZ[Y\sqV�KV�*VStNPV�:HU[H�4HYJLSPUH�
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1924: (Z�WYPUJPWHPZ�Y\HZ�KV�IHPYYV�LZ[H]HT�KLÄUP[P]HTLU[L�[YHsHKHZ�

1928:�;YHUZMLYvUJPH�KL�HKTPUPZ[YHsqV�KV�7HYX\L�KH�ÍN\H�)YHUJH�WHYH�V�
Governo do Estado, a Prefeitura recebeu, na permuta, terras no Ibirapuera.

1929:� 6� ZLJYL[mYPV� KL� (NYPJ\S[\YH� -LYUHUKV�*VZ[H� JYPH� V� 7HYX\L� KH�
ÍN\H�)YHUJH�

1930: Quadras inteiras ainda sem ocupação e existência de chácaras, 
conforme Mapa Sara Brasil.

1940:� 0UxJPV� KV� HKLUZHTLU[V�� Z\IKP]PZqV� L� VJ\WHsqV� KL� NYHUKLZ�
X\HKYHZ�HW}Z�V�SV[LHTLU[V�KL�HU[PNHZ�JOmJHYHZ�HPUKH�YLTHULZJLU-
[LZ�L�JVUZ[Y\sqV�KL�JVUQ\U[VZ�L�¸JHZHZ�KL�HS\N\LS¹�

1942:�0UZ[HSHsqV�KV�:PUV�KH�0UKLWLUKvUJPH�UV�JHTWHUmYPV�KH�0NYLQH�KL�
São Geraldo que reiniciou suas obras diversas vezes.

1946: Fundação da Pontifícia Universidade Católica (PUC).

1948:�0UH\N\YHsqV�KV�*LU[YV�+LZWVY[P]V�)HI`�)HYPVUP���7PZJPUH�*VILY-
ta Adhemar de Barros – Projeto Ícaro de Castro Mello.

1949:�,KPÄJHsqV�KL�� ���n�9\H�)HY[PYH�U¢������HU[PNV�7LUZPVUH[V�=L-
ULYm]LS�0YTHUKHKL�KL�:qV�7LKYV�KVZ�*StYPNVZ��WYVQL[V�KV�LUNLUOLPYV�
Alexandre Albuquerque, foi doada à PUC.

1950:�6�7HYX\L�KH�ÍN\H�)YHUJH�MVP�VÄJPHSTLU[L�KLUVTPUHKV�¸7HYX\L�
Dr. Fernando Costa”.

1953:�0NYLQH�KL�:qV�+VTPUNVZ��WYVQL[V�KV�HYX\P[L[V�(KVSM�-YHUa�/LLW�
(1902-1978), nascido na Alemanha.

1954: *VUQ\U[V� 9LZPKLUJPHS� )HUJV� /PWV[LJmYPV� 3HY� )YHZPSLPYV� �7LYKP-
zes), Projeto de Abelardo de Souza e outros arquitetos, início da verti-
calização no bairro.

1965:�6�LKPMxJPV�X\L�HIYPNH�V�;\JH��;LH[YV�KH�<UP]LYZPKHKL�*H[}SPJH��MVP�
construído.

1970: O processo de verticalização do bairro se tornou mais intenso, 
Z\IZ[P[\PsqV�KL�HU[PNHZ�YLZPKvUJPHZ�L�HSN\THZ�THUZ�LZ�WVY�WYtKPVZ�KL�
HWHY[HTLU[VZ��HS[LYHUKV�Z\H�ÄZPVUVTPH�
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1984: Incêndio no Tuca que destruiu completamente quase todo o 
conjunto.

1990: Recuperação do Tuca por projeto do arquiteto Joaquim Guedes.

2004: Plano Diretor altera índices de ocupação permitindo adensamen-
to e verticalização.

2009: Pedido dos moradores para Tombamento do bairro de Perdizes 
e autuação do processo.

2011: Abertura de processo de Tombamento pelo CONPRESP. Reso-
S\sqV�(7;����*6579,:7�������JVUQ\U[V�KL�LKPÄJHs�LZ�KV�IHPYYV�KL�
Perdizes.

2014:�5V]V�7SHUV�+PYL[VY� �3LP� U¢� ������������� WYVW�L� JVUJLU[YHsqV�
de edifícios no entorno de futuras estações de Metrô e terminais de 
ônibus.

2016: 7\ISPJHsqV�KH�3LP�U¢���������KL����KL�THYsV�KL�������X\L�KPZ-
ciplina parcelamento, uso e ocupação do solo. O Art. 166 estabeleceu 
prazo de 2 (dois) anos para concluir qualquer processo de tombamento 
HILY[V��HPUKH�UqV�[VTIHKV�WLSVZ�}YNqVZ�KL�WYLZLY]HsqV�JVTWL[LU[LZ�
(prazo de 22/03/2016 até 22/03/2018).

2018: Publicação da Resolução 28/CONPRESP/2018 - Tombamen-
[V� KV� JVUQ\U[V� KL� LKPÄJHs�LZ� JVUZ[P[\[P]HZ� KV� HTIPLU[L� \YIHUV� KV�
Bairro de Perdizes, localizado nos Distritos Perdizes e Barra Funda da 
:\IWYLMLP[\YH�KH�3HWH���7YVJLZZVZ�(KTPUPZ[YH[P]VZ�U¢���� �����������
2 e n° 2016-0.143.878-4.
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Metodologia I - IGEPAC Perdizes

Figura 2: Planta que 
PU[LNYH�V�0.,7(*��

PERDIZES, 
“Subáreas de trabalho 

de campo”. 
Elaborado pela 

autora, 2007. 
Acervo DPH/NIT

Para a instrução do APT foi realizado um inventário – contendo 
um minucioso levantamento de campo, além de análises territo-
riais – que só foi possível elaborar através da subdivisão do bair-
ro em quatro porções menores seguindo a geometria viária para 
a tabulação de dados. As Subáreas de trabalho de campo (Figura 
2) nem sempre agregam características homogêneas de tipologias 
arquitetônicas ou históricas. Com o objetivo de se reconhecer 
os principais valores urbanos optou-se por este método de or-
ganização do espaço, para a leitura de paisagens compostas por 
conjuntos edi!cados, com o objetivo de abrir o processo de tom-
bamento. O parcelamento da área total em quatro Subáreas pas-
sou a ser denominado em 2009 da seguinte forma:
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Subárea 1 (Rua Cardoso de Almeida): Aproximadamente 
em 1920, a trama viária de Perdizes estava limitada ao entorno 
do Largo de Perdizes, hoje denominado Largo Padre Péricles, à 
Avenida Água Branca e à Rua Cardoso de Almeida, antiga Rua 
$abor. A primeira fase de ocupação se deu nas proximidades 
destas vias, onde se instalaram poucas casas e chácaras. O Lar-
go Padre Péricles está atualmente des!gurado e passou a ser a 
cabeceira do antigo Elevado Costa e Silva (“Minhocão”), atual 
Elevado Presidente João Goulart.

Uma gravura de 1876, de autor desconhecido, apresenta 
a primeira Igreja, denominada Santa Cruz das Perdizes (Figura 
3), no local onde foram erguidas a igreja provisória de São Ge-
raldo, demolida em 1920, e a atual Igreja de São Geraldo, com 
lançamento de sua pedra fundamental em 1917 e obras inter-
rompidas várias vezes, no Largo Padre Péricles.

Nas fases seguintes de urbanização as primeiras constru-
ções foram substituídas por edifícios em quase toda a extensão 
da Rua Cardoso de Almeida que mantém a mesma largura des-
de sua abertura e pavimentação.

Esta via faz divisa com a área tombada do Pacaembu no 
trecho entre a Rua Caiubi e Rua João Arruda. A paisagem hete-
rogênea está consolidada e revela-nos as etapas de ocupação que 
se sucederam neste cenário urbano. Nesta subárea encontramos 
os seguintes centros educacionais: PUC-Pontifícia Universida-
de Católica, Colégio Batista Brasileiro e Colégio Santa Marceli-
na, todos construídos por volta de 1920. Ainda na primeira fase 
construtiva do bairro encontramos o Grupo Escolar Pedro II, a 
Casa de Saúde do Dr. Homem de Melo e o Viveiro de Plantas 
do município. As edi!cações dessa época são raras. O bairro 
era residencial em local de topogra!a elevada e bom clima. Em 
épocas posteriores, conjuntos habitacionais horizontais predo-
minaram nas demais vias desta subárea, até o aparecimento dos 
primeiros edifícios na década de 1950.
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Subárea 2 (Parque da Água Branca): No início do século 
XX, o embrião do Parque da Água Branca começava a ser forma-
do. Em 1905, a Prefeitura adquiriu um terreno na “Freguesia da 
Água Branca” e, até a década de 1920, foram sendo incorporadas 
outras áreas. Em 1928, o Governador de São Paulo, Júlio Prestes, 
e o Secretário da Agricultura, Fernando Costa, transferiram as 
antigas dependências de Produção Animal e de Exposições da 
Mooca para a Água Branca. O local foi chamado, posteriormente, 
de Parque Dr. Fernando Costa, em homenagem ao seu funda-
dor. A Prefeitura transferiu a área para o Estado em troca de um 
terreno da “Fazenda do Estado”, hoje o “Parque do Ibirapuera”. 
Localizado na Avenida Água Branca, o Parque, na sua inaugura-
ção, contava com várias seções: de Veterinária, Defesa Sanitária 
Animal, Caça e Pesca, Produção Animal entre outras. Tanques de 

Figura 3: Gravura 
de 1876, autor 

desconhecido, apresenta 
H�WYPTLPYH�0NYLQH��

denominada Santa 
Cruz das Perdizes, local 
KH�H[\HS�0NYLQH�KL�:qV�

.LYHSKV��LYN\PKH�LT�� ���
UV�H[\HS�3HYNV�

Padre Péricles.
Acervo DIM/DPH



202 RAM 207 

peixes, um pequeno Zoo, um caramanchão e até um cinema 
mudo formavam uma área especial para o lazer. Outra atração 
da época: passear à noite no Parque para admirar seus pré-
dios de estilo Normando, iluminados, projetados por Mário 
Whately, e os vitrais do Portal de entrada, em estilo art déco, 
desenhados por Antônio Gomide. Esse conjunto foi tomba-
do em 1996 pelo CONDEPHAAT e em 2004 pelo CONPRESP 
(Resolução 17/04).

Figura 4: Rua Ministro 
de Godói x Rua Cândido 
,ZWPUOLPYH��LKPÄJHs�LZ
Tombadas.
Processo nº 2009-
0.064.434-2. 
-V[V!�(UH�>PU[OLY�
Acervo DPH/NIT

O Parque não é uma reserva de mata nativa; foi total-
mente projetado. Esta Subárea limitada pela Avenida Água 
Branca, Rua Ministro Godói, Rua Homem de Mello, Rua Pinto 
Gonçalves, Rua Turiassu, e Rua Germaine Burchard é in#uen-
ciada pelo Parque da Água Branca. As ruas são arborizadas 
como um prolongamento do Parque com intensa circulação de 
pedestres que se dirigem ao metrô (Barra Funda). A primeira 
quadra da Rua Ministro Godói possui edi!cações que foram 
implantadas na mesma época do Parque e, embora diferentes 
entre si pela tipologia e dimensão, formam conjunto urbano 
harmônico e com alguns remanescentes da primeira fase de 
ocupação (Figuras 4 e 5). A verticalização dos anos 1970 foi 
intensa nas quadras seguintes.
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Subárea 3 (Avenida Antártica – Rua Turiassu): A Rua Tu-
riassu, anteriormente “Rua das Perdizes”, foi uma das primeiras 
ruas abertas no “Campo das Perdizes”, começava na atual Rua 
Cardoso de Almeida (antiga “Rua $abor”). Já aparece repre-
sentada num mapa de 1896, e como “Rua Turyassu”, conforme 
gra!a do Mapa da Cidade de 1897. A denominação Turiassu, 
utilizada desde !nais do século XIX, seguiu o tema topônimos 
indígenas, que foi aplicado em alguns logradouros do bairro 
como as ruas “Traipu” e “Itapicuru”. Na língua Tupi, “Turiassu” 
signi!ca “facho grande”, tocha, fogueira ou farol, numa altera-
ção do original “tory-assu”.

Desde sua origem era um local de passagem (antigo ca-
minho para Jundiaí antes da abertura da Avenida Água Branca), 
onde se instalaram pequenos comércios em lotes estreitos, substi-
tuídos por sobrados com comércio no pavimento térreo. As faces 
de quadra mantêm as mesmas características de uso, porém seus 
imóveis estão des!gurados e sem interesse para preservação.

Na planta Sara Brasil de 1930 notamos que este polígono 
era ocupado principalmente em suas extremidades, na Avenida 

Figura 5: Conjunto 
de casas Tombadas 

na Rua Cândido 
Espinheira. 

Processo nº 2009-
0.064.434-2. 

-V[V!�(UH�>PU[OLY� 
Acervo DPH/NIT
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Água Branca e Rua Turiassu, além de um pequeno aglomerado 
de residências em sua área central. Na planta de 1950 as quadras 
estão totalmente ocupadas. A Avenida Antártica, cuja denomi-
nação provém do nome da conhecida fábrica de cervejas - An-
tártica Paulista, fundada em 1889, é a via que dá continuidade à 
Avenida Sumaré que, com características bem distintas, fecha o 
polígono desta subárea.

As ruas contidas nesta subárea são largas e arborizadas, 
com trama viária em tabuleiro de xadrez, os lotes amplos ocu-
pados por edi!cações originalmente residenciais, estão trans-
formadas hoje em pequenos serviços e aos poucos substituí-
dos por amplos e altos condomínios nas quadras próximas ao 
Parque, em área plana (Figuras 6 e 7). A Rua Dona Germaine 
Burchard foi aberta no !nal do século XIX e ligava o bairro de 
Perdizes até a Estação da Água Branca. Fechando o polígono 
desta subárea de estudo, a Avenida Francisco Matarazzo, tem 
sua denominação alterada em 1950. Em 1899, o prefeito Antô-
nio Prado, atribuiu o primitivo nome (Avenida Água Branca). 
Neste trecho houve a substituição de edi!cações da ocupação 
primitiva, e não há remanescentes a preservar.

Figuras 6 e 7: À esquerda esquina da Rua Turiassu com 
Rua Germaine Burchard. À direita, cruzamento da Rua 
Turiassu com Rua Itapicuru. Processo nº 2009-0.064.434-2. 
-V[V!�(UH�>PU[OLY�
Acervo DPH/NIT
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Subárea 4 (Fundo de Vale da Avenida Sumaré): A Aveni-
da Sumaré, considerada uma avenida radial por cortar em forma 
longitudinal o bairro, foi construída num fundo de vale do cór-
rego Água Branca, canalizado na década de 1960. O córrego da 
Água Branca nasce nos altos do Sumaré e corre em tubulações 
sob a Avenida Sumaré até a altura do Allianz Park (antigo está-
dio da Sociedade Esportiva Palmeiras), quando então junta-se ao 
Córrego da Água Preta, este com nascente no bairro da Pompeia.

Daí por diante, e com o nome de Córrego da Água Preta, 
ele deságua no Rio Tietê. Ambos os cursos d’água foram reti!-
cados, perderam os seus meandros, o que eleva de forma peri-
gosa a velocidade de sua vazão.

Áreas urbanas de fundo de vale são regiões com caracterís-
ticas ambientais importantes, tendo in#uência direta nos recur-
sos hídricos que cortam as cidades e o seu entorno. A ocupação 
inadequada dessas áreas e de suas margens gera uma cadeia de 
impactos ambientais, que passa pela impermeabilização do solo, 
alterações na topogra!a, erosão das margens, aumento do escoa-
mento super!cial, provocando enchentes e inundações, causando 
problemas pela inexistência de um sistema de drenagem e tam-
bém pelo desrespeito às características hidrológicas naturais.

Em termos de uso e ocupação do solo, o adensamento 
de ocupação do fundo de vale urbano considera o canal de es-
coamento do “curso d’água” apenas o leito encaixado entre as 
margens, geralmente de fácil de!nição. Mas, na verdade, este 
canal corresponde ao leito menor do rio, já que existe outro com 
características próprias que é utilizado para escoamento das en-
chentes periódicas, o qual é denominado leito maior do rio ou, 
popularmente, várzea.

O equilíbrio existente natural dos cursos d’água para ex-
travasamento das cheias é rompido quando toda a área de vár-
zea de córregos e rios é ocupada pela construção de avenidas e 
loteamentos. Com a crescente impermeabilização, insu!ciência 
de áreas verdes, in!ltração muito reduzida, a área que seria ocu-
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pada pelo curso d’água na época das cheias modi!ca as caracte-
rísticas hidrológicas da região.

As áreas laterais ao longo da Avenida Sumaré são ocupa-
das, parcialmente, por Tombamentos ambientais (Pacaembu e 
Sumaré), que estabeleceram para novas edi!cações: restrições 
de altura (10m de gabarito máximo) e 30% da área total do lote 
como permeável, com uma árvore a cada 25m2. A vegetação 
torna-se densa criando um ambiente de signi!cativa qualidade 
ambiental dentro da estrutura urbana. Nesta Subárea não foram 
encontrados remanescentes arquitetônicos que justi!cassem 
sua proteção legal, a importância se dá sob o ponto de vista da 
paisagem urbana.

Figura 8: Vista para Avenida Sumaré. 
Processo nº 2009-0.064.434-2. 
-V[V!�(UH�>PU[OLY�
Acervo DPH/NIT
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Metodologia II

Após a abertura de processo de tombamento com a de!nição 
dos imóveis protegidos pela Resolução 11/CONPRESP/11, 
prosseguimos com uma detalhada pesquisa na Seção de Acer-
vos do Arquivo Histórico. Inicialmente listamos os endereços 
com o número de logradouro (CODLOG) para veri!car se hou-
ve alteração de denominação, para todas as vias onde consta-
vam imóveis protegidos, no GeoSampa, plataforma digital que 
reúne dados de diversas fontes o!ciais da municipalidade pos-
sibilitando interfaces de pesquisa, como por exemplo os dados 
de integração CADTEC - Cadastro Técnico de Logradouros que 
indica a origem e data das denominações de vias, assim como 
decretos que as o!cializam. Após a conclusão desta fase pesqui-
samos os livros de Emplacamento, do Arquivo Histórico, onde 
constam as alterações de numeração de cada edi!cação. Partin-
do da numeração atual para aquela de data anterior, chegamos 
até o limite da mais antiga, conforme bancos de dados de nume-
ração o!cial da Prefeitura. Com uma extensa lista de alterações 
foi possível comparar a data provável de construção, sugerida 
pela cartogra!a histórica, e aquela declarada pela municipalida-
de conforme o endereço e respectiva numeração o!cial.

Pesquisa de obras particulares 
para cada período

Ao detectar a data provável da primeira construção no lote, 
o próximo passo foi localizar as plantas, nos três arquivos de 
Obras Particulares, organizados por data e ordem alfabética. 
O período mais antigo para as buscas de plantas iniciou-se em 
1904 retrocedendo até a data mais antiga no século XIX, cons-
tante neste acervo. Os processos foram encadernados em vo-
lumes de capa dura localizados em prateleiras organizadas por 
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ano. No acervo digital do projeto SIRCA, que contém plantas do 
período de 1905 a 1911, foi possível consultar por data, endere-
ço, assunto, proprietário e autor do projeto.

Houve ainda busca física nas caixas de processos para o 
período de 1911 até 1924, estes também organizados por ordem 
alfabética de logradouros. Porém, para o período de 1925 até 
1930, os processos recém-chegados do Arquivo Geral do Pique-
ri - estavam parcialmente disponíveis, pois ainda não tinham 
sido higienizados e estavam contaminados. Este é, seguramente, 
o período mais importante para estudos da ocupação do bairro 
de Perdizes. Completando essa pesquisa, para construções em 
datas posteriores a 1930, cujos processos de aprovação ainda 
não se encontravam no Arquivo Histórico, solicitamos essa do-
cumentação diretamente ao Arquivo do Piqueri.

Em paralelo atualizamos as !chas dos imóveis isolados 
constantes no inventário IGEPAC PERDIZES de 2009, prote-
gidos pela Resolução 11/CONPRESP/11, sendo que as demais 
!chas do inventário liberadas de qualquer proteção preserva-
cionista serão consideradas como registro e disponíveis a con-
sultas. A diversidade dos bens indicados permitiu agrupá-los 
em tipologias que se inter-relacionam, con!gurando-se como 
um conjunto de bens signi!cativos que referenciam a história 
e a formação do bairro de Perdizes, permitindo resguardar sua 
unidade paisagística.

6�;VTIHTLU[V�KLÄUP[P]V

Os trabalhos para a conclusão deste processo foram retomados 
em 2016 em atendimento ao prazo legal estabelecido, caso con-
trário todo este esforço seria perdido e não haveria qualquer 
proteção sobre estes Bens. A preservação dos bens indicados 
ao Tombamento é justi!cada pela sua importância histórica, ar-
quitetônica, ambiental, urbanística e afetiva. Os edifícios cons-
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truídos na primeira metade do século XX, com vários estilos 
arquitetônicos de!nidos, são a expressão de tendências da ar-
quitetura paulistana re#etindo e fornecendo dados sobre sua 
história e evolução, além das técnicas e processos construtivos 
utilizados à época.

Esta seleção pode parecer composta por elementos isola-
dos entre si, tanto !sicamente (localizados distantes uns dos ou-
tros), quanto aos tipos arquitetônicos que representam, porém 
entendemos que as características de referência histórica e de 
paisagem estão diretamente ligadas ao bairro e aos demais bens 
já tombados nessa área.

Finalmente, o CONPRESP, reconhecendo esses valores, 
aprovou o estudo do conjunto de edi!cações constitutivas do 
ambiente urbano do Bairro de Perdizes, com a exclusão de qua-
tro bens isolados, efetivando o tombamento de 40 (quarenta) 
edi!cações, através da Resolução 28/2018.
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Painel Independência ou Morte: 
restauração e aprimoramento 

do saber técnico
Alice de Almeida Américo

Desde a criação da Secretaria Municipal de Cultura em 19751, o 
Departamento do Patrimônio Histórico (DPH), paulatinamen-
te, se tornou responsável pela tutela do acervo de Obras de Arte 
e Monumentos em Espaços Públicos da Cidade de São Paulo. 
Inicialmente este trabalho era partilhado entre todas as seções 
da antiga Divisão de Preservação, de acordo com suas atribui-
ções, estando as questões relativas a restauro e conservação sob 
responsabilidade da Seção Laboratório de Restauro. Em 2002, 
com a necessidade de se constituir uma comissão que !casse 
responsável por aprovar a implantação de novas obras na cida-
de, estabelecer diretrizes de conservação e restauro, e realizar 
o diagnóstico de cada obra, é criada a Comissão Permanente 
de Análise de Assuntos Concernentes a Obras e Monumentos 
Artísticos em Espaços Públicos (atual Comissão de Gestão de 
Obras e Monumentos Artísticos em Espaços Públicos)2. Poste-
riormente, em 2010 é criada a Seção Técnica de Monumentos e 
Obras Artísticas3 (atual Núcleo de Monumentos e Obras Artís-
ticas) – setor responsável por cuidar especi!camente deste acer-
vo e de conduzir as demandas de trabalhos àquela Comissão.

Apesar da apreciação e zelo por esse acervo artístico mu-
nicipal, a sua conservação e restauração sempre impôs grandes 
desa!os para a sua gestão. Os problemas variam tanto na ordem 
orçamentária (falta de recursos para a execução de serviços es-

1. 3LP�U¢��������KL����KL�QHULPYV�KL�� ���
2. Decreto nº 41.853, 1º de abril de 2002, com posterior alteração no Decreto 
nº 51.478, de 11 de maio de 2010.
3. Decreto nº 51.478, de 11 de maio de 2010, com posterior alteração no Decre-
to nº 58.207, de 24 de abril de 2018.
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pecializados como os de limpeza e restauração), como na ordem 
técnica (equipe reduzida para atualização do inventário, entre 
outras ações), e esbarram até mesmo em questões sociais, como 
a mudança do uso do espaço público e a sua apropriação pela 
população.

As intervenções no 
Monumento à Independência

Considerado um dos monumentos mais conhecidos e impor-
tantes da cidade, o Monumento à Independência é reconhecido 
pelo seu valor histórico e artístico pelo tombamento municipal 
(Res. 5/CONPRESP/91), estadual (CONDEPHAAT Res. SC s/nº 
– 75) e federal (IPHAN – Processo 1348-T95). Implantado em 
1922 às margens do Riacho do Ipiranga, junto ao Parque da Inde-
pendência, no bairro do Ipiranga, o intuito de sua concepção foi 
a celebração do centenário da Independência do Brasil. A obra, 
com suas escadarias monumentais com revestimento em granito, 
e suas estátuas e painéis em bronze, representa personagens e epi-
sódios que contribuíram para a Independência do Brasil. 

Em 1952, são realizadas intervenções internas no Monu-
mento para a criação da Cripta Imperial, que recebe em 1954 os 
despojos da Imperatriz Leopoldina, e, em 1972 e 1982, passa a 
abrigar os restos mortais de Dom Pedro I e da segunda Imperatriz 
Amélia, respectivamente. Posteriormente, a partir de projeto de-
senvolvido pelo DPH, foi inaugurado em 7 de setembro de 2001 
o espaço museológico gerido pela antiga Divisão de Iconogra!a 
e Museus (DIM), hoje Departamento dos Museus Municipais. 
Apesar dessas intervenções valorizarem o seu uso e simbolismo, 
também acarretaram modi!cações no Monumento que contri-
buíram para tornar a sua conservação ainda mais complexa.

Por se tratar de uma ação importante para exempli!-
car as di!culdades de conservação e proteção de obras de arte 
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e monumentos em bronze, bem como para registrar avanços 
e pesquisas técnicas nessa área, será abordado neste artigo o 
restauro do painel “Independência ou Morte”, parte integrante 
desse Monumento.

Ao longo destes 45 anos de trabalho intenso do Depar-
tamento, o Monumento à Independência, passou, em dois mo-
mentos, por serviços de restauro4 desde a sua implantação em 
1922. Ainda assim, no início dos anos 2000, o DPH constatou 
que o Monumento apresentava diversos problemas, que envol-
veriam serviços mais complexos de intervenção. Em 2008, atra-
vés de um estudo da Escola Politécnica da USP5, concluiu-se 
que o Monumento apresentava problemas de ordem estrutural e 
de conservação de suas peças em bronze, que mereciam maiores 
estudos. Assim, buscou-se diagnosticar esses problemas como 
base para futuras intervenções.

A comemoração do Bicentenário da Independência do 
Brasil, em 2022, se apresenta como uma oportunidade para re-
alizar as tão necessárias intervenções neste importante marco 
histórico do país.

Como o Monumento é formado por conjuntos escul-
tóricos em bronze de grande complexidade - e devido à sua 
qualidade artística, o seu grande porte, e os diferentes tipos de 
acabamento e materiais que requerem diferentes intervenções 
-, houve a necessidade de se contratar uma empresa especiali-
zada em restauro de esculturas em bronze. Assim, em 2014, foi 
contratado por notório saber o renomado restaurador francês 
Antoine Amarger, através da empresa KSA Fundição Artística, 
para realizar, com sua equipe, uma série de análises para a elabo-

4. O primeiro restauro foi executado pela empresa Belas Artes Rio Restaurações 
3[KH��� LU[YL� � ��� L� � ���� JVT� YLJ\YZVZ� KH�*VTWHUOPH� ([SHU[PJ� KL�7L[Y}SLV��
CBPO e Mendes Júnior. Posteriormente, entre 2004 a 2006, o Monumento é 
YLZ[H\YHKV�WLSH�LTWYLZH�*VTWHUOPH�KL�9LZ[H\YV��JVT�YLJ\YZVZ�KH�3LP�9V\HUL[�
�3LP�U¢������� ���
5. ;YH[H�ZL� KL� ZLY]PsVZ� LZWLJPHSPaHKVZ� JVU[YH[HKV� WLSV� +7/!� 5,0=(�� (�� *�� "�
4,336��/LYJPSPV�.���+PHNU}Z[PJV�ZVIYL�HZ�JVUKPs�LZ�KL�JVUZLY]HsqV�KL�JVU-
juntos artísticos metálicos do Monumento à Independência. 2008.
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ração de um Estudo Preliminar de Restauração do Monumento. 
O trabalho considerou todo o conjunto em bronze, mapeou os 
danos presentes e estabeleceu diretrizes para a restauração de 
todo o conjunto.

Em 2016 foi executada a 1ª etapa de recuperação do Mo-
numento, que contemplou o restauro do painel escultórico em 
bronze intitulado “Independência ou Morte”.

O estudo coordenado por Antoine Amarger possibilitou 
compreender melhor o processo de fundição artística que se ini-
cia no Brasil nas primeiras décadas do século XX e o estado de 
conservação do Monumento como um todo. Constatou-se que as 
intervenções anteriores tiveram um caráter paliativo, visto que, no 
Brasil, as técnicas de restauração voltadas para as obras de arte em 
bronze ainda são de!cientes, e a mão de obra quali!cada é escassa.

Este artigo apresenta o processo realizado na restaura-
ção do painel “Independência ou Morte”, revelando a troca de 
conhecimento que permitiu a utilização de métodos mais ade-
quados e e!cientes para o tratamento e conservação, e assim 
re#etir sobre as di!culdades para a concretização do restauro 
total do Monumento à Independência. A apresentação dessa 
exitosa experiência pode contribuir para a difusão do conhe-
cimento do processo de restauro de peças em bronze para que 
essa não se perca, até mesmo considerando futuras interven-
ções. Demonstra-se assim como o DPH, a partir do seu Núcleo 
de Monumentos e Obras Artísticas, está se estruturando para 
contribuir para futuras orientações e !scalizações de obras de 
conservação e restauro de todo o acervo, de modo a salvaguar-
dar a memória da cidade.

O painel “Independência ou Morte”

O Monumento à Independência (Figura 1), de autoria do es-
cultor Ettore Ximenes e do arquiteto Manfredo Manfredi, re-
trata, através de seu expressivo conjunto escultórico, uma série 
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de episódios e personagens vinculados à história da Indepen-
dência do Brasil. Voltado para o Riacho do Ipiranga, destaca-
se o painel “Independência ou Morte” (Figura 2) - com 16 m 
de comprimento; 4,40 m de altura; 1,40 m de profundidade 
máxima, e com peso estimado de 7 toneladas de metal -, que é 
uma releitura do famoso quadro homônimo de Pedro Améri-
co, que ilustra a cena histórica do Grito do Ipiranga6.

6. Em exposição permanente desde a abertura do edifício, em 1895, essa obra é 
MY\[V�KL�LUJVTLUKH�WHYH�JVTWVY�V�:HSqV�5VIYL�KV�4\ZL\�KV�0WPYHUNH��LT�SVJHS�
WYVQL[HKV�LZWLJPHSTLU[L�WHYH�HIYPNm�SH��+PZWVUx]LS�LT!�#O[[WZ!��^^ �̂WYLMLP[\-
YH�ZW�NV]�IY�JPKHKL�ZLJYL[HYPHZ�Z\IWYLMLP[\YHZ�PWPYHUNH�UV[PJPHZ�&W$����� %��
Acesso em: 10 jan. 2020.

Figura 1: Face Norte 
do Monumento à 

Independência, com 
destaque do painel 
“Independência ou 

Morte” ao centro. 
AMARGER, 2016, p. 106

Figura 2: =PZ[H�NLYHS�
do painel “Independência 

ou Morte”.
AMARGER, 2016, p. 103
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O painel escultórico foi restaurado com recursos do Fun-
do de Proteção do Patrimônio Cultural e Ambiental Paulista 
(FUNCAP)7 em 2016, iniciando assim a 1ª etapa de recupera-
ção do Monumento. A escolha do painel para iniciar esse tra-
balho se deu pela necessidade urgente de reparos e relevância 
dessa obra, e, também, pela visibilidade de sua restauração, que 
possibilitaria in#uenciar possíveis patrocinadores para as obras 
subsequentes no Monumento.

O Estudo Preliminar de Restauração, elaborado por Antoine 
Amarger em 2015, possibilitou um entendimento das característi-
cas técnicas da construção do painel, suas alterações ao longo do 
tempo, sua interpretação, e a consequente proposição de interven-
ções para minimizar os danos diagnosticados:

Neste momento em que se analisa uma ação de restau-
ração é fundamental compreender que essas caracte-
rísticas, diferente dos problemas produzidos pelo tem-
po, agressões ou possíveis restaurações equivocadas, 
fazem parte do registro sobre o processo de aquisição 
de um patrimônio imaterial, de um conhecimento, de 
uma nova tecnologia que aportava em território na-
cional. (KISLANSKY, 2016, p.13)

A elaboração do estudo envolveu exames visuais, docu-
mentação fotográ!ca e desenhos técnicos. Também foram reali-
zados exames de endoscopia para identi!car as técnicas de fundi-
ção e caracterizar o estado de conservação.

Em 22 de julho de 2016, a partir da montagem do can-
teiro de obras, é iniciada a restauração do painel com os testes 
para a higienização do bronze. Aproveitando que o rabo de um 
dos leões que compõe o Monumento se encontrava desprendi-

7. 6�+LJYL[V�U¢����� ���KL����KL�Q\SOV�KL�������YLN\SHTLU[H�LZZL�-\UKV��PUZ[P[\x-
KV�WLSV�HY[PNV����KH�3LP�U¢���������KL����KL�KLaLTIYV�KL�� ����HS[LYHKV�WLSV�HY-
[PNV� ¢�KH�3LP�U¢���������KL����KL�KLaLTIYV�KL�� ����L�]PUJ\SHKV�HV�*6579,:7�
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do da escultura, utilizou-se o fragmento para testar os procedi-
mentos. Com o teste, foi possível ajustar o equipamento de mi-
crojateamento, e a escolha do microabrasivo vegetal para que a 
limpeza contemplasse apenas a remoção de uma diversidade de 
depósitos que foram se acumulando no metal com o passar dos 
anos. O intuito era evidenciar os preenchimentos antigos, como 
o aparecimento das massas utilizadas em restauros anteriores 
que foram removidas inicialmente de forma mecânica (Figura 
3), e, posteriormente, através do uso do microjateamento pon-
tual, para efetuar as intervenções estruturais. Para a limpeza em 
geral foi utilizado o microabrasivo de endocarpo de coco, e nos 
locais pontuais, óxido de alumínio, visto que possuía um bom 
rendimento e resultado na limpeza.

Após a higienização, foi possível uma nova leitura da 
obra, evidenciando a grande porosidade das peças (Figura 4) 
e outras complicações que deveriam ser resolvidas, mas que 
não haviam sido previstas no Estudo Preliminar de Restaura-
ção, como, por exemplo, o deslocamento de alguns elementos 
– inclusive dos próprios personagens. Tais constatações !zeram 
com que o trabalho de restauro demandasse um tempo maior 
do que o previsto inicialmente para a sua execução e concreti-
zação a contento.

Com a !nalização da limpeza e previamente ao início 
da intervenção, a equipe de Fundição Artística do Serviço Na-
cional de Aprendizagem Industrial (SENAI) contribuiu com o 
apoio técnico para a realização do exame metalográ!co (Figura 
5). Através do uso da técnica de #uorescência de raio X foi pos-
sível investigar diversos pontos do painel, de modo a identi!-
car as diferentes ligas de cobre utilizadas na sua execução. Este 
diagnóstico, em conjunto com a análise do painel após a lim-
peza, permitiu constituir um levantamento das características 
técnicas da construção da obra, bem como o levantamento dos 
danos, de modo mais preciso.
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Figura 3: 5H�PTHNLT�n�
esquerda é apresentada a 
SPTWLaH�NLYHS�WVY�WYVQLsqV�
KL�HIYHZP]VZ�]LNL[HPZ��
À direita, detalhe da limpeza: 
as áreas mais escuras 
foram as que receberam a 
OPNPLUPaHsqV�
AMARGER, 2016, p. 300

Figura 4: Detalhe do torso 
de D. Pedro I após a limpeza 
X\L�HWYLZLU[V\�NYHUKL�
porosidade do metal, e 
bronze rosado. Foto: Alice 
(TtYPJV��(JLY]V�+PNP[HS�
DPH/SS/NMOA 26/09/2016. 
5H�PTHNLT�n�KPYLP[H��KL[HSOL�
próximo à pata direita de 
um dos cavalos com o 
IYVUaL�YVZHKV��HZ�ZVSKHNLUZ�
amareladas, numerosas 
falhas de fundição e orifícios 
em consequência da 
fabricação e/ou instalação 
de diferentes elementos. 
AMARGER, 2016, p. 301

Figura 5: Marcação dos 
pontos para o uso da 
Å\VYLZJvUJPH�KL�YHPV�?�WLSH�
equipe do SENAI e destaque 
para a reestruturação 
metálica através das soldas 
L�WHYHM\ZVZ��-V[V!�2\Y[�>��
Riedel, 16/09/2016.
Acervo DPH/SS/NMOA
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A face posterior do painel voltada para o espaço muse-
ológico, no interior do Monumento, também foi limpa através 
dos mesmos procedimentos, de modo a garantir que o painel 
fosse recuperado como um todo. Nos pontos de alta porosidade, 
houve o preenchimento de partes que não sofrem pressões me-
cânicas, sendo utilizada massa epóxi com a adição de pigmentos 
minerais, assemelhando-se esteticamente com o bronze.

A reestruturação da superfície metálica foi executada 
através de técnicas mais modernas, como a soldagem de argô-
nio “para preencher !ssuras e reestruturar o grande plano liso 
na face interna das !guras em relevo” (AMARGER, 2016, p. 
322) (Figura 6). Nos orifícios que foram aparecendo, também 
houve a inserção de parafusos metálicos (Figura 5) que foram 
esmerilados para compor o plano. Em outros casos, onde o ori-
fício era muito expressivo, utilizaram-se chapas de bronze que 
foram moldadas e inseridas no local (Figura 6).

Figura 6: À esquerda, 
preenchimento de 

ÄZZ\YHZ�ZLUKV�YLHSPaHKV�
por meio de solda. Na 

PTHNLT�n�KPYLP[H��H�
implantação de chapa 
em bronze modelada 
manualmente para a 

implantação nos orifícios 
maiores. Foto: Alice 

Américo, 12/10/2016. 
Acervo DPH/SS/NMOA 
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Nesta etapa também foi realizada uma intervenção na liga-
ção entre o painel e as paredes de concreto da estrutura da edi!-
cação, através da remoção das hastes metálicas que na sua maio-
ria estavam quebradas e foram substituídas por hastes novas de 
liga de cobre. Para complementar a sustentação, foram instalados 
cabos e tensores em aço inoxidável na parte posterior do relevo. 
Conforme a orientação técnica, “esse sistema #exível e regulável 
é capaz de absorver as inevitáveis e consideráveis variações di-
mensionais do bronze em função das mudanças de temperatura” 
(AMARGER, 2016, p. 322 e 323), o que permitirá o acompanha-
mento destas alterações da obra ao longo do tempo.

Para a reconstituição dos elementos faltantes, foi execu-
tada, primeiramente, a modelagem de hastes e folhas de liga de 
cobre. Elementos que empenhavam uma maior di!culdade na 
modelagem foram refeitos a partir da realização do molde das 
partes em que havia o original, e posteriormente através da tra-
dicional fundição por cera perdida8.

Mesmo que durante todo o trabalho de reprodução das 
peças faltantes fossem utilizadas – e retomadas – as técnicas 
mais tradicionais de fundição, houve momentos em que se aliou 
essa metodologia a técnicas modernas. Foi o caso das lâminas 
das espadas dos personagens do painel, que possuíam um de-
senho mais simpli!cado e favorável ao uso de um modelo em 
madeira e nylon, que posteriormente foi usinado. A junção de 
técnicas proporcionou um enriquecimento da obra em si, de-
notando a importância da criação de processos modernos, mas 
preservando as técnicas antigas.

A intervenção foi muito minuciosa, contemplando inclusi-
ve a junta superior entre o bronze e o granito, que apresentava di-
versas irregularidades. Para regularizar este ponto, foi realizado o 

8. ¸(�M\UKPsqV�WVY�JLYH�WLYKPKH�VILKLJL�IHZPJHTLU[L�nZ�ZLN\PU[LZ�YLNYHZ!����
9LWYVK\sqV�KL�\T�TVKLSV�LT�JLYH��UVYTHSTLU[L�JVT�U�JSLV��V\�ZLQH��VJV"����
4VSKHNLT�JVT�TH[LYPHS�YLMYH[mYPV�L�JHSJPUHsqV�¶�TVTLU[V�LT�X\L�H�JLYH�ZL�
WLYKL"����=HaHTLU[V�KV�TL[HS�SxX\PKV�UH�JH]PKHKL�KV�TVSKL�]HaPV��MVYTHUKV�H�
réplica em metal.” (SESI, 2013, p. 90) 
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preenchimento da parte faltante com uma junta #exível sintética, 
com a adição de pequenas pedras para assemelhar com o granito 
existente. Também foi executada uma limpeza geral do granito, 
com maior intensidade nas bordas do painel e suavizando nas ou-
tras direções, para que assim não contrastasse com o restante das 
pedras que não tiveram a limpeza total contemplada no escopo 
de trabalho. A proposta aqui explicitada ia além do ponto de vista 
estético, pretendendo também o fechamento desta junta de modo 
a di!cultar a entrada de água no painel.

Com o intuito de criar uma leitura uniforme e proporcio-
nar uma proteção ao painel, os últimos serviços executados fo-
ram a aplicação de uma nova pátina química e, posteriormente, a 
cera quente microcristalina (Figura 7).

A realização desta pátina foi executada de modo criterio-
so e de!nida a partir de estudos históricos:

Do ponto de vista histórico só dispomos atualmen-
te para os bronzes do Monumento da Independência 
de fotogra!as antigas em preto e branco que nos dão 
apenas uma indicação da tonalidade geral sombria. Os 
escultores da época tinham naturalmente opiniões pes-
soais sobre a pátina de seus bronzes e se convinha ou 
não deixar que as intempéries interferissem com seu as-
pecto de origem. Mas a estatuária pública monumental 
em bronze no !nal do século XIX e início do século XX 
recebia quase sempre uma pátina sombria inicialmen-
te, numa gama do marrom ao verde para equalizar as 
marcas da fabricação e contrastar com os pedestais ou 
suportes de pedra. (AMARGER, 2016, p. 323)



222 RAM 207 

Outrossim, justi!cada pelos parâmetros técnicos a partir 
da di!culdade da manutenção do Monumento como um todo, 
optou-se pela conservação da pátina na cor esverdeada, que 
é a tonalidade proporcionada por obras de arte constituídas 
de ligas de cobre que com o passar do tempo – e devido a sua 
permanência no espaço público sem proteção – rapidamente 
adquirem o aspecto esverdeado. Pensando que esteticamen-
te a nova pátina deveria dialogar com os outros personagens 
das laterais do painel, reforçou-se novamente a preservação da 
cor esverdeada. Segundo Amarger, sobre o restauro dos outros 
conjuntos escultóricos que compõem o Monumento:

Tudo indica que não será necessário executar o mes-
mo tipo de pátina química completa sobre os grandes 
grupos em bronze que dominam a parte mais elevada 
do monumento; por um lado seu aspecto é mais homo-
gêneo e de outra parte eles são vistos de uma distância 
muito maior. Assim, quando se intervém em um ele-
mento é preferível ajustar sua cor à tonalidade predo-
minante no conjunto. (AMARGER, 2016, p. 323 e 324)

Figura 7: Realização da 
pátina química, e posterior 
aplicação da cera 
microcristalina. 
AMARGER, 2016, p. 313 
e 314.
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Vale ressaltar que esses 4 (quatro) meses de intenso tra-
balho também contemplaram estudos e discussões entre histo-
riadores, artistas, os próprios restauradores, a equipe do DPH e 
a equipe do SENAI. Mesmo com uma equipe gabaritada sendo 
responsável pelo restauro, havia uma troca constante com este 
grupo multidisciplinar que discutia os problemas e auxiliava na 
tomada de decisões, não utilizando assim uma fórmula pronta 
para as intervenções no Monumento.

Além de todo este trabalho técnico, houve a preocupação 
de envolver a população, pesquisadores, estudantes, conservadores 
e restauradores durante todo o processo, através de uma grande 
divulgação do restauro nas mídias sociais, jornais e banners infor-
mativos, assim como na realização de visitas educativas, seminá-
rios e palestras. Pensou-se até mesmo nos gra!teiros do bairro, que 
puderam compreender o processo de restauro e participar deste 
momento com a realização da gra!tagem do tapume da obra (Fi-
gura 8), manifestando a sua própria arte e estabelecendo assim um 
diálogo com os skatistas, frequentadores assíduos desse local.

Figura 8: Tapume após 
H�NYHÄ[HNLT��-V[V!�(SPJL�

Américo, 12/10/2016.
Acervo DPH/SS/NMOA
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6Z�KLZHÄVZ�KHZ�WY}_PTHZ�YLZ[H\YHs�LZ

Apesar do DPH e do Conselho Municipal de Preservação do 
Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São 
Paulo (CONPRESP) terem incentivado o processo de restaura-
ção do Monumento, e possibilitado assim a disseminação dos 
conhecimentos técnicos sobre a restauração de obras de arte 
em ligas de cobre, lamentavelmente não foi possível o prosse-
guimento imediato das outras etapas de restauro. A falta de re-
cursos é o maior impedimento, principalmente se entendermos 
que o Monumento não compreende apenas os seus elementos 
escultóricos, mas que se trata de uma edi!cação que possui pro-
blemas de ordens diversas, seja devido à modi!cação do seu uso 
com o passar dos anos, ou o longo período sem intervenções efe-
tivas, que acabou acarretando graves problemas estruturais.

Diante desta constatação foi elaborado, entre novembro 
de 2018 e março de 2019, um laudo técnico pela empresa Falcão 
Bauer que compreendeu um estudo mais aprofundado da parte 
interna do Monumento e seu entorno, para que fosse possível a 
compreensão do local como um todo, de modo a embasar um 
projeto completo.

Considerando que o Departamento enfrenta diariamen-
te di!culdades na conservação de seu acervo, realizar uma res-
tauração de nível internacional apresenta-se desa!ador. Assim, 
continuamos a traçar soluções e em busca de patrocínios para 
que em 2022 o Monumento à Independência seja entregue to-
talmente restaurado, e seja possível visualizar a riqueza da fun-
dição artística brasileira do início do século XX, bem como 
prestigiar parte da nossa história.
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Da legislação ao canteiro: 
a análise de projetos de 
intervenção em edifícios 

históricos no DPH
Lícia Mara Alves de Oliveira

As intervenções nos edifícios históricos e nas áreas urbanas 
protegidas por legislação preservacionista na cidade de São 
Paulo têm sido, ao longo dos anos, objeto de análise e re#e-
xão crítica do órgão municipal de preservação, DPH – De-
partamento do Patrimônio Histórico, e deliberação !nal do 
CONPRESP – Conselho Municipal do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo.

Mais do que a simples aplicação de normas urbanísticas 
e das diretrizes constantes nas Resoluções de Tombamento, a 
análise de um projeto num bem cultural exige o permanente 
diálogo entre a teoria e prática, ou seja, requer a síntese entre 
diversos campos de conhecimento e sua aplicação às deman-
das reais, considerando, prioritariamente, o caráter coletivo 
do patrimônio e seu interesse de preservação para a sociedade 
como um todo.

Ao longo do século XX, as transformações nos conceitos 
de patrimônio histórico e na fundamentação teórica acerca de 
sua restauração e conservação levaram ao entendimento de que 
cada bem cultural é portador de valores e características sin-
gulares, muitas vezes re#etidos nos ambientes urbanos em que 
estão inseridos, e fazendo com que as intervenções neles efe-
tuadas sejam resultantes da leitura igualmente individualizada.

Essa noção casuística da preservação do patrimônio 
cultural, por outro lado, foi também acompanhada, pela bus-
ca de conceitos ou entendimentos mais universais do tema, 
incluindo as formas de intervir (conservar e restaurar), fun-
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damentando-as nas experiências e pesquisas comuns aos di-
versos países. Com este objetivo, ao longo do século XX, fo-
ram promovidos Encontros e Congressos Internacionais de 
instituições voltadas à preservação do patrimônio cultural, 
dos quais resultaram documentos gerais acerca dos temas ne-
les discutidos, normalmente voltados a um problema comum 
num dado momento.

Neste sentido, vale separar os documentos resultantes 
de encontros promovidos por organizações não governamen-
tais, que possuem proposta apenas recomendatória, ainda que 
sejam assinados por representantes de vários países, e as Con-
venções e Recomendações, ambas concebidas por organizações 
intergovernamentais, a principal delas a UNESCO, e possuem 
caráter de tratados multilaterais. Enquanto as Recomendações 
têm o papel de promover e in#uenciar o desenvolvimento de 
conceitos e práticas, cabendo apenas imposição ética de sua 
aplicação, as Convenções devem ser obrigatoriamente cumpri-
das pelos países signatários.1

Em 1919, com o !nal da Primeira Guerra Mundial e a 
criação da Sociedade das Nações, foi estruturada a Comissão 
Internacional de Cooperação Intelectual, sediada em Gênova, 
e cujo primeiro encontro recomendou a organização de um 
Escritório Internacional de Museus2, criado apenas em 1926. 
O Escritório foi responsável por promover um grande encon-
tro em Atenas, em 1931, a Conferência Internacional sobre a 
Proteção e a Conservação de Monumentos de Arte e de História, 
da qual resultou o primeiro documento de cooperação inter-
nacional assinado pelos países membros, a Carta de Atenas.3

1.�46;;(��3PH�L�;/647:65��(UH�3\JPH��Entorno de Bens Tombados. Série Pes-
quisa e Documentação do IPHAN nº 4. Rio de Janeiro, IPHAN, 2010. p. 14-15.
2. Em 1946 o Escritório Internacional de Museus passou a ser denominado Con-
selho Internacional de Museus (ICOM). 
3. Entre outros relevantes nomes no debate acerca da preservação dos monu-
mentos, convém citar a presença de Gustavo Giovannoni, como um dos princi-
WHPZ�TLU[VYLZ�KLZ[L�KVJ\TLU[V��7HYH�THPVY� HWYVM\UKHTLU[V�KVZ� JVUNYLZZVZ�
L�YL\UP�LZ�HJLYJH�KH�WYLZLY]HsqV�KVZ�TVU\TLU[VZ��]LY!�162203,;/6��1\RRH��
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A Carta de Atenas de 1931 estabeleceu uma série de 
princípios relativos à conservação dos monumentos e obras 
de arte, destacando-se aquele que preconiza evitar, ao má-
ximo, as obras de restauro que prezem pelas reconstituições 
integrais dos monumentos. Nos casos em que for inevitável 
o restauro, deverá se cuidar pelo respeito integral às suas ca-
racterísticas históricas e estéticas, sugerindo uma abordagem 
crítica dos monumentos, aceitando suas várias estratifica-
ções históricas e estéticas e o respeito ao ambiente em que 
está inserido.4

Contribuição maior desta Carta, no entanto, é expressa 
pela universalidade com que o tema da preservação do patri-
mônio é tratado, quer seja por seus valores, como pertinentes 
para toda a sociedade, portanto sobrepondo-se aos interesses 
privados, quer seja pela necessidade da adoção de uma polí-
tica de preservação alicerçada em conceitos e entendimentos 
internacionais comuns, inclusive incentivando a criação de 
órgãos de preservação nos países membros.

A in#uência deste documento se fez sentir no ambiente 
brasileiro com a criação do órgão nacional de preservação, o 
SPHAN – Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacio-
nal, e na fundamentação legal do patrimônio brasileiro atra-
vés do Decreto-Lei 25, de 1937, que organiza a proteção do 
patrimônio histórico e artístico nacional e, tal qual a Carta de 
Atenas, imprime ao patrimônio seu interesse coletivo.5

A History of Architectural Conservation. Oxford: Butterworth-Heinemann, 1999. 
7HYH�V�LU[LUKPTLU[V�KVZ�KLZKVIYHTLU[VZ�KLZZLZ�LUJVU[YVZ��]LY!�:03=(��-LYUHU-
do Fernandes. As Cidades Brasileiras e o Patrimônio Cultural da Humanidade. São 
Paulo: Peirópolis – Editora da Universidade de São Paulo, 2003. 219 p. 
4��*(9;(�+,�(;,5(:��+PZWVUx]LS�LT!�#O[[W!��WVY[HS�PWOHU�NV]�IY�\WSVHKZ�JRÄU-
KLY�HYX\P]VZ�*HY[H���KL���=LULaH���� ���WKM%��(JLZZV� LT!� ���KL�THYsV�
de 2020.
5�� :03=(�� -LYUHUKV�-LYUHUKLZ��(Z�*PKHKLZ�)YHZPSLPYHZ� L� V�7H[YPT�UPV�*\S[\YHS�
da Humanidade. São Paulo: Peirópolis – Editora da Universidade de São Paulo, 
2003. 219 p. 
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O Decreto-Lei 25 de 1937 apresenta o patrimônio his-
tórico brasileiro como:

(...) o conjunto dos bens móveis e imóveis existentes no 
país e cuja conservação seja de interesse público, quer 
por sua vinculação a fatos memoráveis da história do 
Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou 
etnográ!co, bibliográ!co ou artístico.6 

Ao de!nir que o patrimônio brasileiro é composto por 
bens móveis e imóveis, portanto materiais, elege o instrumento 
do tombamento como meio de proteção estabelecendo questões 
formais e práticas quanto à sua aplicação.

Mais adiante, o mesmo decreto-lei estabelece que a prote-
ção dos bens culturais também se fará por meio do controle de 
áreas de vizinhança dos bens tombados, pensamento consonante 
com as discussões internacionais de preservação daqueles anos:

Art. 18. Sem prévia autorização do Serviço do Patrimô-
nio Histórico e Artístico Nacional, não se poderá, na 
vizinhança da coisa tombada, fazer construção que lhe 
impeça ou reduza a visibilidade, nem nela colocar anún-
cios ou cartazes, sob pena de ser mandada destruir a obra 
ou retirar o objeto, impondo-se neste caso a multa de cin-
quenta por cento do valor do mesmo objeto. (grifo nosso)

Fica instituído assim que, além do tombamento, os bens de 
interesse cultural serão também protegidos pelos imóveis listados 
como áreas envoltórias, corresponsáveis pela conservação e frui-
ção adequadas dos bens tombados.

6.�+LJYL[V����KL�� ����+PZWVUx]LS�LT!�#O[[W!��WVY[HS�PWOHU�NV]�IY�\WSVHKZ�SLNPZ-
SHJHV�+LJYL[VFUVF��FKLF��FKLFUV]LTIYVFKLF� ���WKM%�� (JLZZV� LT!� ��� KL�
HNVZ[V�KL������
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Apenas em 1988, com a Constituição Federal, a de!nição 
legal de patrimônio é ampliada, contemplando outras manifes-
tações culturais e artísticas, bem como outras formas de prote-
ção, incluindo “inventários, registros, vigilância, tombamento e 
desapropriação”.7 Contudo, o tombamento, conforme inicial-
mente de!nido, continua mantendo-se válido como principal 
norma de proteção e regulação do patrimônio nacional.

Do maturar de ideias e práticas acerca das formas de 
preservação dos monumentos, em 1964 foi realizado o II Con-
gresso Internacional de Arquitetos e Técnicos de Monumentos 
Históricos, do qual resultou a Carta de Veneza. Se por um lado 
a Carta de Atenas volta-se para o desenho de parâmetros po-
líticos internacionais para preservação do patrimônio, o do-
cumento de 1964 aponta questões de ordem prática, relativas 
à manutenção, conservação e restauração dos monumentos, 
igualmente com a formulação de princípios gerais.8

Balizadora das ações de restauro, a Carta de Veneza apre-
senta considerações gerais acerca da preservação dos monu-
mentos e, de certo modo, os documentos de cooperação pos-
teriormente elaborados trabalham em conformidade com ela.

Formulada com a contribuição do restauro crítico, a Carta 
possui in#uência direta da Teoria da Restauração, de Cesare Bran-
di, publicada em 1963, e deve ser interpretada à luz destes conceitos 
e dos desdobramentos futuros pelos quais tal pensamento passou, 
excluindo-se a aplicação rígida ou literal do documento.9

7.� (Y[PNV� ���� KH� *VUZ[P[\PsqV� -LKLYHS� KL� � ���� +PZWVUx]LS� LT!� #O[[W!��WVY[HS�
PWOHU�NV]�IY�\WSVHKZ�SLNPZSHJHV�JVUZ[P[\PJHVFMLKLYHSFHY[F����WKM%�� (JLZZV� LT!�
���KL�HNVZ[V�KL������
8. Entre as Cartas de Atenas (1931) e a Carta de Veneza (1964), período pós Se-
N\UKH�.\LYYH�L�HW}Z�H�JYPHsqV�KH�<ULZJV��MVYHT�[HTItT�MVYT\SHKVZ�KVPZ�V\[YVZ�
documentos em Conferências das Nações Unidas, A Recomendação de Nova 
Delhi �� �����[YH[HUKV�KL�X\LZ[�LZ�YLSH[P]HZ�HVZ�TVU\TLU[VZ�L�Zx[PVZ�HYX\LVS}NP-
cos, e a Recomendação de Paris��� �����HJLYJH�KH�ZHS]HN\HYKH�KVZ�TVU\TLU[VZ�
L�Zx[PVZ�OPZ[}YPJVZ��(W}Z�V�*VUNYLZZV�KL�� ����VZ�,UJVU[YVZ�L�*HY[HZ�KLSLZ�YLZ\S-
[HU[LZ�ZL�PU[LUZPÄJHYHT��HIVYKHUKV�KP]LYZVZ�[LTHZ�JVT\UZ�HVZ�WHxZLZ�TLTIYVZ�
em relação à preservação dos monumentos históricos. 
9. BRANDI, Cesare. Teoria da restauração. Cotia: Ateliê, 2004.
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Dois pontos principais da Carta merecem nossa atenção: 
os princípios de restauro e o tratamento das áreas envoltórias.

A Carta de Veneza reconhece que o tema dos entornos 
dos monumentos é comum a vários países, tendo em vista ser 
legalmente protegidos na maior parte deles.10 Enfatiza a neces-
sidade de preservação das envoltórias dos monumentos, atra-
vés do controle das transformações nestes espaços, de modo 
a garantir a manutenção das características históricas e urba-
nísticas dos edifícios em seu ambiente original, vinculando a 
conservação e restauração desses ambientes ao saneamento e 
valorização dos monumentos, considerando os preceitos de 
preservação apontados no documento como um todo.11

Quanto às restaurações, são entendidas como operações 
excepcionais e de caráter altamente especializado, e devem 
considerar a preservação dos valores estéticos e históricos dos 
monumentos de forma efetiva, respeitando a matéria original 
dos monumentos, assim como a sua autenticidade. Não cabem 
hipóteses ou interpretações frágeis e, sendo o restauro um ato 
crítico do presente, as contribuições ou acréscimos necessá-
rios devem contar com uma linguagem contemporânea, que 
considere a passagem do tempo, ou seja, devem ser distinguí-
veis e até mesmo reversíveis; todas as estrati!cações históricas 
devem ser respeitadas, intervindo sempre o mínimo possível 
no edifício e sempre pautados na história da arte, da técnica e 
na própria crônica do edifício.

Nota-se o tom recomendatório e conceitual destes do-
cumentos, que não apontam soluções prontas, mas antes ilu-
minam novas formas de pensar e interpretar as restaurações 
necessárias. Em conjunto, esses dois documentos fundamen-

10��+PMLYLU[LZ�HIVYKHNLUZ�LT�YLSHsqV�HVZ�LU[VYUVZ�KVZ�TVU\TLU[VZ�WVKLT�ZLY�
UV[HKHZ�KLZKL�HZ�WYPTLPYHZ�Hs�LZ�KL�YLZ[H\YV�KV�:tJ\SV�?0?��]HYPHUKV�LT�Z\H�
forma conforme o trabalho de restauro a eles aplicado.
11. *HY[H�KL�=LULaH��+PZWVUx]LS�LT!�#O[[W!��WVY[HS�PWOHU�NV]�IY�\WSVHKZ�JRÄUKLY�
HYX\P]VZ�*HY[H���KL���=LULaH���� ���WKM%��(JLZZV� LT!� ���KL� HNVZ[V�KL�
2020.
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tam importantes conceitos acerca da preservação e restauração 
dos bens culturais: a primazia do interesse coletivo no patrimô-
nio e a universalização de princípios de sua preservação, a partir 
da discussão conjunta de procedimentos.

Ao longo dos anos, várias outras Cartas, Recomendações 
e Convenções foram discutidas e propostas com esse mesmo 
objetivo, incorporando novos assuntos e entendimentos, às ve-
zes mais localizadas, mas sem deixar de lado o caráter das dis-
cussões centrais inicialmente colocadas.

O sentido de tombamento 
na esfera municipal

O Departamento do Patrimônio Histórico foi criado em 1975, 
na Secretaria Municipal de Cultural. Seus primeiros traba-
lhos versavam sobre projetos de restauro e intervenções nos 
próprios municipais tombados pelo IPHAN e CONDEPHA-
AT. De acordo com a legislação, a ausência de um Conselho 
próprio de patrimônio inibia as iniciativas de tombamentos 
municipais, fazendo com que os estudos desenvolvidos pelo 
órgão fossem encaminhados para a discussão e votação !nal 
no CONDEPHAAT - Conselho de Defesa do Patrimônio His-
tórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São 
Paulo, atuante desde 1968.

A proteção legal de bens e manchas urbanas na cidade 
de São Paulo, no entanto, também contou com a iniciativa de 
proteção por parte da antiga COGEP - Coordenadoria Geral 
de Planejamento (atual Secretaria de Desenvolvimento Ur-
bano). O princípio era a identificação e proteção por meio 
da Lei de Zoneamento, com o enquadramento de tais bens 
como Z8-200.12

12. As ações municipais de preservação na cidade de São Paulo se iniciam em 
1974, com a contratação pela COGEP – Coordenadoria Geral de Planejamento 
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Dessa experiência resultou o método aplicado para o de-
senvolvimento do IGEPAC – Inventário Geral do Patrimônio 
Ambiental, Cultural e Urbano de São Paulo, realizado nas déca-
das de 1980 e 1990, e principal fundamentação teórica de grande 
parte dos trabalhos desenvolvidos pelo DPH. Tais estudos pau-
tavam-se no conceito de patrimônio ambiental urbano, muito 
discutido naqueles anos. Segundo Ulpiano Bezerra de Meneses,

Patrimônio Ambiental Urbano é um sistema de objetos, 
socialmente apropriados, percebidos como capazes de 
alimentar representações de um ambiente urbano. (...) É 
visto, inicialmente, como constituído por um conjunto de 
bens, coisas físicas produzidas pelos homens – artefatos 
-, ou a natureza transformada em objeto de ação cultural, 
incorporada pela vida urbana. Trata-se de paisagens, es-
paços construções, objetos móveis também, cujo sentido 
se manifesta não por si, mas pela articulação que entre si 
estabelecem e que lhes dá suporte.13

Neste sentido, nota-se que o olhar do órgão esteve, ao 
longo dos anos, fundamentado não apenas no entendimento 
do bem de interesse cultural como um monumento isolado, 
mas sim a partir de uma lógica urbanística, palco de relações 
históricas e sociais.

��KVZ�HYX\P[L[VZ�*HYSVZ�3LTVZ�L�)LULKP[V�3PTH�KL�;VSLKV�WHYH�\TH�WLZX\PZH�
na área central de São Paulo, do ponto de vista artístico e histórico, e dos quais 
YLZ\S[V\�V�YLNPZ[YV�KVJ\TLU[HS�KL�WLSVZ�TLUVZ�����PT}]LPZ��5H�H\ZvUJPH�KL�\TH�
WYV[LsqV�SLNHS��WVYtT��HSN\UZ�KLZ[LZ�ILUZ�ZL�WLYKLYHT�L�V\[YVZ��JVTV�V�*VStNPV�
Caetano de Campos, não foram demolidos por conta da mobilização popular 
em prol de sua preservação. Após tal episódio, a municipalidade solicitou aos 
mesmos arquitetos a conclusão dos trabalhos iniciados. Tal trabalho foi, poste-
riormente, incorporado pela COGEP, com a elaboração de listas de imóveis a 
ZLYLT�WYV[LNPKVZ�H[YH]tZ�KH�JYPHsqV�KL�aVUHZ�A�������HWYV]HKHZ�WLSH�*oTHYH�
4\UPJPWHS�L�WYV[LNPKHZ�WLSH�3LP�KL�AVULHTLU[V�
13. MENESES, Ulpiano Bezerra de. Patrimônio Ambiental Urbano. In: Revista CJ 
Arquitetura – Edição Especial sobre Patrimônio Cultural em São Paulo nº 19, Rio 
de Janeiro, 1978.
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Esta conceituação é de grande relevância para a compreen-
são dos tombamentos de áreas e conjuntos urbanos e das regula-
mentações de áreas envoltórias propostas pelo DPH nos anos se-
guintes, assim como irá impactar imediatamente a percepção das 
intervenções ou novas construções nos entornos e nos centros ur-
banos e bairros tombados, como no Centro Velho e na Bela Vista.

Em 1985 foi criado o CONPRESP (Conselho Municipal de 
Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da 
Cidade de São Paulo), e os trabalhos desenvolvidos no DPH ga-
nharam uma forma legal de proteção através dos primeiros tom-
bamentos municipais, realizados a partir de 1988.

Como trâmite processual do tombamento14, primeiro é 
aberto o processo de tombamento (APT), mediante votação do 
conselho e de!ne-se a proteção provisória do edifício ou conjun-
to arquitetônico. Em seguida, são desenvolvidos estudos mais 
detalhados e, !nalmente, a partir de nova votação do Conselho, 
opta-se pelo tombamento de!nitivo, ou não, desse bem.15 Em 
conformidade com a Lei 10.032/85 de criação do CONPRESP, 
na instrução !nal de tombamento já é de!nida e regulamentada 
uma área envoltória do bem tombado.16

A instrução de tombamento, ou seja, o estudo histó-
rico-arquitetônico é fase de suma importância para nortear 
o desenvolvimento das Resoluções de Tombamento e, con-
sequentemente, as futuras análises de intervenções nos edi-

14. +L�HJVYKV�JVT�H�3LP�U¢���������KL����KL�KLaLTIYV�KL�� ����KL�JYPHsqV�KV�
*6579,:7��L�YLZWHSKHKVZ�UV�+LJYL[V�3LP����� ���
15. 6Z� [VTIHTLU[VZ� WYVWVZ[VZ� WLSV�+7/� [vT�VYPNLUZ� KP]LYZHZ��6Z� WYPTLPYVZ�
[VTIHTLU[VZ�ZL�VYPNPUHYHT��WYPUJPWHSTLU[L��KL�PU]LU[mYPVZ��0.,7(*Z��KLZLU]VS-
]PKVZ�WLSH�HU[PNH�+P]PZqV�KL�7YLZLY]HsqV��L�WLSV�[VTIHTLU[V�L_�VɉJPV de bens 
tombados pelo IPHAN e CONDEPHAAT e localizados no munícipio. Em outros 
JHZVZ�� ZVIYL[\KV�UVZ�THPZ� YLJLU[LZ��VZ� [VTIHTLU[VZ� [P]LYHT�Z\H�VYPNLT�LT�
ZVSPJP[Hs�LZ�KH�ZVJPLKHKL��X\LY�ZLQH�WVY�NY\WVZ�VYNHUPaHKVZ��X\LY�ZLQH�WVY�PUPJPH-
[P]HZ�PUKP]PK\HPZ��;HS�T\KHUsH�t�YLÅL_V�KHZ�[YHUZMVYTHs�LZ�KVZ�LU[LUKPTLU[VZ�
de patrimônio ocorridas nos últimos anos, ampliando o leque de bens passíveis 
de preservação.
16��(Y[PNV������3LP���������KL����KL�KLaLTIYV�KL�� �����+PZW�L�ZVIYL�H�*YPHsqV�
do CONPRESP.
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fícios tombados, que o órgão de preservação (DPH) deverá 
realizar. Quanto mais completos e seguros forem os docu-
mentos e fontes acerca dos edifícios, mais assertiva será a 
compreensão crítica a embasar os partidos adotados e as to-
madas de decisões de projeto, minimizando as chances de 
erros e, consequentemente, valorizando as características 
fundamentais dos bens ou monumentos.

A Resolução de Tombamento é o documento legal 
que definirá os motivos e os termos de proteção de cada 
bem. No município elas foram aprimoradas ao longo dos 
anos e, de um modo geral, são compostas por duas partes: 
na primeira são expostas as motivações para tal tombamen-
to, ou seja, os valores fundamentais atribuídos àquele bem 
naquele momento; e na segunda parte definem-se os termos 
de proteção do edifício, assim como as diretrizes para sua 
preservação. Atualmente, neste documento também estão 
definidas as áreas envoltórias e os parâmetros urbanísticos 
para sua ocupação, com o objetivo de minimizar os impac-
tos no bem tombado.

Os parâmetros !xados nas resoluções de tombamento são 
soberanos às demais normas e índices para desenvolvimento de 
projetos !xados por lei, tendo em vista a excepcionalidade dos 
bens tombados e do dinamismo de sua eleição, se comparados 
às demais legislações urbanísticas. Ou seja, no caso de divergên-
cia legal, vale a restrição imposta pelo tombamento.

A análise de projetos 

A análise de projetos de intervenções em imóveis tombados e 
listados como área envoltória é atividade atualmente desenvol-
vida pelo Núcleo de Projeto de Restauro e Conservação, NPRC, 
e busca uni!car as diferentes abordagens e visões de preserva-
ção construídas a partir da experiência do DPH ao longo dos 
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seus 45 anos.17 Cabe a este Núcleo, entre outras atividades, a 
leitura crítica de todos os projetos de intervenção (manutenção, 
conservação, restauro, construções novas) atualmente propos-
tos para os diversos edifícios e áreas urbanas tombadas no mu-
nicípio, em seus diferentes níveis de proteção.

O amplo e diverso leque de obras protegidas na cidade de 
São Paulo, que contempla pelos menos 200 anos de história da 
arquitetura paulistana e suas variações estilísticas, técnicas, mate-
riais, urbanísticas, paisagísticas, históricas e sociais a elas associa-
das, cada uma delas inseridas em situações ambientais diversas.

É notória a complexidade que envolve o procedimento 
de análise das propostas de intervenções, por de!nição, como 
anteriormente exposto. Isso determina um constante diálogo 
entre várias áreas de conhecimento que hoje integram o cam-
po da preservação do patrimônio cultural - técnico, histórico, 
artístico, cientí!co e legal, aplicadas ao diversi!cado acervo que 
compõe o patrimônio cultural paulistano.

Frente às discussões contemporâneas de conservação e 
restauração, é enganoso pensar que o tombamento congela ou 
engessa os edifícios ou áreas urbanas de valor cultural, e que 
nada mais de novo poderá ali ser proposto, condenando a ci-
dade a parar no tempo. Ao contrário, conforme anteriormen-
te apresentado, a preservação dos bens tombados pressupõe 
sua conservação e manutenção constante, assim como do seu 
entorno, cabendo a atualização de suas estruturas e de sua 
funcionalidade, garantindo seu uso e, consequentemente, sua 
preservação. Contudo, cada uma dessas adequações deve con-
siderar, em primeiro lugar, os valores que este bem é portador, 

17.�,T�Z\H�JVUÄN\YHsqV�PUPJPHS��VZ�WYVQL[VZ�KL�PU[LY]LUsqV�LT�PT}]LPZ�WYV[LNPKVZ�
eram analisados nas duas principais seções da Divisão de Preservação. Para a 
STCT- Seção de Crítica e Tombamento, responsável pelos inventários e tomba-
mentos, eram encaminhados os projetos em área envoltória e nos bens em fase 
de estudo. As propostas de manutenção, conservação e de restauro eram dire-
cionadas para a Seção Técnica de Projetos, Conservação e Restauro – STPRC, 
cuja experiência nos projetos dos bens tombados pertencentes ao próprio DPH, 
permitia a melhor compreensão dos aspectos materiais dos edifícios. 
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expressas nas resoluções de tombamento, e que faz com que 
sua preservação seja do interesse coletivo.

As propostas de intervenção nos bens e áreas urbanas 
de valor cultural devem contemplar, em primeiro lugar e de 
acordo com as premissas recomendadas pelos documentos in-
ternacionais, o caráter coletivo e democrático do patrimônio; 
em segundo lugar, o entendimento do bem em sua plenitu-
de cultural, histórica e em seus aspectos materiais e sistemas 
constitutivos; por !m, devem estar alicerçadas nas discussões 
críticas contemporâneas, de acordo com os documentos e re-
comendações internacionais, e pelos quais o caráter cultural 
dos edifícios é prioritário em relação às outras demandas, so-
bretudo àquelas apenas de interesse privado.

A apreciação de projetos é, como no exercício do res-
tauro, igualmente uma re#exão crítica individualizada da obra 
em sua condição atual, em sua matéria e signi!cado, tendo em 
vista a conservação dos valores que é portadora sem, contudo, 
deixar de aceitar a necessidade de renovação ou atualização 
dos espaços, garantindo a permanência dos usos. Contudo, é 
papel do órgão de preservação garantir a integridade do bem 
protegido, da permanência de seus valores e pertinência dos 
métodos e técnicas pretendidas.

Para intervenções em áreas urbanas protegidas - tom-
bamentos ambientais e nas áreas envoltórias - devem ser con-
sideradas as premissas urbanas de sua proteção, normalmente 
fundamentadas nos conceitos de patrimônio ambiental urba-
no, cuja função extrapola os critérios de harmonia e visibilida-
de dos bens tombados, e alcança as relações culturais e sociais 
solidárias à permanência do bem tombado.

Desta forma, o caráter das análises de projetos não se 
esgota na simples emissão de autorizações ou licenças para 
a execução de obras, mas sim devolve à cidade uma re#exão 
crítica de seu patrimônio, através das grandes obras arquite-
tônicas e urbanísticas empreendidas na cidade, sobretudo as 
localizadas nas áreas urbanas mais consolidadas, onde se en-
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contra o maior número de imóveis protegidos. É ato crítico, 
como já apontado, de grande responsabilidade, não arbitrá-
rio, tampouco subjetivo, mas que antes procura ponderar as 
várias condicionantes, inclusive o desenvolvimento proposto 
nos planos e leis, sempre com o propósito de preservação dos 
valores e da memória do patrimônio cultural paulistano sob a 
luz do interesse coletivo.
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A valorização do patrimônio cultural e o compartilhamento de 
sua gestão passam pelo conhecimento e difusão da informação. 
Este processo diz respeito não apenas ao trabalho interno dos ór-
gãos de patrimônio, mas também à consulta pública, que tem res-
paldo legal desde a criação do Departamento do Patrimônio His-
tórico (DPH) com a Lei Municipal nº 8.204/1975, posteriormente 
alterada pela Lei nº 8.252/1975, que concede ao Departamento, 
entre outras atribuições, a responsabilidade pelo cadastramento 
e divulgação dos materiais que possibilitam a pesquisa e o estudo 
sobre a história da cidade de São Paulo. O município de São Paulo 
possui atualmente mais de 4 mil bens tombados. Considerando 
também os lotes em áreas envoltórias e nos bairros ambientais o 
registro ultrapassa 70 mil imóveis, todos cadastrados individual-
mente pelo DPH tendo como base o Cadastro de Imóveis Tom-
bados/CIT, desenvolvido a partir de 1995.

Desde 1975, ano de criação do DPH, até o início dos anos 
2000, o acesso à informação referente à incidência de legisla-
ção de preservação nos bens era problemático. A pesquisa era 
realizada de duas formas: a partir da busca nos exemplares dis-
poníveis do Diário O!cial do Município (DOM) na Biblioteca 
da Câmara Municipal de São Paulo, ou por meio da consulta a 
um técnico do DPH, o que gerava um grande volume de atendi-
mentos no Departamento. Até os dias de hoje as resoluções do 

O patrimônio cultural 
e a democratização 

da informação no 
município de São Paulo

Maria Ester de Araújo Lopes
Marina Chagas Brandão
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DPH/CONPRESP são publicadas no Diário O!cial da Cidade 
(DOC), no entanto, essa fonte se tornou pouco consultada pelo 
público em geral, por conta da facilidade de acesso aos dados 
disponibilizados atualmente no Portal da PMSP, no CIT ou 
mais recentemente no GeoSampa1.

A criação de um sistema que concentrasse as informações 
sobre os bens protegidos pelo município se tornou mais urgente 
com o aumento do número destes a partir da década de 1990. 
Com a homologação e publicação da Resolução 05/CONPRES-
P/912, o DPH/CONPRESP “herdou” 89 tombamentos dos ór-
gãos de patrimônio estadual e federal, Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Arqueológico e Turístico do Estado de 
São Paulo (CONDEPHAAT) e Instituto do Patrimônio Históri-
co e Artístico Nacional (IPHAN), respectivamente.

A prática, identi!cada como tombamento ex o!cio3, in-
cluiu o estabelecimento de áreas envoltórias de proteção aos 
edifícios tombados, que passaram a ser analisadas pelo DPH, 
no caso de intervenção no terreno e nos volumes construídos. 
No caso do CONDEPHAAT, essas áreas correspondiam a um 
raio de 300 metros traçados a partir do limite dos lotes ou áreas 
tombadas. Ainda na Resolução 05/CONPRESP/91, foi tombado 
de ofício o conjunto de quatro bairros-jardins (Jardins América, 
Europa, Paulista e Paulistano), representando uma parcela sig-
ni!cativa do território da cidade, e uma nova concepção de pre-
servação: o tombamento ambiental com suas restrições especí-

1��(�WSH[HMVYTH�.LV:ZHTWH�t�V�4HWH�+PNP[HS�KH�*PKHKL�JVT�PUMVYTHs�LZ�LZWL-
JPHSPaHKHZ�L�VÄJPHPZ�KH�7YLMLP[\YH�4\UPJPWHS�KL�:qV�7H\SV�
2. Resolução que tombou os imóveis já tombados em outras esferas no pro-
cesso administrativo nº 1991-0.005.014-8, com a publicação no DOC de 
10/04/1991, p. 14 e comunicado referente à área envoltória publicado no DOC 
de 11/09/1991, p. 26.
3. Os bens tombados nas instâncias estadual (Conselho de Defesa do Patrimô-
UPV�/PZ[}YPJV��(YX\LVS}NPJV�L�;\YxZ[PJV�KV�,Z[HKV�KL�:qV�7H\SV���*65+,7/((;��
e federal (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN) são 
PUJVYWVYHKVZ�HVZ�ILUZ�WYV[LNPKVZ�WLSV�*6579,:7��LT�\T�H[V�HKTPUPZ[YH[P]V�
conhecido como tombamento�L_�VɉJPV��;,6��YLN\SHTLU[HKV�WLSV�HY[PNV��¢�KH�
3LP�U¢������������HS[LYHKH�WLSH�3LP�U¢������������
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!cas. Em 1992, foram tombados mais dois bairros ambientais, 
Pacaembu e Perdizes, através da Resolução 42/CONPRESP/92. 
Cabe destacar ainda, nesse mesmo período, a Resolução 37/
CONPRESP/92, que tombou quase 300 bens na região central, 
contribuindo para o aumento expressivo dos lotes com incidên-
cia de preservação no município.

Diante do maior número de bens preservados e da neces-
sidade de se individualizar os lotes integrantes das áreas envol-
tórias e dos bairros ambientais, o Departamento iniciou um tra-
balho de mapeamento e cadastramento desses dados. A partir 
de 1992, as informações passaram a ser mapeadas e cadastradas, 
por meio de um extenso trabalho manual de desenho, sobre có-
pias de bases cartográ!cas do município disponíveis à época: 
o Mapa O!cial da Cidade (MOC), de 1985, e o GEGRAN4, de 
1974. O processo exigiu pesquisas nas versões impressas do Di-
ário O!cial do Município disponíveis na Biblioteca da Câmara 
Municipal de São Paulo, a !m de recuperar as resoluções de 
tombamento anteriores, criando uma base que permitiu a iden-
ti!cação de todos os bens protegidos nas esferas municipal, es-
tadual e federal. Para esse trabalho criou-se uma legenda5 com 
a escala de cores que é parcialmente reproduzida, até hoje, nas 
camadas disponíveis no GeoSsampa, indicando a incidência e o 
tipo de preservação sobre um lote ou área.

4. O GEGRAN (Grupo Executivo da Grande São Paulo), criado em 1967, foi o 
WYPTLPYV�VYNHUPZTV�KL�WSHULQHTLU[V�TL[YVWVSP[HUV�KL�:qV�7H\SV��Z\JLKPKV�LT�
1975 pela Emplasa (Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano). O GE-
.9(5�JVU[YH[V\��UV�PUxJPV�KH�KtJHKH�KL�� ����V�SL]HU[HTLU[V�HLYVMV[VNYHTt-
[YPJV�KLUVTPUHKV�:PZ[LTH�*HY[VNYmÄJV�4L[YVWVSP[HUV�KH�*PKHKL�KL�:qV�7H\SV�
5. 5V� [YHIHSOV� PUPJPHS��V�ILT� [VTIHKV�WVY�JHKH�\T�KVZ�}YNqVZ� YLJLIPH�\TH�
cor, que era mantida mesmo com a sobreposição de atribuições no caso de 
[VTIHTLU[V�WVZ[LYPVY�WVY�V\[YH�LZMLYH��5LZZLZ�THWHZ�V�ILT�LYH�YLNPZ[YHKV�LT�
cor roxa quando tombado pelo CONPRESP, verde pelo CONDEPHAAT e azul 
pelo IPHAN. Já as áreas envoltórias eram amarelas quando estabelecidas pelo 
CONPRESP e vermelhas para aquelas resultantes dos raios de 300 metros do 
CONDEPHAAT. No trabalho do GeoSampa manteve-se a cor roxa para bens 
tombados nas três esferas, rosa para as aberturas de processo de tombamento, 
e para as áreas envoltórias: amarelo para o CONPRESP, vermelho para o CON-
DEPHAAT e azul para o IPHAN. 
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Figuras 1 e 2: Exemplos 
das folhas do GEGRAN 
WPU[HKHZ��(JPTH�YLNPqV�
KV�JLU[YV�L�HIHP_V�YLNPqV�
KV�0WPYHUNH�
Acervo DPH/SS
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Esse cadastramento cartográ!co facilitou o acesso à in-
formação tanto para os trabalhos internos do Departamento, 
como para o atendimento ao público interessado. As bases colo-
ridas forneciam uma visão abrangente dos bens preservados por 
área, correspondente à porção do território representada nas fo-
lhas do GEGRAN e do MOC, que, articuladas, mapeiam todo 
o município. Isso permitiu que a identi!cação da incidência de 
preservação fosse realizada por região e não apenas de forma 
individualizada em suas respectivas resoluções de tombamento. 
O material foi organizado em mapotecas na antiga Seção Técni-
ca de Crítica e Tombamento pela historiadora e arquivista Isabel 
Maria Alves Mezzalira, e se encontra hoje disponível na Super-
visão de Salvaguarda do DPH.

As informações mapeadas possibilitaram a compatibiliza-
ção com os dados das plantas esquemáticas denominadas Qua-
dras Fiscais, instrumento do Cadastro de Contribuintes da Secre-
taria Municipal da Fazenda. Desse modo, foi possível identi!car 
para cada imóvel os dados correspondentes ao Setor, Quadra e 
Lote (SQL), assim como seu respectivo endereço o!cial. Os da-
dos foram sistematizados em uma planilha organizada por SQL, 
subsidiando a consulta externa e interna ao Departamento sobre 
os bens com incidência de preservação no município.

Diante da necessidade de uma forma mais e!ciente de ca-
dastro e de consulta, a arquiteta Maria Ester de Araújo Lopes, 
da Divisão de Preservação do DPH, e o físico Saulo Soares de 
Souza desenvolveram a versão inicial do CIT (Cadastro de Imó-
veis Tombados). O projeto teve início em 1995, com a criação 
de um so$ware que sistematizou as informações do cadastro 
existente na planilha originada do cruzamento entre as bases 
do MOC/GEGRAN e as Quadras Fiscais. Com a aplicação, os 
registros passaram a integrar um projeto de infraestrutura de 
dados, possibilitando a consulta de forma ágil em uma interface 
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digital desenvolvida especialmente para conter as informações 
sobre os bens culturais protegidos da cidade.

Segundo Soares de Souza6, a primeira versão do CIT, 
como so$ware interno do DPH, foi construída em uma base de 
dados indexada chamada Paradox. Nesse sistema foram incor-
porados campos que correspondiam às informações existentes 
sobre os bens com incidência de preservação. Com a gestão des-
ta base Paradox foi desenvolvida a interface que criou o CIT- 
Cadastro de Imóveis Tombados. A sigla foi criada por Soares de 
Souza, remetendo ao objetivo do programa e fazendo alusão à 
cidade (city, em inglês).

Com o aumento do tamanho do banco de dados do CIT foi 
necessária a substituição da sua base por uma que fornecesse su-
porte técnico mais estruturado. Atualmente o CIT opera com uma 
base de dados SQLite, uma versão simpli!cada derivada do MySQL 
(Structured Quering Language). Trata-se de uma estrutura mais ro-
busta de gerenciamento de banco de dados, que proporciona como 
vantagem a possibilidade de trabalho com bases maiores.

A interface da base de dados do CIT vem sendo atualiza-
da de acordo com a necessidade de integrar novas informações 
sobre o imóvel. Nas primeiras versões a base já contava com as 
informações sobre o nível de preservação (área envoltória, bair-
ro ambiental ou imóvel tombado), a resolução do CONPRESP 
que estabeleceu tal preservação, assim como dados sobre sua 
localização: endereço, SQL e a Subprefeitura (na época de cria-
ção da primeira versão eram denominadas Administração Re-
gional) em que estava localizado o imóvel.

O programa apresenta duas versões: o CIT-GES e o CIT-
-Consulta. O CIT-GES faz a gestão de informações, onde se 
concentra o cadastro dos novos bens e as correções. Já o CIT-
Consulta é uma plataforma de pesquisa que permite a busca, na 
base de dados, visando a emissão dos pareceres técnicos sobre 
informações de legislação incidente. Essas versões, inicialmen-

6. Em entrevista concedida às autoras em dezembro de 2019.
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te, !cavam restritas ao DPH. Com o desenvolvimento do CIT-
Consulta, a partir de uma base de dados mais estruturada e um 
mecanismo de busca mais e!ciente, o so$ware foi instalado nos 
computadores das Prefeituras Regionais, em meados de 2000. 
Apesar da pequena distribuição do sistema, a possibilidade de 
acesso às informações sobre o patrimônio cultural do municí-
pio nos outros setores da Prefeitura facilitou o trabalho nesses 
locais, que também dependem da informação referente ao pa-
trimônio cultural da cidade para o desenvolvimento de seu tra-
balho cotidiano.

A partir dessa demanda de integração das informações re-
ferentes ao patrimônio cultural com os outros setores da gestão 
municipal, a articulação do CIT aos demais sistemas de cadas-
tro da Prefeitura passa a ser planejada. Desse modo, no começo 
dos anos 2000, a ex-diretora do DPH, Leila Regina Diêgoli (entre 
2001-2003), e a ex-diretora da Divisão de Preservação, Cássia Re-
gina Carvalho de Magaldi (entre 2001-2003), iniciaram o contato 
com a PRODAM7 - Empresa de Tecnologia da Informação e Co-
municação do Município de São Paulo. Em 2003, após articu-
lação política, que considerou o tema como uma prioridade na 
gestão, a integração foi realizada. A partir daí o banco de dados 
do CIT foi instalado na plataforma Oracle8 na Prodam, vinculado 
ao Sistema de Gerenciamento do Cadastro de Anúncios (SISGE-
CAN)9 da Prefeitura. O sistema foi criado no âmbito da Secre-
taria Municipal das Subprefeituras (SMSUB), em parceria com 
a SEHAB/Cadan (responsável pelo suporte econômico à época) 
para subsidiar o licenciamento de anúncios.

Com isso o CIT passou a contar, além das versões CIT-
GES e CIT-Consulta, internas ao DPH, com aquela instalada 

7. A PRODAM foi criada em 1971 para prestar apoio técnico à administração 
T\UPJPWHS�UH�mYLH�KL�[LJUVSVNPH�KH�PUMVYTHsqV�L�JVT\UPJHsqV��
8. 6YHJSL�t�\T�ZPZ[LTH�NLYLUJPHKVY�KL�IHUJV�KL�KHKVZ�KLZLU]VS]PKV�WLSH�LT-
presa norte-americana Oracle Corporation.
9. Sistema de Gerenciamento do Cadastro de Anúncios é o sistema que hospe-
da atualmente o CIT. 
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na plataforma Oracle, vinculada à Secretaria das Subprefeituras. 
Ambas com acesso restrito à PMSP, contendo as mesmas infor-
mações cadastradas. Nessa segunda versão, o CIT é vinculado 
aos demais sistemas do cadastro da Prefeitura como, por exem-
plo, o Boletim de Dados Técnicos (BDT) da Secretaria Munici-
pal de Licenciamento (SEL), e mais recentemente em progra-
mas da Prefeitura como o “Tô Legal”, o “Empreenda Fácil” e o 
“Aprova Rápido”, subsidiando as informações referentes à inci-
dência de legislação de preservação nos imóveis do município.

Em 2009 foi desenvolvida a interface da plataforma Oracle 
com a Internet, permitindo o acesso às informações pelo usu-
ário externo à rede da Prefeitura pelo Portal da PMSP. Criou-
se assim a versão on-line do CIT10, que atualmente possibilita 
a consulta ao Banco de Dados por meio de SQL e endereço, 
sem a necessidade de se dirigir à Subprefeitura do bairro e/ou 
ao DPH/CONPRESP. Em janeiro do mesmo ano, por meio de 
acordo com a Secretaria Municipal da Fazenda, a informação 
sobre a incidência de legislação municipal de preservação passa 
a ser impressa na Noti!cação de Lançamento do IPTU, que é 
enviada aos munícipes no começo de cada ano.

A possibilidade de articulação do banco de dados do CIT 
a outros sistemas da Prefeitura, considerando o acesso interno 
e externo à rede da Prefeitura, foi uma verdadeira conquista. 
Tendo em vista que até meados dos anos 1990 não existia na 
prefeitura um cadastro municipal que tratasse dos bens com 
incidência de legislação de preservação, o desenvolvimento do 
CIT representa a valorização e difusão das informações sobre o 
patrimônio municipal na Prefeitura de São Paulo.

Visando ampliar o acesso às informações sobre patrimô-
nio cultural do município, vem sendo estudada no DPH a possi-
bilidade de integração do CIT a um Banco de Dados que associe 
de forma mapeada os materiais gerados nas pesquisas realiza-

10��7mNPUH�KL�HJLZZV�KV�*0;�UV�7VY[HS�KH�74:7!�#O[[W!��^^^��WYLMLP[\YH�ZW�
NV]�IY�JP[�-VYTZ�MYT7YPUJPWHS�HZW_%�
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das internamente pelas demais seções do DPH. A associação 
permitirá integrar e atualizar também as !chas sobre os bens 
tombados que compõem o Banco de Dados desenvolvido com o 
DPH e a Fundação para a Pesquisa em Arquitetura e Ambiente 
(FUPAM)11 em 2012. Uma das di!culdades encontradas para 
essa reformulação do CIT é o fato de que o sistema não pertence 
à Secretaria da Cultura, da qual o DPH é parte. Desde sua ori-
gem o sistema foi subsidiado pela Secretaria das Subprefeituras, 
di!cultando qualquer alteração ou reformulação do sistema em 
função dos custos inerentes.

O programa está em constante desenvolvimento, contan-
do com a inserção de novos campos e categorias e, também, 
acompanhando as demandas de cadastro dos bens protegidos 
pelo DPH. Frequentemente são feitas atualizações a !m de fa-
cilitar a inserção das novas informações. Um exemplo de atua-
lização recente foi o acréscimo do campo “condomínio”, com o 
objetivo de identi!car sob um mesmo número todos os lotes de 
contribuintes diferentes que correspondem a um mesmo edifí-
cio. Cabe destacar também que o CIT abriga atualmente em sua 
base de dados a diversidade de categorias de preservação e dos 
instrumentos de valorização utilizados pelo DPH, tais como: as 
áreas de Interesse Arqueológico, e, mais recentemente, os Regis-
tros de Patrimônio Imaterial, bem como o Selo de Valor Cultu-
ral e o Inventário Memória Paulistana.

Paralelamente ao desenvolvimento do CIT, o trabalho de 
mapeamento das informações, que teve origem nos desenhos àa 
mão realizados nas cópias do GEGRAN/MOC, foi sendo apri-
morado. Em 2009 realizou-se um convênio entre DPH e CON-

11. :LN\UKV�6�WVY[HS�KH�(ZZVJPHsqV�*PLU[xÄJH�L�*\S[\YHS�KHZ�-\UKHs�LZ�*V-
laboradoras da USP (FUNASP) assim descreve , a FUPAM: é uma “Fundação 
Para a Pesquisa em Arquitetura e Ambiente é uma instituição de direito priva-
KV��ZLT�ÄUZ�S\JYH[P]VZ�L�[LT�WVY�ÄUHSPKHKL�WYVK\aPY�L�KPM\UKPY�JVUOLJPTLU[VZ��
MVY[HSLJLUKV�H�MVYTHsqV�HJHKvTPJH�L�WYVÄZZPVUHS��JVU[YPI\PUKV�JVT�V�KLZLU-
volvimento de projetos de pesquisa, ensino e extensão e de desenvolvimento 
PUZ[P[\JPVUHS��JPLU[xÄJV�L�[LJUVS}NPJV�KL�PU[LYLZZL�KH�<UP]LYZPKHKL�KL�:qV�7H\SV�
– USP e em especial da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo – FAU.”
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DEPHAAT para o mapeamento digital das informações sobre 
patrimônio cultural. No processo, que contou com uma equipe 
dos dois órgãos, envolvendo técnicos e estagiários12, as bases 
do GEGRAN foram digitalizadas, servindo como base para a 
elaboração de mapas no AutoCad, a partir da inserção dos po-
lígonos correspondentes aos bens tombados, áreas envoltórias 
e bairros ambientais no município. O processo foi realizado a 
partir da consulta a todas as resoluções de tombamento nos 
três órgãos de preservação, gerando um material completo e 
que facilitou a identi!cação da incidência de legislação de pre-
servação no município.

Apesar de completos e frequentemente atualizados, es-
ses mapas possuem acesso restrito, sendo armazenados no 
servidor da Supervisão de Salvaguarda/DPH (antiga Divisão 
de Preservação). Além disso, as bases do MOC e GEGRAN 
consistem em folhas numeradas em um plano cartesiano, 
compondo um grid que totaliza o território do município, de 
modo que não havia um mapa único da cidade e seus bens, 
apenas seções complementares, di!cultando a leitura do terri-
tório do município como um todo.

Em 2016 iniciaram-se as primeiras tentativas de trans-
por as informações do CIT para um único mapa, a partir de 
so$ware livre de georreferenciamento. Em 2017, após extenso 
trabalho de pesquisa para encontrar a metodologia adequada 
para tal, foi realizado o primeiro mapeamento georreferenciado 
a partir das informações do CIT. Através da extração de todos 
os registros, que compunham o banco de dados até então, foi 
obtida uma planilha, onde cada linha equivalia a um registro, 
ainda tendo como base a orientação por SQL. 

12. Fizeram parte da equipe: arquiteta Tereza Cristina Epitácio Pereira (CONDE-
PHAAT), historiadora Edna Kamide (CONDEPHAAT), arquiteta Tânia Martinho 
=LQH��*65+,7/((;���LZ[HNPmYPH�-LYUHUKH�3HWV��*65+,7/((;���HYX\P[L[H�4H-
YPH�,Z[LY�KL�(YH�QV�3VWLZ��+7/�*6579,:7��L�H�LZ[HNPmYPH�)Y\UH�9LTVYPUP�9PaaP�
(DPH/CONPRESP).
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Figura 3: Exemplo de 
produto do convênio 

entre DPH e 
CONDEPHAAT – 
9LNPqV�*LU[YHS��
Acervo DPH/SS

O trabalho gerou a primeira camada de bens tombados no 
GeoSampa, lançada em outubro de 201713. O subgrupo chamado 
de “Bens Protegidos” integrava o grupo “Legislação Urbana” no 
Portal e era composto por “Bens tombados (ponto)”, “Bens tom-
bados (área)” e “Bairros Ambientais”. Em uma segunda etapa, 
atendendo a uma demanda de pesquisa recorrente, foram inseri-

13. ,Z[L�[YHIHSOV�[L]L�PUxJPV�UH�NLZ[qV�KH�L_�KPYL[VYH�KV�+7/�4HYPHUH�9VSPT�������
2019) e contou com a participação da equipe do DPH (Karina Terumi Kodaira, Aline 
,Z[LMHT��*LJxSPH�5L]LZ�2HWWSLY�=Ha��+\SJPSLP�*PWYPHUV��4HYPH�,Z[LY�KL�(YH�QV�3VWLZ��
4H[OL\Z�-YHUJV�KH�9VZH�3VWLZ��5H[mSPH�3PTH��L�KL�.LVPUMV�:4+<��+HUPSV�4Pa\[H��
3\JPHUH�7HZJHYLSSP�:HU[VZ��:PS]PV�*tZHY�3PTH�9PILPYV�L�9PJHYKV�2SLPULY��
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das as áreas envoltórias estabelecidas pelo CONPRESP e os 
acervos tombados, atualização lançada em setembro de 2018.

Partindo de reuniões com a equipe de GEOINFO, da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, e tentando 
aproximar ao máximo o resultado do trabalho com o que era 
feito no Autocad, iniciou-se uma nova con!guração das cama-
das. Os bens que estavam em formato de pontos foram trans-
formados em polígonos, utilizando como base de integração o 
arquivo shape#le de lotes disponibilizado pela Secretaria Muni-
cipal da Fazenda.

Para complementar o grupo de camadas do patrimô-
nio cultural, foram também marcadas as áreas envoltórias do 
CONDEPHAAT e IPHAN, bens registrados (patrimônio ima-
terial) e os bens que receberam o Selo de Valor Cultural14 pelo 
CONPRESP. A camada de monumentos escultóricos, desenvol-
vida pelo Núcleo de Monumentos e Obras Artísticas do DPH, e 
o LECAM (Levantamento e Cadastro Arqueológico do Municí-
pio), do Centro de Arqueologia de São Paulo/DPH, passaram a 
integrar esse novo grupo intitulado “Patrimônio Cultural”, lan-
çado em agosto de 201915.

As camadas do GeoSampa, assim como o CIT, estão em 
constante atualização. Em janeiro de 2020 os Bens em Processo 
de Tombamento, os bens tombados como lugares de interesse 
paisagístico e ambiental16 e os pontos que receberam placas do 

14. Sobre o Selo de Valor Cultural ver a Resolução 35/CONPRESP/2015.
15��-PaLYHT�WHY[L�KH�LX\PWL�X\L�JVUZ[Y\P\�HZ�JHTHKHZ�KV�NY\WV�¸7H[YPT�UPV�*\S[\-
YHS¹�UV�.LV:HTWH!�*LJPSPH�5L]LZ�2HWWSLY�=Ha��::�+7/���4HYPH�,Z[LY�KL�(YH�QV�3V-
WLZ��::�+7/���4HYPUH�*OHNHZ�)YHUKqV��::�+7/���(SPJL�KL�(STLPKH�(TtYPJV��546(�
+7/��L�H�LX\PWL�KV�*LU[YV�KL�(YX\LVSVNPH� �*(:7�+7/��7H\SH�5PZOPKH��-YHUJPZJV�
(KYPqV�5L]LZ�KH�:PS]H�L�9LUH[V�:PS]H�4HUN\LPYH��(�LX\PWL�WHYJLPYH�KL�:4+<�.LVPU-
MV��YLZWVUZm]LS�WLSH�WSH[HMVYTH�KV�.LV:ZHTWH��t�JVTWVZ[H�WVY�3\JPHUH�7HZJHYLSSP�
:HU[VZ��+HUPSV�4Pa\[H��(THUKH�4LUKLZ�KL�:V\aH�L�:PS]PV�*tZHY�3PTH�9PILPYV�
16. *VYYLZWVUKLT�H�K\HZ�mYLHZ�UV�IHPYYV�KH�3PILYKHKL��H�,UJVZ[H�KV�4VYYV�
KV�7PVSOV�L�V�-\UKV�KV�=HSL�KV�*}YYLNV�KV�3H]HWtZ��[VTIHKVZ�WLSHZ�9LZ�����
*6579,:7������L�9LZ�� ���*6579,:7������ YLZWLJ[P]HTLU[L�� PKLU[PÄJHKVZ�
LT�\TH�JHTHKH�WY}WYPH�WVY�Z\HZ�KPYL[YPaLZ�LZWLJxÄJHZ�KL�VJ\WHsqV�KV� SV[L�
previstas nas resoluções de tombamento, como acontece, por exemplo, no 
caso dos Bairros Ambientais.
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Figura 4: Tela do 
GeoSampa com 

JHTHKHZ�KV�NY\WV�
Patrimônio Cultural – 

9LNPqV�7LYKPaLZ��
Pacaembu 

e Barra Funda 
GeoSampa, 2020

Inventário Memória Paulistana também passaram a integrar a 
camada de patrimônio cultural, complementando as informa-
ções disponíveis para consulta.

A disponibilização das camadas sobre Patrimônio Cul-
tural no GeoSampa é apenas o capítulo mais recente de uma 
complexa trajetória para a implantação de um sistema de infor-
mações do DPH, que o acompanha desde sua criação. Ao tratar 
da construção dessa infraestrutura de dados, que possibilita a 
democratização da informação sobre o patrimônio cultural no 
município de São Paulo, este artigo pretendeu contribuir para a 
difusão da memória do DPH na ocasião de seus 45 anos.
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O Núcleo de Documentação 
e Pesquisa do DPH 

Ana Paula Pavan
Jamile Salibe Ribeiro de Faria Mussupapo

Roberto Pereira da Silva

Há 45 anos, o Departamento do Patrimônio Histórico (DPH), 
que integra a Secretaria Municipal de Cultura (SMC), trata da 
preservação e proteção dos bens culturais da cidade de São Pau-
lo. A princípio, o DPH possuía três divisões técnicas que abran-
giam a gestão e preservação das casas históricas e seus acervos 
(Divisão de Iconogra!a e Museus), a centralização e preservação 
dos documentos de valor histórico e de guarda permanente da 
administração pública municipal (Divisão do Arquivo Históri-
co Municipal) e a salvaguarda do patrimônio cultural edi!cado 
e dos monumentos em logradouros públicos (Divisão de Pre-
servação). No decorrer do tempo, a perspectiva do patrimônio 
cultural tornou-se mais complexa à medida que se ampliava seu 
conceito para além do monumento e do excepcional. Por conta 
disso, a partir da estrutura original do DPH, as divisões técnicas 
tornaram-se departamentos dentro da Secretaria Municipal de 
Cultura, cada qual expandindo e so!sticando seu ramo de atu-
ação. Com isso, a antiga Divisão de Preservação se consolidou 
como Departamento do Patrimônio Histórico em 2018 e sua 
principal missão é “salvaguardar a qualidade do ambiente urba-
no, suas histórias e as diversas práticas culturais” (SÃO PAULO, 
2019), juntamente com o Conselho Municipal de Preservação 
do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de 
São Paulo (CONPRESP), criado em 1985.

O DPH é constituído, atualmente, pelo Centro de Ar-
queologia e pelos Núcleos de Documentação e Pesquisa; Va-
lorização do Patrimônio; de Projeto, Restauro e Conservação; 
de Monumentos e Obras Artísticas, e de Identi!cação e Tom-
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bamento; estes três últimos núcleos formam a Supervisão de 
Salvaguarda (SÃO PAULO, 2019).

Este trabalho busca apresentar o Núcleo de Documenta-
ção e Pesquisa (NDP), que tem por !nalidade preservar a me-
mória do DPH e tornar públicas as informações contidas em 
documentos físicos e eletrônicos, livros e arquivos multimídia. 
Para atender essas demandas, o NDP presta serviços de referên-
cia ao cidadão, realiza atendimento individualizado à pesquisa, 
preserva os suportes documentais e organiza bancos de dados e 
planilhas para consultas locais e remotas pela internet.

De onde viemos?

No decorrer das atividades do DPH, desde a antiga Divisão de 
Preservação, muito conhecimento foi produzido e acumulado 
em um acervo formado por diversos suportes e formatos: livros 
especializados; !chas de inventário; !chas de campo; monogra-
!as, teses e estudos históricos (técnicos e acadêmicos); plantas 
e desenhos (como resultado de levantamento métrico-arquite-
tônico); fotogra!as (em papel e digitais); negativos fotográ!cos; 
entrevistas gravadas em !tas K-7 e suas respectivas transcrições; 
gravações em !tas VHS de vistorias técnicas e eventos.

Este acervo tornou-se uma rica fonte de pesquisa sobre o 
patrimônio cultural da cidade, especialmente os inventários, que 
retratam a cidade em determinada época e ressaltam seus valores 
culturais, representam a memória organizacional do DPH e subsi-
diam importantes trabalhos técnicos e acadêmicos na atualidade.

A preocupação em organizar este conhecimento vem 
desde o começo dos anos 1980, quando houve uma proposta 
para organização dos documentos de toda a Divisão de Preser-
vação (ANTUNES; PAVAN, 2015). Nos últimos dez anos, o atu-
al DPH procurou desenvolver um sistema de gerenciamento da 
informação capaz de integrar, organizar, preservar e disseminar 
o conteúdo informacional da documentação gerada e acumulada 
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física e eletronicamente pelo corpo técnico ao longo de suas ativi-
dades, além da prestação de serviços de informação de qualidade 
ao público interessado. Em 2009, a partir da integração de uma 
bibliotecária ao corpo técnico, foi possível estruturar o serviço de 
atendimento à pesquisa e o tratamento da informação.

O atendimento aos pesquisadores internos (servidores, 
admitidos, comissionados e estagiários) e externos (munícipes) 
se realiza por diversos canais: pessoalmente e por e-mail, cujo 
atendimento foi organizado sob agendamento. Aos pesquisado-
res internos, além do atendimento, foram disponibilizados al-
guns serviços, como a distribuição de informativos via e-mail e 
controle do compartilhamento e disponibilização de informa-
ções eletrônicas (diretórios, intranet e bancos de dados).

Quanto ao tratamento da informação, foram organizados e 
mantidos os arquivos de documentos das antigas Seções Técnicas 
e organizada a biblioteca de apoio, com um acervo predominante 
voltado à preservação do patrimônio e história da cidade.

Dessa maneira, a ideia de criação de um núcleo capaz de 
reunir os acervos documentais e digitais foi sendo amadureci-
da até o surgimento do Núcleo de Documentação e Pesquisa 
(NDP), o!cializado conforme o Decreto Municipal nº 58.207, 
de 24 de abril de 2018 (SÃO PAULO, 2018), estando em acor-
do com a legislação federal (Constituição Federal de 1988, Leis 
nº 8.159/91 e 12.527/11) e a municipal (Decretos nº 29.745/91, 
53.623/12 e 57.783/17), que dispõe sobre a gestão de documen-
tos e as regras para a de!nição da política de gestão documental.

O NDP tem como !nalidade geral elevar o nível de e!ci-
ência e e!cácia do DPH, mediante o aperfeiçoamento e uso das 
tecnologias da informação em favor da preservação das infor-
mações sobre bens culturais paulistanos, de natureza material e 
imaterial. O Núcleo presta serviços de assistência informacional 
de forma a contribuir e, consequentemente, manter a memória 
do patrimônio cultural em quatro eixos de trabalho: biblioteca 
técnica; gestão documental; gestão da informação digital, e ser-
viço de referência e disseminação da informação.
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Biblioteca técnica

A coleção de livros, dissertações, teses, obras de referência, 
periódicos, CDs e DVDs, que atualmente compõe o acervo da 
biblioteca do Departamento do Patrimônio Histórico, origi-
nou-se da iniciativa dos pro!ssionais arquitetos, sociólogos e 
outros tantos que, imbuídos da importância da informação, 
pesquisa e conhecimento, entenderam como fundamental a 
constituição de um acervo para consulta e pesquisa, que cor-
roborasse o signi!cado do DPH para a cidade de São Paulo.

Em 2017, com a ampliação da equipe técnica, iniciou-
se um levantamento minucioso do acervo bibliográ!co exis-
tente que, embora tivesse um valor inestimável pelo empenho 
como foi constituído e pela demanda signi!cativa, foi forma-
do aleatoriamente com aquisições momentâneas, doações dos 
técnicos do próprio DPH ou advindas de leis de incentivo. 
Somaram mais de 3 mil itens entre livros, teses, periódicos, 
multimídia e outros materiais.

A !m de disseminar o uso do acervo bibliográ!co pelo 
corpo técnico, demais funcionários e estagiários, o NDP reali-
za uma mostra bibliográ!ca mensal, com livros que tratam de 
temas relativos ao patrimônio histórico e cultural. Importante 
fonte de memória e pesquisa, um dos títulos que compôs uma 
destas mostras bibliográ!cas foi o primeiro número do Bole-
tim do Departamento do Patrimônio Histórico, de 1985.

A partir de 2018, o NDP/DPH passou a integrar o catá-
logo on-line do Sistema Municipal de Bibliotecas (SÃO PAU-
LO, 2020), que possibilita o acesso, via internet, aos acervos de 
bibliotecas da Secretaria Municipal de Cultura. A inserção dos 
títulos bibliográ!cos e multimídia do DPH nesse Sistema foi, 
desta forma, um grande avanço ao possibilitar o acesso públi-
co ao acervo relacionado ao patrimônio histórico da cidade.
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Exemplo de publicações 
do Departamento do 

Patrimônio Histórico, que 
fazem parte do acervo 
documental do Núcleo 

de Documentação e 
Pesquisa. 

O primeiro número 
do Boletim do 

Departamento do 
Patrimônio Histórico foi 

publicado em 1985 e faz 
parte da série de cinco 

números publicados 
entre 1985 a 1991. 
Acervo DPH/NDP
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Gestão documental

A Gestão Documental do NDP procura organizar, sistematizar 
e disponibilizar a informação e o conhecimento contido nos do-
cumentos produzidos e acumulados pelo corpo técnico do DPH 
ao longo de seus 45 anos de existência. Em linhas gerais, esta 
frente de trabalho procura garantir o cumprimento das dire-
trizes e prioridades estabelecidas pelo DPH e por comissões da 
SMC no que se refere à gestão física e eletrônica de documentos, 
compreendendo:

—
0KLU[PÄJHY�HZ�ULJLZZPKHKLZ�PUMVYTHJPVUHPZ�KVZ�\Z\mYPVZ��
PU[LYUVZ�L�L_[LYUVZ"
—
,SHIVYHY�WVSx[PJHZ�L�LZ[YH[tNPHZ�KL�WYLZLY]HsqV�L�JVUZLY]HsqV�
KVZ�Z\WVY[LZ�KVZ�[PWVZ�KVJ\TLU[HPZ�L_PZ[LU[LZ�UV�HJLY]V"
—
7YVTV]LY�L�NHYHU[PY�H�TPNYHsqV�KL�Z\WVY[L�KVJ\TLU[HS"
4HU[LY�H[\HSPaHKVZ�VZ�N\PHZ��JH[mSVNVZ��PU]LU[mYPVZ�L�KLTHPZ�
PUZ[Y\TLU[VZ�KL�WLZX\PZH"
—
*VUZ[P[\PY�L�THU[LY�HJLY]VZ�KVJ\TLU[HS��JHY[VNYmÄJV�L�PJVUV-
NYmÄJV�VYNHUPaHKVZ��OPNPLUPaHKVZ�L�HJLZZx]LPZ�� PUKLWLUKLU[L�
KV�Z\WVY[L�MxZPJV��HUHS}NPJV�V\�LSL[Y�UPJV�"
—
Elaborar normas e procedimentos técnicos para arquivos 
MxZPJVZ�L�LSL[Y�UPJVZ"
—
.HYHU[PY�H�PU[LNYPKHKL�MxZPJH�KVZ�KVJ\TLU[VZ�KV�+7/"
Orientar o usuário acerca do conteúdo e uso dos documen-
[VZ�L_PZ[LU[LZ�UV�HJLY]V"
—
Controlar o empréstimo de documentos, pastas e dossiês.
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Gestão da informação digital

O NDP possui um vasto arquivo nato-digital, ou seja, docu-
mentos que foram originalmente gerados em meio eletrônico. 
Atualmente são mais de 3 TB (três terabytes) em informações 
contidas em fotogra!as, áudios, vídeos e textos. A previsão é 
que este acervo aumente com a instalação de um storage com 
capacidade de armazenamento de 16 TB e sistema de backup. 
Tendo em vista esse crescimento, planeja-se a assinatura de ser-
viços de armazenamento em servidores externos (nuvem), in-
cluindo interface de gestão e recuperação da informação.

Nos últimos anos, o NDP vem digitalizando, gradativa-
mente, parte da expressiva documentação de seu acervo físi-
co. Optou-se, como projeto-piloto, pela digitalização de mate-
riais muito utilizados, como, por exemplo, !chas de inventário 
e fotos dos bairros da Bela Vista e do Bexiga. Priorizaram-se, 
também, acervos com maior risco de deterioração, como !tas 
de vídeos VHS das décadas de 1980 e 1990, e !tas K7. Foram 
digitalizadas entrevistas gravadas em !tas K7, como, por exem-
plo, a realizada com o arquiteto Hans Broos em seu escritório 
no Morumbi, em 2005. Também foram digitalizados vídeos em 
!tas VHS, entre as quais os registros do histórico Congresso Di-
reito à Memória, de 1991. Essa versão digital do acervo pode ser 
acessada presencialmente por meio de consulta agendada junto 
ao Serviço de Referência.

Serviço de referência e disseminação 
da informação

O Serviço de referência e disseminação da informação é uma 
das principais atividades do NDP. Em 2010 foi implantado o 
sistema de agendamento de consultas e o encaminhamento para 
outras fontes de informação mais adequadas de acordo com o 
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per!l de cada consulente. A maioria dos consulentes provém 
da cidade de São Paulo, porém são atendidos interessados de 
todo o Brasil e também do exterior. Percebeu-se que existe uma 
demanda que necessita de informações gerais sobre a atuação 
do DPH na cidade e dúvidas dos cidadãos em relação ao pa-
trimônio da cidade. Parte desses questionamentos é resolvida 
encaminhando o munícipe para outras fontes con!áveis de in-
formação, como o CONPRESP (vistas em processos de tomba-
mento), Arquivo Histórico (biblioteca e processos de constru-
ções anteriores a 1939) e Arquivo Geral de Processos (processos 
de construções posteriores a 1940).

As demandas são de pesquisadores internos (técnicos 
do DPH e funcionários da prefeitura) e externos (estudantes, 
mestrandos, doutorandos e escritórios de arquitetura), que 
solicitam informações complexas, que exigem pesquisas mais 
elaboradas. Inclusive, parte do material consultado é do acervo 
do Arquivo e da Biblioteca do próprio DPH. São pesquisas que 
exigem tempo, agilidade na busca e na resposta, além de aten-
dimento por equipe quali!cada, garantindo assim a con!abili-
dade da informação.

Tais serviços abrangem agendamento e atendimento per-
sonalizado sob agendamento; seleção, organização e disponi-
bilização de fontes de informação; pesquisa e recuperação da 
informação (inclusive informação bibliográ!ca e materiais de 
apoio); orientação à pesquisa; pesquisa assistida; indicação das 
melhores fontes; troca de e-mails para dúvidas e outros ques-
tionamentos. Ademais, o NDP oferece o serviço de Alerta in-
formativo, bibliográ!co e documental para o corpo técnico, 
que consiste num serviço realizado periodicamente, por meio 
eletrônico (e-mail) dirigido aos pro!ssionais do DPH com a di-
vulgação de informações de interesse, como cursos, palestras, 
entre outros; alertas bibliográ!cos com a divulgação do acervo 
da biblioteca, como também títulos disponíveis eletronicamente 
e de acesso gratuito.
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O que o futuro reserva?

Em um futuro não muito distante, espera-se a constituição de 
um centro de referência, aliado com a organização e disponi-
bilização de acervo documental e bibliográ!co, bem como um 
sistema capaz de estruturar e dispor das informações relativas 
aos bens culturais protegidos pelo DPH por meio de sistemas 
integrados e inteligentes. Este projeto apresenta diversos pon-
tos positivos, entretanto, para sua real e!ciência, é necessário 
pontuar as di!culdades e as necessidades para sua implantação 
como também o estabelecimento de metas a serem alcançadas 
no curto, médio e longo prazo.

A curto prazo, espera-se atender além das demandas 
existentes e estabelecer políticas para aquisição de novas obras 
para o acervo, inclusive a assinatura de periódicos nacionais e 
estrangeiros, estabelecimento de uma política de formação de 
acervo com orçamento próprio e a permanente catalogação dos 
livros no Sistema Municipal de Bibliotecas.

No médio prazo, o NDP procurará colaborar com a educa-
ção patrimonial prestando serviços arquivísticos e bibliográ!cos; 
selecionar e organizar o acervo arquivístico e aprimorar o sistema 
para armazenamento da informação digital (so$ware e hardware), 
bem como garantir sua manutenção e acesso perene para, assim, 
tornar público o acesso aos acervos arquivístico e bibliográ!co.

A longo prazo pretende-se promover permanentemente 
eventos que versem a educação patrimonial do DPH e digita-
lizar e disponibilizar a informação contida nos documentos ar-
quivísticos via internet.
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Existe arqueologia em São Paulo
Paula Nishida

Camila Pedron
Renato Mangueira

Francisco Adrião Neves da Silva

A possibilidade da existência de vestígios e sítios arqueológicos 
em uma metrópole como São Paulo é ainda, ao senso comum, 
algo improvável. A voracidade com que a paisagem urbana é 
transformada não permitiria a preservação de manifestações 
arqueológicas e a única narrativa possível sobre o seu passado 
seria a dos livros de História. Mas, apesar desta percepção, des-
de o !m do século XIX, vestígios arqueológicos, como urnas 
funerárias, vasilhas cerâmicas e instrumentos líticos, emergem 
em meio às obras que rasgam a cidade.

Este artigo tem como objetivo apresentar o papel do DPH 
na trajetória da arqueologia desenvolvida na cidade de São Pau-
lo e, principalmente, o histórico da recente conformação do 
Centro de Arqueologia de São Paulo (CASP-DPH), sua atuação 
e importância para a pesquisa, preservação e divulgação do pa-
trimônio arqueológico da cidade.

O DPH e a arqueologia de São Paulo

No !nal da década de 1970 foi constituído, de forma pionei-
ra para uma administração municipal, um convênio entre o 
DPH e o Museu Paulista, da Universidade de São Paulo, para 
o desenvolvimento do “Programa de Arqueologia Histórica 
no Município de São Paulo”. Este projeto, coordenado pela ar-
queóloga Margarida Andreatta, tinha como principal proposta 
“interpretar a ocupação espacial e tentar delinear as atividades 
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desenvolvidas pelos habitantes das Casas Bandeiristas”, ofere-
cendo, assim, subsídios para os seus projetos de restauro. Entre 
os anos de 1979 e 1992, produziu-se um vasto material conten-
do informações sobre as casas estudadas, como, por exemplo, 
localização de antigos cômodos, diferentes técnicas construtivas 
e os próprios bens arqueológicos móveis coletados durante as 
escavações (ARAUJO; CAMPOS; JULIANI, 2006).

Deve-se ressaltar que essa colaboração entre as duas ins-
tituições visava, também, à criação de um corpo técnico dedi-
cado ao patrimônio arqueológico dentro do DPH. Neste con-
texto, formou-se uma equipe interdisciplinar que efetivamente 
passou a pensar sobre a Arqueologia Urbana da cidade de São 
Paulo e, antes da constituição de portarias e normativas fede-
rais de preservação do patrimônio arqueológico vinculadas ao 
licenciamento ambiental, elaborou um modelo de preservação 
em que se desenhou o projeto de Levantamento e Cadastro 
Arqueológico do Município de São Paulo (LECAM). Resulta-
do importante nessa etapa foi a inclusão, conforme o Artigo 
197 da Lei Orgânica do Município (1990), da obrigatoriedade 
do “(...) acompanhamento arqueológico de obras públicas ou 
privadas que venham a ocorrer nas áreas de interesse arque-
ológico” (ARAUJO, CAMPOS e JULIANI, 2006, p. 134), por 
técnicos especializados do órgão municipal competente.

Assim, além do desenvolvimento das pesquisas nas casas 
bandeiristas, a partir da década de 1990, realizam-se pesquisas 
em outras edi!cações e áreas tombadas, e a execução de visto-
rias arqueológicas fora do âmbito dos bens tombados, como o 
acompanhamento das obras no Vale do Anhangabaú e da aber-
tura do Túnel da Rua Senador Queirós, no centro da cidade, e 
do Túnel Eusébio Matoso e da reurbanização do Largo de Pi-
nheiros (SOUZA, 2013, p. 295).

Com o desenvolvimento das pesquisas, com escavações, 
acompanhamentos e vistorias arqueológicas, houve a eviden-
ciação pela equipe do DPH de signi!cativo volume de coleções 
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arqueológicas de diferentes categorias, como cerâmicas, louças, 
vidros, metais, fauna etc. Frente a este contexto, em 2006, a equi-
pe de arqueologia do DPH propõe a constituição do Centro de 
Arqueologia de São Paulo (CASP-DPH), que deveria garantir a 
devida conservação deste acervo arqueológico e ser um espaço 
de pesquisa e extroversão da História e Arqueologia Urbana da 
cidade de São Paulo.

O Centro de Arqueologia (CASP-DPH) foi acolhido no Sí-
tio Morrinhos e, conforme o Decreto nº 51.478, de 11 de maio de 
2010, que dispõe sobre a reorganização do DPH, suas atribuições 
não se limitariam à guarda e pesquisa de coleções arqueológicas, 
mas incluiriam, conforme o Artigo 16, as funções de:

0� ��aLSHY�WLSH�HWSPJHsqV�KH� SLNPZSHsqV� MLKLYHS�WLY[PULU[L�HVZ�
Zx[PVZ�HYX\LVS}NPJVZ�UV�oTIP[V�KV�4\UPJxWPV�KL�:qV�7H\SV"�

00� ��KLZLU]VS]LY�WLZX\PZHZ�ZVIYL�V�WH[YPT�UPV�HYX\LVS}NPJV�
KV�4\UPJxWPV"�

000���VYNHUPaHY��JVUZLY]HY�L�KP]\SNHY�V�HJLY]V�HYX\LVS}NPJV�ZVI�
[\[LSH�KV�+7/"�

IV - elaborar e implementar a política de preservação e valo-
YPaHsqV�KV�WH[YPT�UPV�HYX\LVS}NPJV�L�HZ�Hs�LZ�ULJLZZmYPHZ�n�
Z\H�JVUZLJ\sqV��UV�oTIP[V�KHZ�JVTWL[vUJPHZ�KV�+7/"�

=���YLHSPaHY�WYVZWLJs�LZ�HYX\LVS}NPJHZ�UV�4\UPJxWPV�KL�:qV�
Paulo de acordo com a política de preservação e atribuições 
KV�+7/"�

VI - propor parcerias e ações de colaboração do DPH com 
PUZ[P[\Ps�LZ�JVUNvULYLZ"

=00���VYNHUPaHY�L�THU[LY�H[\HSPaHKV�V�3L]HU[HTLU[V�*HKHZ[YHS�
(YX\LVS}NPJV�KV�4\UPJxWPV�¶�3,*(4�
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O CASP-DPH é uma das instituições autorizadas pelo Ins-
tituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) a 
exercer a guarda e a pesquisa de bens arqueológicos, e seu acervo 
é composto, atualmente, por 66 coleções, com mais de 2 milhões 
de fragmentos de vestígios arqueológicos, provenientes das pró-
prias pesquisas desenvolvidas pelo DPH e, principalmente, de 
pesquisas realizadas no âmbito da Arqueologia Preventiva.

O Centro dispõe de espaços e estruturas correspondentes 
ao laboratório, reserva técnica, arquivo e biblioteca, e disponi-
biliza acesso às coleções arqueológicas e suas documentações 
associadas (como cadernos de campo, plantas e relatórios), aos 
pesquisadores interessados. Nos últimos anos, as coleções pre-
sentes no CASP foram objeto e tema de pesquisas desenvolvi-
das em artigos, monogra!as, dissertações e teses, como as de: 
SOUZA (2014), COPPOLA (2017), MUNSBERG (2018), HIS-
SA (2018), MANGUEIRA (2018), DA SILVA (2019), DE LIMA 
(2019), ANJOS (2020) etc.

No laboratório são realizadas as atividades de conserva-
ção preventiva e de análise do material arqueológico. Por con-
servação preventiva, entendem-se os processos de higienização, 
numeração, remontagem, armazenamento adequado e controle 
de temperatura e umidade do ambiente (Figura 1). Além deste 
controle, as etiquetas e invólucros que armazenam os materiais 
são checados regularmente para garantir a conservação das in-
formações e das peças.

Figura 1: Sequência de 
YLTVU[HNLT�KL�WLsH�
Fotos: Camila Pedron e 
Paula Nishida.



275PARTE III

A Reserva Técnica é o espaço de armazenamento de!nitivo 
dos materiais arqueológicos. A partir de 2010, iniciou-se sua estru-
turação, com a aquisição de mobiliário e equipamentos de controle 
de umidade e a regularização das condições de armazenamento 
dos materiais arqueológicos, que passaram a ser acondicionados 
em caixas de polietileno com tampa, empilháveis, mais resistentes 
e que evitam o contato com agentes externos. Associada a estas 
ações, houve a elaboração das Diretrizes para a Cessão de Endos-
so e Recebimento de Coleções pelo CASP (2017), em consonância 
com a Portaria IPHAN n° 196, de 18 de maio de 2016, que dispõe 
sobre a conservação de bens arqueológicos móveis.

Em 2018, as arqueólogas Angélica da Silva e Paula Nishi-
da iniciaram projeto-piloto que visava organizar e elaborar um 
catálogo1 dos tijolos do sítio Casa do Grito (Figura 2). Com esta 
etapa concluída, o projeto expandiu-se para outras coleções que 
contenham materiais construtivos e que estão sob responsabili-
dade do CASP. A “Tijoloteca”, ainda em processo de construção, 
será uma coleção de referência para esta tipologia material.

1. 6�JH[mSVNV� MVP�LSHIVYHKV�WVY�(UNtSPJH�4VYLPYH�KH�:PS]H��JVTV� [YHIHSOV�KL�
JVUJS\ZqV�KV�J\YZV�KL�LZWLJPHSPaHsqV�LT�(YX\LVSVNPH�WLSH�<UP]LYZPKHKL�:HU[V�
Amaro, com orientação da Prof.ª Dr.ª Paula Nishida.

Figura 2: 7mNPUH�
KV�*H[mSVNV!�<TH�

Tijoloteca Como Fonte 
de Pesquisa. Autora: 
(UNtSPJH�4VYLPYH�KH�

Silva. Desenhos: Carla 
Verônica Pequini. 

+PHNYHTHsqV!�4HYPH�
Rosa Juliani.
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Além das atividades de guarda e pesquisas, o CASP re-
aliza, como uma de suas incumbências, ações de divulgação e 
extroversão do patrimônio arqueológico. No Museu Sítio Mor-
rinhos, sede do CASP, encontra-se a exposição permanente “Es-
cavando o passado – Arqueologia na Cidade de São Paulo”, que 
apresenta vestígios de sítios arqueológicos de contextos diversos 
(pré-coloniais e históricos) e a exposição temporária “Mãos no 
barro da cidade: uma olaria no coração de Pinheiros”, que pos-
sibilita ao visitante um contato interativo com os vestígios ar-
queológicos, por meio das tecnologias de realidade aumentada 
e réplicas confeccionadas por impressoras 3D.

Não se limitando ao Sítio Morrinhos, o CASP tem atuado 
em parcerias com o Museu da Cidade na elaboração de eventos, 
exposições e atividades educativas. No ano de 2015 foi realiza-
do, no Arquivo Histórico Municipal, o seminário “Para Além 
das Fronteiras – I Encontro Peruano-Brasileiro Sobre Arqueo-
logia”. Na Jornada do Patrimônio do DPH, em 2016 (“Origens 
da Cidade”)2, houve a instalação de vitrines com materiais ar-
queológicos e painéis em 5 (cinco) unidades do Museu da Ci-
dade3. Além dos eventos e exposições, o CASP tem atuado na 
formação de educadores e auxiliado na elaboração de atividades 
do Educativo do Museu da Cidade.

2. Cabe também a indicação que, desde a primeira Jornada do Patrimônio do 
+7/��LT��������V�*(:7�[LT�YLHSPaHKV�¸9V[LPYVZ�(YX\LVS}NPJVZ¹��LSHIVYHUKV�L�
TLKPHUKV�H[P]PKHKLZ�LK\JH[P]HZ�LT�YV[LPYVZ�WVY�Zx[PVZ�HYX\LVS}NPJVZ�KH�JPKHKL�
3. Solar da Marquesa de Santos, Casa do Tatuapé, Casa do Grito, Casa do Sítio 
KH�9LZZHJH�L�*HZH�KV�*H_PUNui.
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Desenvolver pesquisas sobre o 
patrimônio arqueológico do Município

As equipes de arqueologia que nos antecederam foram res-
ponsáveis pela elaboração de diversos projetos voltados para 
a gestão do patrimônio arqueológico vinculado ao estudo e 
à de!nição de resoluções de preservação de bens edi!cados 
tombados e suas áreas envoltórias. Como já indicado, impor-
tante mecanismo para a efetivação desta política de preser-
vação foi a determinação estabelecida pelo Artigo 197 da Lei 
Orgânica do Município de 1990.

Alguns destes estudos foram !nalizados na época de sua 
própria elaboração e outros anos, mais tarde, como, por exemplo, 
a proposta de perímetro arqueológico elaborada para o Centro Ve-
lho, homologada em 2007 (Resolução n° 17/CONPRESP/2007), 
e a proposta do perímetro arqueológico Penha, iniciada nos 
anos 2000, mas !nalizada somente em 2018 (Resolução nº 13/
CONPRESP/2018). Resultaram, assim, em resoluções que esta-
belecem diretrizes de preservação arqueológica especí!cas para 
esses bens edi!cados tombados e suas áreas envoltórias e, nos úl-
timos anos, para áreas de interesse arqueológico4.

Dando sequência a esses trabalhos, cabe indicar, como 
relevantes estudos de instrução de tombamento realizados 
pelo CASP: Chácara da Fonte em 2012 (Resolução nº 07/
CONPRESP/2012); Cavas de Ouro Históricas do Jaraguá (Reso-
lução nº 31/CONPRESP/2013); e Remanescentes da Pedreira do 
Jaraguá (Resolução nº 08/CONPRESP/2019). Cabe destacar aqui 
os dois últimos trabalhos, pois a história da mineração de ouro 
no município de São Paulo ainda é pouco conhecida.

4. +LZ[HJHT�ZL� HZ� ZLN\PU[LZ� 9LZVS\s�LZ� KV� *6579,:7!� U�� ����  �� L�
U¢� �������"� U�� �������"� U�� �������"� U�� ������ "� U�� �������"� U�� �������"�
U�� �������"� U�� �������"� U�� � �����"� U�� �������"� U�� �������"� U�� �������"� U��
�������"�U���������"�U���������"�U����������L�U�������� ��,Z[qV�KPZWVUx]LPZ�
WHYH�JVUZ\S[H�UV�ZP[L!�#O[[WZ!��^^ �̂WYLMLP[\YH�ZW�NV]�IY�JPKHKL�ZLJYL[HYPHZ�J\S-
[\YH�JVUWYLZW�SLNPZSHJHV�YLZVS\JVLZ�PUKL_�WOW&W$����%�
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Não existem muitos artigos publicados e quase nenhuma 
pesquisa histórica de vulto sobre as primeiras minerações de ouro 
no Brasil Colônia. Embora citado por alguns autores, até hoje este 
primeiro ciclo do ouro, sempre foi ofuscado pelas enormes rique-
zas descobertas em Minas Gerais, dentre outras questões. Ain-
da se debate a importância destas lavras, se de fato foi reduzida 
ou se na verdade a intensa sonegação, !scal e de informações, 
é que as tornaram quase esquecidas (VILARDAGA, 2013). Para 
REIS (2013), as atividades mineradoras nas capitanias do sul fo-
ram pouco destacadas pelos historiadores, mas foram certamente 
fundamentais na formação de muitos de seus núcleos urbanos.

Muito interessante é a possível relação entre as antigas 
minas de ouro, o caminho de Piratininga e o Sítio Morri-
nhos, casa histórica ainda existente, onde hoje estão insta-
lados o Museu e o Centro de Arqueologia. CAMPOS (2006) 
relata em detalhes contenda na Câmara referente a pedido de 
abertura do então caminho de Piratininga pelo Coronel Luís 
Antônio Neves de Carvalho, interessado em percorrê-lo para 
ir à sua propriedade, denominada Chácara dos Morrinhos. 
Em 1809, o governador da Capitania, Capitão General Fran-
ça e Horta, “requeria o seu fechamento definitivo e a edilida-
de, intimidada talvez pela alta posição social e grande poder 
político do solicitante, acabou simplesmente por ceder aos 
desejos dele, fechando o Caminho de Piratininga”. O gover-
nador citado era dono das minas de ouro no Jaraguá, as quais 
foram visitadas, a seu convite, em 1810 pelo viajante inglês 
John Mawe (MAWE,1978), que registrou a famosa gravura 
da “Lavagem de Ouro no Jaraguá” (Figura 3). Ou seja, tanto 
as minas de ouro como o caminho do Piratininga, para as 
quais possivelmente conduzia, teriam sido deliberadamente 
ocultados e consequentemente esquecidos.

O trabalho de CARNEIRO (et al., 2010) delimitou mais 
claramente cinco áreas de extração, identi!cadas como “ca-
vas de ouro históricas”, e serviu como referência para o pro-
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cesso de tombamento pelo CONPRESP (Resolução nº 31/
CONPRESP/2013). Recentemente com o uso de técnicas de 
geoprocessamento e dos dados LIDAR (Light Detection and 
Ranging) estão sendo realizados possíveis avanços na identi!-
cação e delimitação mais precisa das estruturas. Através de pul-
sos de laser registra-se o per!l do terreno por debaixo da copa 
das árvores, permitindo a visualização do formato das cavas. 
A aplicação na região da cava 3 permitiu também con!rmar 
o caráter antropogênico de feição similar anteriormente classi-
!cada como suspeita. Adicionalmente, a execução de modelos 
com a utilização de impressoras 3D, permite ações de educação 
patrimonial que certamente contribuirão para o entendimento 
e preservação dessas estruturas.

Figura 3:�¸3H]HNLT�
de ouro nos arredores 

de São Paulo”.
Travels in the Interior of 

Brazil. John Mawe, 1812.
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Organizar e manter atualizado o 
Levantamento Cadastral Arqueológico 
do Município – LECAM

Mais uma vez, fazendo referência aos primeiros estudos de arque-
ologia do DPH, havia o interesse em entender a evolução urba-
na desta cidade, analisando-a como um grande sítio (CRESSEY, 
1978). Como mencionado, em uma tentativa de levar os estudos 
para além das casas bandeiristas, tentou-se implantar o LECAM, 
que consistia no estabelecimento do inventário dos bens arque-
ológicos e na proposta de realização de prospecções sistemáticas 
pela cidade. Após sua elaboração, o projeto não chegou a ser im-
plantado, mas a partir de 2014, com a inclusão do LECAM no 
Plano Diretor Estratégico (PDE) do município, que representou 
importante reconhecimento à preservação do patrimônio arque-
ológico, houve a retomada do projeto pelo CASP.

A retomada do LECAM se deu pelo reconhecimento da 
urgente necessidade da identi!cação dos bens arqueológicos 
então evidenciados no município e da análise de seus diversos 
contextos para, assim, possibilitar o desenvolvimento das devidas 
políticas de preservação do patrimônio arqueológico.

Com este objetivo, houve o levantamento de informações 
relacionadas aos sítios arqueológicos, às ocorrências arqueológicas, 
aos locais prospectados, mas com resultados negativos para a pre-
sença de bens arqueológicos (“prospecções negativas”), e dos dados 
históricos da ocupação da cidade de São Paulo. Para a organização 
dessa massa de dados, foi elaborado o Banco de Dados do LECAM5.

Baseado na !cha do Cadastro Nacional de Sítios Arqueo-
lógicos (CNSA) do IPHAN, o banco de dados conta com 46 cam-
pos relacionados à identi!cação, caracterização e localização dos 
bens arqueológicos, e à referência da fonte destes dados. Por sua 
vez, para o reconhecimento das informações dos bens arqueoló-

5. Por meio de Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados (SGBD) - Softwa-
re Microsoft Access Banco de Dados (.accdb), 2007-2010.
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gicos presentes na cidade e o preenchimento do banco de dados, 
houve consulta às próprias !chas CNSA-IPHAN, a relatórios téc-
nicos de pesquisas arqueológicas, aos documentos das coleções 
arqueológicas resgatadas na cidade de São Paulo e a publicações 
cientí!cas e de revistas históricas.

Por meio deste levantamento, dos então 23 sítios arqueo-
lógicos conhecidos, indicados no CNSA-IPHAN, o universo das 
manifestações arqueológicas da cidade de São Paulo foi expandi-
do para 181 registros de sítios, ocorrências e prospecções negati-
vas (MANGUEIRA, 2018, p. 84). E, com o vínculo do Banco de 
Dados do LECAM com um Sistema de Informações Geográ!cas 
(SIG)6, houve a espacialização dos bens arqueológicos no territó-
rio do município de São Paulo7 e a possibilidade da análise dos 
contextos ambientais dos locais em que estas manifestações ar-
queológicas foram evidenciadas.

Assim, com o devido reconhecimento dos bens arqueológi-
cos da cidade, por meio da constituição e espacialização do Banco 
de Dados do LECAM (SGBD-SIG), há conformação de modelo de 
preservação do patrimônio arqueológico pelo CASP-DPH, vincu-
lada à elaboração de estudos de potencial arqueológico e à de!ni-
ção de áreas de interesse arqueológico da cidade de São Paulo.

No ano de 2018, houve a de!nição das áreas de inte-
resse arqueológico do distrito da Penha (Resolução nº 13/
CONPRESP/2018), do Alto do Morro do Pari (Resolução nº 20/
CONPRESP/2018) e de parte do distrito Liberdade e das ruas 
Glória e Lavapés (Resolução nº 25/CONPRESP/2018). Ocorren-
do a signi!cativa identi!cação, em um dos lotes urbanos inseri-
dos na área de interesse da Liberdade, de remanescentes ósseos 
humanos e nove sepultamentos, alguns deles possivelmente de 
indivíduos negros escravizados, associados ao antigo Cemitério 
dos A#itos (JULIANI, 2018). (Figura 4)

6. 5V�WYLZLU[L�JHZV��V�ZVM[^HYL�SP]YL�8NPZ������
7.�8\L�WVKL�ZLY�HJLZZHKV�WVY�TLPV�KV�7VY[HS�,SL[Y�UPJV�#^^ �̂NLVZHTWH�WYL-
MLP[\YH�ZW�NV]�IY%�
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Figura 4:�,_LTWSV�KL�HSN\THZ�PUMVYTHs�LZ�\[PSPaHKHZ�WHYH�
KLÄUPsqV�KH�mYLH�KL�0U[LYLZZL�(YX\LVS}NPJV�UH�YLNPqV�KH�
3PILYKHKL��(JPTH!�YLJVY[L�KH�7SHU[H�KH�*PKHKL�KL�:qV�7H\SV�
KL�������VYNHUPaHKH�WVY�.HZ[qV�*��)PLYYLUIHJO�KL�3PTH��
NLVYYLMLYLUJPHKH�JVT�ZVIYLWVZPsqV�KL�SV[LZ�L�X\HKYHZ�H[\HPZ��
5V[HY�WYLZLUsH�KV�HU[PNV�JLTP[tYPV��(IHP_V!�KLSPTP[HsqV�KH�
área de interesse, através de informações como declividade e 
YLNPZ[YVZ�HYX\LVS}NPJVZ��
0THNLT!�9LUH[V�4HUN\LPYH



283PARTE III

Quem vai juntar os tais caquinhos...

Não há como dissociar a história da arqueologia de São Paulo da 
história do DPH. Ainda é surpreendente o pioneirismo dos pro-
jetos que abriram caminho para tantos arqueólogos e arqueólogas 
nesse meio. Se ainda hoje a gestão do patrimônio arqueológico 
representa atividade de elevada complexidade em uma metrópole 
como a nossa, imagina-se o quanto foi na década de 1970.

Enquanto Instituição de Guarda e Pesquisa e área técnica 
do DPH, o CASP possuía a característica de entre-lugar das ati-
vidades e interesses da academia, da gestão pública do patrimô-
nio arqueológico e das demandas da sociedade. E adequando-se 
permanentemente a estas demandas ao longo do tempo, passou 
nos últimos anos por mudanças de foco, quando comparado aos 
do início dos anos 2000. Se naquele período havia um forte di-
recionamento para a organização e análise das coleções, e para 
a elaboração de exposições arqueológicas, no período recente 
houve o esforço para o desenvolvimento de estudos de potencial 
e a de!nição de áreas de interesse arqueológico da cidade, que 
se encontravam então “desprotegidas” pelas atuais normativas 
federais de preservação vinculadas ao licenciamento ambiental.

Continuamos com projetos voltados para a análise das 
coleções arqueológicas, como o da elaboração da Tijoloteca, e 
elaboração de exposições, como o das vitrines arqueológicas em 
unidades do Museu da Cidade, mas entendemos que a melhor 
forma de estudar o nosso acervo é estimulando o seu acesso a 
pesquisadores e estudantes.

Do início da jornada até os dias atuais, percebemos que a 
principal função do CASP é evidenciar a potência do patrimô-
nio arqueológico para a construção de novas narrativas sobre o 
passado, principalmente de grupos e populações então sub-re-
presentadas pela história o!cial. A arqueologia urbana fala de 
meio ambiente, das relações humanas, sua materialidade, con-
sumo e descarte no passado e no presente, nesse labirinto onde 
os gra!tes gritam e o asfalto esconde histórias. 

Existe arqueologia em SP.
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A salvaguarda do patrimônio 
cultural imaterial no 

município de São Paulo
Fatima M. R. F. Antunes

Gustavo Aires Tiago
Julio Cirullo Junior

Walter Pires

O Registro de bens culturais imateriais no Município de São 
Paulo é relativamente recente. Foi criado por meio da Lei nº 
14.406/2007, que institui o Programa Permanente de Proteção 
e Conservação do Patrimônio Imaterial do Município de São 
Paulo. Mas antes mesmo da existência dessa legislação munici-
pal, o patrimônio cultural imaterial recebeu a atenção da Prefei-
tura de São Paulo por meio de iniciativas diversas.

Antecedentes

O Departamento do Patrimônio Histórico (DPH) é o órgão res-
ponsável, no município de São Paulo, pelo planejamento e execu-
ção de ações e políticas necessárias à preservação do patrimônio 
cultural paulistano. Foi criado pela Lei nº 8.204, de 13 de janeiro 
de 1975, juntamente com a atual Secretaria Municipal de Cultura 
(SMC), com alterações introduzidas pela Lei nº 8.252, de 20 de 
maio de 1975, e sendo reorganizado ao longo dos anos, culmi-
nando no Decreto nº 58.207, de 24 de abril de 2018.

Tanto a SMC quanto o DPH são herdeiros do Departa-
mento de Cultura e Recreação da Prefeitura do Município de 
São Paulo, órgão idealizado por intelectuais como Mário de An-
drade, Paulo Duarte e Sérgio Milliet, entre outros. O Departa-
mento de Cultura foi criado em 1935, pelo Ato nº 861, durante 
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a gestão do Prefeito Fábio Prado (1935–1938) e subordinado 
diretamente ao seu gabinete. Seu primeiro diretor foi Mário de 
Andrade, escritor, crítico literário, musicólogo, folclorista e um 
dos expoentes do Modernismo no Brasil. Desde o início, o De-
partamento de Cultura dedicou-se à criação e estruturação de 
equipamentos públicos voltados à cultura, como bibliotecas, ar-
quivos e parques infantis.

Em 1936, o Departamento de Cultura, por meio de sua Di-
visão de Expansão Cultural, organizou um curso de Etnogra!a, 
ministrado por Dina Dreyfus Lévi-Strauss. O objetivo do curso 
era munir intelectuais e, principalmente, servidores públicos de 
ferramentas para a coleta de materiais etnográ!cos em campo. 
Eram ministradas “aulas sobre Antropologia Física, principal for-
mação de Dina, e sobre Folclore, com ênfase na coleta etnográ#ca”1. 
A importância relativa dada ao folclore se ligava aos interesses do 
Departamento de Cultura durante a gestão de Mário de Andrade, 
posteriormente materializados nas incursões pelo território bra-
sileiro em busca de manifestações culturais populares.

Ao !m do curso, sob a intenção de organizar as pesquisas 
produzidas, foi criada uma seção na Revista do Arquivo Mu-
nicipal (RAM) sob o título “Arquivo Etnográ!co”, na qual fo-
ram publicadas as monogra!as vencedoras de um concurso de 
etnogra!a realizado pelo Departamento de Cultura2. Na RAM 
se publicaram muitos artigos sobre folclore, pesquisas antropo-
lógicas e culturais, relativas ao meio urbano e rural brasileiro. 
Destacam-se os artigos de Aluisio de Almeida, Alceu Maynard 
Araujo, Florestan Fernandes, Roger Bastide, Câmara Cascudo, 
Amadeu Amaral e do próprio Mário de Andrade, entre outros.3

1. *,98<,09(��=LYH�3��*��KL� Contribuições de Samuel Lowrie e Dina Lévi-S-
trauss ao Departamento de Cultura de São Paulo. São Paulo: dissertação de 
mestrado em Ciências Sociais/PUC-SP, 2010, p. 94.
2. Os jurados do concurso eram Mário de Andrade, Arthur Ramos, Plínio Ayrosa, 
+PUH�3t]P�:[YH\ZZ�L�:HT\LS�3V^YPL�
3. Ver, em especial, o volume 201 da Revista do Arquivo Municipal, contendo 
xUKPJL�KVZ�]VS\TLZ���H������9,=0:;(�+6�(98<0=6�4<50*07(3��:qV�7H\SV��]��
�����W����� ���������+PZWVUx]LS�LT!�#O[[WZ!��KYP]L�NVVNSL�JVT�ÄSL�K��)�P+ 4-
�AHW^3I+OU:aKR=�S�@<<�]PL^%��(JLZZV�LT!�����������
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O trabalho sistemático na difusão de uma metodolo-
gia de pesquisa etnográfica influenciou e incentivou diversos 
trabalhos publicados na seção de Etnografia da RAM, além 
da Missão de Pesquisas Folclóricas realizada pelo Departa-
mento de Cultura.4

A Missão foi um dos trabalhos mais inovadores daquele 
órgão.5 Organizada por Mário de Andrade e coordenada pelo 
arquiteto Luís Saia, visitou, em 1938, estados do Nordeste e o 
Pará, e deu origem a uma extensa e preciosa coleção de regis-
tros (sonoros, audiovisuais e fotográ!cos) de danças e canções 
populares, atualmente sob a guarda da Discoteca Oneyda Al-
varenga, do Centro Cultural São Paulo/SMC. Esta instituição 
continua realizando um trabalho sistemático com o acervo da 
Missão, incluindo a edição, em 2006, com parceria do SESC, 
de uma importante coleção de CDs com as gravações de 1938.6

Na década de 1950, algumas ações da Prefeitura, vin-
culadas inicialmente às comemorações do IV Centenário de 
Fundação da cidade, envolveram a organização de uma grande 
exposição sobre Folclore, coordenada pelo pesquisador Rossi-
ni Tavares de Lima. Esse evento deu origem ao Museu do Fol-
clore, que constituiu, ao longo de várias décadas de funciona-

4. *M��=(3,5;050��3\xZH� Um laboratório de antropologia: o encontro entre Mário 
de Andrade, Dina Dreyfus e Claude Lévi-Strauss. São Paulo: dissertação de mes-
[YHKV�LT�(U[YVWVSVNPH�:VJPHS�--3*/�<:7��������6\[YV�KLZKVIYHTLU[V�KV�J\YZV�
KL�,[UVNYHÄH�MVP�H�JYPHsqV�KH�:VJPLKHKL�KL�,[UVNYHÄH�L�-VSJSVYL��X\L�THU[L]L�
H[P]PKHKLZ�LU[YL�� ���L�� � ��*M��*,98<,09(��=LYH�3��*��KL��6W��JP[���W�������� �
5. Sobre a Missão de Pesquisas Folclóricas, ver, entre outros, TONI, Flávia Ca-
THYNV��4PZZqV!�HZ�WLZX\PZHZ�MVSJS}YPJHZ��Revista USP, São Paulo, nº 77, p. 24-
33, março/maio 2008.
6. ANDRADE, Mário de. Missão de Pesquisas Folclóricas. São Paulo: Serviço So-
JPHS�KV�*VTtYJPV���:,:*"�7YLMLP[\YH�KH�*PKHKL�KL�:qV�7H\SV��:LJYL[HYPH�4\UPJPWHS�
KL�*\S[\YH��������*HP_H�JVU[LUKV�\T�SP]YV�L�ZLPZ�*+Z�JVT�ZLSLsqV�KL�YLNPZ[YVZ�
sonoros. Ver, também, o hotsite do projeto Missão de Pesquisas Folclóricas – Ca-
dernetas de Campo, X\L�HWYLZLU[H����JHKLYUL[HZ�KPNP[HSPaHKHZ�KH�4PZZqV�L�[L_-
tos sobre o projeto, bem como uma versão online de DVD publicado pelo Centro 
Cultural São Paulo/SMC, em parceria com a Editora SENAC, contendo parte dos 
YLNPZ[YVZ� H\KPV]PZ\HPZ� JHW[HKVZ� WLSVZ� WLZX\PZHKVYLZ� KH�4PZZqV� KL� 7LZX\PZHZ�
-VSJS}YPJHZ�� +PZWVUx]LS� LT!� #O[[W!��JLU[YVJ\S[\YHS�ZW�NV]�IY�ZP[L�TPZZHV�KL�WLZ-
X\PZHZ�MVSJSVYPJHZ�JHKLYUL[HZ�KL�JHTWV�%��(JLZZV�LT!�����������
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mento, um importante acervo de cultura popular, bem como 
abrigou pesquisas e eventos relacionados a temas que dialogam 
com o patrimônio imaterial brasileiro.

Criação da SMC, do DPH e do 
CONPRESP: atuação no campo 
do patrimônio imaterial

Em 1975, !nalmente, o antigo Departamento de Cultura foi ele-
vado à categoria de Secretaria, dando origem à atual SMC, po-
dendo então ampliar sua estrutura, aprofundar-se em determi-
nadas tarefas e impor-se novas, de acordo com as expectativas e 
as demandas da sociedade paulistana naquela década.

O DPH, em sua organização inicial, concebida em 1975, 
incluía três divisões técnicas: a Divisão do Arquivo Histórico 
Municipal, a Divisão de Iconogra!a e Museus, e a Divisão de 
Preservação. Todas, de algum modo, entre suas atribuições, 
organizaram ações relacionadas a temas que hoje integram o 
campo do chamado “patrimônio imaterial”. Com a reestrutura-
ção da SMC e a transformação dessas três Divisões em Departa-
mentos autônomos, por meio da Lei nº 15.608, de 28 de junho 
de 2012, e do Decreto nº 57.528, de 12 de dezembro de 2016, a 
antiga Divisão de Preservação herdou o nome do DPH.

As atribuições atuais do DPH incluem o conhecimento, 
a pesquisa e a documentação dos bens culturais do Município; 
sua seleção, amparo legal e conservação física; e sua ambienta-
ção, valorização e divulgação.

O DPH atua como órgão técnico de apoio do Conse-
lho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cul-
tural e Ambiental da Cidade de São Paulo (CONPRESP), ór-
gão colegiado vinculado à SMC, desde sua criação. Formado 
por representantes de Secretarias Municipais e da Socieda-
de Civil, o Conselho foi criado em 1985 e é responsável pela 
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aplicação dos instrumentos jurídicos do Tombamento e do 
Registro do patrimônio imaterial no âmbito do Município. 

A estruturação do CONPRESP na década de 1980 é fato 
signi!cativo, pois esse período se caracterizou como de transfor-
mação para os órgãos de preservação em São Paulo. Com o !m 
do regime militar no país, novos conceitos na área da cultura es-
tavam sendo discutidos. Expressões como “patrimônio ambien-
tal urbano” ou “patrimônio cultural” ampliavam o sentido de 
“patrimônio”. O Seminário Produzindo o Passado, organizado 
no Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Artístico e Turístico do Estado de São Paulo (CONDEPHAAT) 
em 1983, durante a presidência do antropólogo Antonio Au-
gusto Arantes, debateu questões conceituais e contemporâneas 
referentes à preservação do patrimônio cultural, incluindo ex-
periências relativas à cidade de São Paulo. Entre esses estudos, 
Arantes apresentou os resultados da pesquisa que realizou no 
bairro de São Miguel Paulista, com o apoio do DPH, em 19777.

O mesmo interesse por essa discussão conceitual do patri-
mônio ocorreu durante a 1ª Semana do Patrimônio Histórico da 
Cidade de São Paulo, organizada pelo DPH em 1985, então diri-
gido por Suzanna Cruz Sampaio8. Entre os temas debatidos des-
tacaram-se a realização de inventários do patrimônio ambiental 
urbano; o aperfeiçoamento das legislações de preservação do patri-
mônio, incluindo-se a expectativa de realização da futura Assem-
bleia Constituinte, que resultou na Constituição Federal de 1988.

7. “Todas as apresentações desse seminário apontaram para um mesmo ponto: 
como a metodologia antropológica na orientação dos trabalhos produziu resul-
[HKVZ�ZH[PZMH[}YPVZ��7HYH�V�HU[YVW}SVNV�(U[VUPV�(\N\Z[V�(YHU[LZ�H�JVUÄN\YHsqV�
do patrimônio que se desenhava naquele período deveu-se, sobretudo, a uma 
ºHsqV�KLZLUJHKLHKH�WLSVZ�PU[LYLZZLZ�KL�NY\WVZ�ZVJPHPZ�LZWLJxÄJVZ��KL�WYm[PJHZ�
WYVÄZZPVUHPZ�PUZ[P[\JPVUHSPaHKHZ�L�KL�\T�SHZ[YV�Q\YxKPJV�HKTPUPZ[YH[P]V�JVUZ[Y\xKV�
historicamente’”. *M��:04²6��3\JPLUP�KL�4LULaLZ� A semântica do intangível. 
<T�LZ[\KV�ZVIYL�V�YLNPZ[YV�KV�VMxJPV�KHZ�WHULSLPYHZ�KL�.VPHILPYHZ��9PV�KL�1HULP-
YV!�.YHTTH�,KP[VYH��������+PZWVUx]LS�LT!�#O[[WZ!��NVV�NS�M[(-@(%��(JLZZV�LT!�
�����������9LSH[}YPVZ�L�MV[VNYHÄHZ�YLZ\S[HU[LZ�KH�WLZX\PZH�YLHSPaHKH�WVY�(U[V-
UPV�(��(YHU[LZ�LT�:qV�4PN\LS�7H\SPZ[H�PU[LNYHT�V�HJLY]V�KVJ\TLU[HS�KV�+7/�
8. *M��:²6�7(<36��*PKHKL���74:7��:LJYL[HYPH�4\UPJPWHS�KL�*\S[\YH��+LWHY[H-
mento do Patrimônio Histórico. Boletim nº 2. São Paulo: DPH, 1985.
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No DPH, que vinha estruturando sua área técnica e suas 
atividades, a de!nição da metodologia do Inventário Geral do 
Patrimônio Ambiental, Cultural e Urbano de São Paulo (IGE-
PAC), na década de 1980, foi iniciativa de suma importância 
para se procurar realizar uma leitura da cidade de São Paulo 
de modo integral e com a preocupação de se aproximar dos 
grupos sociais dos bairros paulistanos, identi!cando também 
suas práticas culturais9.

No contexto de ampliação dos conceitos e das ações de 
preservação patrimonial, e já sob in#uência das novas diretrizes 
formuladas pela Constituição de 1988, realizou-se outro gran-
de seminário intitulado O Direito à Memória. Organizado em 
1991, durante a gestão da historiadora Déa Ribeiro Fenelon na 
direção do DPH, contou com a participação de especialistas na-
cionais e internacionais. Eixo importante dos debates foi a im-
plantação de políticas de reconhecimento da memória de gru-
pos sociais excluídos e das manifestações culturais intangíveis 
dessas comunidades10.

A partir de 2005, o DPH coordenou ações relativas ao 
acervo do antigo Museu do Folclore, criado e dirigido por Rossini 
Tavares de Lima11. O Museu, que funcionou no pavilhão conhe-
cido como OCA, no Parque do Ibirapuera, desenvolveu iniciati-
vas importantes para a pesquisa e o registro de manifestações da 
cultura popular paulista e brasileira. Sua origem está diretamente 
vinculada aos eventos comemorativos do IV Centenário de São 

9.�*M��:²6�7(<36��*PKHKL���74:7��:LJYL[HYPH�4\UPJPWHS�KL�*\S[\YH��+LWHY[H-
mento do Patrimônio Histórico. Cadernos do IGEPAC-SP: aspectos metodoló-
gicos. São Paulo: DPH, 1987.
10. *M��:²6�7(<36� �*PKHKL���74:7��:LJYL[HYPH�4\UPJPWHS�KL�*\S[\YH��+LWHY-
tamento do Patrimônio Histórico. O direito à memória. Patrimônio Histórico e 
Cidadania. São Paulo: DPH, 1992.
11. O acervo do Museu do Folclore foi formado a partir de 1948, por Rossini 
;H]HYLZ�KL�3PTH��JVTV�*LU[YV�KL�7LZX\PZHZ�-VSJS}YPJHZ�4mYPV�KL�(UKYHKL��HZ-
sociado ao Conservatório Dramático e Musical de São Paulo. Cf. REIS, Cláudia 
V. Pavilhão das Culturas Brasileiras. O uso social do acervo Rossini Tavares de 
3PTH��:qV�7H\SV!�;YHIHSOV�KL�JVUJS\ZqV�KL�J\YZV�KL�7}Z�.YHK\HsqV�LT�.LZ-
[qV�KL�7YVQL[VZ�*\S[\YHPZ�L�6YNHUPaHsqV�KL�,]LU[VZ�,*(�<:7��������W�����
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Paulo, especialmente com a exposição de folclore e outras ativida-
des correlatas, organizadas por Rossini, em 1954. 

O Departamento assumiu a gestão desse importante 
acervo depois que o Museu foi desalojado do Parque, em 1999, 
e a instituição perdeu vitalidade. Foi desenvolvida uma nova 
proposta museológica, que se denominou Pavilhão das Cultu-
ras Brasileiras12, ocupando o Pavilhão Engenheiro Armando de 
Arruda Pereira do Parque do Ibirapuera. A proposta conceitual 
foi apresentada, preliminarmente, em exposição realizada no 
local em 2010, denominada Puras Misturas, em conjunto com 
a documentação produzida e reunida pela Missão de Pesquisas 
Folclóricas de 1938.

Naquele momento, o projeto institucional do Pavilhão 
das Culturas Brasileiras propunha que este respondesse pela 
política de patrimônio imaterial no município, elaborando 
e acompanhando, também, os estudos para Registro encami-
nhados ao CONPRESP. Contudo essa proposta não prosperou, 
aguardando a própria de!nição museológica mais abrangente 
dessa instituição, agora sob a gestão do Departamento de Mu-
seus Municipais, da SMC.

Outra ação da SMC no campo do patrimônio imaterial 
está inserida no projeto Bibliotecas Temáticas de São Paulo, que 
o Sistema Municipal de Bibliotecas iniciou em 2006. Neste sen-
tido, a Biblioteca Belmonte, em Santo Amaro passou, em 2007, 
a ser especializada em Cultura Popular, oferecendo acervo e ati-
vidades especí!cas dessa área.

Merece referência, também, a criação do Centro de Memó-
ria do Circo em 2009, na Galeria Olido, cuja formalização ocorreu 
por meio do Decreto nº 51.478, de 11 de maio de 2010. A missão 
desse Centro é “reunir, preservar, pesquisar e difundir a memória 
e a cultura (material e imaterial) circense”13. Esta unidade, ini-

12. Ver o projeto detalhado dessa nova instituição, coordenado por Adélia Bor-
NLZ��LT�)69.,:��(KtSPH"�)(99,;6��*YPZ[PUH��VYN����Pavilhão das Culturas Bra-
sileiras: puras misturas. São Paulo: Editora Terceiro Nome, 2010.
13. :qV�7H\SV��*PKHKL���:LJYL[HYPH�4\UPJPWHS�KL�*\S[\YH��=LY�UPJH�;HTHVRP��VYN����
Centro de Memória do Circo. São Paulo: SMC, 2017, p. 25.
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cialmente vinculada ao DPH, desde 2018 está ligada à Coorde-
nação de Equipamentos de Difusão Cultural da SMC. Em 2016, 
suas atividades foram reconhecidas tanto pelo IPHAN - foi uma 
das instituições vencedoras da 29º Edição do Prêmio Rodrigo 
Melo Franco de Andrade -, como pela Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), que 
incluiu o acervo do Circo Garcia, sob a guarda do Centro, como 
integrante do Programa Memória do Mundo.

Formalização do Registro do patrimônio 
imaterial na cidade de São Paulo

No Brasil, a iniciativa pioneira de instituição do Registro como 
forma de reconhecimento e salvaguarda de bens culturais ima-
teriais está vinculada ao IPHAN, a partir da publicação do De-
creto Federal nº 3.551, de 4 de agosto de 2000. O IPHAN de!niu 
uma metodologia de estudo desses bens denominado Inventá-
rio Nacional de Referências Culturais (INRC).

Na cidade de São Paulo, o IPHAN aplicou, inicialmente, 
a metodologia do INRC selecionando o bairro do Bom Retiro, 
por seu caráter multicultural. O DPH foi convidado a partici-
par da primeira etapa desse trabalho (2004-2005), formalizan-
do-se um Termo de Cooperação em 16 de dezembro de 2004.14 
Coube ao DPH apoiar as atividades do IPHAN, seja por meio 
da cessão de espaços para a realização de o!cinas com mo-
radores do bairro, na sede do Arquivo Histórico Municipal, 
seja por meio do acesso ao acervo documental da Divisão de 
Preservação, contendo informações sobre o desenvolvimento 
do Bom Retiro e seu patrimônio.

Nesse mesmo período, a I Conferência Municipal de 
Cultura, realizada em junho de 2004, esteve sob a in#uência da 

14. Cf. Prefeitura do Município de São Paulo, processo administrativo nº 2005-
0.0.006.829-8.
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Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imate-
rial, ocorrida em Paris, em outubro de 2003, e organizada pela 
UNESCO.15 No documento !nal foram destacados alguns as-
pectos relacionados ao patrimônio cultural imaterial.16 

De algum modo, as discussões realizadas na Conferência 
Municipal de Cultura conduziram à promulgação da Lei nº 14.406, 
de 21 de maio de 2007, cujo projeto de lei foi de autoria do verea-
dor Chico Macena. Por meio dela, criou-se o instrumento jurídi-
co do Registro de bens culturais de natureza imaterial na cidade e 
instituiu-se o Programa Permanente de Proteção e Conservação 
do Patrimônio Imaterial do Município de São Paulo. Seu texto foi 
claramente inspirado no citado Decreto Federal nº 3.551/2000, que 
instituiu o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial e criou 
o Programa Nacional do Patrimônio Imaterial. 

Criado o Registro na cidade de São Paulo, o DPH, por 
meio de sua Divisão de Preservação, e o CONPRESP acrescen-
taram esta nova atribuição às demais, com todas as di!culdades 
impostas por ela. Ambos os órgãos, que já enfrentavam di!culda-
des em função de seu corpo técnico reduzido, passaram a receber 
pedidos de Registro protocolados por munícipes, associações e 
políticos. Sua análise passou a ser feita por técnicos que dividiam 
essa atividade com o atendimento de outros assuntos, como os 
estudos de instrução de Tombamento de bens materiais. 

Provavelmente cientes da tramitação, na Câmara Muni-
cipal, do projeto de lei que propunha a criação desse Programa, 
dois pedidos de Registro foram formalizados no CONPRESP, 
ainda em 2006: as Trovas Acadêmicas da Faculdade de Direito 
da USP, por um promotor público, e a Festa de San Gennaro, no 
bairro da Mooca, por um vereador.

15. *M�� #O[[WZ!��\ULZKVJ�\ULZJV�VYN�HYR!�������WM����������FWVY%�� (JLZZV�
em: 20/1/2020.
16. São Paulo (Cidade). Secretaria Municipal de Cultura. A Cultura em São Paulo: 
diversidade e direitos culturais. I Conferência Municipal de Cultura de São Paulo. 
Diretrizes. 18, 19 e 20 de junho de 2004. Museu da Cidade. São Paulo: PMSP 
(livreto). Ver itens 47, 48, 49, 51 e 55 da diretriz “Memória e Patrimônio Cultural”.
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Desde 2007, diversos pedidos de Registro foram protoco-
lados no CONPRESP por vereadores, associações vinculadas a 
práticas culturais e cidadãos. Entre os quais estão: 

Derby Paulistano (confronto futebolístico entre 
:��*��*VYPU[OPHUZ�7H\SPZ[H�L�:��,��7HSTLPYHZ�"�

*Y\aHTLU[V�KHZ�H]LUPKHZ�0WPYHUNH�L�:qV�1VqV"�

-LZ[P]HS�9L]LSHUKV�:qV�7H\SV"�

Irmandade de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos 
KV�3HYNV�KV�7HPZZHUK\"

-LZ[H�KV�+P]PUV�,ZWxYP[V�:HU[V�KH�-YLN\LZPH�KV�Ô"�

*VYHS�7H\SPZ[HUV"�

)HUKH�KL�*SHYPUZ�KV�9LNPTLU[V�KH�7VSxJPH�4VU[HKH
�7VSxJPH�4PSP[HY�KV�,Z[HKV�KL�:qV�7H\SV�"�

;LYYLPYV�KL�*HUKVTISt�0Sv�(_t�6_VZZP�*HsHKVY"�

Novena Solene em Honra de Nossa Senhora do Carmo 
da Ordem Terceira do Carmo.

O CONPRESP deliberou, até 2019, pelo reconhecimento 
e Registro dos seguintes bens:

—
Casa Godinho, LZ[HILSLJPTLU[V�JVTLYJPHS�ZP[\HKV�n�9\H�3x-
ILYV�)HKHY}��UV�3P]YV�KVZ�:x[PVZ�L�,ZWHsVZ��9LZVS\sqV�U¢����
*6579,:7��������0UKPJHKV�WLSV�7YLZPKLU[L�KV�*6579,:7"
—
Samba Paulistano��UV�3P]YV�KHZ�-VYTHZ�KL�,_WYLZZqV��9L-
solução nº 29/CONPRESP/2013). Indicado pelo Secretário 
4\UPJPWHS�KL�*\S[\YH"
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—
Conjunto de 22 teatros independentes��UVZ�3P]YVZ�KVZ�:x-
tios e Espaços, e das Formas de Expressão (Resolução nº 
23/CONPRESP/2014). Indicado pelo Secretário Municipal de 
*\S[\YH"
—
Samba Rock��UV�3P]YV�KHZ�-VYTHZ�KL�,_WYLZZqV��9LZVS\sqV�
nº 32/CONPRESP/2016). Indicado pelo Secretário Municipal 
KH� 7YVTVsqV� KH� 0N\HSKHKL�9HJPHS�� JVT� HWVPV� KL� HZZVJPH-
s�LZ�L�NY\WVZ�VYNHUPaHKVZ�LT�[VYUV�KLZ[H�WYm[PJH�

O DPH também já foi consultado, via Assessoria Técnica Legis-
lativa – ATL, da atual Casa Civil, sobre propostas de Registro que 
tramitaram na Câmara Municipal como projetos de lei.17 Nestes 
casos, o veto foi sugerido através de pareceres técnicos, que infor-
mavam que a salvaguarda de bens culturais por meio do Registro 
não deveria ser feita por lei própria, conforme propunham os vere-
adores. Os parlamentares também foram orientados, nestes pare-
ceres, a informar às comunidades interessadas que direcionassem 
suas propostas ao CONPRESP, órgão responsável pela aplicação 
deste instrumento jurídico, de acordo com a Lei nº 14.406/2007. 

O que chama a atenção nos pedidos de Registro autuados 
no CONPRESP é que parcela signi!cativa provém de vereado-
res ou de órgãos públicos. Tal situação pode con#itar com o 
Artigo 15 da Convenção de Paris (2003) que prevê a partici-
pação das comunidades, grupos e indivíduos detentores desses 
saberes: “No quadro de suas atividades de salvaguarda do patri-
mônio cultural imaterial, cada Estado Parte deverá assegurar a 
participação mais ampla possível das comunidades, dos grupos e, 
quando cabível, dos indivíduos que criam, mantém e transmitem 
esse patrimônio e associá-los ativamente à gestão do mesmo.”

17. ,U[YL�VZ�WYVQL[VZ�KL�SLP�HUHSPZHKVZ�WLSV�+7/��LZ[qV!�73�U¢������� ��8\PSVT-
IVZ�<YIHUVZ�"�73�U¢�����������<TIHUKH�"�73�U¢�����������-LPYHZ�3P]YLZ�"�73�U¢�
����������6IYH�KL�(KVUPYHU�)HYIVZH�"�73�U¢�����������*\S[V�,]HUNtSPJV�"�L�73�
nº 407/2014 (Aristocrata Clube).
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Sobre a atuação recente do DPH 
e do CONPRESP

Desde que o DPH foi solicitado a analisar os pedidos de Regis-
tro de bens imateriais, esta atividade esteve acomodada nas 
extintas Seção Técnica de Levantamento e Pesquisa (STLP) 
e na Coordenadoria de Identi!cação e Salvaguarda (CIS). A 
partir de abril de 2018, está a cargo, o!cialmente, do Núcleo de 
Identi!cação e Tombamento (NIT), criado na reestruturação 
interna da SMC, promovida pelo Decreto nº 58.207/201818. Até 
então não havia um setor técnico no organograma do DPH 
responsável pelo trato com o Patrimônio Imaterial. Pareceres e 
estudos elaborados pela área técnica passam, atualmente, pelo 
crivo da coordenação do NIT – que responde pelos estudos de 
Tombamento e Registro realizados pelo núcleo –, pela Super-
visão de Salvaguarda e pela Diretoria do DPH, até ser encami-
nhado ao CONPRESP. Nesta instância é analisado por um dos 
conselheiros e levado à decisão do colegiado. Dado o longo 
trâmite dos pareceres até a chegada ao Conselho, entende-se 
que, idealmente, o DPH deveria contar, em seu organograma, 
com um setor unicamente dedicado às questões do Patrimô-
nio Imaterial e coordenado por um especialista.

A ausência de especialistas também é sentida no 
CONPRESP. Sua composição atual não inclui conselheiros da 
área de Ciências Humanas, como antropólogos, historiadores 
e sociólogos, por exemplo. Desse fato resulta, muitas vezes, a 
di!culdade do Conselho em analisar os processos relativos ao 
Registro de bens culturais imateriais encaminhados pela área 
técnica do DPH. A Lei nº 10.236, de 16 de dezembro de 1986, 
alterou a composição do CONPRESP e retirou a representa-

18. O Decreto nº 58.207, de 24 de abril de 2018, “dispõe sobre a reorganização 
da Secretaria Municipal de Cultura, altera a denominação e a lotação dos cargos 
KL�WYV]PTLU[V�LT�JVTPZZqV�X\L�LZWLJPÄJH��ILT�JVTV�[YHUZMLYL�JHYNVZ�WHYH�V�
8\HKYV�,ZWLJxÄJV�KL�*HYNVZ�KL�7YV]PTLU[V�LT�*VTPZZqV�¹
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ção da Faculdade de Filoso!a, Letras e Ciências Humanas da 
Universidade de São Paulo, bem como de outros órgãos e as-
sociações. Para se reverter essa situação e modi!car a atual 
composição do Conselho, é necessária a aprovação de lei na 
Câmara Municipal. Uma solução intermediária seria lançar 
mão do assessoramento do Conselho por especialistas convi-
dados, conforme prevê a Lei nº 10.032, de 27 de dezembro de 
1985, em seu Artigo 3º, Item XVII, Parágrafo 4º.

Apesar dos Registros já realizados, o CONPRESP ain-
da não dispõe dos Livros de Registro previstos na Lei nº 
14.406/2007. Também não foram programadas atividades e 
ações com vistas à elaboração dos Planos de Salvaguarda dos 
bens registrados, sem o que o Programa Permanente de Prote-
ção de Conservação do Patrimônio Imaterial do Município de 
São Paulo não se efetiva integralmente.

À medida que os primeiros pedidos de Registro chega-
vam ao DPH/CONPRESP, discutiu-se sobre a necessidade de 
regulamentação da Lei nº 14.406/2007, para se definir um 
trâmite para esses processos. A partir de uma proposta ela-
borada por técnicos do DPH, com base na legislação fede-
ral, um debate jurídico teve início no CONPRESP sobre a 
necessidade ou não de regulamentação da lei. Em meio ao 
debate, o texto inicial sofreu cortes e acréscimos, e resultou 
na aprovação da Resolução nº 7/CONPRESP/2016. Essa Re-
solução não solucionou a ausência de regulamentação da Lei 
nº 14.406/2007 e a necessidade de procedimentos metodoló-
gicos e técnicos adequados.19 

19.�(�SLNPZSHsqV�T\UPJPWHS�YLSH[P]H�HV�9LNPZ[YV�KV�7H[YPT�UPV�0TH[LYPHS�MVP�HUHSP-
ZHKH�WLSV�WLZX\PZHKVY�L�HK]VNHKV�-mIPV�:[HTH[V�4HY[PUZ�LT�K\HZ�VJHZP�LZ��
=LY�4(9;05:��-mIPV�*HTHYNV�:[HTH[V��6�9LNPZ[YV�KV�7H[YPT�UPV�*\S[\YHS�0TH-
[LYPHS�UV�oTIP[V�KV�4\UPJxWPV�KL�:qV�7H\SV!�WYVWVZ[H�KL�HS[LYHsqV�L�YLN\SHTLU-
[HsqV�KH�3LP�U¢���������KL����KL�THPV�KL�������;YHIHSOV�HWYLZLU[HKV�UV 19º 
Congresso Brasileiro de Direito Ambiental, realizado na cidade de São Paulo, de 
���KL�THPV�H���KL�Q\UOV�KL�������=LY��[HTItT��4(9;05:��-mIPV�*HTHYNV�:[H-
mato. O registro do patrimônio cultural imaterial no âmbito do município de São 
Paulo: YLMVYTHZ�L�LZ[xT\SVZ�ULJLZZmYPVZ�n�PTWSLTLU[HsqV�KH�3LP�U¢���������KL�
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Um dos pontos dessa Resolução que merece revisão é a 
responsabilidade pela elaboração do estudo técnico e as eta-
pas necessárias à de!nição !nal do Registro. A Resolução, ao 
invés de estabelecer um procedimento em duas etapas – na 
primeira se realizaria a análise inicial resultando em abertura 
de processo de Registro; na segunda se detalharia essa análise, 
efetivando-se o Registro !nal –, como o adotado no âmbito 
federal, de!niu um procedimento único, que exige do propo-
nente a entrega de um estudo muito detalhado para !ns de 
autuação do pedido. Ou seja, delega-se ao proponente/comu-
nidade a responsabilidade pela instrução técnica do processo 
de Registro, quando é conhecido que estas comunidades po-
dem apresentar di!culdades ou limitações para reproduzir seu 
saber cultural no formato técnico exigido pelo Conselho, ou 
não possuem recursos !nanceiros para contratar colaboração 
técnica especializada. 

Tal situação se choca com as !nalidades da Lei nº 
14.406/2007, entre as quais estão o apoio e o fomento à reali-
zação de estudos, pesquisas e inventários por parte do Poder 
Público. É como se o Poder Público se esquivasse de um papel 
a ele atribuído por lei.

Nesse sentido, essa Resolução também está em desacordo 
com as próprias atribuições do DPH: “coordenar a elaboração, 
com a participação da sociedade, de dossiês de registro do patri-
mônio imaterial e respectivos planos de salvaguarda, em confor-
midade com o Programa Permanente de Proteção e Conservação 
do Patrimônio Imaterial do Município de São Paulo”, conforme 
o Artigo 32 do Decreto nº 58.207, de 24 de abril de 2018.

Caberia ao DPH e CONPRESP, como ação propositiva, 
a formulação de um programa permanente de inventários do 
patrimônio imaterial, conforme a própria Lei nº 14.406/2007 
prevê. Tal programa atenderia, também, ao disposto no Artigo 

21 de maio de 2007. São Paulo: Trabalho de Conclusão de Curso para obtenção 
do título de Bacharel em Direito/Faculdade de Direito - USP, 2016.



301PARTE III

12 da Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural 
Imaterial, de 2003, que consiste na realização de levantamen-
tos, estudos e pela própria ação de salvaguarda do Patrimônio 
Imaterial: “Inventários. 1. Para assegurar a identi#cação, com 
#ns de salvaguarda, cada Estado Parte estabelecerá um ou mais 
inventários do patrimônio cultural imaterial presente em seu 
território, em conformidade com seu próprio sistema de salva-
guarda do patrimônio. Os referidos inventários serão atualiza-
dos regularmente. (...).”

Recentemente, estabeleceu-se um canal de diálogo entre 
os órgãos de preservação federal, estadual e municipal, que 
vem trazendo certo alento à de!nição de uma política pública 
de patrimônio imaterial na cidade e no estado de São Paulo.

Em agosto de 2017, foi criado o Grupo de Trabalho de 
Patrimônio Imaterial no âmbito do Escritório Técnico de Ges-
tão Compartilhada (ETGC). O ETGC foi instituído por um 
convênio !rmado em 16 de dezembro de 2013 e reúne repre-
sentantes do DPH/CONPRESP, UPPH/CONDEPHAAT e Su-
perintendência Regional do IPHAN em São Paulo. 

As reuniões do GT Patrimônio Imaterial resultaram em 
relatório, de 2018, sobre a situação das políticas de patrimônio 
imaterial na cidade e no estado de São Paulo, e na indicação 
da necessidade de formalização de uma instância de debate e 
atuação permanentes nesse campo. Outro resultado do traba-
lho do GT foi a organização do Seminário de Articulação de 
Políticas Públicas de Patrimônio Imaterial em São Paulo, reali-
zado em 4 de dezembro de 2018 no auditório do Memorial da 
Resistência de São Paulo.

A partir da sugestão do GT, em dezembro de 2018, foi 
criada a Câmara Técnica de Patrimônio Imaterial (CTPI) 
como uma instância do ETGC, cuja !nalidade é tratar de as-
suntos relativos às políticas públicas de patrimônio imaterial 
destes órgãos, tendo em vista seu caráter especí!co. Reuniões 
periódicas são realizadas desde então e se de!niu um tema 
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para tratamento prioritário, entre aqueles que vêm sendo co-
mumente trabalhados pelos três órgãos: o samba rural paulis-
ta, cujo dossiê para registro pelo IPHAN está em elaboração. 

Em dezembro de 2019, como parte dessa ação comparti-
lhada, o DPH organizou o Seminário Vozes do Samba, com o 
apoio e a participação da CTPI, realizado na Biblioteca Mário 
de Andrade.

Embora se constate que, ao longo de mais de oito dé-
cadas, desde a criação do Departamento de Cultura em 1935, 
muitas ações, eventos e atividades no campo do patrimônio 
cultural imaterial foram realizadas no âmbito da Prefeitura do 
Município de São Paulo, a intermitência tem sido seu caráter 
predominante, não favorecendo o acúmulo de experiências, 
necessário à de!nição de uma política pública continuada.

Normas e ações relativas à salvaguarda do patrimônio 
imaterial foram de!nidas de modo desarticulado, em eventual 
desacordo com as próprias diretrizes da Convenção para a Sal-
vaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial (2003) e com leis, 
decretos e posturas municipais em vigor, resultando em uma 
atuação tímida e ainda insu!ciente do DPH e do CONPRESP 
em relação à salvaguarda do Patrimônio Imaterial paulistano.
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Transferência do Direito 
de Construir: instrumento 

urbanístico ou ferramenta da
política de preservação cultural?

Flavia Taliberti Peretto

A Transferência do Direito de Construir a partir de imóveis pre-
servados pelo seu interesse histórico, artístico e cultural é permi-
tida no município de São Paulo desde 1984. Com o objetivo de 
garantir a equidade entre os proprietários de imóveis urbanos, 
conceitualmente a Transferência do Direito de Construir (TDC) 
é uma ferramenta que possibilita aos proprietários de imóveis 
que tiveram o seu direito de construir limitado em atendimento 
a algum interesse público – como é o caso do tombamento, por 
exemplo – a venda dessa área que lhes foi restrita para outros 
terrenos da cidade. Assim, a TDC sempre envolve ao menos dois 
imóveis: um que cede e outro que recebe o potencial construtivo, 
mediante o pagamento de contrapartida !nanceira.

A possibilidade de utilização dessa ferramenta na cidade 
de São Paulo foi levantada pela primeira vez, ainda na década 
de 1970, no âmbito do Programa Toledo/Lemos. Elaborado pe-
los arquitetos Benedito Lima de Toledo e Carlos Lemos, esse 
Programa deu continuidade e aprofundou as informações sis-
tematizadas alguns anos antes para a elaboração do primeiro 
inventário1 de conjuntos urbanos e edifícios de valor histórico 

1. Esse inventário fazia parte do PR 025/2 - Projeto Centro: Edifícios de Valor 
Histórico e Paisagístico, realizado no âmbito de uma série de projetos que visa-
]HT�H�YLX\HSPÄJHsqV�KV�JLU[YV�KH�JPKHKL��<T�KVZ�VIQL[P]VZ�KLZZL�WYVQL[V�LYH�
PKLU[PÄJHY�L�WYV[LNLY�KL[LYTPUHKVZ�LKPMxJPVZ�KV�WYVJLZZV�KL�[YHUZMVYTHsqV�\Y-
IHUH�KL�:qV�7H\SV�L�MHaPH�WHY[L�KVZ�LZ[\KVZ�LZWLJxÄJVZ�WHYH�H�YLN\SHTLU[HsqV�
das zonas de usos especial Z8. Posteriormente esse levantamento embasou a 
JYPHsqV�KHZ�A�������3LP�U¢������������aVUHZ�X\L�PKLU[PÄJH]HT�L�WYV[LNPHT�VZ�
imóveis de interesse histórico e cultural. Com a aprovação do Plano Diretor de 
������3LP�U¢�������������HZ�A������MVYHT�PUJVYWVYHKHZ�WLSHZ�AVUHZ�,ZWLJPHPZ�
de Preservação Cultural (ZEPEC).
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no centro antigo da cidade - gerenciado pela Coordenadoria 
Geral de Planejamento (Cogep), órgão municipal de planeja-
mento urbano à época. Fazia parte desse Programa uma minuta 
de projeto de lei que trata sobre as normas gerais para a pre-
servação de edi!cações de interesse histórico e cultural, onde 
se encontra uma primeira proposta de regulamentação para a 
aplicação da TDC por imóveis de interesse histórico e cultural.

Preocupados em propor estratégias para resolver o pro-
blema da preservação de prédios e conjuntos arquitetônicos e 
também buscando compensar os proprietários desses imóveis 
preservados, os arquitetos debruçaram-se sobre experiências 
de outros países que já tinham enfrentado problemas simila-
res. Considerando os debates sobre o conceito de Solo Criado2 
que estavam ocorrendo nesse mesmo período no Brasil, o caso 
norte-americano - mais especi!camente o Plano de Chicago de 
1973 - foi uma inspiração para os arquitetos devido à institucio-
nalização do mecanismo denominado space adri$. 

Buscando aliviar as pressões do mercado imobiliário so-
bre os imóveis tombados, o space adri$ funcionava por meio 
de um “pacote de incentivos” que combinava a permissão da 
venda da área não construída nos lotes dos bens tombados 
com a redução de taxas imobiliárias proporcional à perda de 
valor do imóvel tombado no mercado. Essa perda de valor era 
calculada por uma comissão especial da Prefeitura de Chicago 
que determinava o desconto nas taxas imobiliárias através de 
uma avaliação das consequências econômicas causadas pelo 
tombamento (designation) (COSTONIS, 1974).

A partir disso, o projeto de lei desenvolvido pelo Progra-
ma Toledo/Lemos trazia diretrizes especí!cas de aplicação des-
sa ferramenta onde permitia-se aos proprietários dos imóveis 
preservados o “direito de edi!car em outro local o equivalente 

2. Conceito que dissocia o direito de propriedade do direito de construir. Foi tra-
tado pela primeira vez no Brasil em 1976 no documento denominado Carta de 
Embu, desenvolvido pela Fundação CEPAM - Centro de Estudos e Pesquisas 
em Administração Municipal.
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à diferença entre a área edi!cada e a que se permitiria edi!car” 
(Minuta do projeto de lei, art. 3º). Essa área foi denominada 
pelo Programa como “espaço #utuante”. 

Passados quase sete anos, considerando a minuta de tex-
to legal elaborada pelo Programa Toledo/Lemos, foi aprovada a 
primeira regulamentação da Transferência do Direito de Cons-
truir em São Paulo, através da Lei Municipal nº 9.725, de 1984. 
Tratava-se de uma lei especí!ca sobre incentivos à preservação 
de imóveis protegidos pelo seu interesse histórico e cultural3 e 
que permitia a venda do potencial construtivo não utilizado ex-
clusivamente aos proprietários desses imóveis preservados. 

É importante lembrar que a Secretaria Municipal da Cul-
tura (SMC) foi criada apenas em 1975, portanto, as primeiras 
mobilizações do poder público municipal referentes à salva-
guarda de imóveis de interesse histórico e cultural da cidade 
- tanto no que se refere ao seu reconhecimento através da cria-
ção de uma zona especí!ca para a preservação desses imóveis 
(Z8-200), quanto na proposição de estratégias para incentivar a 
sua conservação como a proposta para aplicação da TDC – par-
tiram do órgão de planejamento urbano. Dessa forma, mesmo 
após a criação da SMC, a operação dessa ferramenta de preser-
vação se manteve a encargo do órgão de planejamento urbano. 

Durante a década de 1990, novamente a Prefeitura elegeu 
a transferência de potencial construtivo como ferramenta es-
pecí!ca da política de preservação no âmbito da elaboração de 
normas urbanísticas especí!cas para tornar a região central da 
cidade mais atrativa para investimentos. Nesse período foi apro-
vada a primeira operação urbana do município (Operação Ur-
bana Anhangabaú - Lei nº 11.090, de 1991) a qual foi substitu-
ída pela Operação Urbana Centro (OU Centro - Lei Municipal 
nº 12.349, de 1997) e em ambas as operações urbanas a única 

3. Nesse momento a ferramenta municipal de preservação de imóveis de inte-
resse histórico e cultural era a demarcação de uma zona de uso especial de-
UVTPUHKH�A�������PUZ[P[\JPVUHSPaHKH�H[YH]tZ�KH�3LP�U¢��������KL�� ����HZ�X\HPZ�
LYHT�NLYLUJPHKHZ�L�TVUP[VYHKHZ�WLSH�*VNLW�
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estratégia escolhida para incentivar a conservação dos imóveis 
preservados da região foi a venda de potencial construtivo.

Ao longo desse primeiro período da TDC, consideran-
do as duas regulamentações citadas, apenas dezenove imóveis 
preservados se interessaram4 pela ferramenta e, desses, somente 
três conseguiram obter recursos através da sua utilização. Um 
fato interessante a ser destacado é que o primeiro imóvel a se 
utilizar desse instrumento foi, coincidentemente, o bem mais 
emblemático (ainda que resultante de uma polêmica reconstru-
ção) da história da fundação de São Paulo: Primeira Igreja de 
Anchieta, no Pátio do Colégio5, que transferiu parte do seu po-
tencial construtivo no ano de 1989.

A Lei Municipal nº 9.725/84 esteve vigente até a primeira 
revisão do marco regulatório urbanístico municipal6, formalizado 
com a aprovação do Plano Diretor em 2002 (Lei nº 13.430, de 2002) 
e da Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo do Município 
em 2004 (LPUOS - Lei nº 13.885, de 2004). A partir desse momen-
to, a TDC deixou de ser um instrumento exclusivo da política de 
preservação cultural, passando a ser listada como um dos instru-
mentos da política urbana municipal. Com isso, esse instrumento 
começou a ser aplicável também a outros temas importantes à ges-

4. O procedimento da TDC é realizado em duas etapas: na primeira, o pro-
prietário do imóvel solicita a Declaração de Potencial Construtivo Passível de 
Transferência, onde constará a sua área transferível. Uma vez emitida tal De-
claração pela Prefeitura, o proprietário poderá efetivamente transferir, parcial 
V\� [V[HSTLU[L�� ZL\�WV[LUJPHS� WHYH� V\[YV� PT}]LS� KL� Z\H� LZJVSOH�� J\QV� YLNPZ[YV�
constará na Certidão de Transferência de Potencial Construtivo, também emiti-
da pela Prefeitura. Nesse sentido, considera-se uma manifestação de interesse 
pela ferramenta o momento em que o proprietário do bem tombado tem a sua 
Declaração emitida.
5. +HKVZ�KPZWVUPIPSPaHKVZ�WLSH�*VVYKLUHKVYPH�KL�3LNPZSHsqV��<ZV�L�6J\WHsqV�
do Solo da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano (DEUSO/SMDU), 
responsável pela operacionalização e monitoramento da Transferência do Direi-
to de Construir.
6. 6�THYJV�YLN\SH[}YPV�t�V�JVUQ\U[V�KL�PUZ[Y\TLU[VZ�KL�WSHULQHTLU[V�\YIHUV�
que compõe as principais diretrizes da política urbana municipal. Ele é compos-
[V�WLSV�7SHUV�+PYL[VY��WLSH�3LP�KL�7HYJLSHTLU[V��<ZV�L�6J\WHsqV�KV�:VSV��WLSVZ�
7SHUVZ�9LNPVUHPZ�L�WLSV�*}KPNV�KL�,KPÄJHs�LZ�L�6IYHZ�
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tão municipal, relacionados à questão da moradia - execução de 
programas de regularização fundiária; a urbanização de áreas ocu-
padas por população de baixa renda e a produção de habitação de 
interesse social - e para viabilizar a implantação de equipamentos 
urbanos e comunitários, conforme os termos previstos pelo Esta-
tuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257/01, art. 35).

A regulamentação da TDC pelas normas urbanísticas – 
PDE/LPUOS e OU Centro - divulgou mais amplamente o ins-
trumento, resultando num aumento da sua utilização. Mesmo 
com resultados moderados, a partir desse momento foi obser-
vado um maior interesse pela ferramenta por parte dos imó-
veis tombados, demonstrado pelo aumento nas emissões dos 
documentos relativos à operação da TDC: entre setembro de 
2002 e julho de 2014 (período de vigência do PDE de 2002), 
37 bens tiveram as suas Declarações de Potencial Construtivo 
Transferível emitidas e, desses, 19 adquiriram recursos !nancei-
ros através da venda de seu potencial construtivo, viabilizando a 
construção de 44 empreendimentos na cidade.

Figura 1: Pátio do 
*VStNPV��WYPTLPYV�
bem tombado da 

cidade a se utilizar 
da transferência de 

potencial construtivo.
Foto: Flavia 

Peretto, 2019
Acervo da Autora
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Com a mais recente revisão do marco regulatório do mu-
nicípio, do qual fazem parte o Plano Diretor Estratégico (PDE – 
Lei Municipal nº 16.050, de 2014), a Lei de Parcelamento, Uso e 
Ocupação do Solo (LPUOS – Lei Municipal nº 16.402, de 2016) 
e seus decretos regulamentadores, foi aprovada a terceira regu-
lamentação da TDC – além do regramento especí!co disposto 
na Lei da OU Centro. Diversos fatores desse novo regramento 
contribuíram para a estruturação de um cenário onde a utiliza-
ção da TDC se tornou mais interessante e, a partir de 2014, ob-
servou-se que o instrumento tem sido utilizado com maior in-
tensidade, conforme pode ser observado no grá!co (Figura 2).

Figura 2: Emissão de 
Declarações e Certidões 
nos diferentes períodos 
KH�SLNPZSHsqV�T\UPJPWHS�
de São Paulo. 
Peretto, 2020

O expressivo aumento no número de imóveis tombados 
interessados no instrumento, e também na quantidade de nego-
ciações de potencial construtivo efetuadas, pode ser justi!cado 
por alterações na legislação que tornaram o instrumento mais 
atrativo tanto para os imóveis cedentes, quanto para os recepto-
res de potencial construtivo. No que se refere aos imóveis ceden-
tes, a mudança no cálculo da área transferível foi determinante: 
ao não descontar a área já construída no imóvel abriu-se a pos-
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sibilidade de utilização dessa ferramenta também por edi!cações 
tombadas em pequenos lotes. Com isso, cresceu a quantidade de 
bens tombados que podem vender seu potencial construtivo.

Quanto aos imóveis receptores, houve um signi!cativo 
aumento no território receptor, que atualmente envolve quase 
toda a zona urbana do município, de!nida pela Macrozona de 
Estruturação e Quali!cação Urbana7 – enquanto que na legisla-
ção anterior esse território !cava restrito às quadras lindeiras ao 
sistema de transporte coletivo (corredores de ônibus e estações 
de trem e metrô). Além disso, o aumento dos valores de terreno 
utilizados para o cálculo do pagamento da Outorga Onerosa do 
Direito de Construir8 também foi um forte estímulo para que 
o mercado buscasse alternativas mais baratas para obter a área 
adicional necessária aos seus empreendimentos. 

Mesmo que esse aumento no interesse pela TDC não tenha 
sido motivado por uma maior preocupação com a conservação do 
patrimônio, nem por ter ocorrido uma mudança na forma como 
se interpreta a presença dos edifícios tombados na cidade, esse ce-
nário pode ser encarado com otimismo para a política de preser-
vação, uma vez que existe um maior #uxo !nanceiro voltado para a 
conservação dos imóveis de interesse histórico e cultural. 

Ao mesmo tempo, é importante observar que, diferente 
do que acontecia nos regramentos anteriores (Lei nº 9.725/84 
e PDE/02) onde não existiam diretrizes quanto à utilização dos 
recursos adquiridos por meio da TDC, o PDE vigente condicio-
nou a transferência de potencial construtivo ao estado de con-
servação do imóvel preservado. Dessa forma, desde 2014, para 

7. A partir do PDE em 2014, pode receber área adicional por meio da TDC todo 
PT}]LS�X\L�[LUOH�V�JVLÄJPLU[L�KL�HWYV]LP[HTLU[V�Tm_PTV�THPVY�KV�X\L�����¶�V�
que exclui as zonas exclusivamente residenciais e também as zonas de interes-
ZL�HTIPLU[HS�¶��JVU[HU[V�X\L�UqV�LZ[LQH�PUZLYPKV�UV�WLYxTL[YV�KL�HIYHUNvUJPH�
KL�X\HSX\LY�\TH�KHZ�VWLYHs�LZ�\YIHUHZ�JVUZVYJPHKHZ�]PNLU[LZ�
8.� (�6\[VYNH�6ULYVZH� KV�+PYLP[V� KL�*VUZ[Y\PY� t� PUZ[Y\TLU[V� \YIHUxZ[PJV� X\L�
JVUZPZ[L�UH�WLYTPZZqV�KHKH�HV�WYVWYPL[mYPV�KL�\T� PT}]LS�\YIHUV�KL�LKPÄJHY�
HJPTH�KV�ZL\�JVLÄJPLU[L�ImZPJV�H[t�V� SPTP[L�KV�JVLÄJPLU[L�Tm_PTV�TLKPHU[L�
WHNHTLU[V�KL�JVU[YHWHY[PKH�ÄUHUJLPYH�HV�WVKLY�W�ISPJV�
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que um imóvel tombado possa transferir seu potencial cons-
trutivo ele necessita, obrigatoriamente, da anuência do órgão 
municipal de preservação (Lei nº 16.050/14, art. 129) e, com 
isso, a aplicação dos recursos recebidos pela venda de potencial 
construtivo !cou vinculada diretamente à execução de ações de 
conservação do bem tombado.

A partir desse momento, a Secretaria Municipal da Cul-
tura (SMC) passa a fazer parte da gestão da Transferência do 
Direito de Construir, e a ferramenta adquire efetivamente o ca-
ráter de incentivo à conservação e restauro dos bens tombados, 
deixando de ser uma compensação aos seus proprietários. Nes-
se contexto, surgiu a necessidade de regulamentações especí!-
cas do órgão de preservação para viabilizar a sua aplicação. 

Em consideração ao disposto no PDE, o Conselho Mu-
nicipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo (CONPRESP) aprovou no 
ano seguinte a Resolução nº 23/2015, para regrar as medidas de 
conservação e restauro a serem adotadas pelos proprietários e 
ordenar como seriam veri!cadas as condições de conservação 
e preservação do imóvel cedente. Essa resolução discorre sobre 
três situações possíveis:

H��X\HUKV�V�PT}]LS�LZ[m�LT�IVT�LZ[HKV�KL�JVUZLY]HsqV"

b) quando o imóvel necessita de obras de restauração/
conservação e apresenta projeto de restauro e plano de 
THU\[LUsqV"

c) quando o imóvel necessita de obras de restauração/con-
ZLY]HsqV��THZ� V� WYVWYPL[mYPV� UqV�WVZZ\P� JVUKPs�LZ� ÄUHU-
ceiras nem para custear o desenvolvimento do projeto de 
intervenção.

Nos casos em que o imóvel tombado está em bom estado 
de conservação, é !rmado um Atestado de Conservação entre 



315PARTE III

a Secretaria Municipal da Cultura (SMC) e o proprietário do 
bem tombado, onde !ca comprovado que o imóvel se encontra 
bem conservado. Já para os casos em que o imóvel se apresenta 
em estado de conservação inadequado, !rma-se um Termo de 
Compromisso entre o proprietário do bem e a SMC, tendo o 
CONPRESP como intermediador, onde é vinculada a efetivação 
da transferência do potencial construtivo à execução das inter-
venções necessárias para a conservação do bem preservado.

Assim, a partir dessa regulamentação do CONPRESP, em 
ambos os cenários a utilização da TDC está sujeita à efetivação 
de ações de conservação dos bens tombados. Nos casos em que 
os imóveis não estão em bom estado de conservação, são esta-
belecidos prazos para a apresentação do projeto de intervenção 
e também para o início das obras, os quais são contados com 
base na data de publicação da Certidão de Transferência de Po-
tencial Construtivo. Para os imóveis já conservados é obriga-
tória a apresentação de um Plano de Manutenção Permanente, 
que descreva os serviços necessários e a sua periodicidade para 
garantir o bom estado de conservação do bem. 

Desde a aprovação do Plano Diretor Estratégico de 2014 
até o !nal de dezembro de 2019, 213 imóveis tombados emitiram 
as suas Declarações, quase quatro vezes mais do que a quantidade 
de bens tombados que se envolveram com a ferramenta durante 
a vigência das normas anteriores. No total – considerando todas 
as leis que já regulamentaram essa ferramenta no município - 270 
imóveis tombados possuem Declarações emitidas, o que equivale 
a mais de 2,5 milhões de m2 passíveis de transferência.

Também foi durante a regra vigente que ocorreu o maior 
número de negociações de área transferível: de agosto de 2014 
a dezembro de 2019, 58 empreendimentos foram construídos 
com a área adicional adquirida de imóveis tombados. Ou seja, 
nos últimos cinco anos de vigência da ferramenta no município, 
ocorreram mais transferências de potencial construtivo do que 
durante os trinta anos de vigência das regras anteriores.
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Com isso, observa-se que foi justamente no período de 
maior utilização desse instrumento que se institucionalizou sua 
vinculação com a execução de ações de conservação e restauro, 
o que faz da Transferência do Direito de Construir uma ferra-
menta ainda mais importante para a política de preservação do 
patrimônio edi!cado da cidade de São Paulo.

Nota-se que, historicamente, o poder público municipal 
tem escolhido a Transferência do Direito de Construir como 
principal estratégia de !nanciamento da conservação, uma vez 
que a ferramenta está presente na política de preservação cul-
tural desde o princípio de sua estruturação. Inclusive, conside-
rando o aumento na sua utilização ocorrido desde a aprovação 
do PDE de 2014, é possível a!rmar que atualmente ela é a ferra-
menta municipal de incentivo à conservação que mais tem sido 
aplicada na cidade e, por conta disso, muitas expectativas foram 
criadas em torno do instrumento. 

A aplicação da Transferência do Direito de Construir atu-
almente, além de disponibilizar maiores recursos !nanceiros para 
a conservação, também contribuiu para reaproximar os trabalhos 
dos órgãos municipais de urbanismo e da cultura o que tem fun-
cionado como um estímulo para o debate e a elaboração, por par-
te do poder público, de novas ferramentas que buscam viabilizar 
o crescimento da cidade considerando as suas pré-existências.

Frente a isso, é importante ressaltar que a TDC é um ins-
trumento por si só limitado, uma vez que esgotado o estoque de 
potencial construtivo transferível do imóvel, não são permitidas 
novas transferências. Isso signi!ca que para que se alcance uma 
situação permanente de conservação e manutenção dos imóveis 
tombados, a TDC não deve ser a única alternativa de fomento a 
esses bens, mas sim uma das peças dentro da política de gestão 
e !nanciamento da conservação do patrimônio cultural. 
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Por !m, há que se considerar o fato de que os imóveis 
tombados são parte da cidade e que a sua conservação também 
integra a política urbana sendo, portanto, a criação e a implan-
tação de estratégias para viabilizar a conservação do patrimônio 
cultural da cidade uma responsabilidade compartilhada entre 
os órgãos de urbanismo e da cultura.

Figura 3 e 4: Obras no interior do Mosteiro de São 
)LU[V�L�VIYHZ�UH�0NYLQH�KL�:HU[V�(U[�UPV��UH�7YHsH�KV�

Patriarca, viabilizadas pelos recursos adquiridos por 
meio da transferência de potencial construtivo. 

Foto: Flavia Peretto, 2019
Acervo da Autora
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Origens da Jornada do 
Patrimônio na cidade 

de São Paulo
Nádia Somekh

Vanessa Fernandes Corrêa

Pode-se dizer que a bem-sucedida experiência da Jornada do 
Patrimônio da cidade de São Paulo teve seu primeiro impulso 
na percepção sobre a importância das Journées du Patrimoine 
na valorização do patrimônio cultural europeu. A partir de um 
contato da Secretaria Municipal de Cultura/Departamento do 
Patrimônio Histórico com o Consulado da França em São Paulo 
e um posterior convite do governo francês, foi possível conhecer 
presencialmente, em setembro de 2015, a forma de elaboração e 
implementação das Jornadas da França, então em sua 32ª edição.

O tema daquele ano para o evento, que vem sendo capi-
taneado pelo Ministério da Cultura e da Comunicação, foi “O 
patrimônio do século 21, uma história de futuro”. A própria mi-
nistra da Cultura, Fleur Pellerin, na apresentação das Jornadas, 
explicou o tema: a vitalidade da arquitetura contemporânea, bem 
como os debates da COP 21, conferência do clima programada 
para acontecer no dezembro seguinte em Paris, colocam a ques-
tão ambiental no centro da preservação do patrimônio: o que 
transmitiremos para as gerações futuras prepara-se desde já.

Para a diretoria regional de assuntos culturais de Paris, o 
patrimônio cultural foi associado aos grandes monumentos do 
passado, principalmente igrejas e palácios, elementos que contam 
apenas uma parte da história da cidade. Hoje, conjuntos urba-
nos fazem parte de um patrimônio protegido que às vezes passa 
despercebido pela população. É uma visão de que o patrimônio 
cultural não se resume a uma questão estética, mas também ao 
interesse técnico e social de um bem cultural. Como exemplo, foi 
apontado o edifício de uma fábrica de 1891, com seus tijolos apa-
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rentes, típica da periferia operária, que se transformou no Centro 
Dramático Nacional de Val de Marne.

Em um seminário organizado no dia anterior às Jornadas 
na França, apontou-se que a transmissão de valores intergeracio-
nais repousa sobre a comunidade, não como mera espectadora, 
mas como agente, algo que depende do grau de consciência social 
da população sobre sua memória, da qual as arquiteturas moder-
na e contemporânea, e a própria cidade, são constitutivas.

Com essa experiência, começaram os preparativos para es-
truturar, na Secretaria Municipal de Cultura de São Paulo, a cele-
bração do patrimônio paulistano já em dezembro do mesmo ano, 
2015, quando ocorreu a primeira Jornada do Patrimônio da cidade.

O evento foi possível pelo apoio do secretário de Cultura 
naquele momento, Nabil Bonduki, de toda a equipe da Secretaria, 
pela colaboração muito próxima do IPHAN e do CONDEPHA-
AT e, principalmente, com a ajuda de diversos parceiros da socie-
dade civil envolvidos com a proteção do patrimônio cultural. O 
evento buscou sensibilizar os cidadãos para sua herança material 
e imaterial, entendida como base para a elaboração de identida-
des compartilhadas por grupos sociais ou pela cidade como um 
todo, favorecendo o processo de construção coletiva da cidade.

A Jornada francesa, inspiração para o evento paulistano, 
foi criada em 1984 pelo Ministério da Cultura da França com o 
nome “Jornada de Portas Abertas dos Monumentos Históricos”. 
A experiência se espalhou por diversas cidades europeias e levou, 
em 1991, o Conselho da Europa a o!cializar as Jornadas Euro-
peias do Patrimônio. Hoje, 50 países do continente participam 
desse evento. A partir de 2000, o nome foi adotado também pela 
Jornada francesa, concretizando um único grande evento que 
ocorre em diversos lugares simultaneamente.

Assim como na França, a estratégia em São Paulo foi adotar 
um tema geral anual e fazer do evento um momento privilegiado 
para a população visitar espaços usualmente fechados ao público 
e conhecer ações de valorização de edifícios patrimoniais, tanto 
públicos quanto privados.
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Na versão paulistana, introduziu-se uma inovação a par-
tir da experiência, na Secretaria Municipal de Cultura, da Virada 
Cultural, evento anual que dura um !nal de semana e tem di-
versas atividades artísticas gratuitas para a população. Ao trazer 
apresentações artísticas para a Jornada, foi possível atrair um pú-
blico mais diverso ao patrimônio, além de celebrar o patrimônio 
imaterial que se expressa nessas manifestações artísticas locais.

Naquela primeira Jornada, toda uma programação de sam-
ba, como a apresentação de $obias e a Velha Guarda da Escola 
de Samba Vai-Vai na Vila Itororó (construída no começo do sé-
culo 20, como uma solução de moradia coletiva), destacou a im-
portância e a peculiaridade do samba paulistano, que foi registra-
do como patrimônio imaterial da cidade em 2013. Entre outras 
atrações do samba em imóveis patrimoniais, houve o Samba da 
Vela, a roda de samba mais antiga da cidade (na Biblioteca Prestes 
Maia, de 1965, em frente ao antigo Mercado de Santo Amaro).

No mesmo ano, o poeta paulistano Mário de Andrade, um 
dos idealizadores da Semana de Arte Moderna e precursor da ideia 
da cultura popular como patrimônio, também foi homenageado no 
evento. No saguão do Teatro Municipal (inaugurado em 1911), ocor-
reu a apresentação de “Bach a Bachianas”, com Mário interpretado 
pelo ator Pascoal da Conceição, acompanhado de Rosana Lancelot-
ti ao piano forte. Em frente ao edifício da Prefeitura, Marília Vargas 
cantou marchinhas imperiais recolhidas por Mário de Andrade.

Colaborando na ampliação e democratização do conceito 
de patrimônio cultural, a Jornada trouxe apresentações ligadas ao 
hip hop, movimento que já é reconhecido, popularmente, como 
uma manifestação emblemática da cultura paulistana.

Na programação relativa às religiões de matriz africana, a 
Casa do Sertanista (casa de taipa de pilão do século 17) recebeu 
a Cia. Treme Terra, que fez uma intervenção de música, dança e 
performance chamada “Macumba Jam”.

Para valorizar as 22 companhias de teatro que, assim como 
o samba, foram registradas como patrimônio imaterial paulistano, 
a Jornada teve apresentações franqueadas ao público de 26 peças 
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desses grupos, durante o !nal de semana, em edifícios como: o Te-
atro Municipal, a Casa do Povo (espaço de sociabilidade fundado 
por judeus migrantes do Leste Europeu e que serviu como local de 
resistência à Ditadura), o Solar da Marquesa (raro exemplar de re-
sidência urbana do século 18) e o Tribunal de Justiça de São Paulo.

Esses são apenas alguns exemplos da programação da pri-
meira Jornada, que também teve atividades especiais para crian-
ças. Foram mais de 90 espetáculos, peças e o!cinas em edifícios ou 
locais históricos. Alguns desses edifícios abertos ao público pela 
primeira vez, como a casa de Vilanova Artigas no Campo Belo, da 
família do arquiteto, e a Casa de Nhonhô Magalhães, propriedade 
do Shopping Pátio Higienópolis, no bairro de mesmo nome.

Também valorizaram o patrimônio material e imaterial os 
cerca de 70 roteiros de visitas organizados naquele !nal de semana, 
muitos deles atividades que já ocorriam esporadicamente de forma 
fragmentada. Entre eles, os percursos “Bexiga Território Negro”, 
promovido pelo Centro de Preservação Cultural da USP, e o “Terri-
tório da Paisagem e da Cultura de Perus”, proposto pelo movimen-
to de preservação do bairro paulistano que nasceu a partir de uma 
antiga fábrica de cimento, hoje tombada. Por !m, cabe mencionar 
o “Roteiro de Arquitetura Moderna”, do IAB (Instituto de Arquite-
tos do Brasil), que ajudou a valorizar a arquitetura moderna como 
um dos mais relevantes patrimônios paulistanos.

Os roteiros, junto à programação artística, têm possibilita-
do o surgimento de novas narrativas sobre a memória da cidade 
e uma maior representatividade. Na Jornada, os diversos grupos 
sociais paulistanos podem debater questões relativas à sua me-
mória, que muitas vezes se encontram sub-representadas nos 
tombamentos conduzidos desde a esfera federal até a esfera mu-
nicipal. Eles trazem consigo o potencial para impulsionar e dar 
velocidade às mudanças de abordagem pelas quais a preservação 
do patrimônio vem passando, especialmente a partir da reaber-
tura democrática e da mudança da concepção sobre patrimônio 
cultural estabelecida pela Constituição Federal de 1988.
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Em 2015, a premissa que possibilitou uma ampla parti-
cipação na Jornada foi a abertura de um grande chamamento 
público para todas as modalidades (imóveis, roteiros, palestras 
e o!cinas), incluindo todos que se enquadrassem no tema do pa-
trimônio. O resultado foi a realização de mais de 400 eventos na 
cidade, que ocorreram em cerca de 140 imóveis e locais históri-
cos, num único !nal de semana.

A partir dessa bem-sucedida experiência, e por iniciativa 
da própria Câmara Municipal, foi editada a Lei nº 16.546, de 21 
de setembro de 2016, que instituiu a Jornada do Patrimônio e 
dispôs sobre a Semana de Valorização do Patrimônio Histórico 
e Cultural da Cidade de São Paulo. Além disso, diversas cidades 
do Estado de São Paulo passaram a adotar essa política cultural. 
No documento do ICOMOS, “Recomendações de São Paulo”, de 
2017, há a sugestão de uma Jornada do Patrimônio Nacional. E, 
em 2019, a Jornada do Patrimônio de São Paulo obteve o reco-
nhecimento na premiação da APCA (Associação Paulista de Crí-
ticos de Arte).

Desde 2015, a Jornada é um evento onde a população de 
São Paulo pode celebrar sua memória, sua cultura e sua história. 
A periodicidade e constância anual, estabelecidas por lei, fazem 
com que esse evento cumpra, também, o papel de uma política 
pública de fomento para todos os indivíduos e entidades da socie-
dade civil que trabalham a questão da preservação do patrimônio 
cultural e que participam de sua programação. Por meio da Jor-
nada, eles têm a oportunidade de ver seu trabalho reconhecido, 
promovido e remunerado pelo poder público. Relatos recolhidos 
junto a esses parceiros indicam que a Jornada tem tido papel rele-
vante para o impulso da oferta, demanda e pro!ssionalização de 
atividades, como a de roteiros de memória pela cidade.

Resultados como esses são o objetivo da Jornada do Patri-
mônio, que certamente seguirá dando muitos frutos para a so-
ciedade paulistana, representada nesse evento por seus diversos 
grupos sociais, como seria do gosto de Mário de Andrade.
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O Inventário Memória Paulistana: 
as placas de patrimônio e 
a salvaguarda de histórias 

da cidade de São Paulo
Raquel Schenkman 

Vanessa Fernandes Corrêa
Luca Fuser 

O projeto em contexto 

O presente texto1 procura fazer uma breve introdução ao con-
texto em que foi criado o Inventário Memória Paulistana, 
apresentando um primeiro momento de trabalho como proje-
to-piloto, a formulação do inventário como instrumento de sal-
vaguarda do patrimônio cultural e o diálogo deste instrumento 
com as discussões de reformulação do campo patrimonial, in-
troduzidas pela Constituição de 1988, e operacionalizada mais 
sistematicamente nos anos 2000 (CHUVA, 2017), bem como 
sua inserção no debate sobre formas de proteção do patrimônio 
por meio de inventários (CAMPOS, 2013).

Em experiências recentes do Departamento do Patrimônio 
Histórico (DPH), especialmente da Jornada do Patrimônio, a par-
tir de 2015, e do contato com a população em reuniões abertas nos 
eventos Patrimônio em Debate durante o ano de 2019, com encon-
tros territorializados, !cou evidente que diversas narrativas, for-
madoras de identidades, representativas da pluralidade dos habi-
tantes da cidade, não estavam acolhidas ou reconhecidas pelo DPH 
através de um instrumento de patrimônio cultural. Ainda que es-

1.�,Z[L�[L_[V�t�\TH�]LYZqV�YL]PZHKH�KV�HY[PNV�HWYLZLU[HKV�WLSVZ�H\[VYLZ�UV��¢�
:PTW}ZPV�*PLU[xÄJV�KV� 0*646:�)YHZPS��¢�:PTW}ZPV�*PLU[xÄJV� 0*646:�3(*�
de 2020.
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sas referências fossem percebidas pelo Departamento, e ainda que 
houvesse demanda de grupos da sociedade para o reconhecimento 
pelo poder público da memória de um local, de uma prática, de 
uma linguagem artística, de um evento, não havia instrumento 
de proteção ao patrimônio cultural que possibilitasse seu acau-
telamento. Isso porque, em grande parte, tais manifestações não 
são facilmente traduzidas por um tombamento, ou mesmo não se 
enquadram no registro de bem cultural imaterial. Pelo contrário, 
algumas precisam do provimento de suportes materiais, com cons-
trução simbólica que permita seu amplo reconhecimento e o diálo-
go com a diversidade de grupos existentes na cidade.

A percepção de uma lacuna, em especial, levou primei-
ro à criação do Selo de Valor Cultural, através da Resolução 35/
CONPRESP/2015, para o reconhecimento de atividades culturais 
relevantes que seguem existindo, como é o caso de alguns estabe-
lecimentos dentre restaurantes tradicionais, companhias de grupos 
artísticos antigos e atuantes no cenário cultural da cidade etc. Mas 
havia ainda outro tipo de referência à memória e identidade de 
grupos sociais paulistanos, de objetos ou lugares que já não existem 
ou que foram transformados ao longo do tempo, como o antigo 
Chafariz da Misericórdia, que !cava no largo de mesmo nome, e 
que não poderiam ser salvaguardadas por nenhum instrumento 
disponível - sendo necessária e reivindicada sua rememoração.

Essa demanda se encaixava no programa construído pela 
Secretaria Municipal de Cultura em 2019, proposto pelo secre-
tário Alexandre (Alê) Youssef, como um dos dez movimentos 
da São Paulo Capital da Cultura, chamado de Memória Paulis-
tana, a ser conduzido pelo Departamento do Patrimônio Histó-
rico. Uma de suas prioridades foi a elaboração de um sistema de 
placas como suporte para algumas narrativas visando ressaltar 
manifestações ou aspectos culturais, para instalação em toda a 
cidade, seguindo uma forma já utilizada em outras capitais.

Com a introdução na legislação urbana de outros instru-
mentos de proteção do patrimônio cultural como o inventário do 
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patrimônio cultural, o registro do patrimônio imaterial, a chan-
cela da paisagem cultural, o levantamento e cadastro arqueológi-
co do município e o registro das áreas de proteção cultural e de 
interesse da cultura e da paisagem, além do tombamento (art. 172 
da Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014), o DPH pas-
sou a buscar consolidar essas formas de proteção na política de 
patrimônio cultural estruturando instrumentos que incluíssem 
ou considerassem a salvaguarda dessas referências e memórias da 
cidade, por vezes de difícil leitura devido às mudanças ocorridas 
no ambiente urbano e na paisagem da cidade ao longo do tempo. 

Assim, após pesquisas e uma fase piloto, decidiu-se por 
consolidar o projeto Memória Paulistana como um inventário 
de narrativas que constituem referências culturais da cidade e de 
seus habitantes, elencadas e elaboradas com a participação da po-
pulação, de forma a serem resumidas por um verbete, que, por 
!m, !ca disposto em uma placa redonda metálica esmaltada, de 
fundo azul e letras brancas em relevo, !xa em um local da cidade, 
de forma georreferenciada. O estudo do DPH embasou e propôs 
a Resolução 13/CONPRESP/2019, que criou e regulamentou o 
Inventário Memória Paulistana, base legal e ferramenta para o 
emplacamento. Até janeiro de 2020, haviam sido inventariadas 
aproximadamente 250 histórias, com a instalação de 70 placas.

O Piloto: levantamento 
de programas e conceitos

Durante os meses de maio a julho de 2019, a equipe do DPH 
elaborou um projeto-piloto, considerando lugares relevantes 
para a memória social, a partir da participação e sugestão de 
pesquisadores da história da cidade, sendo chamados também 
alguns proprietários ou ocupantes de imóveis que seriam em-
placados para a Jornada do Patrimônio, em agosto de 2019.
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A base conceitual do projeto-piloto foi conduzida pelo 
Núcleo de Identi!cação e Tombamento do DPH (NIT/DPH), 
partindo do estudo de autores como Pierre Nora (1997), e do seu 
conceito de “lugares de memória”, Maurice Halbwachs (2017), 
referência nos estudos das chamadas “memórias difíceis” (rela-
tivas a violações dos direitos humanos, como, no Brasil, são as 
memórias das ditaduras militares e da escravidão), além de ou-
tros autores que são referenciais para o tema da memória, como 
Paul Ricoeur (2018) e Jacques Le Go" (1996).

A partir daí, foi feito um levantamento de programas de 
sinalização existentes, com consultas a manuais de sinalização de 
cidades históricas, como o elaborado pelo IPHAN em 2013. Entre-
tanto, a referência principal nesse tipo de sinalização foi do progra-
ma mais conhecido e um dos mais antigos: o de Londres, em ope-
ração desde 1866, com mais de 900 lugares sinalizados na capital 
inglesa. As “blue plaques” londrinas têm como foco especialmente 
a identi!cação do lugar onde viveram homens e mulheres impor-
tantes para as artes, a ciência, a história, os esportes e a tecnologia, 
além de fatos históricos. Cada emplacamento é marcado por um 
evento de inauguração. No site do programa na Internet, há um ca-
nal para sugestões vindas da população. O programa passou, mais 
recentemente, a se preocupar com a representatividade de etnia e 
gênero, com a criação de uma comissão para esse !m.

Outra referência estudada foi o programa carioca, que 
começou em 1990 com o objetivo de sinalizar os bens tombados 
da cidade do Rio de Janeiro. Foi retomado em 2010 com o novo 
nome de Circuitos do Patrimônio Cultural Carioca, incluindo em 
seu rol as referências culturais cariocas de forma mais ampla em 
temas como o Samba e a Bossa Nova. Tem hoje cerca de 250 locais 
identi!cados. Conforme depoimento de Juliana Oakim (2019), 
coordenadora do programa desde a implantação em 2010, circui-
tos baseados em territórios, como o da praça Marechal, não têm a 
mesma coesão narrativa dos circuitos temáticos, mais bem-suce-
didos. O maior gargalo do programa, segundo Oakim, é a obten-
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ção das autorizações. Sua estimativa é de uma resposta positiva a 
cada 15 tentativas. No caso de estabelecimentos comerciais que 
conseguem perceber o benefício da sua divulgação com a instala-
ção da placa, a aceitação é mais comum.

Entende-se, no Rio, que não é necessário que o edifício a que 
se refere a memória a sinalizar precise ainda existir, o que também 
foi levado em consideração no projeto-piloto paulistano. Instalou-
se, por exemplo, em São Paulo, placa no local em que !cava a an-
tiga Igreja de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos, hoje 
ocupado pelo edifício da Bolsa de Valores. Esse entendimento se 
deve ao reconhecimento da necessidade de confrontar os apaga-
mentos que ocorreram em ambas as cidades, de especial importân-
cia quando se trata da memória da população com menor repre-
sentatividade política, como é a população afro-brasileira.

Dessa forma, inicialmente o NIT/DPH considerou como 
conceito orientador provisório o de lugares de memória de for-
ma abrangente, semelhante ao do programa londrino, no qual são 
contemplados fatos e personalidades relevantes, mas com uma pe-
quena adaptação para colocar em foco a questão do investimento 
simbólico, então já mais próximo do entendimento de Pierre Nora 
(1997). O conceito elaborado e adotado foi o seguinte:

Um lugar de memória é um local onde habitou persona-
lidade importante ou ocorreu fato relevante. Têm histo-
ricidade, mas especialmente investimento simbólico por 
parte de grupos sociais.

Complementando as sugestões iniciais, durante o levan-
tamento preliminar, foram identi!cadas iniciativas de inventá-
rio e mapeamentos de lugares de memória realizados por gru-
pos da sociedade civil e que poderiam ser usados no programa: 
o mapeamento Memórias Resistentes, Memórias Residentes, 
de lugares de memória da Ditadura, elaborado pelo Memo-
rial da Resistência em parceria com a antiga Secretaria Municipal 
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de Direitos Humanos e Cidadania; o Mapeamento de Lugares 
de Memória LGBT+, do Laboratório Outros Urbanismos da 
FAUUSP; O “Guia dos Itinerários da Experiência Negra – Um 
Passeio Histórico por São Paulo”, do coletivo Crônicas Urba-
nas. Em sua maioria, os lugares identi!cados por esses estudos 
dialogam com o conceito de “lugares de memória” (NORA, 
1997), especialmente quando produzidos por ou em colabora-
ção com os grupos que buscam na identi!cação desses lugares 
o reconhecimento social de sua memória e identidade.

Ainda, um pequeno grupo inicial foi montado para a 
identi!cação de memórias afro-brasileiras, tendo o jornalista 
e escritor Abílio Ferreira como articulador. Uma !cha-mode-
lo para o estudo foi então desenvolvida e distribuída. Seis dos 
lugares relativos à questão da memória negra (a exceção foi o 
Berço do Hip Hop em São Paulo), e que receberam placas no 
piloto, partiram desse processo com a participação de grupos 
atuantes no tema para a identi!cação e o estudo2.

Percebeu-se, no entanto, durante o piloto, que além das 
memórias difíceis e das memórias relativas às identidades e sua 
representação, há lugares que possuem signi!cado por sua re-
levância para a história da cena cultural da cidade, remetendo 
a fatos e pessoas ligados às diferentes linguagens artísticas, ao 
rádio, à TV, à imprensa ou, por vezes, mais especi!camente a 
grupos pro!ssionais: atores, artistas plásticos, arquitetos, cine-
astas, jornalistas, músicos etc.

Com essa pesquisa encaminhada, iniciou-se o processo de 
instalação das placas, sujeito à aceitação pelos proprietários ou 

2. (StT�KL�(IxSPV��V�NY\WV�[L]L�H�WHY[PJPWHsqV�KH�TLZ[YHUKH�KH�-(<<:7�7H[Yx-
cia Pimenta, que estuda o assunto, e da responsável pelas relações públicas e 
M\UKHKVYH�KH�LTWYLZH�)SHJR�)PYK�KL�[\YPZTV�\YIHUV�SPNHKH�nZ�TLT}YPHZ�ULNYHZ"�
também participaram brevemente do levantamento Guilherme Soares Dias, jor-
UHSPZ[H�L�HWYLZLU[HKVY�KV�WYVNYHTH�¸.\PH�5LNYV�,U[YL]PZ[H¹��KV�JHUHS�KH�YL]PZ[H�
Carta Capital no Youtube, Tadeu Kaçula, músico, pesquisador e militante do 
samba paulista, Oswaldo Faustino, jornalista, ator e escritor, autor do livro “A 
3\a�KL�3\Pa¹��ZVIYL�V�HK]VNHKV�ULNYV�3\Pa�.HTH��L�9HxZZH�(SIHUV�KL�6SP]LPYH��
JPLU[PZ[H�ZVJPHS�L�TLTIYV�KV�JVSL[P]V�*HY[VNYHÄHZ�5LNYHZ�



333PARTE III

responsáveis pelos imóveis onde seriam a!xadas. Para acelerar 
esse processo, notado no Rio de Janeiro como um ponto de di!-
culdade, foi realizado um encontro com proprietários de diversos 
imóveis que poderiam receber placas no projeto-piloto. A partir 
desse montante inicial, de 36 lugares mapeados, ocorreram qua-
tro experiências de pedidos de alteração do conteúdo das placas.

Um dos casos foi o título e o conteúdo da placa que identi-
!ca a ‘Esquina Musical de São Paulo’, no Palacete Tereza de Toledo 
Lara, que foi pensada, primeiramente, para sinalizar a memória 
da antiga presença ali da Rádio Record. A pessoa contatada pelo 
DPH no edifício, Rubens Amatto, da Casa de Francisca, e que 
intermediou o processo com os outros ocupantes, solicitou que 
a história de outros dois estabelecimentos ligados à música, que 
também ocuparam o prédio, fosse incorporada ao texto da placa, 
e que seu título, antes Rádio Record, fosse alterado para o atual:

Esquina Musical de São Paulo - o Palacete Tereza Toledo 
3HYH�HIYPNV\�HZ�JHZHZ�)L]PSHJX\H�L�=P[HSL��SVQHZ�KL�PUZ[Y\-
mentos musicais e partituras, e a sede da Rádio Record 
UVZ�HUVZ�� ���L�� ����H\NL�KH�LYH�KV�YmKPV��X\HUKV�YLJL-
beu os principais artistas do país.

Outro caso foi o do ponto onde !cava o Chafariz da Mi-
sericórdia, hoje o edifício Ouro para o Bem de São Paulo. A 
proprietária do imóvel, a Santa Casa de Misericórdia, solicitou 
a inclusão do sentido do nome do edifício na placa, ligado à 
campanha de arrecadação de fundos para a Revolução Consti-
tucionalista de 1932, que foi atendida pelo DPH, com o texto do 
verbete adotando os seguintes dizeres naquela ocasião:

Chafariz da Misericórdia - executado pelo arquiteto alforriado 
;LIHZ��MVP�WVU[V�KL�LUJVU[YV�KVZ�HMYV�IYHZPSLPYVZ�UV�ZtJ\SV�� "�
ÄJH]H�UV�SHYNV�X\L�]LPV�H�ZLY�VJ\WHKV�WVY�LZ[L�LKPMxJPV��LYN\PKV�
com o que restou das doações feitas para a Revolução de 1932.
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As primeiras experiências com o projeto-piloto demons-
tram como a questão da memória explicita os con#itos de nar-
rativas. A experiência reforça a leitura do patrimônio cultural 
como processo (SMITH, 2006; ARANTES, 2006), como vemos 
na gestão das dissonâncias entre o inicialmente proposto pelo 
Departamento e as sugestões dos proprietários de imóveis. 
Diante desse impasse, decidiu-se, como papel do órgão muni-
cipal de patrimônio cultural, pela incorporação daquelas suges-
tões que complementassem os sentidos das narrativas levanta-
das na pesquisa do DPH, percebendo a existência de diversas 
camadas de memória em cada local e a necessidade de garantir 
essa diversidade de sentidos.

Por !m, encerrando o seminário da 14ª Semana de Valoriza-
ção do Patrimônio e abrindo a 5ª Jornada do Patrimônio no dia 16 
de agosto de 2019, foi realizado um roteiro noturno, conduzido por 
Vanessa Fernandes Corrêa, e que contou com uma intervenção de 
videomapping da VJ Suave. O percurso passou por 8 das 27 placas 
provisórias (de poliestireno adesivado) instaladas em edifícios na 
região do centro da cidade, a partir do processo de pesquisa acima 
narrado, com apoio da equipe do DPH em todo o processo: dos 
estudos à instalação e elaboração do sistema de !xação, passando 
pela comunicação, autorizações e elaboração do design da placa, 
que contou com a arte do Estúdio BijaRi. No total foram instaladas, 
em agosto de 2019, 27 placas no âmbito do projeto-piloto. 

,U[YLNH�KH�WSHJH�WPSV[V�KV�
*LTP[tYPV�KVZ�(ÅP[VZ�WHYH�
representantes da União 
KVZ�(TPNVZ�KH�*HWLSH�KVZ�
(ÅP[VZ��<5(4*(��K\YHU[L�
a Jornada do Patrimônio 
2019. Foto: Raquel 
Schenkman.
Acervo da Autora
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Roteiro noturno de 
16/8/2019, com 

projeção sobre as 
placas-piloto instaladas. 
Nas duas fotos ativação 
KH�WSHJH�KH�0NYLQH�5��:��

do Rosário dos Homens 
Pretos, demolida há 

T\P[VZ�HUVZ��X\L�ÄJH]H�
no local onde hoje 

está o prédio da Bolsa 
de Valores de São 

Paulo. Foto: Raquel 
Schenkman.

Acervo da Autora
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As placas da Memória Paulistana 
como instrumento de preservação: 
objeto e critérios

A partir de uma avaliação de que a experiência tinha sido bem 
recebida e positiva para o debate do patrimônio cultural na ci-
dade, foi realizado um balanço crítico e a regulamentação de um 
instrumento que conseguisse propor um acautelamento dessas 
narrativas que se perdem pela cidade, de forma mais de!nitiva 
e institucional, dentro de uma política de patrimônio cultural.

Nesse contexto, o DPH desenvolveu uma proposta de ins-
trumento novo de preservação, que procurou reunir a questão do 
inventário de referências culturais com a forma do emplacamento 
para a visibilização dessas narrativas indicadas de forma partici-
pativa. Como ponto de partida, existiam os instrumentos de pre-
servação cultural possíveis de serem aplicados pelo CONPRESP 
(Lei Municipal nº 10.032/1985), complementados pelo Plano Di-
retor da cidade (art. 172 da Lei Municipal nº 16.050/2014) e pau-
tados junto ao disposto pela Constituição Federal de 1988 em seus 
artigos 215 e 216. Aí se entende por bens culturais aqueles “porta-
dores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes 
grupos formadores da sociedade brasileira”, numa in#exão que 
consolida uma mudança de paradigma teórico a ser utilizado no 
campo do patrimônio cultural (CHUVA, 2017), retomado, por-
tanto, como forma de garantir e relembrar o exercício pleno dos 
direitos culturais e da proteção às manifestações culturais popu-
lares, indígenas e afro-brasileiras e de outros grupos.

O conceito adotado para referência cultural é aquele tra-
tado por Maria Cecília Londres Fonseca como as “representa-
ções que con!guram uma ‘identidade’ da região para seus ha-
bitantes”. Existem a partir de suportes materiais – como sítios, 
monumentos, artefatos, relatos, ritos – e se tornam efetivamente 
referências culturais a partir de sua mobilização pelos sujeitos 
que as produzem (FONSECA, 2000, p. 13-14). 



337PARTE III

Dessa forma, essa formulação auxilia a compreensão de 
algumas referências trabalhadas no piloto, que eram lidas como 
relevantes para a memória de grupos e marcadas principalmen-
te pela mudança do contexto em que se inseriam, ligadas a um 
passado e sendo, no presente, parte de processos de representa-
ção e identi!cação de grupos sociais enquanto narrativa desse 
passado (HARTOG, 2013). Sua relevância está associada não a 
uma materialidade em si, nem somente a fato histórico, mas por 
sua mobilização social contemporânea na produção de identi-
dades e pelo desejo de inseri-los na história. 

Nas palavras de Nora (1984), autor que cunhou o concei-
to de lugar de memória:

(...) mais do que um lugar ‘digno de lembrança’ por 
acontecimentos ocorridos no passado, um Lugar de Me-
mória é aquele em torno do qual são produzidas ‘von-
tades de memória’, movimentações sociais que tendem a 
cristalizar as lembranças dos acontecimentos ou proces-
sos sociais vividos no lugar.

No caso do projeto-piloto, a centralidade do passado, na 
narrativa identi!cada e reforçada pelo emplacamento, está marca-
da, por exemplo, nas placas ‘Exposição de Anita Malfatti’. A placa 
foi instalada no imóvel onde ocorreu exposição de pintura em 1917 
que contribuiu para a elaboração da Semana de Arte Moderna de 
1922. Outra placa com esse sentido é a do ‘Pelourinho’, na área em 
que era o local de castigo de pessoas escravizadas. Ambas reme-
moram, no presente, práticas que ocorreram naqueles lugares, hoje 
recon!gurados e inseridos em contextos diferentes, devido a múl-
tiplos fatores – dentre os quais podemos enumerar, resumida e res-
pectivamente, a transitoriedade do uso daquele imóvel pela artista, 
já falecida, e a abolição da escravidão no Brasil.

Identi!cou-se, no entanto, que o conceito de lugar de 
memória não abrangia outras referências culturais trazidas con-
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tinuamente, tanto interna quanto externamente, ao Departa-
mento. Um caso marcante desse tipo - que se afasta do lugar de 
memória, mas que também teve uma recepção positiva - é o da 
placa ‘Sampa’, que se refere à imagem da esquina da av. Ipiranga 
com a av. São João cantada por Caetano Veloso:

Sampa - Hino popular de São Paulo, composto por Caeta-
no Veloso, tornou célebre esta esquina, da qual o músico 
foi vizinho quando morou na cidade.

Nesse caso a relação entre a música e a esquina estão 
imbricadas na construção simbólica de uma identidade de São 
Paulo, e a narrativa disposta não é de rememorar um passa-
do, e sim de expor que é sobre aquele local que se construiu 
uma referência atual de São Paulo. Outro exemplo, que havia 
sido pesquisado, mas que não chegou a ser emplacado durante 
o projeto-piloto (depois viria a ser emplacada de!nitivamente), 
era o ‘Bloco Esfarrapado’, no lugar em que o bloco carnavalesco 
faz sua concentração desde 1947.

Sem possibilidade de reconhecimento pelos instrumen-
tos então existentes, essas referências também se construíam a 
partir de narrativas articuladas no presente. Porém, sua relevân-
cia, para os grupos que as representam e atribuem valor às mes-
mas na sua relação com a cidade, não estaria ancorada somente 
na rememoração de um passado, mas também em sua prática 
no presente. Em comum, o que une as duas formas é o fato de 
serem narrativas que constroem referências culturais de grupos 
- diferenciadas pela sua relação com regimes de temporalidade 
(HARTOG, 2013).

Cabe notar ainda que, para pensar a salvaguarda do objeto 
que estava sendo tratado – fossem narrativas, histórias ou edi!-
cações que são produtos e/ou produtoras de signi!cados e parte 
do processo de construção de identidades de grupos sociais -, 
não caberia condicionar o reconhecimento do bem a alguma 
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materialidade ainda existente. Essa é a operação do tombamen-
to, que em si já traz um viés do que é !sicamente presente no 
momento da ação de patrimonialização, mas que pode deixar 
de reconhecer ou evidenciar referências que não estão explícitas 
no objeto físico ali materializado, como no supracitado caso do 
‘Pelourinho’ ou da ‘Exposição de Anita Malfatti’.

Além de aspectos materiais, se percebe a relevância da 
criação de discursos sobre a cidade e seus lugares, como a to-
ponímia, que é resumidamente um processo social, fruto de 
disputas ao longo do tempo em torno da nomeação de lugares 
(ALDERMAN, 2008; CAMARGO, 2004; CARVALHINHOS e 
LIMA, 2014), que são também continuamente apropriados e 
reformulados socialmente, distanciando-se do signi!cado ini-
cialmente atribuído (DE CERTEAU, 1994). Essas características 
complementam uma compreensão da cidade como portadora 
e produtora de signi!cados, como uma construção social re-
alizada ao longo do tempo, campo de valores e disputas, em 
que estão colocados de forma interdependente espaços e ações 
(ARANTES, 2000, p. 84). Nessas se somam as construções de 
sentidos do patrimônio cultural, interferindo inclusive em seu 
processo de materialização (CHUVA, 2009; LEITE, 2007). 

Ante a diversidade de formas de narrativas, as diversas 
camadas de narrativas que podem se acumular em um mesmo 
lugar e a eventual disputa que pode surgir entre elas é que se 
elaboraram os critérios para a instituição de um instrumento 
complementar aos existentes. Considerando as competências 
dispostas na legislação, entendeu-se que o instrumento teria 
maior efetividade para a salvaguarda do patrimônio cultural 
do conjunto da sociedade se priorizasse a democratização e a 
diversi!cação das narrativas reconhecidas, propondo um en-
tendimento mais abrangente dos territórios observados e, tam-
bém, dos grupos sociais que partilhariam desses signi!cados 
presentes na paisagem. 
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As placas de patrimônio como inventário, 
e o inventário como acautelamento

Uma das ferramentas previstas constitucionalmente para a 
proteção do patrimônio cultural, o inventário, é objeto de uma 
discussão sobre como empregá-lo com tal !nalidade. Os in-
ventários constituem em si mesmos “processos que valorizam 
a produção e o acesso à informação, para fundamentar e viabi-
lizar as novas concepções de bens culturais como patrimônio” 
(MOTTA, REZENDE, 2017), podendo embasar uma possível 
decisão de salvaguarda dos mesmos (ARANTES, 2015).

É possível traçar alguns paralelos entre a experiência 
do projeto-piloto e a re#exão sobre o tema. Sistematizadas 
as referências culturais em questão, o levantamento do piloto 
embasou a instalação de placas que sinalizaram a existência de 
narrativas na cidade. Com a sinalização, dão visibilidade tex-
tual e simbólica a essas histórias sobre lugares. Ao substituir o 
monumento, o edifício, a prática, pessoa, evento ou documen-
to material que não se vê ali, acaba por constituir também um 
processo de reconhecimento de um lugar, capaz de fomentar a 
discussão no espaço público dessas referências como parte da 
diversidade de grupos existentes na cidade que então passam 
a ser reconhecidos. Se assemelha, portanto, aos princípios de 
disseminação e informação sobre patrimônio cultural que são 
produtos dos inventários.

Podemos pensar também sobre o impacto da estratégia 
grá!ca do discurso, elemento central para o processo de co-
municação que se dá na placa. Com o texto das placas sendo 
claro, direto e sucinto, se permitiu um processo de comunica-
ção amplo e acessível. As narrativas, ao serem reforçadas por 
meio da presença desses suportes físicos – as placas, ganham 
uma materialidade, que é possível entender como uma forma de 
salvaguarda dessas referências culturais reconhecidas ao atuar 
diretamente nos processos de mobilização e informação de seus 
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Os dois modelos de 
placa: acima, a de 

material plástico do 
WPSV[V"�HIHP_V��]LYZqV�
em metal esmaltado, 

utilizado no decorrer do 
projeto. Foto: Raquel 

Schenkman.
Acervo da Autora

signi!cados para toda a sociedade. Isso nos auxilia a compre-
ender a recepção positiva dos elementos instalados no projeto-
piloto, assim como a pensar a consonância com os efeitos de 
salvaguarda produzidos por um inventário, e nesse caso poten-
cializados no tecido urbano pelo emplacamento.

Ao tratar de discursos a identi!car e salvaguardar é es-
sencial discutir a condução do processo de patrimonialização, 
que se dá em conjunto com aqueles que se relacionam coti-
dianamente com essas memórias e narrativas, entendendo-os 
como informantes e intérpretes de suas próprias representações 
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(FONSECA, 2000, p. 14) a partir de levantamentos participati-
vos, por meio de formulários abertos na Internet, reuniões te-
máticas ou regionais, entre outros. 

Como se tratava de inventário especí!co, voltado para 
a salvaguarda da diversidade de narrativas da cidade, o que se 
propôs foi uma metodologia adequada de pesquisa e divulga-
ção desse conhecimento levantado, levando à criação e regu-
lamentação do Inventário Memória Paulistana pelo Conselho 
Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural 
e Ambiental da Cidade de São Paulo (CONPRESP), instância 
deliberativa do patrimônio cultural municipal, que aprovou a 
Resolução 13/CONPRESP/2019 em setembro de 2019. O inven-
tário foi apresentado a outras instâncias relacionadas à constru-
ção de uma política urbana de patrimônio, como a Comissão de 
Proteção de Paisagem Urbana e os outros órgãos de patrimônio 
no nível estadual e federal: CONDEPHAAT/UPPH e IPHAN.

+LZHÄVZ�WHYH�V�0U]LU[mYPV�
Memória Paulistana

No !nal de 2019, foi realizado um primeiro esforço de troca das 
placas do projeto-piloto para seu formato de!nitivo, em chapa 
metálica esmaltada, fazendo referência às antigas placas de rua, 
além da execução de diversos levantamentos e estudos visando à 
instalação de um primeiro conjunto mais expressivo de placas na 
ocasião do 466º aniversário da cidade, em janeiro de 2020. Com 
esse !m, o DPH realizou um levantamento de mais de 200 his-
tórias, cuja pesquisa se deu através de levantamentos participati-
vos, incluindo um formulário on-line, e pesquisa bibliográ!ca. O 
resultado dessa pesquisa, na forma de verbetes, foi incorporado 
aos mapas do portal GeoSampa, na camada Patrimônio Cultural.

Passado um ano do início desse processo de elaboração 
do Inventário Memória Paulistana, cabe elencar alguns desa!os 



343PARTE III

que se apresentam para a continuidade do instrumento. Embo-
ra tenha surgido como parte de um programa de governo, o ins-
trumento está regulamentado, o que já é um fator que colabora 
para sua permanência. Sua integração efetiva ao rol de ações 
já estabelecidas nas políticas de patrimônio cultural municipais 
depende, no entanto, de uma apropriação ampla da sociedade 
na forma de solicitações de “emplacamento”, ou mesmo disputas 
em torno de emplacamentos. Outro ponto importante é a trans-
parência do processo, explicitando os critérios que levaram às 
decisões de emplacamento. Para que isso ocorra, é necessária 
a consolidação, na prática institucional, de ritos claros para os 
processos como um todo, desde as solicitações, passando pelo 
estudo das propostas até o momento das autorizações de pro-
prietários, entre outros, visando aproximar esses processos dos 
já existentes, notadamente do tombamento.

Procurando consolidar e incentivar a participação da po-
pulação, em maio de 2020 foi lançada outra forma de levanta-
mento participativo, dessa vez remunerado e através de um edi-
tal de concurso ‘Placas da Memória Paulistana’, aberto até agosto 
de 2020, e que obteve mais de 300 inscrições. Considera-se con-
tinuar, em 2021, com os levantamentos participativos remune-
rados via concurso, mas que priorizem pesquisas produzidas a 
partir de história oral, depoimentos, etnogra!as e documentos, 
diversi!cando os processos de produção de conhecimento e 
permitindo inventariar narrativas além das já apreendidas por 
materiais já existentes, como teses, livros e reportagens.

Outra possibilidade que cabe levantar é a utilização das 
placas já existentes como suporte para o desenvolvimento de ou-
tras atividades, como roteiros ou debates, que inclusive podem 
ser formas de entender os impactos decorrentes do emplacamen-
to e propor possíveis adequações, apreendendo signi!cados não 
levantados anteriormente. Tal prática pode auxiliar no processo 
de ajustes já previstos na Resolução que regulamenta o instru-
mento, apontando vieses e lacunas para correção e complemen-
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tação, uma vez que o objeto patrimonial em questão é marcado 
pelo dinamismo e atravessado por diversos processos sociais.

Entendemos a consolidação desse instrumento como um 
processo ainda em curso, mas é com entusiasmo que veri!ca-
mos sua potência para o reconhecimento de memórias signi!-
cativas e sua mobilização em direção a uma maior diversidade 
no campo do patrimônio cultural da cidade de São Paulo.
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